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PROLOGO 



U Titulo e systema cTêste Livro é o mesmo de outro, 
que no principio do Século passado deu á luz o celebre 
J. Henning. Boehmer, de cujo trabalho aproveitei muito, 
c em muitos logares somente o-verti em linguagem ; e, 
se não fôi em bom estilo 

Ornari r*ss ipsa vetat, contenta doceri. 

Pbbs. Sat. 5. 
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INTRODUCÇÃO 



Sirvão de Introducção as reflexões seguintes : 

l. a que o estudo das Acções é tão importante, que 
ninguém, ignorando-as, sabe quantas vantagens lhe-resultão 
do estado social ; pois as Acções são os remédios, que 
as Leis nos-dão para havermos o nosso de mãos alheias, 
ou para obrigarmos os outros á nos-cumprirem o de 
que tem obrigação perfeita. 

2. a Que é preciso sabor os nomes de todas as 
Acções, porquanto, ainda que, quando se-intentão, não 
se-exija declarar os nomes delias (1), ó comtudo in- 
dispensável á Juizes, e Advogados, conhécêrem-nas, não 



(1) O uso de intentar as acções, sem declarar no Libello seus 
nomes, é devido á introducção das Decretáes ; e antigo, tanto no 
nosso Fôrò, cooio nos da Europa toda. D'êste uso nasceu o abuso 
de Advogados negligentes fazerem muitas vezes Libellos, sem 
saberem, se o que n'êlles pedem tem, ou não, fundamento. Se , 
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menos pelos nomes, que pelos effêitos. Como poderáõ 
consultar as Leis, e os Doutores que tratarão a matéria, 
se nem o nome jurídico souberem ? 

3.* Que não basta saber, que n'éste, ou n'aquêlle 
caso, compete esta, ou aquella A cção ; é preciso saber, 
quantas se-podem intentar para obter o mesmo fim ; 
para que se-cumulem, se forem compatíveis ; ou para 
que se-escôlha a mais commoda, se forem incompatí- 
veis (2). 

4." Que é não menos conveniente saber, quando a 
Acção se-póde intentar contra uma só pessoa, e quando é 
forçoso intental-a contra pessoas diversas ; porque dão 
incomparavelmente maior enfado as demandas, em que 
os réos são muitos (3). 



acertão uma vêz, errão trôz : De onde o provérbio, — articule 
quem souber, arrazoe quem quizèr — . 

(2) Dizein-se mais commodas as Acções melhores de provar, 
ou as que tem um processo mais summario. Porisso a L. 24. D. 
de reivvind. disse mui bem, que melhor é vôr, se obtemos a 
posse por algum interdicto, do que usarmos da reivindicação. 
A Publiciana é melhor de provar, que a reivindicação, e portanto 
é sempre útil cumulal-as. Depois que me dér por esbulhado, já 
não posso insistir na posse ; e portanto é quasi sempre melhor 

•intentar a acção Uti possidetis, que a acção Unde t>i. 

(3) O Cabeça de Casal, antes de feitas as partilhas, pode de- 
mandar, e sêr demandado, in solidum, por acção nova. O Cen- 
soista pôde pedir o censo á um dos muitos possuidores das 
fazendas oneradas com a prestação d'êlle. O credor do defunto 
pode demandar o herdeiro vendedor da herança, ou o comprador, 

# que com pacto de lh'a-pagar a-comprou, como lhe-conviér mais. 
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5.' Que é preciso considerar á tempo, se a Acção 
intentada vai, ou não, errada; para desistir, em quanto 
as custas* são poucas, e mudar para a Acção mais idó- 
nea (4). 

6. a Que nenhum Alumno, apenas acaba seus es- 
tudos na Universidade, deve-se logo tèr por hábil para 
julgar, e advogar, sem primeiro lêr e praticar muito (5) ; 
e nenhuma cousa deve temor tanto qualquer principiante, 
como intentar qualquer Acção, sem primeiro reflectir ma- 
duramente sobre o direito do autor ; e sobre a meio, 
de que mais convém usar (6). 



(4) Ainda na Replica pode o Autor mudar de Acção, desis- 
tindo da intentada, e pagando as custas feitas. Porém desistir 
da lide começada com protesto de ficar salva a mesma Acção, 
nem sempre é permittido. 

(5) Usus frequcus (disse Cicero) omnium magistrorum pracepta 
super at. E Quintiliano : Plus usus sine doctrina, quam doctrina sine 
usu, valet. Aquêlles, que, mal conseguindo as Cartas, fêchão para 
sempre os Livros, são homens muito perigosos, se exercitão o 
Foro. O mais, em que se-adéstrão, é, em esgaravatar uma demanda, 
urdir uma cavillação, subtilizar uma trampa, inventar um engano, e 
fazer uma rede de buíras para enredar as partes : Heit. Pinto Dialogo 
da Discreta Ignorância Cap. 8. 

(6) De o não fazerem muitos são victimas as partes. A' ne- 
nhum Advogado é indecoroso consultar outros. E os princi- 
piantes forrão muito trabalho, ouvindo os pareceres de algum 
Advogado de luzes, e probidade ; sendo velho, melhor. Costuma- 
se dizer — plus valet umbra senis, quam sapientia juvenis -. E se 
não deixarem perder dia nenhum, sem que aproveitem ao menos 
um ponto, como Cicero disse que fazia Bruto, e o-fôrem notando 
em Livro de lembranças ; em poucos anr.os possuirão um the- 
souro, e livrar-se- hão do enfado de rebuscar o que tiverem lido, 



quando lhes-fôr preciso* Este Livro é parte dos meus* aponta- 
mentos durante a adolescência, e, se servir de estimulo, aos meus 
Collegas, para melhor cultivarem a seara da .Jurisprudência Na- 
cional com o adubio das Leis Romanas, haverei por bem empre- 
gado o tempo gasto em o-recopilar; senão, sirva pêlo menos á 
quem : 

Sat compendio lum, sat parvulus index, 

Curta notitice, perpauca vocábulo, júris, 

fit nota quadam norma, et generalia dieta ; 

Non collecta libru, sei pane tàcepta per aures. 






Prologo actual 



No mesmo espirito da minha ultima publicação sobre 
o — processo civil — , originalmente composta pêlo ma- 
gistral Advogado Joaquim José Caetano Pereira e Souza, 
restauro agora a — doutrina das acções — do outro ma- 
gistral Advogado José Homem Corrêa Telles .; Livro não 
menos precioso, não menos admirável, ao qual, na ordem 
didáctica, antecedeu aquèlle tão luminoso precursor. 

!._■ Matéria e forma, toscas ao principio, mas, sempre 

e sempre trabalhadas péla constância do Positivismo, êis 
os dois passivos elementos, de que só assim depende 
nosso fim racional ; e, se providencialmente, já em 1819, 
a instrucção do Brazil possuía o mais urgente dos dois 
trabalhos jurídicos ; logo, no mesmo anno de 1819, não 
se-fêz esperar a primeira Edição Lisbonense da — dou- 
trina das acções — , que veio completar o subsidio (1). 

(1) Não achei informação sobre o anno, em que publicou-se 
a primitiva Edição das — primeiras linhas do processo civil 
de pereira e souza — ; porém, como em vários logáres á ellas 
refere-se a — doutrina das acções — , não pode haver duvida 
sobre a posterior publicação d'êste outro Livro agora renovado. 



Não se-trata de Jurisconsultos plenamente visados 
em seus conhecimentos profissionáes, senão de agudos Phi- 
losophos, que reputo Juristas do Futuro ; bastando para 
proval-o aos intelligentes, como exemplos, estas duas in- 
dicações, que não devem passar desapercebidas : 

O Mestre da Forma Civil, escrevendo um Livro de 
Praxe, — regularísando um complexo de costumes — , não 
temeu parecer contradictorio na sua inicial recommen- 
dação de sabermos o que cumpre fazer, não o que 
se-tem feito: 

O Mestre da Matéria Civil, commentando a Lêi Hy- 
pothecaria Portuguêza de 26 de Outubro de 1836, es- 
tranhando seu preambulo sobre o — credito da vropriedade 
territorial — , acodio logo com a chã cenoura de só vêr 
no credito uma bôa reputação pessoal, não alguma quali- 
dade territorial ! Bella unidade de padrão monetário I 

E quanto não importa reflectir na significativa de- 
monstração da ultima de suas producções jurídicas, com 
primeira Edição em 1835 ? Seu Digesto Portuguêz, elle 
não o-chamou, no imitativo gosto da epocha, — Projecto 
de Coligo Civil — ; senão acertadamente — Tratado de 
direitos e obrigações cieis, accommodaio ás leis e costu- 
me* da Nação Portuguêza, para servir de subsidio ao 
Novo Código Civil — . 

E todavia, notem bem, a Carta Portuguêza em seu 
Art. 145 § 17, pélas mesmas palavras da Constituição 
do Brazil ao Àrt. 179 § 18, mandava — orgamsar, 

QUANTO AMES, UM CÓDIGO CIVIL E CRIMINAL, FUNDADO NAS 
SOLIDAS BAZES DA JUSTIÇA E EQUIDADE — . Um CÓDIGO 

.civil e criminal não poderá deixar de sêr um Colice? 
Não poderá sêr Lêi Fallante, por seu único Legislador, de 
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de promptissima sancção ; e não Lei Muda, para cons- 
tante abuso de Magistrados ignorantes e corrompidos ? 

N'esta novíssima Edição regulei-me por uma das 
intermédias Portuguêzas, antes de qualquer additamento 
da moderna Legislação de Portugal. E como proceder 
de outra maneira, se taes additamentos, desde nossa In- 
dependência Politica, são de leis estrangeiras, pelas quaes 
o Brazil não se-governa ? 

Com mais razão desprezei todas as Edições Brazi- 
lêiras, publicadas aqui no Rio de Janeiro péla conhe- 
cida Oficina de Eduardo & Henrique Laemmert, e já 
na Sétima de ±879 ; que agora é a corrente, e com os 
mesmos inconvenientes das seis antecedentes. E' breve a 
historia d'essa emprêza merauíente commerciál. 

Em 1837 publicou-se em Lisboa uma Edição, que 
o Diccionario Bibliographico de Innocencio Francisco da 
Silva informa por engano aér terceira (2) ; e assim di- 
zendo seu Frontispício : — « com Addições da nova Le- 
gislação Commerciál, e dos Decretos que derão nova 
face á administração da Justiça — . » Pois bem, fôi tal 
Edição a escolhida péla Typographia de Laemmert para 
sua reimpressão brazilêira, juntamente com o Formulá- 
rio de Libellos etc. 

Actualmente a Sétima Edição de 1879 corre com 
este longo Frontispício : 



(2) Engano provado, porque a Edição por mira adoptada, 
nem fôi essa additada, nem a segunda também informada som 
indicação de anno pêlo mesmo Bibliograpbo. 
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« Doutrina das Acções, accommodada ao 
« Foro de Portugal, com Addições da nova Le- 
« gislação do Código Commerciál Portuguêz, e 
« do Decreto n. 24 de 16 de Maio de 1832 ; 
« e outros que derão nova face á Adminis- 
« tração da Justiça, por José Homem Corrêa 
« Telles ; consideravelmente augmentada, e ex- 
« pressamente accommodada ao Foro do Brazil, 
« por José Maria Frederico de Souza Pinto; 
« — Sétima Edição, organisada sobre a sexta 
« do Dr. Joaquim José Pereira da Silva Ramos, 
« augmentada com a Legislação posterior até 
« o presente ; incluindo-se as alterações, pro- 
« duzidas péla Nova Reforma Judiciaria, por 
« um Jurisconsulto. » 

Se o plano d'essa especulação gananciosa fôi editar 
um Livro para leitores dos dois Mundos, para todos 
os tempos ; o resultado ao contrario só podia sêr uma 
insensata mistura, confundindo-se aos leitores do Brazil 
com à legislação de Portugal, e aos de Portugal com 
a legislação do Brazil para êlles sem interesse. 

N'este cahos de leis estrangeiras com nacionáes e 
quasi sempre só indicadas por suas datas, sem adver- 
tências, sem methodo, denunciando tantas vezes um tra- 
balho de curiosos ; abandonei meu inicial propósito de 
aquilatar seguidamente o interno de um Livro assim com- 
posto, admirando-me só do milagre de suas Sete Edições ! A 
utilidade da Obra, que o Foro não podia dispensar, sua re- 
putação indestructivel, deixarião passar quaesquér defeitos. 

Outra Edição de origem diversa, publicou-se n'esta 
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Corte em 1874, na Livraria de Agostinho Gonçalves 
Guimarães •& C. a , com este Frontispício : 

« Theoria das Acções, segundo a Legis- 
« lacão Brazilèira; ou Tratado de todas as 
« Acções seguidas no Foro do Brazil, ensi- 
« nando a maneira de as-propôr, e bem assim 
« de çombatêl-as. » 

Esta composição de Autor desconhecido, não obstante 
a mudança de seu titulo, é a mesma — doutrina das 
acções de corrêa telles — , denotando critério ; porém, 
contendo pouco de novo, a accrescentando apenas al- 
gumas das nossas Leis modernas do Brazil, também não 
exigio n'esta minha restauração algum trabalho consecu- 
tivo de referencias, censuras, ou rectificações. 

Das — Addições á Doutrina das Acções — , publica- 
das pêlo próprio Autor em 184=5, nem mesmo pude nada 
aproveitar ; pois fundão-se na ulterior Legislação de Por- 
tugal, que não se-deve misturar com a d'êste Império, á 
não tratar-se de algum trabalho de Direito comparado. 

Os elevados méritos, scientificos e moráes, do sábio 
Autor, nascido em 10 de Maio de 1780, formado em 
Cânones péla Universidade de Coimbra em 1800, e fal- 
lecido em 3 de Maio de 1849, dispensão novas biogra- 
phias . 

Tudo consta minuciosamente do Elogio Histórico, 
que logo depois de sua morte fôi lido em 10 de Ou- 
tubro subsequente pêlo Dr. Viriato Sertório de Faria 
Blanc perante a Associação dos Advogados de Lisboa. 



XVI 

Só me-resta pedir, que a Nota 3 da Intrpducção 
do Autor pags. vm supra seja lida com as Rectificações 
da Nota (3) infra, para não parecer incúria, ou con- 
tradicção. 

Cumulem-se as Acções, até que sêjão um só direito 
pratico, nosso único remédio ; exprimindo á final o facto 
do Homem, não mais passivo, á impor sua força pessoal 
ao exterior das resistências :— omnem vicentis operationem, 
qucd passioni opponitur — . 



Rio de Janeiro 9 de Agosto de 1880. 



QStbuaua/o (§Xeta>efi& t&g (3^iet>€tz<i. 



(3) Não procedem os trêz exemplos da Introducção do Autor 
Nota 3 : 

Não o primeiro exemplo, sobre o cabeça de casal antes de feita 
a partilha ; porque, nos termos da minha Nota 516, fundada 
no Alv. de 9 de Novembro de 1754, as heranças transmittem-se 
logo aos herdeiros sem dependência de adição, ou de algum acto 
de aceitação : Confere a Nota 277 da minha Edição de Per. e 
Souza: 

Não o segundo exemplo, sobre o Censoista ; porque, nos ter- 
mos da outra minha Nota 638 Pags. 239, nem ha cousas entre 
nós, nem poderião dar direito real em face do Art. 6.° da Lêi 
Hypothecaria de 24 de Setembro de 1864 : 

Não o terceiro exemplo, sobre credores de heranças vendidas; 
porque, nada podem exigir de compradores, que para com êlles 
não se -obrigarão. 



DOUTRINA DAS ACÇÕES 



Das diversas espeoies d.e AooSes 

§ 1.* Acçlo é o remédio de Direito para pedir 
ao Juiz, que obrigue outrem á dar, ou fazer, aquillo, 
de que tem obrigação perfeita (1). 



(1) Obrigações imperfeitas não produzem Acção. Tal é a que o 
rico tem de dar esmolas aos pobres. 

O Juiz deve sêr competente, e a Competência regula-se péla 
norma das Leis. 

A d d. Esta definição de — Acção — fôi a seguida, sem al- 
guma differença, no Proc. Civ. de Per. e Souza Nota 4, Ed. do 
T. de Freitas ; onde se-distingue entre — Acções — e — Causas — , 
pôi3 que, se todas as — Acções — são — Causas — , todas as Causas 
não são — Acções — . 

As obrigações imperfeitas não produzem Acção, porque perten- 
cem á Moral, que só tem sancção no Foro interno (o da cons- 
ciência) ; e nunca no Foro externo (o do Direito) , á não serem 
assim fortificadas por alguma expressa disposição legal. 

Excluidas as obrigações imperfeitas, até as. obrigações naturáes 
pertencem ao Foro juridico, posto que a extincção d'ellas não 
possa sêr pedida por Acção, mas somente por Excepção, como 
seja a obrigação de pagar dividas prescriptas (Consolid. das Leis # 
Civis Nota 50 ao Art. 550). 
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§ 2.° As Acções tirão sua origem, ou do estado da 
pessoa, ou do jus in re, ou da obrigação pessoal : 
As primeiras chamamos — Acções prejudiciács — : 
Ás segundas chamamos — Acções redes — : 
Ás tercôiras chamamos — Acções pessodcs — (2). 



A Competência (Competência judicial) é a — Jurisdicção — de 
um Juiz em Causa submettida ao seu conhecimento ; e a — Ju- 
risdicção — é o dizôr jurídico, pólo qual o Poder Judicial está 
autorisado á exercer suas funcções ; dividindo-se esta era Eccle- 
siastica e Secular ^ em Criminal e Civil; e subdivUindo-se esta 
ultima em seus Juízos Privativos que são, — o Juizo Commerctál f 
— o Juizo de Orphãos, — o Juizo da Provedoria, — - e o Juizo dos 
Feitos da Fazenda. 

A Competência do Juizo Ecclesiastico regula -se entre nós ainda 
péla Constituição do Arcebispado da Bahia, aviventada quanto á 
matrimónios pêlo Decr. de 3 de Novembro de 1827. 

E a Competência do Juizo Secular regula-se péla ultima Re- 
forma Judiciaria na Lôi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, e 
seu Regul. n. 4824 da 22 de ^Novembro do mesmo anno, com 
referencia á muitas Leis anteriores (sendo a mais notável d'ellas 
na parte commerciál a do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 
1830), e com p complemento do ultimo Regul. das Rdkções 
n, 5618 de 2 de Maio de 1874. 

Veja- se sobre a — Jurisdicção — , e a — Competência — , o ci- 
tado Proc. Civ. de Per. e Souza nos §g XIV á XXVIII. 

(2) Ail d. A divisão dos Direitos em pessoáes e redes , e a sua 
correspondente dis Acções, é feita na razão de ?eus objectos, como 
largamente desenvolveu a Introducção da Consolid. da Leis Civis; 
mas, lendo-se agora no texto d'êste § 2.° — tirão sua origem — , 
deve-se reputar feita sua divisão de Acções no ponto de vista 
dos — objectos origináes delias — , p5is que só n'êste aspecto ob- 
jectivo as Acções prejudiciáes podem sêr consideradas uma espécie 
em antithese com as Acções redes e com as Acções pessoáes. To- 
davia, nada altero n'esta divisão do Autor, porque é a funda- 
• mental das matérias da Obra tola. Seu Titulo III fói destinado 
ás Acções prejudiciáes, seus Títulos IV e V ás Acções reáes\ e o 
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» 

$ 3.° Acções prejudiciáes são aquellas, em que se- 
trata de defender ou vindicar o estado : 
De Liberdade : 
De Cidade : 
De Família (3) . 



restante do Livro ás Acções péssodes, rematando pêlo Titulo XIV 
e ultimo sobre a — Cumulação das Acções — . Diminui apenas o nu- 
mero dos Títulos, para representar a gradação das iJôas ; redu- 
sindo-os á três somente para a maternal divisão adoptada, e 
separando em Capítulos subordinados as matérias filiáes de cada 
um dos três Títulos. 

Se não fosse necessário guardar o systema do Autor, eu 
dividiria as Acções, como os Direitos na Consolid. das Leis Civis, 
começando pélas Acções pesssoâes, e passando ás Acções redes; 
mas com o melhoramento de syntetisal-as nas Acções geráes ou 
miversáes, de que trata a Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 3.°. Estas 
ultimas Acções chamão-se geráes , porque reduzem á unidade por 
abstracção as duas primeiras espécies de Acções; e chamão-se 
universáes, porque aicanção finalmente o absoluto da unidade verda- 
deira. Tal divisão tríplice seria feita em razão de uma objecti» 
vidade actual, á bem do presente e do futuro; e não de uma 
objectividude original, que ja não aproveita, e acha-se substituída. 

Quando o Autor diz —jus in re — , entenda-se — Direito real — , 
que tem por objecto cousas immediatamente, e não pessoáes. E quando 
diz — obrigação pessoal — , posto que todas a3 obrigações sêjão 
pessoáes i fôi alludindo á obrigação real (obligatio rei), que o 
Direito Romano faz corresponder ao direito real. O Av. n. 96 
de 5 de Março de 1866 vio obrigações reáes nos privilégios de 
navios, mas imaginando um direito real incógnito sem o nome 
de hypotheca. 

(3) Como se alguém é ; 
Livre, ou escravo ; 
Cidadão, ou estrangeiro ; 

Pai, ou filho, de outro ; casado, ou solteiro ; legitimo, ou 
bastardo ; etc. 

Estas Causas primeiro se-disputão, do que as acções fun- 
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§ 4.° Acçõe$ rede$ são as que nascem do jtã in 
re, e competem á quem tal jus tem contra o Réo, 
que não o-quér reconhecer, possuindo a cousa so- 
bre que recahe o direito real (4). 



dadas sobre ellas. Se Fedro, por exemplo, dizendo-se filho de 
João, o-demandar por alimentos ; negada a filiação, primeiro se- 
disputa, se é. filho. * 

Em sentido largo, dizem -se — prejudiciáes — todas as Causas, 
que, no concurso de outras, devem sêr primeiro discutidas ; pois 
que, dicididas aquellas, fica inútil a disputa d'estas. 

Questão de estado é prejudicial — Ord. Liv. 3.° Tit. 11 § 4.°. 

Add. Esta Ord. Liv. 3.° Tit. 11 §4.° apenas serve hoje 
nas suas seguintes palavras — porquanto a tal questão de estado é 
prejudicial — ; e não na chamada Acção da Lêi Diffamari, de que 
tratou o Autor em seus §§ 21 e 22, por mim supprimidos. 

« Não ha caso algum actualmente (Pereira e Souza Proc. 
Civil Nota 81 Ed. de T. de Freitas), em qne alguém possa 
obrigar outrem á propôr-lhe qualquer acção ; 

« O chamado caso da — Lêi Diffamari—, com fundamento no 
§ 4.° da Ord. Liv. 3.° Tit. 11 é o mesmo do Art. 234 do Cod. 
Crim., [que agora substitúe aquella Ord. » 

As — questões atestado — são muitas vozes questões previas 
accessorias, ou incidentes, de questões principáes ; porém, sup- 
pôsto possão sêr questões principáes, segundo reconhece a cit. 
Ord. n'estas outras palavras — e isto, quando a dita Causa se*in- 
tenlou direita e principalmente sobre o estado da pessoa — , não deixão 
de sêr — Acções pessoáes. 

Guardo a conhecida doutrina romana, — do estado de Liber- 
dade, — do estado de Cidade, — e do estado de Família ; e os- 
separei em trèz Capitulos, Jcomo filiação das chamadsa — Acções 
prejudiciáes. 

(4) Como são quatro as espécies de jus in re (direito na 
# cousa), á saber : 
Domínio, 
Servidão, 
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Herança , 
Penhor, 

Vem á sêr acções redes as seguintes : 
A de Reivindicação (para o domínio), 
Confessória, e Negatoria (para as servidões), v 
Petição de herança , e todas as que derivão do direito de suc- 
cessão (para a herança), 

Hypothecaria (para o penhor). ' 

A posse não é considerada— /w* t» re— [direito real). 

A ti cl. Somente (disposição da nossa Lêi Hypothecaria 1237 
de 24 de Setembro de 1864 Art. 6.°, repetida em seu Regul. 
n. 3453 de 26 de Abril de 1865 Art. 261) se-considerão ónus 
redes : 

A Servidão, 

O Uso t 

A Habitação, 

A Artichrese, 

O Usofructo, 

O Foro, 

O Legado de prestações ou alimentos, expressamente consignado 
no immovel. 

Combinadas entre si esta moderna classificação de direitos 
redes com o péssimo nome de ónus redes, e a velha classificação 
do Direito Romano, êis o resultado : 

A classificação velha contempla a Domínio, que é direito 
redl em cousa própria (jus in re própria); «moderna só contem- 
pla direitos redes em cousa alheia (jura- in re aliena)-. 

Na Servidão da velha classificação entrão o Usufructo, o 
Uso, e a Habitação que se-denominão Servidões pessodes em con- 
traposição ás Servidões redes. 

Na velha classificação entra a Herança, não contemplada na 
moderna, por não sêr direito redl, mas sim direito universal : 
No Penhor (Pignus) da velha classificação entrão, a Artichrese 
(que é penhor de cousas ira moveis), o Penhor propriamente dito 
(que é o de cousas immoveis), e a Hypotheca, que são os trêz 
direitos redes, á que chamo — de garantia— . 

O que a moderna classificação chama Foro é a Bmphyteuse,^ 
que na velha classificação entra como Domínio; pois que (sabem 
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§ 5.° Âceões pcssodcs são as que nascem da •obri- 
gação de dar, fazer, ou não fazôr, alguma cousa; ou 
esta obrigação resulte : 

Do Contracto, 

Do Quasi-contracto, 

Do Delicio, 

Do Quasi-delicto, 

Ou do preceito da Lôi, 

Ou roêsmo de Equidade nos casos, em que esta 
obriga perfeitamente. 

Estas Acções competem contra a pessoa constituida 
na obrigação (5). - * 



todos) divide-se em Domínio pleno e simipleno, e este ultimo 
distingue- se em Domínio directo e Domínio útil (Consolid. das 
Lôi3 Civis Art. 915) : 

E o legado de prestações, ou alimentos, etc. da moderna clas- 
sificação não é mais, do que um caso de Hypolheca legal. 

Quanto á não sêr a Posse jus in re, confere a Consolid. das 
Leis Civis Nota ao Art. 811, onde prevenio-se, que as Acções 
possessórias pertencem á classe dos direitos pessoaes, como resul- 
tantes de obrigações de delicto* e não podem sêr intentadas 
contra qualquer possuidor; pôstoque o Direito Canónico intro- 
duzisse o contrario, subvertendo os verdadeiros princípios d'est* 
matéria. 

(5) A obrigação de dar, ou fazôr, alguma cousa pode provir 
de sêr possuidor o Réo, e, n'èsses casos, a Acç.io se-diz — in 
rem scripta — (com asse?ito na cousa) ; como, a Acção — quod metus 
causa — (de coação), e outras mais. 

Estas, á semelhança das — redes — , prescrevem por déz ou 
vinte annos, e podem sêr intentadas cantra quilquêr possuidor, 
de modo que o Réo pode chamar á Autoria o seu antepossuidôr 
(Per. e Souz. Proc. Civ. Nota ). 

Add. A velha classificação das quatro fontes das Obrigações, 
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§ 6.° Algumas Acç3es sâo mixlas de redes e pessoáes, 
por serem produzidas pêlo jus in re, e péla obrigação 
simultaneamente reunida na mesma pessoa : 

Taes sâo as Acções : 

De Partilha, — Fainilice ereiscundee — ; 

De Divisão, — (Communi dividundo — ; 

De D3marcação, — (Finium regundorum — . (6). 



e portanto das — Acções pessoáes, — Contracto, — Quasi-contracto, — 
Delicio, — Quasi-delicto, tem persistido até hoje ; design and o -se 
as outras fontes péla indicacçfto geral — figuras de causas — (es» 
variis cansarum figuris). 

Sobre a Equidade vêja-se a Consolid. das Leis Civis Nota 
86 ao Art. 394, onde informa-se, que o julgamento arbitral por 
Equidade fôi autorisado pêlo Art. l.° § 2.° do Regul. n. 3200 
de 26 do Junho de 1867; pouderando-se que esse julgamento é 
fundado na razão absoluta, e que esta diverge da recta razão,— 
direita razão, que é a bôa razão da Lêi de 18 de Agosto de 
1769. 

As Acções pessoáes competem contra a pessoa obrigada, e 
também contra seus herdeiros, como lê-se infra no § 7.° 

Escusado é o romanismo das Acções pessoáes im rem scripta* 
Na Acção de exhibição' (ad exhibendum) a posse da cousa á exibir 
nSo reputa-se exercício de algum direito rçál. Nas Arções de 
coacção (quodmetus causa), como nas motivadas— por fraude (Revoga- 
tória ou Pauliana) com simulação ou sem ella,— dolo,— erro, ha 
duas Acções n'um só Processo, quando, alienada a cousa pêlo 
autor do vicio, demanda- se logj ao terceiro possuidor d'ella 
para reivindicai- a. 

(6) Em tôlo3 estes casos verifica-ss um quasi-contracto, fonto 
da obrigação. 

O jus in re se-mostra evidente. 

Aclfl. Niio se-conclúa erroneamente, que tal qualifoiçã') do 
Acções mixlas fundi-so ni existeneiíde direitos mixtos (pessoáes • 
reáes ao mesmo tempo contra uma só pessoa). As Acções de petição # 
de herança não são tnixtas de direitos pessoáes e redes. 
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§ 7/ As Acções pessoáes devem sêr intentadas 
contra a pessoa obrigada, ou, seus herdeiros, dentro 
de . trinta annos (7) : 

As Acções redes devem sêr intentadas contra o 
possuidor da cousa, dentro de déz annos entre 
presentes, e vinte annos entre ausentes 



São universáes, porque reduzem seu objecto á um património ; 
— unidnde metaphysica em que a herança pode ir abaixo de zero, 
visto que a herauça é o sustentáculo da pessoa do defunto. 

Na Acção de Partilha, concorrem contra o Réo Inventariante, a 
obrigação de partilhar bens da herança, e o direito absoluto do 
Autor como herdeiro. 

Na Acção de Divisão, concorrem contra o Réo condómino, a 
obrigação de dividir bens partilhados, e o direito real do Autor 
também como condómino. 

Na Acção de Demarcação, concorrem contra o Réo dono con- 
finante, a obrigação de prestar-se á investigação dos limites con- 
fusos, e o direito real do Autor também como dono confinante. 

(7) Costuma-se dizer, que as Acções pessoáes seguem a pessoa 
obrigada, como a lepra segue o leproso, 

Que prescrevem por trinfannos, diz a Ord. Liv. 4.° Tit. 79 
princ. 

Exceptúão-pe as seguintes Acções : 

A de servidão promettida, que prescreve por déz á vinte 
annos : 

A de lesão enorme, que prescreve por quinze annos (Ord. 
Liv. 4.° Tit. 13 § 3 •) : 

As das Igrejas, dos Mosteiros, e do Fisco, que durão qua- 
renta annos. 

A cl d. Cumpre actualmente distinguir as prescripçôes das 
Acções pessoáes do Direito Civil, e as do Direito Commerciál : 

Quanto ás do Direito Civil, vêja-se a Consolid. das Leis 
Civis Arts. 853 á 883 : 

Quanto á3 do Direito Commerciál, veja- se o Cod. do Comm. 
Arts 441 á 456. 
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§ 8.° As Acções, em respeito ao fim, com que 
se-intentão, dividem-se como : 



(8) Exceptúão-se as seguintes Acções 

A hypothecaria que, prescreve por variss tempos marcados 
na Ord. Liv. 4.° Tit. 3.° § 1.° : 

A de petição de herança, que dura trinta annos : 

A de querela de testamento inofficiôso, que somente dura 
cinco annos. 

A d d. Quanto á prescripção das, Acções reáes (prescripção 
adquisitiva) vêja-se a Consolid. 'das Leis Civis Arts. 1319 á 1333. 

Sobre devêr-se intentar as Acções reáes contra o possuidor 
da cousa, confere, em bôa interpretação, com o disposto no § 3.° 
Art. 6.° da Lêi Hypothecaria n. 1237 de 24 de Setembro de 

1864, e no Art. 262 do seu Regul. n 3453 de 26 de Abril de 

1865, dizendo : • 

« Os ónus reáes passão com o immovel para o domínio do 
comprador, ou successôr. » 

Está sem vigor a Ord. Liv. 4,°, Tit. 3.° § 1.° sobre os vários 
tempos da prescripção das Acções hypothecarias, cujo processo agora 
é o da Acção de Assignação de déz dias péla forma do Regul. 
Comm. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. Assim daterminão 
o Art. 14 do citada Lei Hypothecaria, e o Art. 263 do seu 
Regul. de 1865. 

Eis a innovaçao sobre a prescripção das hypothecas no se- 
gundo periodo do § 7.°, e no Art. 11, d'essa mesma Lei. 

« A prescripção da hypotheca não pode sêr independente, e 
diversa, da principal. 

E com este desenvolvimento nos Arts. 254 e 255 do dito 
Regul. de 1865 ; 

« A prescripção da hypotheca é a mesma da obrigação 
principal : 

« Ella não poderá sêr provada senão por sentença judicial» 
que a-declare, e só á vista da sentença se-fará a averbação : 

« A prescripção adquisitiva de déz e vinte annos não po- 
derá valer contra a hypotheca inscripta, se o titulo da mesma 
prescripção não estiver transcripto : 

« O tempo d'esta prescripção só correrá da data da trans- 
cripção do titulo. » 
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Rei persecutórias : 

Pendes : 

E Mixtas. 

As reipcnecuíórias s5o todas aquellas, em que se- 
pede cousa, que faz parte do nosso património : 

As pendes são aquellas, em que se-pede uma pena, 
á que o Réo está sujeito, ou por disposição da Lêi, 
ou por pacto : 

As mixtas são aquellas, em que se -demanda jun- 
tamente uma o outra cousa (9) . 

§ 9.°. As Acções reipersecutorias podem sêr intcn- 
tadafe pêlos Herdôiros da Autor contra os herdeiros 
do Róo (10) : • 



(9) Por exemplo, a Acção de injuria é penal ; e a de pedir 
bens sonegados á partilha é mixla conforme a OrJ. Liv. l.° Tit. 
88 § 9.°. 

Ailil. Esta divisão do § 8.° não está mais em uso, e só tem 
importância, com indispensável rectificação, para fazer sobresahir 
os effêitos assignalados no subsequente § 9.°. 

Com indispensável lectificação, porque : 

Em 1.° logár, a qualificação — reipersecutorias — , para o Autor, 
abrange acções reáes e acções pessoáes ; e, para nós, essa qualifi- 
cação refere-se unicamente á acções pessoáes, em que se-pede cousa 
certa, (cousa n&o fungível), em relação ás outras em que se-pede 
dinheiro, ou qualquer quantidade consistente em cousas fungí- 
veis ; em acordo com a OrJ. Liv. 4.° Tit. 10 §^ 1.° e 2.°, com 
a Consolid. das Leis Civis Arts. 344 e 315, e com Per. e Souza 
Proc. Civ. §3 383 e 384 Ed. de T. de Freitas : 

Em 2.° logár, a qualificação — pendes — compreende somenta 
aquollas, em que o Réo está sujeito á uma pena por disposição 
de Lêi ; e não aquellas, em que a pena deriva de pacto, cha- 
mada hoje — pena convencional—. 

(10) Ainda que sôjão nascidas de delicto. 
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As * Acções pendes podem sêr intentadas pólo 
Autor, ou seus Herdeiros, contra o Réo ; mas não 
contra os Herdeiros do Réo, á n3o tôr faliecido este 
depois da lide contestada (11) : 

As Acções mixtas seguem a regra das rcipersecu- 
torias na parte, em que se-pede o que pertence ao 
nosso património, sem que a parte pendi possa sêr 
demandada aos Herdeiros do Réo. 



Que os Herdeiros tirassem, ou não, proveito do delicto, 
nada importa ; menos bens acharião, se o delinquente tivesse res- 
tituído. 

Ainda que por Direito Romano as Acções provenientes do de- 
licto possão 3êr intentadas contra os herdeiros do delinquente — 
quateuus ad eos pervenerit—{xM, razão do proveito por êlles recebido), 
entenda-se— proveito da herança—, e não— proveito do dehcto — . 
Entendido por esta maneira o Direito Romano, concorda com 
o Direito Canónico. 

A d d. Confere o nosso Cod. Crim. no Art. 29, passando 
somente aos herdeiros dos delinquentes a obrigação de satisfazer 
o damno causado pêlo delicto— até o vaftr dos bens herdados—. 
Esta disposição parece, pois, dispensar n'esses easos a abstenção 
da herança, ou a sua aceitação á beneficio de inventario. 

(11) Exceptuãoso : 

A Acção de injuria, que não pode sêr intentada pêlos her- 
deiros do injuriado : 

A de revogação da doação por ingratidão (Ord. Liv. 4. 
Tit. 63 § 9.°. 

Add. Confere a nossa Const. Polit. no Art. 179 § 20, 
quando estatúe sem excepção, que nenhuma pena passará da 
pessoa do delinquente. Supprimida, portanto, repute-se a limi- 
tação do texto— excepto se houver faliecido depois da lide contes- 
tada — . 

Ha n'isto uma confusão da pena com a indemnisação do damno 
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| 10. Em razão do tempo, que as Acções podem 
durar, <i;v;i?m-se em perpetuas, e temporáes : 

A^ôcs perpetuas são as que durão trinta ou mais 

Ae^ões temporáes são as que durão menos de 
triiit"annos 12j. 



ta%i*4o : € Actualmente (palavras minhas em Per. e Souz. 
Pr,ç. Cív. Nota 419 , as obrigações de indemnisar damnos cau- 
«ai.» não se-reputão penas; e pas?são portanto para os herdeiros 
ào* R^o 5 ?, embora fallecidos estes antes da lide contestada. » 
Na mesma confusão labora a Sétima Edição de Laemmert, 
citando sem cabimento o Art. 1G8 da Lêi de 3 de Dezembro 
de 1*11, revogatório do Art. 31 do Cod. Crim., e o Art. 269 
§ 5.* do Cod. do Proc. Crim., sobre só caber sempre acção 
civil para indemnisação de damnos causados por dei ic tos. 

l YZ } A4d. É importantíssima a distineçao d'êste § 10 entre 
Acções perpetuas e Acções temporáes, e sua importância resume-se 
n'efetas observações: 

A prescripção dos direitos é a prescripção das Acções á propor, 
que se -interrompe pêlo propositura d'estas : 

Interrompida a prescripção por effêito do Libello (Per. e Souza 
Proc. Civ. § 112 n. 2 Ed. de T. Freitas), não se-conta mais o 
tempo anteriormente deccorrido; mas conta-se de novo o tempo 
d'';lbi, por effêito do Libello offerecido em,Juizo : 

Se as Acções chêgão á Litiscontestação, sendo perpetuas (com 
duração de trinta ou mais annos), contiruáo em sua perpetuidade ; 
sendo temporáes (com duração de menos de trinfannos), tornão-se 
perpetuas), com duração também de trinfannos; e substituindo, 
em ambos os casos, a Litiscontestação estas prescripções por novas 
prescripções não interruptiveis (Per. e Souz. Proc. Civ. Nota 412 
Ed. de T. de Freitas) ; 

Hi as Acções terminão por sentenças irrevogáveis, começa a 
nova prescripção da via executiva, que é de trinfannos, á res- 
peito da qual convém reproduzir agora a Nota 710 do citado Per. 
e Bouza: 

« Pode-se requerer a Execução dentro de trinfannos, e, passado 
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§ 11. Acções populares são as que podem sêr inten- 
tadas por qualquer pessoa do povo, para conservação 
ou defèza de cousas publicas) (13). 

§ 12 Em razão da forma de processo, dividem-se 
as Acções em — ordinárias, — summarias, — execu- 
tivas (14). 



« este prazo, precreve o direito executivo ; isto é, o direito de 
« executar a Sentença, que até então era exequível. Esta pres- 
te cripção, passados os ditos trinfannos, não obsta, que por outra 
« Acção demande ordinariamente o credor a mesma divida (Lobão 
<< Execuç. Nota ao § 5.°). » ' 

(13) Nada obsta á qualquer pessoa do povo poder demandar 
contra a usurpação de cousas de uso publico, ou embargar a obra 
nociva ao logár publico, como a rúa, o mar, o rio publico. 

Add. Qualificar as Acções populares, só. no aspecto do Juizo 
Civil, para conservação ou defesa de cousas publicas, é restringir 
sem exactidão a idéa ; havendo as conhecidas Acções populares, ou 
publicas, do Juizo Criminal, de que tratão, a Constituição do Im- 
pério no Art. 157, e o Cod. do Proc. Crim. D'ahi o additamento 
da Sétima Edição de Laemmert sobre a nossa Legislação Cri- 
minal n'êste assumpto ; additamento fora de propósito, e inútil. 

(14) Todas as Acçõss, em regra, são ordinárias ; isto é, de- 
vem sêr tratadas por Libello, e suas peças próprias ulteriores, 
conforme o andamento estabelecido na Ord. Liv. 3.° Tit. 20. 

Exceptuão-se : 

Ás Causas de pequena quantia (Ord. Liv. 3.° Tit. 30): 

E as que a Lêi manda pfocessar com mais celeridade. 

Add. Eis o melhor dos aspectos na divisão das Acções, e 
porisso o do Proc. Civ. de Per. e Souz. ; dedicando os seus 
trêz primeiros Tomos, ao Processo das Acções Ordinárias, e o 
quarto e ultimo Totuo ao Processo das Acções Summarias. O 
Processo Executivo, assim como o Processo Summarissimo, são sub- 
divisões do Processo Summario (cit. Per. e Souz. Ed. de T, de 
Freitas, Nota 884). 
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Do modo de propor as AooSes 

,§ 13 As Acções, que tem forma de processo ordi- 
nário, intcntão-se por um Libello, que deve sôr offe- 
recido na primeira Audiência, depois da em que o 
Réo fôr havido por citado (15) : 



Em quanto não se-m ostra por excepção sêr súmmaria a Causa, 
deve em regra sêr tratada ordinariamente, e do contrario resulta 
nullidade (Per. e Souz. Proc. Civ. Nota 885 Ed. de T. de 
Freitas). 

A Ord. Liv. 3.° Tit. 30 sobre as Causas su mm árias de va- 
lor não excedente á mil réis tem cessado, e acha- se substituída 
péla Lêi n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 Art. 27 ; estatuindo 
o summarto para as Causas de mai3 de 100JJ003 até 500JJ000, que 
não versarem sobre bens de raiz ; e o summarissimo para as 
Causas, cujo valor não passa de 100$000 réis. 

(15) Ord. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 4.°e5.° Quando o Autor requer 
ao Juiz a citação do Réo, deve lojro em sua Petição declarar o 
que intenta pedir-lhe, e o fuudamento de seu pedido : 

Accusada a citação na primeira Audiência, e comparecendo 
o Réo ; deve o Juiz fazer lhe perguntas, pêlos quaes possa determinar 

PléilO : 

Não sendo isto possível, manda ao Autor, que na primeira 
Audiência seguinte apresente seu Libello : 

Apresentado o Libello, está posta a Acção ; e, recebido êlle, 
está a lide contestada (cit. Ord. § 5.°, e Tit. 57. 

Add. Vêja-se Per. e Souza Proc. Civ. §§ 127 á 139, onde 
se-achará para comparar a minha definição de Libello assim : — 
é o acto escripto, em que o Autor articula sua Acção ordinária contra 
o Réo citado — . 

Actualmente, não só as Acções Ordinárias, como todas as 
Causas, não podem começar em Juizo sem constar a tentativa 
de prévia*- Reconciliação— no Juizo de Paz (Art. 161 da Const. do 
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Libello é a exposição dos factos, que dão direito ao 
Autor em seu pedido (16). 

§ 14. Na conclusão do Libello está o principal 
da Acção, porque os Artigos devem sêr considerados 
como premissas de um sylloghmo ou enthymema, cuja 
conclu são é o pedido do Autor : 

Pêlo pedido se-reconhecs a natureza, ou quali- 
dade, da Acção ; e regularmente deve-se pedir cousa 
certa, e sem alternativa (17). 



Império), salvas as excepções á tal respeito nas Leis em vigor. 
Vêj a-se Per. e Souza Proc. Civ. §§ TC á93.' Ed. de T. de Frei tas . 
Não se-usa mais fazerem os Juizes as perguntas recommen- 
dadas pêlo § 4.° da Ord. Liv. 3.° Tit. 20; porém a Nota 304 
de Per. e Souza Ed. de T. de Freitas, aproximando o § 4.° ao 
§ 1.° d'essa Ord., nào reputa caducas estas disposições péla 
superveniencia do Art. 161 da Const. do Império, dominando nas 
duas Legislações o mesmo pensamento de concórdia. 

(16) O Libello pode contar um, ou muitos Artigos ; e cada 
um d'êstes um facto, ao qual o Autor pode d # ar vinte Testemu- 
nhas — Ord Liv. 3.° Tit. 55 § 2.°. 

De se-j untarem no mesmo Artigo diversos factos pode re- 
sultar o perigo de serem mil inquiri las as Testemunhas. 

Repetir o mesmo em diversos Artigos aceusa má digestão 
do advogado. 

(17) Que se-deve pedir cousa certa — Ord. Liv. 3.° Tit. 20 
§ 5.o. 

Os casos, em que a alternativa tem /ogár, constão de Silva 
n. 27 á cit. Ord. Liv. 3.° Tit. 20, e de outros Praxistas. v 

Que o Juiz só deve attendér á conclusão do Libello, e não á 
narrativa dos Artigos, leccionam igualmente os Praxistas. 

O resto da ordem . do Processo n&o entra em meu propósito. 

A ti d. Sobre todos estes pontos satisfazem completamente as 
Prim. Linh. do Proc. Civ. de Per. e Souza, em seu Cap. — 
2to Libello — . 
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§ 15. Uma Acção summaria intenta-se por uma 
simples Petição, na qual o Autor narra o facto, e 
pede o que pretende (18) : 

Se o facto depende de prova de testemunhas, pode 
sér dividido por Itens, para facilitar o inquérito das 
testemunhas : 

O pedido pode sèr incerto, comtanto que se- 
possa liquidar (19). 

§ 16. As Acções d' alma são as mais summarias 
de todas : 

Se o Eéo, accusada a citação, não comparece 
na Audiência, é esperado para a seguinte ; e, sé 
ainda então é revél, é condemnado* pêlo juramento 
do Autor : 

Comparecendo, e consentindo o Autor que êlle jure, 
é condemnado, ou absolvido, pêlo seu juramento (20) . 

A forma de raciocinar nos Libellos não é a do syllogtsmo, ou 
enthymema (formas deduclivas), ma3 a inductiva, sem nome na Lógica 
usual. 

(18) Não temos Leis, que designem a ordem do Processo 
summario, e porisso a Praxe é muito variante. 

Eis qne a Petição do Autor se-exibe na Audiência, accusada 
a citação do Réo, pode-se dizer, que está posta a Acção . 

AU d. Sobre a forma das Acções Summarias , vêja-se o cit. 
Per. e Souz. §§ 473 e 474, com as especialidades do § 475 ; 
e sobre a das Acções Summarissimas, vêjão-se os §§ 493 á 496. 

(19) Exceptuão-se as Acções de Assignqção de dias, cujas quan- 
tias devem sêr liquidas, e sem condição ; aliás, dizem, se-devem 
liquidar o que hoje não se-observa. 

Add. Sobre a forma das Acções de assignação de dèz dias 
(vulgo decendiarias), vêja-se o cit. Per. e Souza §§ 478 á 484. 

(20) Ord. Liv. 1.° Tit. 49 .§ 1.°, Liv. 3.« Tit. 59 § 5.°, * 
Decr. de 10 de Maio de 1790. 
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§ 17 As Acções executivas intentao-se por Petições, 
onde se-requér, que o Réo soja citado para em 24 
horas pagar, ou nomear bens á penhora; e que, no 
termo de seis dias, opponha os Embargos, que tiver; 
aliáz a penhora se-julgue por Sentença, e a Execução 
prosiga até final (21). 



\ 



Das AooSes I>x*ejixdLioiaes 

CAPITULO I 

DAS ACÇÕES DO ESTADO DE LIBERDADE 

§ 18 Add. Distinguem-se as seguintes Acções do 
Estado de Liberdade [22) : 

1 1 . ii ■ - - 

O Réo é acreditado, não só na confissão da divida ; como 
também no pagamento, que jura têr feito d'ella— Ord. Liv. 4.° 
Tit. 52, § 3.o. 

Se o Autor se-oppõe, á que o Réo jure, é este absolvido da 
Instancia, e aquêlle paga as custas. 

Ail d. Sobre a forma das Acções d* alma (vulgo de Juramento 
cFalma), vêja-se o cit. Per. e Souz. §§ 485 á 492. 

(21) E' também variante a praxe do3 Executivos em falta de 
Lêi, que regule a ordem de seu processo. 

Alguns Julgadores consentem, em que se-penhore o Réo, não se- 
lhe-assignando 24 horas para pagar, ou nomear bens ; mas é 
erro, porque o caso da Ord. Liv. 4 ° Tit. 23 § 3. # é excepção, e 
não regra. 

Ail d. Sobre a forma das Acções Executivas, vêja-se o cit. 
Per. e Souz §§ 497 á 500. 

(22J Add. A liberdade, racionalmente considerada, é o sêr 

2 
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do homem sem antithese. A liberdade, como estado, tem o seu 
obrigado correlativo, que é a escravidão. D'ahi a differença entre 
— Acções em favor da liberdade — , que são as quatro primeiras d' este 
Capitulo I ; e — Acções contra a liberdade — , que são a quinta e 
ultima d'êste mesmo Capitulo, com o nome de — Acções £ Escra- 
vidão — . 

Nas Causas em favor da liberdade : 
§ 1.° O processo será summario : 

§ 2.° Haverá appellação ex-officio, quando as decisões forem 
contrarias á liberdade (Lêi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 
Art. 7.°, e seu Regul. n. 5135 de 13 de Novembro de 1872 
Art. 80). 

O processo summario é o indicado no Art. 65 do Regul. 
n. 4824 de 22 de Novembro de 1871 : 

§ 1.° As Causas de liberdade não dependem de conciliação : 
§ 2.° (infra na Nota 31 sobre os manutenidos) : 
§ 3.° Estes processos serão isentos de custas (cit. Regul. 
n. 5135 de 1872 Art. 81). 

Esta determinação de serem summarias as Causas em favor da 
liberdade não é para as creadas péla cit. Lêi de 28 de Setem- 
bro de 1871, pois que tem seus processos peculiares ; mas uni- 
camente para as antigas Causas de Liberdade, enumeradas como 
summarias no Proc. Civ. de Per. e Souza § 4*5 n. 6 Ed. de 
T. de Freitas, de que trata o Autor em seus §§23 e 24. 

Na praxe do nosso Foro estas Causas de Liberdade deman- 
dão-se muitas vezes pêlos meios ordinários, tal é o difficil das 
provas ; e isto péla regra de sêr livre aos Autores demandar 
por Acções ordinárias, quando as summaria3 tem sido concedidas 
péla Lêi em seu favor. Vêja-se no citado Per. e Souza, Nota 9, 
a solução da 3. a Questão. 

Só nas Acções de Liberdade por indemnisação manda o cit. 
Regul. n. 5135 de 1872 em seus Arts. 58 § 2.°, e 84 § 1.% 
preceder a nomeação de Curador á lide por parte dos escravos m 
informando porém a Consolida das Leis Civ., Nota ao Art. 28' 
sêr costume do nosso Foro sempre nomear-se Curador á lide 
aos escravos ; ou êlles demandem, ou sêjão demandados, por 
sua liberdade. 

Além da chamai a antiga Acção da L. Diffamari, por mim 
supprimida, os §§ 28 e 29 do Autor especificão mais — a Acção 



i 
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Acções de liberdade (23) : 
Manutenções de liberdade (24) : 



de exibir pessoa livre — , e seus §§30 á 33 — a Acçõo contra fi- 
lhos e criados fugidos — , que também tenho supprimido : 

A — A acção de exibir pessoa livre—, porque seu fim se-al- 
cança hoje pêlo remédio da — Ordem de Habeas-corpus ; qualquer 
que seja o constrangimento illegál na liberdade, e portanto o 
de — cárcere privado — punido pêlo Art. 189 do Código Crim. 
(Cod. do Proc. Crim. Arts 340 á 355, e ultimamente a Lêi 
n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 Art. 18, e seu Regul. n. 4824 
de 22 de Novembro do mesmo anno Art. 75), como tem reco- 
nhecido a Theoria das Acções Nota 51 : 

E a — Acção contra filhos e criados fugidos — , porque não ha 
escravidão, ou constrangimento illegál de liberdade, nem na sujeição 
dos filhos-familias ao pátrio poder, nem na dos criados aos 
amos por effêito de livres contractos de locação cie serviços. 

Também não ha escravidão na vida ecclesiastica ou monacál, 
além de serem hoje sem uso as Acções contra aquêlles, que 
pretendem subtrahir-se á sujeição d'essa vida, ou negão sujei- 
ção á seus superiores, indicadas igualmente pêlo Autor em seu § 27 
e Nota. 

(23) A d d. Acçães de liberdade, em geral, sem alguma qua- 
lificação, são as do antigo Direito ; presuppondo o crime de re- 
duzir á escravidão pessoa livre, agora previsto pêlo Art. 179 
do nosso Código Penal ; ou commettido pelo Rêo demandado, 
ou por antepossuidôr seu. N'esta ultima posse, posto que haja 
justo titulo, e bôa fé, no Réo actual possuidor demandado, 

não lhe-aprovêita o favor da alguma prescripção adquisitiva 
pois que a liberdade é imprescriptivel, e não se-pode adquirir a 
que outro não podia perder. 

(24) Aild. Ou — Manutenções de posse de liberdade — , entranda 
pois as Manutenções de liberdade na ciasse das Acções possessó- 
rias, ou inter dictos possessórios, como — Inter dicto uti possidetis — ; 
visto que a posse, por extensão do Direito Canónico, não se-ap- 
plica somente ás cousas como objectos corporaes, mas igualmente 
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Acções de liberdade por indemnisação (25) : 
Acções de liberdade pelo Fundo de Emancipação (2 
Acções d' escravidão (27). 



aos direitos como objectos incorporaes ; consistindo, n'éstes casos , 
no exercício dos mesmos direitos. 

(25) Add. As Acções de liberdade por indemnisação são do 
Direito moderno, e dimanâo da cit. Lêi de 1871 Art. 4.° § 2.°, 
á que seguiram-se as disposições do seu Regul. n. 5135 de 
1872 Arts. 56 á 58, e 84 á 86, com as mai3 citadas nos Addi- 
tamentos á Consolid. das Leis Civ. pags. 126 e 127. 

(26) Add. As Acções de liberdade pêlo Fundo de Emancipação 
também são do Direito moderno, e dimanâo da mê3ma Lêi de 1871 
Art. 3.°, á que seguirão-se as disposições do seu cit. Regul. 
de 1872 Arts. 23 á 47, com as mais citadas nos mesmos Addi- 
tamentos á Consolid. pags. 138 e 139. 

(27) Add. As Acções d' escravidão são as contrarias á liberdade, 
de que trata o Autor em seus §§ 26 e 27. 

O Direito moderno da cit. Lêi de 1871, e de seus Regulamentos, 
mandando matricular especialmente todos os escravos do Brazil, 
marcando prazos para isso , e considerando libertos ipso facto os 
escravos não dados em tempo á dita matricula por culpa ou 
omissão dos interessados ; certamente creou casos novos de Acção 
a^escravidào, facultando reclamações aos mesmos interessados por 
Acções ordinárias contra os ditos libertos (Art. 8.° § 2 ° da cit. Lêi 
de 1871, e Arts. 87 §2.° do cit. Regul. n. 5135). 

Sendo Acções d f escravidão essas reclamatorias por falta de ma- 
tricula, e prescrevendo em cinco annos as Acções d escravidão 
(Nota 44 infra) ; taes reclamações cessarão, porque só fôrão per- 
mittidas até um anno dopôis do encerramento da matricula em 30 
de Setembro de 1872, findando esse anno em 30 de Setembro 
de 1873 (Regul. n. 4835 de 1.° de Dezembro de 1871 Arts. 15 e 18) . 

As Acções oVescravidão erão muito frequentes no Brazil por 
motivo da escravidão dos Negros Africanos, mesmo depois da 
Lêi de 7 de Novembro de 1831 ; mas hoje são menos usadas, graças á 
Lêi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871, com os seus Regulamentos. 
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Acção de liberdade 

§19 Compete á pessoa livre, que é tratada por 
escrava, ou á cada uma das interessadas em sua liber- 
dade, contra quem a-tem na escravidão : 

Pede, que se-a-declare livre, mandando-se resti- 
tuil-a á sua liberdade natural (28) : 

O Autor não tem obrigação de provar, que é livre, 
porque tal se-presume por natureza (29) ; e tão favo- 



(28) Seria nulla a venda, que alguém fizesse de si; e, quando 
se-obrigasse á servir á uin amo toda a vida, desobrigar-se-hia 
por indemnisação de perdas e interesses. 

Atld. As palavras do texto — que è tratada por escrava— in- 
dicào, que as Acções de Uberdade podem sêr intentadas por mo- 
tivo de quaesquér factos do Réo contra a liberdade do Autor, até 
mesmo de uma diffamação em prejuízo d"ella, não tendo havido da 
parte do Réo nlguma posse do Autor como seu escravo. 

E as palavras do mesmo texto — contra quem a-tem na escra- 
vidão — indicão ao inverso, que as Acções de liberdade presuppoem 
no Autor a posse do Réo como seu escravo, semelhando assim 
estas Acções as de reivindicação. 

Ha exemplos em nosso Foro de Acções de Uberdade com um, 
ou com outro, desses dois fundamentos. 

(29) Ao Réo incumbe provar, que o Autor é seu escravo; mas, 
se o Autor por longo tempo tiver sido possuído como escravo, deverá 
então provar, que é de condição livre. 

A d d. Se as Acções de Uberdade só fossem admissíveis, quando 
o Autor se-achasse na posse do Réo, a regra do texto — não t têr 
o Autor obrigação de provar que é livre, porque tal sepresume por na- 
tureza — nunca teria applicaçâo ; e sempre dar-se-hia a excepção 
da Nota — dever o Autor provar sua condição livre, se- por longo tempo 
tiver sido possuído como escravo — . 

O longo tempo dessa posse, á semelhança da posse das cousas 



-22- 

» 

ravel se-reputa esta Acção, que em tempo nenhum 
prescreve (30) . 



corpóreas, seria a de déz annos entre presentes, e vinte annos 
entre ausentes ; havendo pois só um meio de conciliar a regra do 
texto com a excepção da Nota, e que vem á sêr: applicar a regra 
(presumpção da liberdade) só para Acções declaratórias de liberdade, 
e a excepção (posse do Réo como escravo) para as reivindicatórias de 
liberdade usurpada. 

A presumpção de liberdade das pessoas nos paizes, onde intro- 
duzio-se o abuso da escravidão, e tem sido tolerado, como no 
Brasil, é uma presumpção de direito ; mas não jurts et de jure , 
excludente de provas em contrario, e portanto de provas positivas 
da mesma liberdade. 

Quaes os modos possiveis de provar o Autor positivamente 
sua liberdade nas Acções reivindicatórias de liberdade, vem á sêr 
os mesmos, pêlos quaes pode proval-a o Réo quando demandado 
nas Acções d' escravidão, indicadas infra Nota 44. 

(30) Esta acção ê summaria. 

Add. Attenda-se porém á distincção da Nota 22 supra. 
E* tão necessário usar dos meios ordinários nas Acções de liberdade 
usurpada, que o Autor quasi sempre pede, e com indisputável 
direito, o pagamento de seus serviços prestados ao Réo durante 
o captivêiro, serviços compensáveis com as respectivas despêzas. 
Nem o Art. 7.° da Lêi n. 2040 de 1871, nem o Art. 81 do Regul. 
n. 5135 de 1872, vedão esse accessório pedido de valor de serviços; 
e, pêlo contrario, o Art. 18 § 6.° da Lêi n. 2033 de 20 de Se- 
tembro de 1871 reconhece, e garante, o direito de justa indemni- 
sacão á favor dos constrangidos illegalmente em sua liberdade 
contra os responsáveis por tal abuso de poder. 

Isto confirma a bôa doutrina de Alm. e Souza Acç. Summ. 
§ 4.p sobre podêr-se tratar ordinariamente a Acção de Uberdade , 
consentindo as partes ; isto é, aquella parte, em favor de quem 
a ordem summaria fôi estabelecida — Unicuique licet contemnere hcec 
quce pro se introdueta sunt — . 

« O havido por escravo (Theoria das Acções § 92), para in, 
tentar a Acção de liberdade, requererá um Curador {supra Nota 22), 
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Manutenção de liberdade 



§ 20 Add. Compete á quem está na posse de li- 
berdade (31), ou á cada um dos interessados r^ella, 



e deverá sêr depositado em poder de outra pessoa, que não seja 
seu reputado senhor, etc. » Justa doutrina, e observada muitas 
yêzes na Praxe. 

Os favores das Acções de liberdade remontão á Ord. Liv. 4.° 
Tit. 11 § 4.°, onde se-reconhece, — que em favor da liberdade são 
muitas eousas outorgadas contra as "regras geráes — . 

Na Lêi de 6 de Junho de 1755 § 13 acha-se a regra — da pre- 
sumpção da liberdade do homem, incumbindo a prova em con- 
trario á quem requer contra a liberdade — . 

O Alv. de 16 de Janeiro de 1759, por sêr de valor inesti- 
mável a liberdade [libertas inestimabilis res est), declara não ad- 
mittirem avaliação as Causas de liberdade. 

São sempre mais fortes (Alv. de 16 Janeiro de 1773), e de 
maior consideração, as razões á favor da liberdade, do que as 
que podem justificar o captivêiro. 

(31 ) Add.— A* quem está em posse de liberdade—, entenda-se 
posse actual, não posse pretérita. 

« E se já tiver estado (lê-se na Theoria das Acções § 92), em 
algum tempo na posse de sua liberdade, poderá requerer, que na 
mesma seja manulenido, justificando primeiramente que de facto 
já houvera estado na posse de tal liberdade. » Como sêr manu- 
lenido emposse de liberdade, que perdeu-se, cessou, e portanto já 
não existe ? 

« Os manutenidos em sua liberdade (lê-se no Art. 81 § 2.° do 
Regul. n. 5135 de 13 de Novembro de 1872) deveráõ contractar 
seus serviços durante o litigio, constituindo.se o locatário, ante o 
Juiz da Causa, bom e fiel depositário dos salários, em beneficio 
de qualquer das Partes, que vencer o pleito: Se o não fizerem, 
serão forçados á trabalhar em Estabelecimentos públicos, reque- 
rendo ao Juiz o pretendido senhor. » Esta disposição só pode 
têr cumprimento nas Acções de reivindicação de liberdade usurpada, 
não nas de simples declaração de pessoa livre ; e, se, n'êsses casos 
de reinvindicação, começa-se pêlo deposito da pessoa do Autor 
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contra quem o-perturba em tal posse, ou teme que 
perturbe (32) : 

Pede Mandado de Manutenção de liberdade, para que 
o Réo nao mais o-perturbe, ou desista da temida tur- 
bação, sob pena de injuria (33), e indemnisaçâo de 
perdas e damnos á liquidar (34) : 

O processo d'estas Acções é o summario das de 
Preceito Comminatorio, vulgo de Embargos á primeira 
(35) ; desobrigado o Autor do justificar previamente 
tua posse de liberdade, ou de dar outra prova ; e podendo o 
Keo defendêr-se, ou com a falta de posse, ou com o vicio 
d'ella (36). 



(Nota 30 supra), bem se-vê nac serem casos de manutenção de 
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Âcção de liberdade por indemnização 

§ 21 Adil. Compete, para sua alforria, ao es- 
cravo, que por seu pecúlio obteve moios de indemni- 
saçâo de seu valor; pedindo que tal indemnisação, 
não tendo sido fixada por acordo, ou por avaliação 
judicial, o-sôja por arbitramento (37) : 



erão outr'ora concediveis, ou sem clausula justificativa, ou com ella ; 
mas, se actualmente taes clausulas são raras na praxe á& nosso 
Foro, se não se-usa impôl-as nas Causas de manutenção de posse, 
com mais razão não devem sêr impostas nas Causas de liberdade 
tão favorecidas em Direito. 

Não se-deve pois seguir a praxe de prévia justificação de 
posse de liberdade, para que se-expeça o requerido Mandado de 
Manutenção. Sem duvida, não ha manutenção de posse sem prova 
de posse ; mas esta prova esmerilha-se depois segundo a defesa 
do Réo, tendo a liberdade por si a sua prescripção de direito, até 
que se-prove o contrario ; e do mesmo modo, — inseparavelmente 
a posse de liberdade, — e com justo titulo, — e com bôa fé. 

(37) Add. ^rt. 4.° § 2.° da Lêi n. 2040 de 28 de Setembro 
de 1871, dispondo : — O escravo, que, por via de seu pecúlio , 
obtiver meios para indemnisação de seu valor, tem direito á al- 
forria: Se a indemnisação não fôr fixada por acordo, o-será por 
v" arbitramento — . 

Repete o mesmo o Art. 56 do seu Regul. n. 5135 de 13 de 
Novembro de 1872, com ôste additamento : 

§ 1.° Em quaesquér Autcs judiciáes existindo avaliação, e cor- 
respondendo esta á som ma do pecúlio ; será a mesma avaliação o 
preço da indemnização, para sêr decretada ex-officia a alforria : 

§ 2.° Em falta de avaliação judicial, ou de acordo sobre o 
preço, será este fixado por arbitramento. 

O escravo (cit. Lêi 2040 de 1871 Art 4.° § 4.°), que perten- 
cer á condóminos, e fôr libertado por um d'êstes, terá direito á 
sua alforria, indemnisando os outros senhores da quota do 
valor, que lhes-pertencêr: Esta indemnisação poderá sêr paga com 
serviços prestados por prazo não maior de sete annos, em con- 
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Réo senhor pode oppôr: 

1.* Não exibir o Autor seu escravo, no mesmo 
acto em Juizo, dinheiro, ou títulos de pecúlio, cuja 
somma equivalha ao seu preço rasoável (38) : 

2/ Não sèr de pecúlio, e por iniciativa do Autor 
escravo, o depósito feito ; isto é, não sêr de libe- 
ralidade de terceiro como elemento para constituição 
do mesmo pecúlio, mas feito para alforria d'êlle Au- 
tor (39) : 

O processo de arbitramento consistirá somente, 
— na nomeação de Louvados, — na decisão da sus- 
peição de algum d'êlles, se for allegada, . — e na re- 
solução dos mesmos Louvados ; seguindo-se o disposto 
nos Arts. 192, 193, 196, 197, 201, e 202, do Re- 
gul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 (40). 



erão formidade' do § antecedente ; isto è, mediante o consentimento 
dos senhores, e approvação do Juiz de Orphãos. 

(38) Add. Art. 57 do cit. Regul. n. 5133 de 13 de No- 
yembro de 1872. 

(39) Add. Art. 4.° da cit. Lêi n. 2040 de 1871 ibi : - E' 
permittido ao escravo a formação de um pecúlio com o que 
lhe-proviér de doação, legados, e heranças ; e com o que, por 
consentimento do senhor, obtiver de seu trabalho, e economias : 
EoArt. 57 § l.o do cit. Regul. n. 5135 de 1872, n'êstes termos: 
— Não é permittida a liberalidade de terceiro para alforria, 
excepto como elemento de constituição do pecúlio ; e só por 
meio d'êste, e por iniciativa do escravo, será admittido o exer- 
cício do direito á alforria, nos termos do Art. 4.° § 2.° da 
Lêi. 

(40) Add. Art. 58, com referencia aos Arts. 39 e 40, do 
mesmo Regul. n. 5135 de 13 de Novembro de 1872: 

E o Art. 84 d'ésse mesmo Regul., nos termos seguintes : 
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Acção dejiherdade pêlo Fundo de Emancipação 

* 

§ 22 Add. Compete somente ao Collectôr, ou 
Agente Fiscal, de que trata o Art. 28 do Regul. 
n. 5135 de 13 de Novembro de 1872, contra o se- 
nhor do escravo, sobre o arbitramento da indemni- 
sação pêlo Fundo de Emancipaçãa, se ella não tiver 
sido declarada pêlo senhor ; ou se declarada, não tiver 
sido julgada rasoavel pêlo mesmo Agente Fiscal ; ou 
se não houver avaliação judicial, que o-dispense : 



Para a alforria por indemnisaçâo de valor, e para a remis- 
são, é suficiente uma Petição, na qual, exposta a intenção do 
Peticionário, será solicitada a vénia para citação do senhor 
do escravo, ou do possuidor do liberto • Antes da citação, o 
Juiz convidará o senhor para um acordo ; e só, em falta d'êste, 
proseguirá nos termos ulteriores: 

§ 1.° Se houver necessidade de Curador, precederá á cita- 
ção a nomeação d'êlle : 

§ 2.° Feita a citação, as Partes serão admittidas á louvar - 
se em Arbitradores, se houver necessidade de arbitramento ; 
o Juiz proseguirá nos termos dos Arts. 39, 40, e 58, d'êste 
Regul., decretando á final o valor ou preço da indemnisaçâo; 
e, paga esta, expedirá Carta de alforria, ou o Titulo de re- . 
missão : 

§ 3.° Se a alforria fôr adquirida por contracto de serviços, 
esta circumstancia será mencionada na Carta ; e, no caso de 
ulterior remissão, não se-passará Titulo especial, mas bastará 
averbai -a na mesma Carta. 

Tem-se julgado (Àdd lamentos á Consolid. das Leis Civis pag. 
130), que não deve sêr previamente depositado o escravo, que 
requer arbitramento ; pois o deposito só é preparatório db—acçâo 
contenciosa de Uberdade — , e tal não se-reputa a de arbitramento. 

Temendo-se porém sevicias, emquanto corre o processo, nada 
mais justo que deferir ao deposito do Autor escravo represen- 
tado por seu Curador. Taes depósitos não são manutenções de 
liberdade . 
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Pede a nomeação de Louvados para o dito arbi- 
tramento, e pagamento do preço da indemnisação (41) : 

Ao processo de arbitramento, nestes casos, é ex- 
tensivo o das Acções de liberdade por indemnização, além 
de suas disposições peculiares (42) . 

Acção d 9 escravidão 

§ 23 Compete ao senhor do escravo contra este, 
que subtrabio-se á escravidão : 

Pede, que soja declarado seu escravo, e como tal 
obrigado á servil-o (43) : 

O Réo pode oppôr, qúe se-acha em posse de liber- 
dade por mais de dèz annos, — tempo da prescripção 
do direito do Autor (44/. 



(41) Add. Arts. 37 e 38 do cit. Regul. de 13 de Novembro 
de 1872, e mais disposições de seu Cap. III sobre o — Fundo de 
Emancipação — , fundadas nas do Art. 3.° da Lêi matriz de 28 
de Setembro de 1871, 

(42) Add. Arts. 39, e segs., do mesmo Regul. de 13 de 

Novembro de 1872. > ! 

(43) Ao Autor incumbe provar seu dominio na pessoa do Réo. 

Add. E' uma applicação da regra de incumbir ao Autor 
provar sua intenção, para que o Réo possa sêr condemnado. 
Não carece o Réo nas Acções d'escravidão da presumpção de 
liberdade, que nas Acções de liberdade milita em favor do Autor, 
até que o Réo prove o contrario. 

(44) Porém o Autor pode replicar, que o Réo com dolo 
se-subtrahira á escravidão ; pois a má fé destróe esta, e todas 
as prescripções. 

» 

Add. Sobre o tempo da prescripção da Acção d escravidão occorre 
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a difficuldade provocada pêlo § 5.° do Alv. de 10 de Março de 

1682, de que deu noticia o Jornal do Comm. de 20 de Setembro 

de 1858; transcripto em um Acórdão revisor de 6 de Dezembro 

de 1862, na Jurisprudência de Mafra Tomo ].° pag. 192, e Tomo 

3.° pags. 118 á 123. O summario d'êsse Acórdão vem á sêr : 

« A posse de liberdade por cinco anitos estabelece 

« em favor do escravo a prescripção contra a Acção do 

« senhor. 

Mas o apontado Alv. de 10 de Março de 1682 diz — eontados 
do dia em que foi tomado á sua obediência—, como observei nos 
Additamentos á Consolid. das Leis Civis pag. 38; e então a tal 
prescripção de cinco annos corre, não do tempo da entrada no 
gôso de liberdade ; porém do dia, em que o escravo em gôso 
de liberdade fôi de facto coagido á escravidão por diligencia do 
senhor ! 

Além da 'prescrito da Acção d' escravidão, o Réo pode oppôr 
todas as defesas, cuja prova implica a de sua liberdade ; como 
sêjão : 

Maternidade livre : 

Ventre livre : 

Beneficio da lei de 7 de novembro de 1831 : 

Manumissâo. 

maternidade livre 

Segundo a conhecida regra de seguir o parto ao ventre — parlus 
sequitur ventrem — , reconhecida a contrario sensu na Lêi de 6 de 
Junho de 1755 sobre a liberdade dos índios ibi : 

« D'esta geral disposição exceptuo somente os oriundos de 
pretas esravas, os quaes serão conservados no dominio de seus 
actuáes senhores, em quanto não se-dér outra providencia sobre 
esta matéria.» 

Eis nossa Jurisprudência n'êste assumpto : 

« Provado que é livre o ventre, do qnal mais ou menos pro- 
ximamente se-descende, é injnsto o captivêiro ; apezár mesmo 
da prova d'êlle por mais de cincoente annos, quanto aos outros 
ascendentes : Na duvida sobre a liberdade, a presumpção, e a 
Sentença, devem sêr em favor d'ella (Mafra. Jurisprud. Tomo 1.° 

pag. 183). 

ventre livre 

Lêi n. 2040 de 28 de Setembro de 1871 Arts. l.° e 2.°, e seu 
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Regul. n. 5135 de 13 de Novembro de 1§72 Arts. l.°á 22, segundo 
os quaes Arts. serão considerados de condição livre os- filhos de 
molhér escrava, que nascerem no Império desde a data da ci- 
tada Lêi. 

BENEFICIO DA LÊI DE 7 DE NOVEMBRO DE 1831 

Art. 1 ,° d'essa Lêi, 3egundo o qual ficão livres todos os escravos, 
que entrarem no território ou nos Portos do Brazil, vindos de fóra > 
mas exceptuando ; 

1.° Os escravos matriculados em serviço de embarcações per- 
tencentes ao Paiz, onde a escravidão é permittida, emquanto empre- 
gados no serviço das mesmas embarcações : 

2.° Os que fugirem de território estrangeiro, ou de embar- 
cação estrangeira, os quaes serão entregues aos senhores, que 
os-reclamarem, e reexportados para fóra do Brazil. 

A' estas duas excepções tem attendido o Av. n. 188 de 20 de 
Maio de 1856, expplicando achar-se também compreendido na citada 
Lêi de 1831 o escravo, que por ordem, ou em companhia de 
seu senhor, ou por qualquer rasão, que não a fuga, sahe do 
Império, e volta depois á êlle. 

Eis nossa Jurisprudência n'ê3te outro assumpto : 

Procede a citada Lei de 1831, fossem quaes fossem os mo- 
tivos de deixar o senhor do escravo a Província de sua residên- 
cia, uma vêz que não se- verifica nenhuma das duas excepções 
da mesma Lêi (Mafra Jurisprud. Tomo 3.° pags. 138 e 139): 

Escravo nascido no Estado Oriental, e vindo para o Brazil 
em 1841, por esse facto adquirío pleno direito á sua liberdade 
em virtude do Art. l.° da citada Lêi de 1831, explicada pêlo 
Av. n. 188 de 20 de Maio de 1856 (Dir. Rev. de 1875 Vol. 8.* 
pags. 359 e 360) : 

O escravo confiado á direcção de terceiro, e que,- por de- 
terminação d'êste, embora contraria ás ordens do senhor, piza 
território, onde -não ha escravidão, adquire liberdade ipso facto; 
tendo somente o senhor, n'êsse caso, direito á indemnisação do 
damno contra quem deu causa á perda da propriedade do es- 
cravo (Dir. Rev. de Março de 1876 pags. 460 á 469) : 

O escravo, que, tendo residido no Estado Oriental por con- , 
sentimento do senhor, volta ao Império , é livre em vista do 
Art. l.° da Lêi de 7 de Novembro de 1831, uma vêz que não 
se-verifica á seu respeito nenhuma das duas excepções, que li- 
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mitão a disposição cTaquella Léi (Dir. Rev. de 1875 Vol. 7.°* 
pags. 636 e 637, de Julho de 1876 pags. 509 á 516, e Gaz. Jur. 
de Junho de 1876 pags. 416 á 425). 

N. B. Aproveita o favor da Lêi de 7 de Novembro de 1831, 
ou invocado pêfos próprios Africanos importados no Brazil, ou 
por qualquer de seus descendentes ; assim em sua defesa nas 
Acções d? escravidão, como em causa de pedir nas suas Acções de 
liberdade. 

Péla Legislação antiga havião outros casos de alforria for- 
çada, que cahirão em completo desuzo (Addit. á Consolid. das 
Leis Civis pags. 121 e 122). 

MANUMISSÃO 

A defesa fundada em Manumissão pode allcgar, e provar: 
Ou Alforria voluntária, isto é, por acto entre vivos, ou por 
disposição de ultima vontade : 

Ou Alforria legal, isto é, só por obra da Lêi. 

Alforrias voluntárias 

Art. 4.° § 5.° da citada Lêi 2040 de 1871 :— A alforria com 
a clausula de serviços durante certo tempo não ficará annullada 
péla falta d'implemento da mesma clausula, mas o liberto será 
compellido á ^cumpril-a por meio de trabalho em Estatabeleci- 
mentos Públicos, ou por contractos de serviços com particulares — . 

A mesma Lêi Art. 4.° § 6.°, e seu Regul. n. 5135 Art. 89: 
— As alforrias, quer gratuitas, quer á titulo oneroso, serão 
isentas de quaesquér direitos, emolumentos, ou despêzas— . 

O Art. 63 do mesmo Regul. n. 5135 de 1872, repetindo o 
disposto no Art. 4.° § 5.° da Lêi regulada, dispõe o mesmo, 
exigindo a intervenção do Juiz de Orphãos. 

Alforrias legáes 

Art. 6.° da citada Lêi de 1871 :— São declarados libertos : 

§ 1.° Os escravos pertencentes á Nação/ dando-lhes o Go- 
verno a occupação que julgar conveniente : 

§ 2.° Os dados em usufructo á Coroa : 

§ 3.° Os de heranças vagas : 

§ 4.° Os abandonados por seus senhores : 

Se estes os-abandonarem por inválidos, serão obrigados á 
alimental-os, salvo o caso de penúria, sendo taxados os alimentos 
pêlo Juiz de OrphãQS. 
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CAPITULO II 

DAS ACÇÕES DO ESTADO DE CIDADE 

§ 24 Add. Distingue m-se as seguintes Acções do 
Estado de Cidade (45) : 

Justificações de nacionalidade (46): 



§ 5.° Em geral, os escravos libertados em virtude d'esta Lôi 
fícão, durante cinco annos, sôb a inspecção do Governo : Elles 
são obrigados á contractar seus serviços, sob pena de serem 
constrangidos, se viverem vadios, á trabalhar em Estabeleci- 
mentos Públicos: 

Cessará porém o constrangimento do trabalho, sempre que 
o liberto exibir contracto de serviço. 

Vêja-se essa mesma disposição, com alguns additamentos, 
nos Arts. ~5 á 79 do cit. Regul. n. 5135 de 1872. 

N. B. Também são casos de Alforrias legâes (que se-pó- 
dem chamar tácitas, ou forçadas), — os de liberdade por indem- 
nisação, — os de liberdade pêlo Fundo de Emancipação ; como 
esses, que tenho annexado á Lêi de 1 de Novembro de 1831, 
que aliáz só cogitou do trafico de Africanos. 

(45) AU d. O Autor Corr. Telles contempla trêz casos em 
seus §§ 34 e 35, que tenho supprimido. 

O primeiro, do estrangeiro que quer naturalisar-se Cidadão, 
porque as Cartas de naturalisação são concedidas pêlo Governo 
Imperial, e não por Acções ante o Poder Judicial, nos termos 
do Art. 102 § 10 da Const. do Imp., da Lêi de 23 de Outu- 
bro de 1832, e de outras posteriores. 

O segundo, e o terceiro, sobre desnatur alisados , e visinhos^ 
porque estão sem vigor as Leis antigas á tal respeito. 

(46J Add. As Justificações de nacionalidade, como Acções d'inte- 
resse publico, podem sèr necessárias, e tem cabimento, para 
qualquer effèito juridico, se bem que só estèjão especialisadas 
em nossaLegislação (Regul. do 30 de Maio de 1836 Arts. 129 e 130, 
Av. n. 7 de 19 de Janeiro de 1833, Decr. n. 447 de 19 de Maio 
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Juaificações de nobreza (47). 

Justificação de nacionalidade 

§ 25 Add. Quando se-duvida da nacionalidade, 
não basta justificar com testemunhas, é indispensável 
também proval-a documentalmente: 

Devesse provar igualmente a identidade de pes- 
soa (48) : 



de 1846, Cod. do Comm. Arts. 457, 484, e 496, e Decr. n. 1630 
de 16 de Agosto de 1855), para os Proprietários, e Capitães, de 
Embarcações Brazilêiras poderem gozar dos favores concedidos á 
taes Embarcações. Vêja-se o Manual de Perdigão §§ 243 á 255 
e Notas 455 á 479. ' 

Trata-se, bem entendido, da nacionalidade brazilêira, e não 
da estrangeira. 

(47) Afld. As Justificações de nobreza, também como Acções 
d'interesse publico, reputão-se necessárias para concessões do uso 
de Brazões d' Armas, o que também não as-impede para outros 

' effêitos occurrentes. Vêja-se o citado Manual §§ 261 á 266, e Notas 
489 á 494. 

Quando as Justificações de nobreza, como as Justificações de 
nacionalidade, são de interesse meramente particular, entrão na 
ordem commum das Justificações, que podem fazêr-se com citação 
de. partes interessadas, ou sem ella. 

(48) Add . São Cidadãos Brazilêiros natos : 

1.° Os nascidos no Brazil, ingénuos ou libertos, ainda que 
o pái seja estrangeiro, excepto se este reside por serviço de sua 
■ Nação (Const. do lmp. Art. 6.° § 1.°): 

2.° Os nascidos em paiz estrangeiro, de pai brasileiro, que 
vierem estabelecer domicilio no Império (Const. do lmp. Art. 6.» 

§ 2.o) : 

3.° Os nascidos em paiz estrangeiro, illegitimos de mãe bra- 
zilêira, que igualmente vierem estabelecer domicilio no Império 
(Const. do lmp. Art. 6.° § 2,°) : 
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A posse não contestada do exercício de direitos 



4.° Os nascidos em paiz estrangeiro, de pai brasileiro em 
serviço do Império, ainda que não venhão estabelecer domicilio 
no Brazil (Const. do Imp. Art. 6.° § 3.°). 

São Cidadãos Brazileiros adoptivos: 

1.° Todos os nascidos em Portugal, e suas possessões, que, 
sendo já residentes no Brazil na epocha da proclamação da In- 
dependeucia nas Províncias de sua habitação, adherir&o á ella 
expressamente (Const. do Imp. Art. 6.° § 4.°) : 

2.° Todos os que nas mesmas circumstancias adherirão á In- 
dependência tacitamente péla continuação de sua residência no 
Império (Const. do Imp. Art. 6.° § 4. # ). 

São Cidadãos Brazileiros naturalisados : 

I.° Os naturalisados Portuguézes, existentes no Brazil antes 
da Independência, que adherirão á ella péla continuação de sua 
residência, e jurarão a Constituição (Lêi de 14 de Agôstç de 
1827): 

2.° Os estrangeiros, á quem se-houvér concedido Carta de 
Naturalisação na forma da Lêi (Const. do Imp. Art. 6.° § 5.°, 
Lêi de 23 de Outubro de 1832, e Decr. n. 291 de 30 de Agosto 
de 1843): 

3.° Os estrangeiros naturalisados por virtude de resoluções 
especiáes da àssemblêa Geral Legislativa : 

4.° Os Colonos estrangeiros, que por Lêi se-manda reputar 
naturalisados : 

5.° Os Colonos, á quem se-concedeu a faculdade de se-na- 
turalisarem por disposições especiáes (Lêi n. 601 de 18 de Se- 
tembro de 1850 Art. 17, Léi n. 712 de 16 de Setembro de 1853). 

Deixa de sêr Cidadão Brasileiro: 

1.® O que se-naturalisár em paiz estrangeiro (Const. do 
Imp. Art. 7.° | 1.°) : 

' 2'° O que aceitar, sem licença do Imperador, emprego, pen- 
são, ou condecoração, de qualquer Oovêrno estrangeiro (Const. 
do Imp. Art. 7.° § 2.°) : 

1 3.° O que fôr banido por Sentença (Const. do Imp. Art. 7.° 
§ 3.o). 

Sobre a exacta interpretação da Lêi n. 1096 de 10 de Se- 
tembro de 1860 vêjá-se a Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 408. 



- 35- 

de Cidadão Brazilêiío, não havendo prova em con- 
trario, é suficiente (49): 

Correm estas justificações no Juizo dos Feitos, 
com citação e audiência do Procurador da Fazenda 
(50) : 

Não ha, n'estes casos, appellação ex-officio (51). 

Justificação de nobreza 

§ 26 Ádd. Para concessão do uso de Brazão 
cTArmas é indispensável, que preceda justificação de 
nobreza no Juizo dos Feitos, com audiência do Pro- 
curador da Fazenda (52) : 

Deve-se provar concludentemente, por documen- 
tos e testemunhas, que os Justificantes pertencem ás 
Famílias, com quem querem entroncar-se (53) : 

Da Sentença ha recurso para a Eelação (54). 



(49) Add. Av. n. 506 de .16 de Fevereiro de 1847. Por 
exemplo, o exercício anterior de direitos políticos, e de quaes- 
quér cargos públicos (Man. de Perd. Nota 470). 

(50) Add. Regnl. de 30 de Maio de 1836 Art. 130, e Ins- 
trucções da Directoria Geral de 10 de Abril de 1851 Art. 26. 

» 

(51) Add. Ordem de 28 de Março de 1840, citadas Instrucçôee 
de 1851 Art. 31 e Nota 38. 

(52) Add. Decr. n. 490 de 31 de Janeiro de 1847 Art. l.«. 

(53)^ Add. Prov. de 3 de Julho de 1807, cit. Decr. de 1847 
Art. 1.°. 

(54) Add. Cit. Decr. de 1847 Art. \.\in fine. 
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CAPITULO III ' 

ACÇÕES DO ESTADO DE FAMÍLIA 

§ 27 Aáá. Distinguem-se as seguintes Acções do 
Estado de Família (55): 
As de filiação (56): 



(55) Add. Tenho supprimido n'esta classe de Acções-. 

As de pátrio poder, nos §§ 44 e 45 do Autor ; porque a sujeição 
de filhos menores ao poder de seus pães mal consegue-se hoje pélas 
Autoridades Policiáes, e as emancipações coadas (Consolid. das 
Leis Civis Art. 204) reputão-se inúteis depois da Lêi de 31 de 
Outubro de 1831 sobre a capacidade para todos os actos da vida 
civil pelo facto da maioridade aos vinte e um annos. Vêja-se 
o Av. de 8 de Janeiro de 1856, á que refere-se a citada Con- 
solid. Nota ao Art. 8.°: 

As de um contra outro cônjuge para reconhecimento do consorcio, 
nos §§ 46, 47, e 48, do Autor ; porque também seria possivel 
para tal fim recorrer ás Autoridades Policiáes, como reconhece 
o próprio Autor em seu cit. § 48 ; mas expediente inefncáz, e 
sem uso actualmente : 

As do pai contra o corruptor dos filhos, nos §§63 e 64 ; por- 
que são acções crimináes, não de injuria, na equivalência do 
mesmo § 64 do Autor ; mas autorisadas pêlo Art. 280 do Cod. 
Crim., que pune quaesquér offensas da moral e dos bons costu- 
mes . \ 

, B as de nullidade de profissão religiosa, e^c, nos §§ 65, 66, e 
67, por completamente obsoletas, senão hoje sem causa possivel. 

(56J Add. Em seus §§ 36, 37, e 38, o Autor só trata da 
— Acção de filiação natural paterna — , mais frequente em Foro ; 
indicando por concomitância no § 39 — a Acção de paternidade na- 
tural, e no § 40 — a de maternidade natural ; entretanto que, 
no tocante ao assumpto completo da filiação, podem occorrêr 
com menos frequência outras importantes Acções, bem distingui- 
das pêlos Juristas Francézes: 
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As de posse em nome do ventre (57): 

As de divorcio (58): 

As de nullidade de matrimonio (59): 

As de nullidade de casatnentos não caíholicos (60): 

As de Esponsáes (61): 



As negatorias de paternidade legitima (Action en desaveu, no 
Direito Francêz), contra a presumpção de paternidade, fundada na 
presumpção de prenhez : 

As reclamatorias de filiação legitima (Action en reclnmation d'etat, 
na generalidade do Direito Francêz) : 

E as de contestação de maternidade (Action en contestation $etat, 
também na generalidade do mêsme Direito Francêz) : 

Acresce, que por motivo da nossa moderna Lêi n. 463 de 2 
cie Setembro de 1847 fôi necessário substituir os §§ 36, 37, e 
38, sobre a filiação natural paterna. 

(57) Add. Isto é, como lê-se no Autor,— de pedir a posse 
em nome do ventre—, um dos effêitos jurídicos da regra estam- 
pada no Art. l.o da Consolid. das Leis Civis, á cuja Nota da 
8.* Edição me-reporto para esclarecimentos proveitosos. 

(58) Add. Como também no Autor lê-se —Acção de sevícias—, 
por serem as sevícias, um dos fundamentos do divorcio, posto 
que entre nós não tão frequente como o do adultério. 

(59) Add. Ou — Acção de annullar o matrimonio — , qualifica- 
ção menos usada. 

(60) Add. Tenho acrescentado esta Acção por motivo dos 
Arts. 9.° á 16 do Regul. n. 3069 de 17 de Abril de 1863, fun- 
dado no Decr. n. 1144 de 11 de Setembro de 1861. 



(61J Add. Sobre as Acções d' Esponsáes, attenda-se aos Arts. 
76 á 87 da Consolid. das Leis Civis. 
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As de licença para casamentos (62). 

Acção de filiação 

§ 28. O filho natural (63) pode fazer citar ao pai, 
ou aos herdeiros cTêste, «para que o-reconhêçâo por 
tal; e pedir ao Juiz, que assim o-julgue (64) : 



(62) Add. Sobre as Acções de licenças para casamentos, atten- 
da-se aos Arts. 101 á 106 da mesma Consolid., e ao cit. Per. 
e Souza Nota 960. 

(63) Add. Art. l.° da Lêi n. 463 de 2 de Setembro de 
184*7/ que assim dispõe : — Aos filhos naturáes dos nobres ficfto 
extensivos os mesmos direitos hereditários, que péla Ord. Liv. 
4.° Tit. 92 competem aos filhos naturáes plebêos — ; 

Filhos naturáes são aquêlles, cujo pai e mãe, ao tempo do 
coito, não tinhão entre si parentesco, ou outro impedimento, 
para casarem (Consolid. das Leis Civis Art. 208) : 

Que a citada Lêi de 2 de Setembro de 1847 trata somente 
dos filhos naturáes em K espécie, e não dos espúrios, igualando os 
direitos hereditários dos filhos naturáes dos nobres aos dos filhos 
naturáes dos plebéos, vêja-se na Nota 7 ao Art. 212 da mesma 
Consolid., e no Art. 961 e sua Nota. 

(64) Esta Acção rara vêz se-intenta só : Cumula-se, — á Ac- 
ção de petição de herança, — ou á de alimentos : 

Os filhos de molhér casada escusão intental-a, porque se-pre- 
sumem do marido, emquanto não se -prova a impossibilidade de 
sôr êlle o pai, como no caso de ausência d'êlle por mais de 
déz mêzes, ou no de impotência physica : 

Add. Os filhos de molhér casada, isto é, olhos legítimos, em- 
bora protegidos péla presumpção de paternidade segundo a regra 
— é pai o demonstrado péla Certidão do casamento— (pater is est, 
quem justa nuptice demonstrant) , podem têr precisão de intental-a 
por Acção reclamatoria de seu estado, como de oppôr-se a Acção 
negatoria de paternidade (Nota 56 supra) . 
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Add. Se o filho natural, intentando esta Acção, 
concorrer á herança com -filhos legítimos do mesmo 
pai, não pode proval-a sem o reconhecimento pater- 
no por escriptura publica lavrada antes do casa- 
mento de seu pai (65) : 

Add. Se o filho natural, intentando esta Acção, 
não concorrer á herança com filhos legítimos do 
mesmo pai # só pode proval-a pêlo reconhecimento 
paterno, ou em escriptura publica lavrada em qualquer 
tempo, ou em testamento (66) : 

Add. O Réo só pode oppôr nullidade, ou a da 
escriptura publica do reconhecimento paterno ; ou a 
do testamento, de onde esse reconhecimento constar 

(67). 



(65) Add. Art. 2.° da oit. Lêi de 2 de Setembro de 1847, que 
assim dispõe :— O reconhecimento do pai, feito por escriptura 
publica antes de seu casamento, é indispensável, para que qual- 
quer filho natural possa têr parte na herança paterna, concorren- 
do êlle com filhos legitimos do mesmo pai—: 

Vêja-se a mesma Consolid. das Lôis Civ. Nota 7 ao Art. 212, 
e Art. 962. 

(66) Add. Art. 3.° da cit. Lêi de 2 de Setembro de 1847, 
que assim dispõe : — A prova da filiação natural, nos outros casos, 
só se-poderá fazer por um dos seguintes meios ; — escriptura 
pnblica, ou testamento : 

V6ja-se a mesma Consolid. das Leis Civ. Nota 7 ao 
Art. 212. 

(67j Add. Antes da cit. Lêi de 2 de Setembro de 1847 a 
filiação natarál paterna podia sêr provada por qualquer género de 
provas, e popisso erSo largas as posições d 'esta Acção, e lhes- 
correspondia© as da deféza •. 
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§ 29. O pai natural, pretendendo que o filho o-re- 
conhêça, e lhe dê alimentos, deve allegar, e provar, 
outro tanto, como fica dito á respeito do filho (68). 



Podia o filho pretendente allegar, e provar (como se-doutrina 
no § 37 do Autor Corr. Telles), ou o reconhecimento paterno ; ou o 
coito dos pais em tempo, que coincidisse com o nascimento do filho; 
ou que o pai tinha a mãe em casa teúda, e manteúda ; ou final- 
mente indicios e presumpções capazes de fazer julgar, que o de- 
mandante era o pai, e não outro homem : 

E podião o pai ou seus herdeiros oppôr, que o nascimento 
do filho pretendente não coincidia com o tempo do coito; ou que 
a mãe tratava com diversos homens, e outras semelhantes conje- 
cturas, que excluíssem as fundamentáes da proposta filiação. 

Tendo a cit. Lêi de 2 de Setembro de 1847. prohibido esse 
quadro da indecencias, admittindo unicamente provas de reco- 
nhecimento paterno por escriptura publica, ou testamento ; segue -se 
não sêr hoje admissível qualquer defesa, que não se-funde na nul- 
lidade d'aquêlles instrumentos públicos. 

Nenhuma prova actualmente pode supprir as exigidas pêlo 
nosso moderno Direito, e nem mesmo a dos Assentos de bap- 
tismo assignados pêlo pai e por testemunhas ; salvo no caso ex- 
cepcional do Art. 45 n. 5 do Regul. de 17 de Abril de 1863, 
sendo de pessoas não catholicas a filiação natural reconhecida 
no Registro Civil dos nascimentos : Vêja-se a Consolid. das Leis 
Civ. Nota 7 ao Art. 212. 

Admira pois, que as sete Edições de Laemmert, e ainda a 
ultima de 1879, reproduza taes quaes os §§ 37 e 38 do Autor 
Corrêa Telles, transcrevendo em uma Nota sem combinação ai- 
guma os Arts. 2. # e 3.° da cit. Lêi de 2 de Setembro de 1847! 

Admira outrosim, que a Theoria das Acções, não abstante sub- 
stituir o texto do § 37 do Autor péla transcripção dos três Artigos 
da mesma Lêi de 2 de Setembro de 1847, deixasse ficar a anti- 
gualha de poder o Réo oppôr, — que o nascimento não coincidia 
com o tempo do coito, — ou que a mãe tratava com outros su- 
jeitos ; — e outras semelhantes conjecturas, que excluíssem as 
da filiação ! 

(68) A defesa do filho será a mesma do pai no § antecedente: 
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§ 30 A mãe, querendo cobrar a dispêsa, que fôz 
coma criação do filho, deve fazer citar ao que ella 
chama pai d'aquôlle, ou á seus herdeiros, e provar a 
filiação pêlo sobredito modo (69). 



Se á alguém convier, que outro o não chame seu filho, ou 
seu pai, usará da Acção da L. Diffamari, etc. 

• 

A d d. Esta Nota não procede^ em seus dois períodos : 
Não no primeiro periodo, porque, tendo cessado a defesa do 
antigo Direito nas Acções de filiação illegitima, substituída pôla 
do reconhecimento paterno em escriptura publica ; não se-pode 
negar ao asserto filho o direito de contestar esse reconheci- 
mento, e tanto mais quando não tiver outorgado e assignado 
a respectiva escriptura d'êlle. 

Não o segundo periodo, porque actualmente, n'êsse caso, 
nem se- usaria da Acção de injuria, costumando-se apenas fazer 
reclamações publicadas em Periódicos mais lidos. 

(69) Esta Acção é ordinária, porque versa sobre alimentos 
pretéritos : 

Ainda que a mãe decaia, a Sentença não prejudicará ao filho, 
querendo depois demandar ao pai por alimentos. 

Add. A causa jurídica da Acção d'èste § 30 acha-se na 
Ord. Liv. 4.° Tit. 99 §1.°, que autorisou o Art. 220 da Consolid. 
das Leis Civis. 

Attenda-se porém á Nota d'êsse Art. 220 da mesma Consolid., 
por onde se-convence não proceder hoje a doutrina do Autor 
Corr. Telles sobre as provas do Direito antigo : 

« Bem entendido (palavras d'essa Nota da Consolid.), 
« se por escriptura publica tiver reconhecido o filho na- 
« turál ; e tal é a consequência do Art. 3.° da Lêi de 
« 2 de Setembro de 1847, que não admitte outra prova 
« da filiação natural paterna na hypothese de estar vivo 
k o pai : Se o filho fôr espúrio, a disposição do texto é 
< inexequível em Juizo, pois não se-pode reconhecer filhos 
« espúrios : Se para a filiação natural paterna a Lêi quer 
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Acção de posse em nome do ventre 

§ 31. A molhér prenhe pode pedir a posse dos 
bens do pai do feto, qne traz no ventre, á fim de 
sêr alimentada por ôlles, e de reservar-se successão 
ao posthumo (70) : 

Obsta-lhe a defesa de fingir-se prenhe, e, n'êste 
caso, se-faz exame no ventre (71) : 

Esta Acção é summaria, e corre em férias (72). 



« a prova de escriptura publica, não se-pode suppôr, que 
« fosse indulgente para os filhos espúrios, admittindo 
a toda a casta de provas, e facilitando processos escan- 
« dalosos. » 

Ainda que a mãe decaia, ' a sentença não prejudicará ao 
filho, querendo depois demandar ao pai por seus alimentps, se 
a sua filiação natural constar de reconhecimento paterno em es- 
criptura publica. 

Quanto á filiação natural tilaterna, fôi omisso o Autor Corr. 
Telles ; e cumpre advertir, que pode sêr provada por Certidões de 
baptismo a dos catholicos, e por Certidões registráes a dos não ca- 
tholicos ; produzindo effêito de habilitações, e não procedendo á 
respeito d'essa outra filiação i Ilegítima o rigor da cit. Lêi de 
2 de Setembro de 1847. 

(70) Os alimentos dados á mãe reputão-se dados ao próprio 
feto. 

E' conveniente usar d'esta Acção, quando o pai preterio o 

posthumo por ignorar a existência d'ôlle ; ou quando, por morte 

do marido, um terceiro intenta apossar-se de bens do feto, 

cuja posse a viúva não deve reter. 

(71) O Exame faz-se por Parteiras, ou por Médicos. 

Se a molhér dolosamente obteve a posse, pode sêr demandada 
por Acção de fórça % e condemnada em perdas e damnos. 

(72) Ord. Liv. 3.° Tit. 18 § 7 •, Alm. e Souz. Acç. Suoim. 
§ 404. 
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Acção de divorcio 

§ 32. Cada um dos cônjuges pode requerer se- 
paração de thoro, e cohabitação, por causa de adul- 
tério, perigo imminente de sua vida, ou por outra 
legitima cama (73; : 

A molhér Autora pode logo requerer deposito de 



Se a molhér se-fingio parida, tomando por seu um filho 
alhôio, commette o crime de parto suppôsto. 

Acld. O crime de parto suppôsto, pune -o presentemente o Art. 
254 do Cod. Crim. 

Sobre o total da matéria, vêja-se o Art. l.° e Nota da Con- 
solid. das Leis Civis, e Per. e Souza Ed. de T. de Freitas § 505 

n. n. 

(73) Taes são — adultério, — apostasia ou heresia, — se um 
obriga o outro á peccar, — crueldade, — traições tramadas para 
tirar a vida : 

A lepra, morbo gallico, e outras moléstias contagiosas, não 
sâo causas legitimas para requerer separação de cohabitação, 
bem que o-sêjáo para separação de thalamo. 

Add. No Brazil regula cardealmente as Acções do divorcio, 
em seu Livro l.°Tit. 72 ns. 310 á 317, a Const. do Arcebispado 
da Bahia, que o Decr. de 3 de Novembro de 1827 declarou á 
respeito do matrimonio em effectiva observância nos Bispados, 
e nas Freguezias, do Império (Consolid. das Lêi3 Civ. Art. 
95). 

Designei no texto a palavra— adultério—, por este sêr entre nós 
a causa mais frequente dos divórcios (Nota 58 supra) ; e d'êlle fáz 

» 

expressa menção a cit. Const. do Arcebispado da Bahia n. 310, 
dizendo sobre as legitimas causas : — muitas causas ha appro- 
vadas péla Igreja, pélas quaes um* dos casados se-pode separar 
do outro, ou perpetua ou temporariamente, quanto ao thoro, e 
mutua cohabitação — : 
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sua pessoa em casa honesta, e consignação de ali- 
mentos, e de dinheiro para seguimento da demanda (74) : 

O Réo pode oppôr as defesas : 

1.° de reconciliação, 2.° de têr o marido dado 
logár ao adultério da molhér, 3. 9 de têr sido vio- 
lentada a molhér, 4.° finalmente de adultério do 
Autor (75) : 

Esta Acção intenta-se no Foro Ecclesiastico (76): 



(74) Ainda que o Réo se-offerêça á dar caução de não of- 
fendêr (de non o /fendendo) para não se-effectuar a separação, não 
deve sêr attendido, quando baja perigo de vida, porque nenhuma 
basta para remover tal perigo. 

A cl d. « Nas Acções de divorcio (Consolid. das Leis Civ. Nota 
ao Art. 158), que também se-chamão Acções de sevícias, e começão 
ás vozes por justificação de sevícias, são notáveis incidentes, — o 
deposito da molhér em casa honesta, — arbitramento de seus ali- 
mentos ; — e arbitramento de expensas li tis, isto é, do dinheiro 
necessário para suas depêsas com a demanda. » 

(75) — lguaes delidos se-compensâo — (Paria delicia mutua pen- 
satione dissolvuntur). 

(76) Add. Supprimi parte do texto, e a sua Nota, porquanto, 
hoje no Império, só competem ao Juizo Ecclesiastico as Ac- 
ções de divorcio isoladamente, e não as de*pendentes d'ellas, 
como aa de alimentos, e partilha de bens communs (Per. e Souz. 
cit. Proc. Civ. Nota 895 in fine). 

« As questões de divorcio (Consolid. das Leis Civis Art. 158), 
ou sobre separação temporária ou perpetua dos cônjuges, per- 
tencem ao Juizo Ecclesiastico; e, á respeito d'ellas, nenhuma 
ingerência pode têr a jurisdicção secular— Av. de 12 de Setembro 
de 1835, e n. 35 de 6 de Abril de 1850. » 

« Julgado o divorcio (a mêgma Consolid. Nota ao cit. Art. 
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Julgada a separação, incumbe ao marido alimentar 
os filhos (77) : 

Os bens depois adquiridos são iacommunicaveis 
entre os cônjuges (78) : 

E morto um, não fica o sobrevivo na posse dos 
bens d'êlle (79). 

Acção de nu Ilida de de matrimonio 

§ 33. Compete á qualquer dos cônjuges, ou ao 
Promotor Ecclesiastico, contra quem sustenta sua 
validade ; allegando causa legitima, péla qual deva 
o matrimonio declarar-se nullo (80) : 



158) por Sentença do Juizo Ecclesiastico, os cônjuges podem 
entre si fazer partilha judicial ou amigável dos bens do casal : 
Antes d'êsse julgamento são nullos todos os contractos, que 
facão á pretexto de partilha amigável, pois o marido não pode 
contractar com a molhér ; além de que 'não pode haver partilha 
entre êlles sem divorcio, e o divorcio não é objecto de contracto : 
Todavia, apparecem em nosso Foro taes contractos nullos, que 
talvez sêjão devidos á decisão do cit. Av. n. 35 de 6 de Abril 
de 1850. » 

(77) Mas, se forem meeiros de todos os bens, os alimentos 
devem sahir de todos os bens do cazál (cit. Consolid. Nota ao 
Art. 158 in fine). 

(78) Ainda que o vinculo sacramental não se-dissôlva, desfaz-se 
a sociedade conjugal (cit. Consolid. ibidem). 

(79) Cit. Consolid. ibidem. 

(80) E' nullo o matrimonio contraindo com algum impedimento 
dirimente não dispensado : 

Os impedimentos impedientes não annullão o matrimonio, e 
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O Réo pode oppôr, que o impedimento é parti- 
cular, e ôlle Réo o lezado, mas que o-renuncia (81) : 

O Juizo Ecclesiastico é o competente para táes 
Causas, e a sua Sentença nunca passa em julgado 
(82): 

Ò matrimonio putativo, isto é, contraindo nulla- 



taes são : — voto simples de castidade, — esponsáes com outro, — 
heresia de um dos cônjuges — . 

Em cada Bispado deve haver um Defensor dos Casamentos, 
nomeado pêlo Ordinário, que deve sêr ouvido na Causa. 

A ti d. Regula também n'êste Império as Acções de nullidade 
de matrimonio, isto é, de nullidade dos casamentos catholicos, a 
cit. Const. bo Arcebispado da Bahia (Liv. l.° Tit. 72 ns. 304 á 
309), que o Decr. de 3 de Novembro de 1827 declara em obser- 
vância á respeito de matrimónios. 

(81) Permitte-se ao cônjuge lézo renunciar seu direito, sendo 
particular o impedimento : 

Só a molher pode requerer, quando o marido seja impo- 
tente : 

Só ella pode queixar- se de têr casado coacta : 

Só o marido pode arguir a nullidade de sêr escrava a 
molhér ; 

Nem a deserção de um conjuga para regiões longínquas, nem 
o adultério, reputão-se entre os catholicos sufficientes causas para 
annullar o vinculo do matrimonio. 

(82) Prescripção nenhuma obsta ao conhecimento da nulli- 
dade : 

Annullado o matrimonio, cada um dos cônjuges pode casar 
outra vêz ; salvo sempre o direito de mostrar, que o antecedente 
matrimonio fôi valido. 

Add. Que as Acções de nullidade do matrimonio só pertencem 
ao Juizo Ecclesiastico, vêja-se na Consolid. das Leis Civis Art. 
158, apoiado nos Avs. de 12 de Setembro de 1835, n. 35 de 6 de 
Abril de 1850, e n. 182 de 23 de Julho de 1859. 
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mente, mas de boa fé, produz todos os effêitos do 
matrimonio valido (83) . 

Acção de nullidade de casamento não catholico 

§ 34 Add. O Decr. n. 3069 de 17 de Abril de 
1863 Arts. 9.° á 16 tem regulado estas Acções de nulli- 
dade de casamento, e pêlo teor das disposições á baixo 
transcriptas (84). 



(83) Da Ord. Liv. 5.° Tit. 26 infere-se, que o matrimonio 
putativo produz os mesmos effêitos do matrimonio valido (Consolid. 
das Leis Civis Nota ao Art. 118). 

(84) Compete ao Juiz de Direito do domicilio conjugal, ou do 
domicilio do cônjuge demandado, conhecer da nullidade de todos 
os casamentos entre nacionaes, ou estrangeiros, que professarem 
Religião differente da do Estado ; e bem assim de qualquer outra 
questão, que seja relativa á estes casamentos (Art. 9.° do cit. 
Decr) . 

A nullidade d'èstes casamentos será sempre disputada por Acção 
ordinária, na qual, pena de nullidade, será ouvido nm Curador, 
nomeado e juramentado pêlo Juiz da Causa para defender o casa- 
mento em questão (Art. 10 do cit. Decr.). 

Quanto ao processo d'estas Acções de nullidade, e ás medidas pro- 
visórias que por occasião d'ellas sêjão necessárias, abservar-se-ha, 
em tudo que fôr applicavel, o que até agora se-tem praticado no 
Juízo Ecclesiastico, e no Juizo Civil, em questões da mesma na- 
tureza : 

E quanto ao seu julgamento, serão observadas n'aquillo , em 
que possão sêr applicaveis, as disposições da Lêi de 11 de Se- 
tembro de 1861, as d'êste Regulamento, e as prescripções ou cos- 
tumes das Religiões respectivas ; comtauto que estas prescripções, 
ou estes costumes, não contrariem as disposições da Lêi (Art. 11 
do cit. Decr.) 
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As 'Sentenças, que se-pro ferirem, são appellaveis para a Re- 
lação do Districto, devendo o Juiz receber a appellação no effêito 
suspensivo ; e appellar ex-officio, sempre que annullar o casa- 
mento : 

Na segunda Instancia, pena de nullidade, também será no- 
meado e juramentado um Curador para defender o casamento ; 
t, alem d' isto, será ouvido o Desembargador Procurador da Coroa 
e Soberania Nacional : 

As partes, o Curador, e o Desembargador Procurador da 
Coroa, podem interpor recurso de revista ^cit. Decr. Art. 12): 

Se a nullidade do casamento provier de impedimentos, que o 
Direito Canónico qualifica públicos, ou absolutos, podem de- 
mandai- a : 

1.° Qualquer dos cônjuges: 

2.° Quem na occasião da celebração do casamento tinha in- 
teresse na nullidade : 

3° O Promotor Publico da respectiva Comarca (cit. Decr. 
Art. 13). 

Se porém provier de impedimentos privados, ou relativos 
somente, podem demandal-a os cônjuges, ou seus representantes 
necessários, se o direito de allegal-a não fôr peculiar de um 
dos cônjuges (cit. Decr. Art. 14). 

Quando o casamento fôr annullavel por falta de consenti- 
mento, ou por vicios de consentimento, o direito de allegar essa 
nullidade é privativo do cônjuge, que não prestara seu consen- 
timento, ou cujo consentimento fora vicioso (cit. Decr. Art. 15). 

A nullidade do casamento, assim na hypothese do Art. 14, 
como na hypothese do Àrt. lõ, prescreve no fim de três annos, 
contados do dia da celebração • do Acto Religioso : Mas na hy- 
pothese do Art. 15, se no acto da celebração fôr menor o 
cônjuge, que não prestou seu consentimento, ou cujo consen- 
timento fôi vicioso , será concedido á este cônjuge um 
anno mais depois da maioridade para intentar a Acção de nulli- 
dade, quando os taes prazos tenhão expirado; ou tanto tempo, 
quanto fôr necessário para completar- se o anno, comtanto que 
nunca se-excôda este prazo (cit. Deor. Art. 16). 
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Acção d'Esponsáes 

§ 35. A' cada um dos esposos compete Acção 
contra o outro, para que o-reconhêça por seu esposo, 
e se preste ao matrimonio estipulado, aliás pague a 
pena convencionada, ou a que o Juiz arbitrar (85) : 

O Réo pode oppôr : 

Nullidade (86) : 



(85) Na Igreja Latina os Esponsáes são reputados meros 
contractos, que, ainda firmados com juramento, não obrigão pre- 
cisamente á contrahir o promettido matrimonio : 

E porisso a Lêi de 6 de Outubro de 1784 §§ 7.° e 8.° so- 
mente obriga o esposo dissentiente á pagar a pena convencional ; 
e, na falta de convenção á tal respeito, a pena, que o Juiz taxar, 
péla regra: — Quem se-obriga d um facto, livr ase, prestando o inter esse.— 

A d d. « Os contrahentes (Consolid. das Leis Civ. Art. 16), 
com approvação de seus Pais, Tutôre3, ou Curadores, poderáõ de- 
finir e ajustar nas Escripturas d' esponsáes a quantia, que deva 
servir de compensação á parte lesa no caso de injusto repudio — 
Lêi de 6 de Outubro de 1784 § 8.°» 

« Em falta de estipulação (cit. Consolid. Art. 87), a indemnisa- 
ção de perdas e interesses ficará ao prudente arbítrio do Juiz segundo 
as circunstancias, que occorrêrem — cit. Lêi de 6 de Outubro 
de 1784 ibidem. » 

(86) São nullos os Esponsáes de menores de vinte e um annos, 
feitos sem escriptura publica ; e sem assistência e consentimento 
dos Pais. Tutores, ou Curadores — Lêi de 6 de Outubro de 1784 : 

Contractados por impúbere, não valem, se êlle, chegando á 
puberdade, os- reclamar : 

O $ôlo t o erro, o medo, a simulação, e todos os mais vicios, 
que annullão os contractos, também annullão o Contracto espon- 
salicio : 

D. DAS ACÇÕES. 4 



-50- 



Mudança de fortuna, ou de circumstancias (87) 
Não cumprimento de condição (88) : 



Se a esposada, ou seus pais, indicarão alguém para gabal-a 
de prendas, que não tem, eis aqui o dolo. Se a esposada tiver 
alguma nota á respeito de honra (qualidade, que sempre se sub- 
entende), os Esponsáes não obrigão ao esposo ignorante. 

Add. Sobre a forma legal do Contracto esponsalicio, com es- 
pecificação do que deve expressamente mencionar a Escriptura 
d' Esponsáes, veja- se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 76 á 80 ; mas 
com a observação da respectiva Nota, n'êstes termos : 

« Cumpre observar, que os requesitos exigidos para 
« a Escriptura d'Esponsáes não s&o da essência d'ella, 
« ou do contracto : Sua omissão não induz nullidade, e, 
« no caso de duvida, é possivel provar tudo quanto se-de- 
« terminou, que seja mencionado na dita Escriptura : São 
(( perigosas disposições semelhantes, que aliás só ti verão 
« em vista a curialidade do acto ; visto como no Foro 
« conclúe-se logo, que o acto é nullo, quando não contém 
« qualquer das declarações exigidas na Lêi, etc : E d'êste 
« defeito resente-se Lobão Acç. Summ. § 674, contem - 
« plando requesitos não essenciáes do Contracto Bsponsa- 
« lido, de mistura com os essenciáes. » 

(87) Todo ò contracto se-entende ajustado, — não havendo mu- 
dança dv circumstancias (rebus sic extantibus) — , e portanto, a forni- 
cação posterior, doença, deformidade, pobreza superveniente, 
inimisade capital causada pelo Autor ; e outras circumstancias, 
que, se á principio fossem sabidas, os Esponsáes não se-terião 
ajustado, segundo o prudente arbítrio do Juiz ; dão logár á resilir 
d'êlles. 

(88) A condição — se o impedimento fôr dispensado — nem se- 
reputa impossível, nem annulla os Esponsáes, quando tal impedi- 
mento costuma-se dispensar — cit. Lêi de 1784 § 3.° : 

Se a condição fôr posta em favor de um dos esposos, pode 
prescindir d'ôlla. 
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Esta Acção é summaria, e deve sêr tratada no 
Foro Secular (89 (. 



Add. « A Bscriptura d'Esponsáes (Consolid. das Leis Civ. 
Àrt. 80 § 5.°) deve expressamente mencionara qualidade e o gráo 
de parentesco, se o houver entre os contrahentes, com a declaração 
de que se-obrigSo, — se lhes- fôr concedida a dispensa legitima — cit. 
Lêi de 6 de Outubro de 1784 § 3.° 

(89) N'outro tempo intentava-se no Foro Ecclesiastico : A forma 
do processo é & de assignação de déz dias — Lêi de 6 de Outubro 
de 1784 § 7.°, Ord. Liv. 3.° Tit. 25, e Alm. e Souza Acç. Summ. 
§§ 662 e 687. 

Add. Como as assignações de déz dias — (Consolid. das Leis Civ. 
Nota ao Art. 85) não são possíveis, quando as escripturas não 
contém obrigação certa e liquida ; e como as obrigações das Es- 
cripturas d'Esponsáes entrão na classe das obrigações de fazer, que se- 
resolvem em indemnisação de perdas e interesses ; segue-se não 
podêr-se demandar por assignaçâo de déz dias, quando a indemni- 
sação tem sido prefixada, e não no caso contrario • 

E' o que resulta dos §§ 7.° e & ° da Lêi de 6 de Outubro de 
1734: Vid. Per. e Souza Linh, Civ Ed. de T. de Freitas Nota 901: 
No caso de não se-têr estipulado o valor pecuniário da indemnisação 
das perdas e damnos, só é possível propor acção ordinária, na qual, 
ou na execução da sentença, pode sêr liquidada a indemnisação: 
Assim deve-se entender o § 7.° da citada Lêi, não obstante a ge- 
neralidade das palavras de seu preambulo : Também não é pos- 
sível propor n'êstes casos acção decendiál, quando o Contracto Bs- 
ponsalicio fôi estipulado com alguma condição, caso em que o pe- 
dido depende da prova do cumprimento da coudição — cit. Per. e 
Souza Nota 901, e Lobão Acç. Summ. § 677. » 

Nas petições iniciáes doestas Assignações de déz dias deve-se 
alternativamente dizer, que se-quér fazer citar o Réo ou a Ré, para 
na primeira Audiência vêr assignar os déz dias da Lêi á Escriptura 
junta, em virtude da qual, ou deve prestar- se á celebração do 
casamento ajustado, ou pagar a marcada quantia da pena con- 
vencional. 
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Acção de licença para casamento 

§ 36. O filho, ou a filha, menor de vinte e um an- 
nos (90), á quem os Pais, Tutores, ou Curadores, 
recusarem consentimento, para casar, pode requerer, 
que sêjão citados com vénia para darem a razão de 
seu dissentimento em termo breve ; e, sendo injusta, 
ou não dando alguma, que o Juiz suppra o con- 
sentimento (Telles por sua Sentença (91): 



(90) A cl ti Péla Lêi de 31 de Outubro de 1831, e Av. de 
de 8 de Janeiro de 1856, a menoridade termina aos 21 annos ; 
e não aos 25 annos, como antigamente. 

(91) Leis, de 19 de Junho de 1775, de 29 de Novembro, do 
mesmo anno, e de 6 de Outubro de 1784 § 4.°. 

Entre os catholicos não se-annulla o matrimonio contrahido 
sem vontade dos pais dos contrahentes. 

As. nossas Leis impõem-lhes somente a pena de desherdação 
— Ord. Liv. 4.- Tit. 88 § 1.°. 

Os maiores de 21 annos satisfazem, pedindo reverencial- 
mente o conselho dos pais, sem incorrerem na pena, ainda que 
o não observem. 

Consentindo o Pai, ainda que a mãi não consinta, nem 
porisso o filho incorre na pena. 

Add. «Os filhos -famílias, e os filhos menores (Consol. das 
Leis Civ. Art. 101 J, não podem casar sem consentimento de 
seus Pais, Tutores, ou Curadores ; e, casando sem este consen- 
timento, incorrem na pena de desherdação, e na de privação de 
alimentos : — Ord. Liv. 4.° Tit. 88 §§ 1.°, 2.°, e 3.°; Lêi de 19 de 
Junho de 1775 §§ 4.°, e 5.°; de 29 de Novembro do mesmo 
anno ; Ass. 5.° de 9 de Abril de 1772 § 2.°, confirmado pêlo 
Alv de 29 de Agosto de 1776 ; e Lêi de 6 de Outubro de 1784 
§ 6.°. » 

« Os filhos-familias do sexo masculino (cit. Consolid. Art. 102, 
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Parecem causas justas de dissentimento dos Pais : 
Não têr o filho património, nem officio, com 
que sustente a familia, de que quer sôr chefe : 



e Nota) incorrem nas declaradas penas á arbítrio dos Pais, 
qualquer que seja a idade, em que casem sem o dito. consenti- 
mento ; pois o Ass, de 9 de Abril de 1772 trata dos filhos em 
geral, e não de filhos-familias, e assim a sua intelligencia deve 
sêr restringida péla posterior disposição da Lêi de 6 de Outubro 
de 1784 § 6.\ » 

«Os do sexo feminino (cit. Consolid. Art. 103) incorrem nas 
mesmas penas, casando sem consentimento dos pais antes de 
terem 21 annos — Ass. de 9 de Abril de 1772 § 2.°. » 

« A* respeito dos filhos (cit. Consolid. Art. 104), que não se achão 
sob o pátrio podêr,e forem já maiores, bastão os reverenciáes pedidos % 
de licença; não embargando o casamento a repugnância dos Pais, 
e não incorrendo os filhos em pena alguma : — Lêi de 6 de Outubro 
de 1784 § 6.°, que modificou a de 29 de Novembro de 1775. » 

« Recusando os Pais, Tutores, ou Curadores (cit. Consolid. 
Art. 105), consentir nos casamentos dos filhos, podem estes recorrer 
aos Juizes de Orphãos, que, ouvindo aos dissentientes, e infor- 
mando-se da conveniência dos casamentos, concederão, ou dene- 
garão, as licenças, dando recurso ás partes na forma das Leis 
do processo : — Lêi de 20 de Novembro de 1775, Ass. de 10 de 
Junho de 1777, Lêi de 22 de Setembro de 1828 Art. 2.° § 4.°; 
e Regul. de 15 de Março de 1842 Art. 5.° § 5.°, e Art. 15 
§ 12. » 

N. B. O recurso é o de Aggravo de Petição, conforme o Art. 15 
§ 12 do cit. Regul. de 15 de Março de 1842. 

« Obtidas as licenças (cit. Consolid. Art. 106), os recorrentes 
as- apresentem 03 Parochos, á que tocarem, para por êlles serem 
admittidos aos matrimónios, como se interviesse expresso con- 
sentimento dos Pais, Tutores, ou Curadores : — Lêi de 29 de 
Novembro de 1775 § ultimo. » 
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Desigualdade grande na qualidade (92): 
Esta Acção é summaria, e tem Juizes priva- 
tivos (93). 



Das AooSes reáes 

§ 37 Add. Distinguidas as Acções prejudiciáes 
mais notáveis na praxe do Foro, distinguem-se agora 
as seguintes Acções reáes : 

As de dominio (94): 

As de servidões (95): 

As de heranças, e legados (96): 



(92) Devem os Pais providenciar, para que seus filhos não 
caião em pobreza. 

(93) Add. Taes Juizes privativos são presentemente os de 
Orphãos (Lêi de 22 de Setembro de 1828 Art. 2.° § 4.°, e Re- 
gul. de 15 de Março de 1842 Art. 5.°, § 5.^. 

(94) Add.— Acções de dominio—, denominação já por mim em- 
pregada no Art. 344 § 1.» da Consolid. das Leis Civis; desi- 
gnando aqui todas as Acções reáes do Cap. I d'êste Titulo IV, 
que nascem — dos direitos reáes em cousa própria {jus in re pro- 
pria), e compreendidas nos §§ 68 á 111 do Autor Corr. Telles. 

(95) Add — Acções de servidões—, á que o Autor Corr. Telles 
não deu nome genérico, tratando, em seus §§ 112 á 121 da Acção 
confessória; e da Acção negatoria, em seguimento á Bevocatoria, 
como se não fosse de mister distinguir domínio e servidão, di- 
reitos reáes tão diversos por serem da classe dos — cadentes em 
cousas alheias {jura in re aliena) — : Tenho feito a separação 
para não confundir o total das idéas do assumpto. 

(96) Add. — Acções de heranças, e legados — São para o Autor 
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A s redes de garantia (97) . 

CAPITULO I 

Das Acções de domínio 

§ 38 Add. Distinguem-se as seguintes Acções de 
domínio (98) : 



Corr. Telles, desde o seu § 122 á 167, — as que nascem do di- 
reito hereditário : Elle reuni o n'esta classe as — Acções de pe- 
dir legados ou fideicommissos particulares — ; e como não vèr logo que 
legatários, ou fideicommissarios, (não de quota) podem não sêr 
herdeiros, e que portanto suas Acções, relativas ás deixadas li- 
beralidades, não nascem do dirjito hereditário? O direito dos 
herdeiros vem de Ululo universal, o direito dos legatários e fidei- 
commissarios particulares vem de titulo singular. 

(97) A d d.— Acções redes de garantia — , denominação minha, 
porque o Autor Corr. Telles, em seus §§ 168 á 178, não separou, 
por qualquer modo as suas Acções nascidas do direito heredi- 
tário, e as nascidas do pignus do Direito Romano : 

A miuha denominação abrange o penhor, a hypotheca, e a 
antichrese (Nota 4 supra), e distingue esses três direitos redes 
accessorios dos direitos pessoáes de garantia, como na fiança,, no 
abono, no aval, e geralmente nas intercessões. 

(98) Add Tenho supprimido, n'esta classe de Acções de do- 
mínio, as seguintes : 

As Publicianas, nos §§ 74 á 77; porque são as mesmas de 
reivindicação, só com differença entre o dominio verdadeiro do 
Autor, e seu dominio putativo ; por outra, só com a differença 
de na de reivindicação allegar o Autor dominio na cousa pedida, 
e na publiciana allegar titulo hábil para poder prescrevél-a . 

F/ tempo de apparecer a verdade sem disfarces. O domi- 
nio, costuma-se dizôr, é difficil de provar, perde-se na noite dos 
tempos ; entretanto que, na verdade, sua prova, — a do dominio 
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As de reivindicação (99) 



verdadeiro— , é sempre impossível. Vivamos, pois, com o nosso 
domínio putativo, á sombra da bandeira da prescripçfío ! 

De supprimir a Acção Publiciana, quasi sempre cumulada, re- 
sultou juntar na Acção de reivindicação as doutrinas do Autor Corr. 
Telles em seus §§74 á 77, quanto erfto apropriadas. 

As de reivindicação de bens vinculados ', nos §§ 78 á 83 ; por- 
que os Vinculos, de qualquer natureza ou denominação que sê- 
jSo, achão-se extinctos desde a Lêi de 6 de Outubro de 1835, 
passando os bens d^lles, que deixarão de sêr vinculados, segun- 
do as Leis da success&o legitima, aos herdeiros dos últimos 
administradores (Consolid. das Leis Civ. Arts. 73 á 75) : 

E as de reivindicação de bens de proso , nos §§84 á 88 ; 
porque todos os aforamentos do Brazil sao perpétuos, e heredi- 
tários, transmittindo-se os bens d'êlles de herdeiro á herdeiro, 
como se não fossem bens emphyteuticos ; e só com a singu- 
laridade dos encabeçamentos, conservados péla Ord. Liv, 4.° Tit. 
96 §§ 23 e 24 (Consolid. das Leis Civ. Notas 1 e 3 ao Art. 609, 
e Arts. 1186 á 1192) : 

(99) Atl d. — Acção de reivindicação — , tem seu sentido geral, seu 
sentido especial, e seu sentido especialíssimo : 

No sentido geral, vem á sêr as mesmas Acções de domínio ; 
porque nâo ha domínio sem reivindicação possível, e nío ha 
reivindicação sem presuppôsto domínio : 

No sentido especial, distinguem-se da classe genérica das 
Acções de domínio, mas compreendendo todas as espécies d'êste 
§ 38, sem prejuízo do peculiar de cada uma d'êllas : 

No sentido especialíssimo, distinguem-se de taes espécies, já 
pêlo peculiar das reivindicações n& variedade dos bens reivindi- 
cáveis, já pêlo seu peculiar nas reivindicações subsidiarias, já pêlo 
seu peculiar nas Acções rescisórias e nas Acções revocatorias . 



\ 
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As de reivindicação de bens dotáes (100) : 
As de reivindicações diversas (101) ; 
As subsidiarias de reivindicação (102) : 
As Rescisórias (103) : 
As Revocatorias (104) : 



(100) Add.— Acções de reivindicação de bens dotáes— ,s6 es- 
pecialíssimas para — os bens dotáes reivindicáveis — . 

(101) Add.— Reivindicações diversas — , indicadas n'esta varie- 
dade : 

De bens adventícios etc, pêlo fllho : 

De bens moveis alheados péla molhér sem autorisação ma- 
rital : 

De immoveis alheados pêlo marido sem outorga uxoria: 

De bens sociáes alheados pêlo sócio sem consentimento dos 
outros sócios • 

De bens deixados á legatário, ou fideicommissario : 

De bens de usufructo, alheados pêlo usufructuario : 

De bens vendidos com pacto de retro : 

De bens vendidos com lesão enormíssima : 

De bens vendidos, ou com pacto commissorió, ou com o pacto 
de addictione in diem-. 

E de bens doados, ou por não cumprimento de condição, ou por 
falta de insinuação. 

N. B. As necessárias explicações serão dadas infra nos com- 
petentes logares. 

(102) Add.— Reivindicações subsidiarias — , chamadas infactum, 
de que aqui se-trata péla razão de provirem de reivindicações frus- 
tradas; mas que são acções pessoáes, tendo por objecto e fim cobrar 
dinheiro. 

(103) Add.— Acções rescisórias — , pélas quaes dilatão-se os 
tempos das prescripções. 

(104) Add.— Acções revocatorias—, ou paulianas, que são rei- 
vindicatórias, porque deve-se entender figurar n'êllas o credor 
defraudado como representante do adquirente defraudadôr. 
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Acção de Reivindicação 

§ 39. Reivindicar é tirar cousa nossa de quem 
injustamente a-possúe (105) : 

Compete pois a reivindicação ao que tem domínio 
(106) de qualquer cousa (107), contra o possuidor d'ella, 



(105) Add. O Autor Corr. Tell., em seu § 68, diz -r vin- 
dicar—, que mudôi para — reivindicar— ; e — o que i nosso — , 
que mudei para — cousa nossa — . Reivindicar é vindicar alguma 
cousa corpórea, e pode sôr nosso o que n&o é cousa corpórea. Ex- 
cluo aqui o figurado, como nas chamadas reivindicações de liber- 
dade usurpada. 

(106) Que o domínio somente seja útil, n&o importa, porque 
o emphyteuta pode reivindicar : 

O comprador porém, antes de sêr entregue da cousa com- 
prada, n&o pode reivindicar ; porquanto o titulo só, sem accedôr 
a entrega, regularmente n&o transfere dominio : Eis o motivo 
da Ord. Liv. 4 • Tit. 7.°. 

Add. Dominio útil é o adquirido pêlo emphyteuta no im- 
movel aforado, em contraposiç&o ao dominio directo do respec- 
tivo senhorio. N&o importa, que o dominio seja somente útil para 
podér-se reivindicar péla raz&o da Nota 98 supra, em sua ter- 
ceira parte, visto como os immoveis emphyteuticos transmittem- 
se, como se n&o fossem aforados. 

E péla advertência d'essa môsma Nota 98 supra, em sua pri- 
meira parte, bem se vê, que me -refiro aqui também ao caso 
do dominio putativo, quando apenas o reivindicante invoca seu ti- 
tulo hábil para poder prescrever a cousa reivindicada. 

Que para acquisiç&o de dominio n&o basta simplesmente o 
titulo, mas que deve accedêr a tradição ; consistente na effec- 
tiva entrega da cousa, á que segue-se o acto da po3se, quando 
a Lêi n&o determina de outro modo; e podendo occorrêr casos 
de — tradiç&o symbolica, — e ficta da clausula constituti ; vêjá-se na 
Consolid. das Leis Civ. Arts. 908, 909, e suas Notas. 

(107) A&ã.—De qualquer cousa—, entenda-se cousa corpórea , a 
reivindicavel ; isto é, cousa n&o- fungível. 
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ou contra quem deixou com dolo de a-possuir (108): 
Pede sêr declarado senhor (Telia, e que o Réo 
seja condemnado á restituir-lh/a (109), com todos os 
seus accessorios, rendimentos, e indemnisação de de- 
teriorações (110); 



(108) O dono da cousa tem escolha para demandar ao pos- 
suidor d'ella, ou contra quem deixou com dolo de possuil-a ; 
sendo porem melhor demandar ao possuidor, porque o dolo é 
custoso de provar : Suppôe-se, que deixou de possuir com dolo 
aquêlle, á quem o dono da cousa declarou extrajudicialmente 
intentar reinvindical-a. 

(109J Quem deixou de possuir com dolo não deve sêr con- 
demnado á entregar a cousa, visfo que não pode, mas sim á 
pagar o valor d'ella : 

O mesmo é, se alguém reivindicar pedra, ou madeira, já 
empregada em obra do Réo; pois as Leis permittem, que não 
se-desfaça a obra: 

Fora d'êstes cacos, o Réo não se-exime de entregar a cousa, 
offerecendo-se á pagal*a ; e ? se o Autor insiste, tira-se a cousa 
com força armada de Justiça. 

(110) O possuidor de boa fé, isto é, que tem titulo, ainda 
que invalido, deve sêr condemnado nos rendimentos da litiscon- 
testação em diante, porque desde então fica constituído em 
má fé : 

Mas, se com os fructos consumidos fêz-se mais rico, parece 
justo restituir péla regra — Ninguém deve locupletar-se com damno 
de outrem — : 

Ao menos os fructos, ainda existentes, devem sempre sêr 
restituídos : 

O possuidor 'de má fé deve sêr condemnado, não só em todos 
os rendimentos, percebidos, como também no3 que por sua 
culpa deixou da perceber (Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § final) : 

Deve sêr igualmente condemnado á indenanisar as deterio- 
rações, que fêz : 

E tudo isto costuma-se liquidar na Execução da Sentença 
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Autor deve pois allegar, e provar : 
t. # O domínio da cousa, declarando com clareza 
qual é ; e quaes seus siguáes, e as confrontações, que 
a-distinguem (111): 

2.° Ou que tem titulo hábil, e de boa fé reves- 
tido, para poder adquiril-a (112) ; com entrega da cousa, 



(Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 2.°, e Tit. 86 § 2.°, se não é possível 
fazer se logo no Libello. 

Add. « O possuidor de má fé (Consolid. das Leis Civ. Art. 
929) está obrigado á restituição de todos os fructos, ou rendi- 
mentos, desde o começo da posse: — Ord Liv. 2,° Tit. 53 § 5.°. » 

« Serão constituídos em má fé (cit. Consolid. Art. 930) os 
que possuem em virtude de titulo, que a Lèi reprova ou pro- 
hibe; - cit. Ord. Liv. 2.° Tit. 53 § 5.°. » 

« Ainda que (cit. Consolid. Art. 931) os fructos, e rendimentos, 
não sêjão pedidos, o Juiz pode condemnar nos que tiverem sido 
percebidos depois da lide contestada— Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 1.°. » 

(111) Add. «Na reivindicação de cousa immovel (Consolid. das 
Leis Civis Art. 018), o Autor deve declarar a situação, e as 
confrontações, d'ella — Ord. Liv. 3.° Tit. 53 princ. » 

« Na reivindicação de cousas moveis , ou semoventes, (cit. Con- 
solid. Art. 917), deve declarar a qualidade d'ellas, e seus signáes 
distinctivos — cit. Ord. » 

* Para obter vencimento basta (cit. Consolid. Art. 918J, 
que o Autor prove seu dominio presumptivamente nos termos 
do Art. 914 -cit. Ord. Liv. 3.* Tit. 53 § 3.» » 

E dispõe assim o Art. 914 da mesma Consolid. : — Uma 
vêz adquirido o dominio, pre3ume-se continuar, até que se- 
mostre o contrario — . 

(112) O dominio è difficil de proyar, e o modo mais fácil é 
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feita á êlle, ou ao defunto de quem herdeiro é (113) : 

3.° Que o Réo a-possúe, ou dolosamente deixou de 

possuil-a, articulando as círcumstancias do dolo (114) : 



provar o Autor, que com justo titulo possuirá a cousa por tempo 
sufficiente para adquiril-a por prescripção : 

Provados os requisitos d'esta Acção, não é obrigado o Autor 
á pagar ao Eéo a cousa, aiDda que este com bôa fé a-compras- 
se ; excepto, se a-tivér resgatado de poder de ladrão, sem cujo 
resgate teria tido descaminho : 

Se o Réo, para fraudar a entrega da cousa reivindicada, a- 
occultar, pode o Autor requerer juramento in lilem ; pelo qual 
consegue, não o valor real, mas o em que êlle Autor a-tome — 
Ord. Liv. 3.°, Tit. 86 § 16. 

Add. Esta Nota do Autor Corr. Tell confirma a fusão da 
Publiciàna na Reivindicação, que a minha Nota 98 supra tem jus- 
tificado. O petitório é o mesmo da Reivindicação, reconhece o 
§ 74 do Autor Corr. Tell. E' conveniente comular esta Acção á 
de Reivindicação, reconhece mais êlle em seu § 77; porque é mais 
fácil ao reivindicante provar, que tem justo título, do que do- 
minio. 

(113) E' preciso provar a entrega feita ao Autor, ou áaquêlle, 
de quem é herdeiro ; porque sem ella não se-transmitte domínio, 
excepto em casos excepcionaes. 

O ,herdêiro, pêlo titulo da herança somente, pode intentar 
esta Acção ; bastará provar, que o defunto possuía a cousa rei- 
vindicada, pois o possuidor se-prescreve senhor. 

(114) Add. a Se o Eéo (Consolid. das Leis Civis Art. 924) 
possuía a causa demandada, e depois da Acção alienal-a mali- 
ciosamente, será condemnado, como se a-possuisse : — Ord. Liv. 3.° 
Tit. 86 § 3.°, e Liv. 4.° Tit. 10 § 7.° . » 

« Assim alienada a causa (cit. Consolid. Art. 925) em fraude 
da Execução de Sentença, o Autor tem escolha, ou para executar 
o terceiro possuidor péla mesma Sentença sem necessidade de 
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O Réo pôde negar a posse da cousa demandada, 
ou allegar que outro é o verdadeiro possuidor, e êlle 
simples detentor; por exemplo, locatário, ou procu- 
rador : 

No 1.° caso, admitte-se o Autor á justificar, 
que o Réo mente; e, justificada a mentira, é mettido 
o Autor na posse (115) : 



outro processo, ou para exigir o valor da cousa :— cit. Ord. Liv. 
3.° Tit. 86 § 16.» 

« Se o terceiro possuidor da cousa litigiosa (cit. Consolid. 
Art. 926) não sabia do litigio, nem tinha razão de saber; deve 
sêr citado, e summariamente ouvido no processo da própria exe- 
cução :- Ord. Liv. 4.° Tit. 10 § 9.°.» 

« Nossos Juizes (Nota da cit. Consolid. á esse Art. 926J, 
não obstante essa legislação tão expressa, e tão justa, mostrão-se 
nimiamente escrupulosos em taes execuções contra terceiros, que 
(dizem êllesj não forão ouvidos, nem condemnados ; de modo que 
accumulão-se processos sobre processos, sem a menor necessidade.» 

« Preferindo o Autor (cit. Consolid. Art. 929) receber do Réo 
demandado o valor da cousa, será admittido á jurar sobre o preço 
real, e sobre o de affeição ; precedendo avaliação por peritos, e 
resolvendo o Juiz afinal:— Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 16.» 

N. B. Esse juramento ó o chamado — in litem — (Per. c 
Souza Proc. Civ. Ed. de T. de Freitas, Nota 527). 

(115) Ord. Liv. 3.° Tit. 40: 

Se antes da justificação o Réo se desdiz, é relevado de pena 
da privação da posse: — cit. Ord. § 1.° 

Add. « Se o Réo demandado péla reivindicação (Consolid. 
das Leis Civis Art. 919) negar possuir a cou3a, e o Autor provar 
o contrario ; será logo privado da posse, e a cousa se-entregará, 
ao Autor até decisão final: -Ord. Liv. 3.« Tit. 32 J 2.°, e 
Tit. 40 princ.) » 
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No 2.° caso, o Autor deve fazer citar o possui- 
dor nomeado pêlo Réo (116) : 

O Réo pôde também oppôr : 

1.° Prescripção de longo tempo (11*7): 

■ ■— ■— — «— — — — . — iii i ■ — — — — » ^ — — 

N. B. Não se-costuma observar esta disposição. 

« Antes que o Autor prove o contrario (cit. Consolid. Art. 
920), o Réo pode retractar-se de sua negativa, e confessar a 
posse ; e então será relevado da pena, aceitando o Autor a con- 
fissão : — Ord. Liv. 3,° Tit. 40 § 1.°» 

« Provando o Autor (cit. Consolid. Art. 921) que o Réo pos- 
súe a cousa, já não aproveita á este a defesa fundada em do- 
mínio, e só lhe-resta o direito de intentar nova acção: — cit. 
Ord. §§ 2.o e 3.°» 

N. B. Não ha exemplo em nosso Foro d'essa maneira de 
proceder. 

(116) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 10 : 

Add. a Se o Réo allegar (Consolid. das Leis Civis Art. 922), 
que possúe a cousa em nome de outro, como seu locatário, ou 
mandatário ; deve sêr demandada a pessoa, que êlle nomear : — 
Ord. Liv. 3.° T. 45 § 10. » 

« Sendo falsa essa allegação (cit. Consolid. Art. 923). o 
x Héo incorre na condemnação das custas em dobro, que pagará 
de Cadêa: — cit. Ord. § 10. » 

N. B. Também não está em uso. 

(117) Havendo posse de déz ou vinte annos, com justo titulo, 
e bôa fé, está perfeita a prescripção • 

Mas a posse de trinta annos faz desnecessário allegar titulo, 
e bôa fé ; porque tudo isto se- presume, podendo porém a parte 
provar o contrario : 

* 

Suppõe-se de má fé quem tiver em seu poder instrumento, 
pêlo qual se-mostre sêr alheia a cousa (Ord. Liv. 2.° Tit. 27 
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2.* Que o domínio não pertence ao Autor, mas 
á diversa pessoa (118): 

3/ Que a cousa pedida perecera sem culpa sua, 
sendo possuidor de bôa fé (119) : 

4.° Seu próprio domínio, ou que o titulo, é igual 
ao do Autor, ou melhor que o d'êlle (120): 

5.° Que o titulo do Autor fora logo vicioso em 
seu principio (121) : 

6.° Ou incapaz de produzir prescripção (122) 



§ 3.°; ; ou pêlo. qual se« mostre seu dolo, como compra com 
lesão enormíssima (Alm. e Souz. Fascicculo Dissert. 4.*) : 

O Juiz não deve fundar Sentença sobre prescripção (que 
não tenha sido allegada ; pôde vêr nos Autos, o tempo, que tem 
decorrido, mas não se com bôa fé. 

A d d. «A prescripção (Consolid. das Leis Civis Nota ao 
Art. So3) deve sêr allegada pêlo devedor, não pode sêr supprida 
pêlo Juiz. » 

(118) Em regra, não vai alienar direito de terceiro (Ass. de 
22 de Novembro de 1749), salvo quando exclusorio do direito 
do Autor. 

(U9J O ladrão, e o esbulhadôr, são obrigados á pagar a 
cousa, qualquer que fosse o tempo do perecimento d'êlle: 

O possuidor de bôa fé a-deve pagar, se pereceu depois da 
lide, e se o direito do Autor era evidente. 

(120) Add. Esta defesa, e as duas subsequentes, são in- 
dicadas como próprias da Acção Publiciana, em que o Autor allega 
titulo hábil para poder prescrever a cousa pedida. 

(121) A má fé superveniente não obsta ao Autor. 

(122) Qual o de empréstimo, deposito, etc. 
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A defesa de retenção por bemfeitorias é admis- 
sível (123), e até o possuidor de má fé pode pedir 
as necessárias, e as úteis (124) ; mas perde as volu- 
ptuarias, se sem damno da cousa reivindicada não 
poder tiral-as (125) : 

Esta Acção é ordinana, e deve sêr intentada no 
Foro do Réo . excepto, se este possuir á menos de 



(123) E tanto pode sêr opposta antes da Sentença, como na 
Execução d'ella : 

Logo que o Réo vem com retenção por bemfeitorias, requer 
o Autor, que o Réo jure o valor delias, deposita a quantia jurada, 
e mettido é na posse : 

Liquidão-se depois com exactidão, mas o Réo não pode le- 
vantar a quantia depositada sem fiança : 

Os fructos das cousas retidas pertencem ao Réo, sendo equi- 
valentes aos juros do dinheiro despendido nas bemfeitorias ; exce- 
dendo, entrega- se o excesso, ou desconta-se no valor das bemfei- 
torias : 

Sem deposito não entra o Autor na posse, ainda que se-offe- 
•rêça á dar fiador : — mais caução ha na cousa, que na pessoa (plus 
cautlonís In re est, quam ín persona) — . 

Ad«l. Sobre a qualificação das benfeitorias — Consolid. das 
Leis Civis Nota ao Art. 663. 

(124) Péla regra da Ord. Liv. 4.° Tit. 48 §7.°: 

Se as bemfeitorias úteis valem mais do que custarão, por 
exemplo, arvores plantadas e crescidas, paga-se o que custarão 
ao plantar : 

Mas em regra as bemfeitorias avalião-se, não pêlo que cus- 
tarão ; sim pêlo augmento de valor, que dão á cousa: 

A liquidação, tanto de rendimentos, como de bemfeitorias, é 
summaria. 

(125) O possuidor de bôa fé deve sêr indemnisado, attenden- 
do-se ao augmento de estima, que as bemfeitorias voluptuariqs 
dão á cousa : E reclamando as úteis , deve compensar os rendi- 
mentos percebidos. 

5 
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anno e dia, caso em que o-pode sêr — no Foro da si- 
tuação da cousa (in foro rei sitw) — (126) . 

Reivindicação de bens dotáes 

§ 40. Ao marido compete acçSo para reirindicar 
os bens dotáes (127) : 



(126) Ord. Liv. 3.° Tit. 11 §§ 5.» e 6.«, e Tit. 45 § 10: 
Dentro do anno e dia o Autor pode demandar o Réo em 

um ou outro Foro, como lhe -parecer melhor : 

Todas as Acções s&o ordinárias, excepto as que pélas Leis 
tem diversa forma de processo (Nota 13 supra). 

Atld. — Esta Acção é ordinária — , assim no Foro Civil ; como 
no Foro Commerciál, onde também se-disputa sobre couâas mo- 
veis, quando os créditos de domínio não s&o attendidos em Con- 
cursos de Credores, nos termos dos Arts. 874, e 881, do Cod. 
do Com.; e Arts 619 § 1.°, 620, e 625, do Regul. n. 737 de 25 
de Novembro de 1850. 

Sobre o — Foro da situação da cousa (rei sita)— ,vêjá-se Per. 
e Souza Proc. Civ., Ed. de T. de Freitas, Nota 52. 

Diz o Autor Corr. Telles, em sua Nota ao § 77, nâo cumu- 
lar-se a Acção Publiciana, quando no Libello somente se-escreve, 
que a cousa pertence ao Autor — por direito de dominio ou de 
quasi-dominio (jure dominii vel quusí) — . Em contrario opinão 
outros Praxistas, e com razão ; porque, dizer — dominio — indica 
uso da Acção de Reivindicação, e dizer — quasi-dominio indica o cu- 
mulado uso de Publiciana. 

« Ao Réo condemnado na reivindicação (Consolid. das Leis 
Civ. Art. 928), se-deve assignar déz dias para largar a posse, e 
entregar a cousa ao Autor ; e, se o não fizer, a cousa lhe-será 
tirada judicialmente :— Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 15, e Regul. Comm. 
n. 737 Art. 571.» 

(127) Como entre nós o marido, ainda que casado pêlo re- 
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Deve allegar: — 1.° que os bens pedidos lhe-fôráo 
entregues em dote, — 2.° que o Réo injustamente os- 
possúe (128) : 

A conclusão é a mesma da Acção de reivindicação 
(§ 39 svpra). 



gimen dotal, não possa intentar acção alguma sobre bens de raiz 
sem outorga da molhér ; e, não querendo esta dar-lhe procuração, 
recorre ao Juiz (Ord. Liv. 3.» Tit. 47 § 5.°), não tem singula- 
ridade alguma esta Acção. 

Add. Para justificar o texto vem mais á propósito a con- 
sideração de sér o marido o representante necessário do Casal, 
á cujos encargos applica os rendimentos do dote, embora sêjão 
os bens d'êste do domínio da molhér. 

Eliminei as palavras do texto — não obstante que o seu domínio 
acabe, desfeito o matrimonio — , para evitar o equivoco de suppôr-se, 
que tem* logár esta Acção desfeito o matrimonio. Não, as transcri- 
ptas palavras • tendem á desviar a objecção de não pertencerem os 
bens dotáes ao domínio do marido, nem mesmo a administração 
d'elles, no caso de fallecêr a molhér. 

(128) Sem entrega real, ou ficta, não adquire domínio ; e 
assim o marido, á quem o dote fôi promettido, e não entregue, 
não deve usar da reivindicação, mas da acção pessoal de esti- 
pulação (eoe-estipulatu) : 

Em regra, o têr titulo para pedir uma cousa não basta para 
reivindical-a, é preciso têr domínio ; e assim, sendo comprada 
uma cousa com dinheiro alheio, nem porisso o dono do dinheiro 
a-pode reivindicar ao comprador. 

Add. Vêja-se a Nota supra 106. 

Sem a tradição, lê-se no Art. 908 da Consolid. das Leis 
Civis, só se-tem direito á Acções pessoâes. Esta regra não tem 
hoje as duas excepções do final da Nota ao § 89 do Autor 
Corr. Telles. 
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§ 41. A' moihér, ou á seus herdeiros, compete 
igualmente a reivindicação dos òen* áoíóe* contra o 
marido, ou seus herdeiros, dissolvido o matrimo- 
nio (129): 

Deve allegar, que os bens são dotáes, e que o 
matrimonio se-dissolveu ; não divergindo a conclusão, 
senão no petitório dos fructos (130) : 

O Réo pode oppôr : 

1.° Perecimento dos bens sem culpa d'êlle marido 
(131) : 



(129) Por morte do marido esta Acção compete á moihér, 
e não ao pai d'esta, ainda que o dote seja pro fedido ; isto é, 
ainda que por êlle fosse constituído : 

E, morta a moihér, o dote passa aos filhos, e o usufructo ao 
pai d' estes, emquanto estão sob o pátrio poder : 

O pai portanto, ou o herdeiro da moihér, somente poderáõ 
usar desta Acção, quando ella fallecêr sem filhos : Havendo-os, 
o marido pode reter o dote, emquanto êlles estiverem no pátrio 
poder : 

Em logár d'esta Acção, pode-se também usar da pessoal de 
estipulação (ex stípulatu) ; e, ainda que estipulação expressa não 
fizesse o marido de restituir o dote, sebentende-se. 

(130J Os fructos do dote, no ultimo anno do matrimonio, 
ratéião-se : 

Impropriamente se-chamão dotáes os bens dados em casa- 
mento á moihér, para ella os-communicar com os do marido ; 
e, n'êste caso, cessa o perigo de ficar indotada, ainda que se- 
arrisque á sorte do marido : E portanto, para gozarem dos pri- 
vilégios de dotáes, é preciso, que o matrimonio soja contrahido 
sob o regimen dotal, e não segundo o costume do Império. 

(131) Assim, se os bem dotáes fôrão vendidos para paga- 
mento de dividas, á que estivessem obrigados antes de dotados, 
o marido não pode sêr demandado por êlles. 
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2.° Pacto de lucrar o dote (132) : 

3.° Cessação dos privilégios do dote (133) : 

4.° Beneficio de competência (134) : 

5.° Retenção por despêzas feitas com os bens do 
dote (135). 

§ 42. Ainda, durante o matrimonio, pode a molhér 
reivindicar os bens dotáes : 

1.° Se o marido lhe não dér os alimentos neces- 
sários (136) : 



(132) Este pacto somente é valido, quando haja de veriflcar-se 
por morte da molhér ; aliás ficaria indotada, e exposta á pobreza» 

(133) Isto pode verifícar-se, tendo-se estipulado na escriptura 
dotal que, não havendo filhos, cada um dos cônjuges se-levan- 
tará com seus bens ; então, no caso contrario de os-têrem, se- 
snbentende estipulada a communhão de bens ; e, verificada a 
communhão, estamos no caso da Nota 130. 

(134) Ao marido compete o beneficio de competência, isto é, 
sendo obrigado á restituir o dote, deve-se-lhe deixar, durante 
sua vida, o necessário com respeito á sua qualidade ; á saber, 
o necessário, com que costumão passar seus iguáes, quando op- 
primidos péla pobreza. 

Add. Não se-attende hoje á tal beneficio de competência , sem 
que seja uma das condições expressamente estipuladas na Es- 
criptura constitutiva do regimem dotal. 

Tal beneficio ha nos casos do Art. 825 do Cod. do Comm. 

(135) Assim, se o marido gastou muito em cobrar uma di- 
vida activa, que lhe-fôi dotada, pode requerer indemnisação. 

(136) Add. No regimen dotal reputa-se illicita a clausula de 
não administrar o marido bens alguns do dote, sem receber 
rendimentos d'êlle para sustentação dos encargos matrimoniáes. 
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2/ Se êlle calar em pobreza, e houver perigo 
de delapidação (137) : 

3.° Se houver separação de bens por divorcio (138) . 

§ 43. E, depois do matrimonio desfeito, pode rei- 
vindicar os bem dotáes alienados pêlo marido, ainda 
que ella consentisse (139) : 



(137) O marido, em tal caso, entrega o dote, ma9 os rendi- 
mentos dao-se-lhe para sustentação dos encargos do matrimonio : 

Dando o marido caução, deve sêr desobrigado da entrega : 
A molhér tem hypotheca legal nos bens do marido pêlo seu 
dote, e preferencia á quaesquér credores, anteriores o a posteriores 
do marido, posto que geral ou especialmente hypothecários ; ven- 
dendo -se os bens do dote, que se-der&o estimados ao marido : 
Assim entendo a Lêi de 20 de Junho de 1774 § 40. 

Add. Tem cessado entre nós o regimen hypothecario do 
antigo Direito, com o systema de preferencias creditórias esta- 
belecido na Lêi de 20 de Junho. Governa hoje exclusivamente 
n'esta matéria a Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, e 
seu Regul. n. 3453 de 26 de Abril de 1865; continuando porém, 
como tem providenciado suas disposições, a hypotheca legal das 
molhéres casadas em segurança de suas estipulações antenup- 
ciáes, e os seus direitos de preferencia. 

(138) Havendo filhes, e não tendo o marido o sufficiente 
para alimentos, devem subsidiariamente sahir do dote. 

(139) E' prohibido alienar os bens dotáes inestimados, e os 
estimados importando venda (Regim. de Desemb. do Paço § 40). 
Retém portanto o dominio, quem aliena contra a disposição da 
Lêi : 

Como esta alienação fôi prohibida, para que as molhéres 
nâo ficassem indotadas, parece, que a molhér só então poderá re- 
vogar a alienação por ella assignada, sendo que sobreviva ao 
marido. 

Atld. Vêjào-se os Arts. 122, e 123, da Consolid. das Leis 
Civis, e suas Notas. 
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Deverá porém indemnisar ao comprador em razão 
de seu dolo (140). 

Reivindicações diversas 

§ 44. O filho pode reivindicar os bens adventícios, 
ou herdados de sua mãe, que o pai alheou sem o seu 
consentimento, durante a sua administração pater- 
na (141). 



(140) Morta a molhér, e ficando o marido senhor do dote, 
revalida-se a alienação feita : Se elle a-quizesse revogar, obstar- 
lhe-hia a Excepção — de cousa vendida e entregue (rei vendita 
et tr adita)— • 

O mesmo será, se por morte do marido a molhér ficar her- 
deira d'êlle. 

(141) Esta Acção parece competir ao filho, ainda depois de 
têr herdado a legitima paterna, porque impera a regra : —O que 
é nosso não se-transfere a outro sem facto nosso (Id, quod nostrum 
est, sine facto nostro ad alium transferri non potes t) — . 

Sim ó justo, que o filho herdeiro pague ao possuidor o preço, 
que este deu ao pai d'êlle ; mas não, que fique privado de seu 
domínio sem facto seu. 

A d d. — Bens adventícios — , dos filhos sob o pátrio poder, cujo 
usufructo pertence á seu pai (Consolid. das Leis Civis Art. 179), 
são os que êlles adquirirem, ou ganharem, por qualquer modo ; 
e que se-distinguem dos — pròfecticios (havidos dos próprios pais), 
— [castrenses (ganhos Jpêla profissão militar), — e quasi-castrenses 
(ganhos pélas letras) : - Ord. Liv. 4.° Tit. 97 §§ 16 á 19, e Tit. 
98 § 7.°. 

— Bens herdados de sua mãe — , cujo usufructo também per- 
tence aos pais dos filhos sob seu poder paterno (Ord. Liv. l.° 
Tit. 88 § 6.°), como consta da citada Consolid. Arts. 174 e 
çegs. 
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§ 45. O marido pode reivindicar bens moveis, 
alheados pela moihér sem licença d'ôlle ; porem deve 
indemnisar ao comprador, se ella em ausência do 
marido os-tivér vendido para governo da casa (142). 

§ 46. A moihér pode reivindicar bem immo- 
veis, que o marido alheou sem expresso consenti- 
mento d'ella (143). 



(142) Em regra nfto vál contracto algum, que moihér casada 
faça sem consentimento do marido : Parece porém certo, que 
a moihér pode alhear sem licença do marido bens recepticios y 
isto é, os de que ella reserva para si a administração, visto que 
n'ôlles o marido nada tem : 

Sendo nullos os contractos da moihér casada sem licença do 
marido, é também nuila a obrigação do fiador, que por ella se- 
obrigou. 

Âdd . Bens moveis, diz o texto, sem designar immoveis ; por 
quanto estes últimos, por sua maior importanoia, está entendido 
não poderem sar alheados pela moihér sem consentimento do 
marido, e serem portanto reivindicáveis á requerimento d'êlle : 

A moihér casada entra na classe das pessoas civilmente in- 
capazes por incapacidade relativa: Tal incapacidade vem da depen- 
dência, em que fica do marido, e sem a qual não haveria uni- 
dade conjugal. 

(143) Ord. Liv. 4.° Tit. 48 princ, e §2.°; 

O consentimento tácito, ou presumido por diuturnidade, não 
basta : 

Porém pode provar- se por testemunhas, que a moihér con- 
sentio ; ou, quando o contracto seja de pequena quantia, que 
não exija prova d'escriptura. * 

Add. « Pode a moihér (Consolid. das Leis Civis Àrt. 125) 
demandar em Juizo a reivindicação dos immoveis do casal, que 
fôrão alienados sem o. seu expresso consentimento— Ord . Liv. 
4.o Tit. 48 § 2.o. » 

« Será para tal fim (cit. Consolid. Art. 126) autorisada 
pêlo marido : Não annuindo este, os Juizes de primeira Ins- 
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§ 47. O sócio pode reivindicar sua parte na cousa 
commum, caso o outro sócio a-alheasse com a d'ôlle 
(144). 

tancia devem supprir o consentimento com audiência do mesmo 
marido, conhecida a conveniência do pleito, e a discrição da 
impetrante:- Ord. Liv. 3.° Tit, 47 § 5.° in fine, Liv. 4.° Tit. 48 
§ 2.°, e Lêi de 22 de Setembro de 1828 Art. 2.° § 1.°.» 

« O próprio marido (cit. Consolid. Art. 127J, ou seus her- 
deiros, podem intentar a dita reivindicação ; com tanto que o-fa- 
çâo autorisados péla molhér, ou pêlos herdeiros d'ella:— Ord. Liv. 
4.* Tit. 48 § 3.°.» 

« Desde a celebração do matrimonio (cit. Consolid. Art. 119) > 
posto que não consummado por copula cornai, o marido não 
pode alienar bens de raiz, allodiáes ou emphyteuticos, e direi- 
tos qne á bens de raiz se-equiparão, sem expresso consenti- 
mento da molhér:— Ord. Liv. 4.° Tit. 48 princ, e §8.°.» 

€ O consentimento, ou a procuração, da molhér (cit. Con- 
solid. Art. 121) deve- se provar por escriptura publica, pena de 
null idade da alienação, e não é sufficiente a. outorga tacita: — Ord. 
Liv. 4.° Tit. 48 princ. 

Ainda que os immoveis sêjão só alienáveis por escriptura pu- 
blica em razão de seu valor exceder de duzentos mil réis (Lêi 
n. 840 de 15 de Setembro de 1855 Art. 11, a outorga expressa 
da molhér ao marido para alienal-os pode sêr dada por instru- 
mente particular de procuração, se ella fôr das pes3Ôas excep- 
tuadas para passal-as de seu punho : Não ha lêi (Consolid. das 
Leis Civis. Nota ao Art. 121), que estabeleça correlação entre os 
instrumentos de transmissão de immoveis, e os das procurações 
que n'êlles intervém : A forma das procurações tem suas regras 
peculiares (cit. Consolid. Arts. 456 á 460J, tendo sido porém abo- 
lidas as — Procurações fora de Notas —pêlo Regim. de Custas n. 5737 
de 2 de Setembro de 1874 Art. 98 (Av. n. 374 de 18 de Outubro 
do mesmo anno). 

A posterior outorga uxoria revalida a alienação de immoveis 
do casal, qne o marido só por si tenha feito (cit. Consol. Nota 
ao Art. 121). 

(144) O sócio pode vender seu quinhão á um estranho, pre- 



- 74 - 

§ 48. O legatário, ou o fideicommissario, pocb 
reivindicar os b^ns, que lhe-fôrão deixados condicio- 
nalmente, caso se-verifique a condição, sob a qual 
o Testador lhWdeixou (145) . 

§ 49. O proprietário pode reivindicar os bens 
alheados pelo usufructuario (146) : Mas ao usufructuario, 



terido o sócio, comtanto que o-faça antes de intentada a Acção 
de divisão (communi dividundo) ; porém afio mais conformes á boa 
razão as leis das Nações, que orden&o, que seja preferido o sócio 
tanto por tanto : Este é também o espirito da Ord. Liv. 4.° Tit. 
96 § 5.°. 

A d d. O texto, ao que parece, suppõe uma sociedade par- 
tilhada ; visto como, na constância da sociedade, n&o é licito á 
nenhum dos sócios ceder sua parte á terceiro sem expresso 
consentimento de todos os outros sócios (Cod. do Com. Art. 334). 

A preferencia dos socio3 para preferir tanto por tanto, um dos 
casos do que se-achama — retracto — , nâo usa-se entre nós: «O 
— retracto — (Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 551) entre co- 
herdêiros, e entre sócios (retrait successoral, — retrait partiaire) 
nâo tem logár; salva todo vi a a disposição da Ord. Liv. 4.° Tit. 
96 § 5.° sobre a propriedade commum, que n&o se-pode dividir. » 

Véja-se o Art. 1166, e sua Nota, da mesma Consolid. das 
Leis Civis. 

(145) Em legados, e nas ultimas vontades, os legatários, os 
herdeiros, adquirem domínio sem tradição. 

Add. Bem entendido, se o legado, ou o fideicomisso (cujo ti- 
tulo é singular) fôr de cousa reivindicavel, isto é, de— cousa não- 
fungível. Sem tradição—, porque nâo ha intervallo algum na pas- 
sagem do domínio do defunto, sem dependência de tomar-se posse : 
Deve-se, porém, allegar, e provar, o domínio do defunto. 

(146) Se o Testador dér ao seu usufructuario a faculdade de 
alhear, tendo necessidade ; parece poder o^proprietario reivindicar 
os bens, sem necessidade alheados por aquêlle. 

Add. Parece, diz o Autor Corr. Telles, mas sem razão; por- 
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para haver o gozo do usufructo compete a Acção 
confessória (147). 

§ 50. O vendedor, que vendeu com pauto de 
retro, pode reivindicar de qualquer possuidor a cousa 
Tendida (148) : 

O mesmo é, se vendeu com lesão enormíssima 
(149), ou com pacto da léi comissoria (150), ou com 



que antes attendér ao interese geral de terceiros adquirentes, 
que ao particular do nú-proprietario ; sendo tão difflcil, para 
não dizer impossível, conhecerem, e provarem os mesmos adqui- 
rentes, se ao usufructuario era necessário alienar. 

(147) Mas aquêlle, á quem fôr deixada annnalmente certa 
quantia, ou quantidade, dizem competir somente Acção pessoal . 

A d d. E dizem bem, pois quantias, e quantidades, são cousas 
fungíveis, e estas não são reinvidicaveis. 

(148) A opinião contraria é defendida por muitos sábios, 
porém é mais conforme á bôa rasão a regra — de não podêr-se 
transferir á outro mais direito do que se-tem— . 

Add. Pacto de retro, na compra o venda, é o de pod0r o 
vendedor rmeir em certo tempo a cousa vendida, ou quando 
lhe-aprouvér; restituindo ao comprador o preço, e ficando re- 
solvida a venda : Tem os nome3 de,— pacto redimendi, — pacto 
relrovendendi,— venda fiduciária,— : retracto convencional (Consolid. das 
Leis Civis Arts. 551 e 552). 

(149) Add. Lesão enormíssima, ou- engano enormíssimo, na 
phrase do § 10 de Ord. Liv. 4.° Tit. 13; que, nem esta, nem 
outra Lêi nossa, define o que seja. «Se a lesão fôr enormíssima 
(lê-se na Consolid. das Leis Civis Art. 567 e Nota), restiuir-se- 
ha a cousa precisamente, e com os fructos desde o dia da ven- 
da ; e d'aqui conclúe-se, que é uma acção real a de lesão enor- 
míssima, visto que pode sôr intentada contra terceiro possuidor. » 

(150) Verifica- se o— pacto da léi commissoria— , quando se- 
ajusta, que, se o comprador não' pagar o preço até certo dia, 
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pacto de addictwne in diem (151). 

§ 51 . O doador pode reivindicar os bens doados, 

se o donatário não cumprir alguma condição, sob 

a qual lh'os doou (152) : 

Igualmente, se a doação não fôi insinuada (153) : 
E' porém pessoal a Acção de revogar a doação 



a venda fique desfeita : Se o pacto fôr concebido com palavras 
obliquas, só tem logár Acção pessoal pêlo preço : £ também para 
se-cobrar o preço, quando simplesmente se-vendeu fiado, segundo 
o Alv. de 4 de Setembro de 1810, que revogou a Ord. do Liv. 
4.° Tit. 5.o § 2.o. 

A d d. « Igualmente (cit. Consolid. Àrt. 530 e Nota) trans- 
fere-se o domínio para o comprador, se a venda fôi feita á 
credito, seja ou não com prazo certo de pagamento : — Alv. 
de 4 de Setembro de 1810, que rovogou o § 2.° da Ord. Liv. 
4.o Tit. 5.° : A revogação ó absoluta, e não se-a-pode restrin- 
gir, como querem alguns Praxistas, ás compras e vendas de 
commercio : Não temos portanto a — clausula resolutoria tacita—, um 
dos inconvenientes do regimen hypothecario francêz : A — clausula 
resolutoria—áeve sêr expressa, e dá-se pêlo chamado— pacto da lêi 
commissoria— » 

(151) Verifica-se o—pacto de addictione in diem — , quando se- 
ajusta, que a cousa fique vendida, se até certo dia ninguém of- 
ferecôr mais por ella. 

Vêja-se a Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 553. 

(152) Ord. Liv. 4.o Tit. 63 § 5.°. 

Add. «E' revogável a doação (Consolid. das Leis Civis. 
Art. 420), se o donatorio deixar de cumprir qualquer promessa, 
á que por motivo da doação sujeitou-se para com o doador.» 

(153) Porque só principia á ter validade desde a insinuação : 
O doador causa-mortis, que entregou logo os bens ao dona- 
tário, também os-pode reivindicar. 

Add. Vêja-se a cit. Consolid. Arts. 411 á418. 
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por ingratidão (154) , bem como a de annullar a venda 
por falta de pagamento de siza (155) . 

Acção subsidiaria de reivindicação 

§ 52. Compete ao senhor da cousa : 

1.° Contra o possuidor d'ella, para que lhe-pague 
seu valor, quando a cousa não pode ser reivindicada 
(156) : 

2.° Contra os herdeiros d'aquêlle, que com dolo 
deixou de possuil-a, para que paguem o interesse, que 
d'ella lhes-provôio (157) : 

3.° Contra aquêlle, que possuio em boa fé, e na 
mesma bôa fé vendeu a cousa, que não se-pode rei-* 
vindicar; para que pague o proveito, que d'êlla 
teve (158) : 

(154) Atld. Vêja-se a cit. Consolid. Arts. 419, e 421 á 423 

(155) Porque nasce da obrigação da Lêi ; 

A Acção d'esta nullidade só compete ás próprias partes, ou 
á seus herdeiros fOrd. liv. l.° Tit. 78 § 14J, outra razão para 
se-reputar pessoal : Se êllas não quizerem demandar a nullidade 
do contracto, subsiste valido, salvo o direito da Fazenda 
Publica. 

Adcl. Compreende-se hoje a siza dos bens de raiz— no imposto 
de transmissão de propriedade— : Vêja-se a Consolid. das Leis Civis 
Arts 590 á 603. 

(156) Vêja-se o oaso da Nota 109 ao § 39 supra. 

(15*7) Contra aquêlle, que com dolo deixou de possuir, com- 
pete uma reivindicação útil. 

(158) Por exemplo, 3e Ticio comprou de bôa fé uma cousa 
furtada, e na mesma bôa fé a-vendeu com lucro, e o dono 
não poder reivindical-a ^ pode demandar á Ticio o lucro, que 
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Nem esta, nem a Acção de reivindicação, com- 
pete á quem, tendo vendido cousa alheia, a-herdou 
depois (159) : 

Nem o herdeiro do vendedor, se este vendesse 
como sua, uma cousa do môsmo herdeiro (160). 

Acção rescisória 

§ 53. Compete ao senhor da cousa para reivin- 
dical-a do possuidor, que já a-prescreveu, se a pres- 
cripção teve logár durante sua ausência em serviço 
do Estado: 

Deve allegar justa causa para se-lhe conceder 
a restituição (161) : 



d'ahi lhe-provêio, pois — ninguém se-deve locupletar sem razão 
com damno de outrem (Nemo, cum alterius damno, sine ratione debet 
locwpletior fieri) — . 

(159) Obstar-lhe-hia a Excepção — de cousa vendida e entregue 
(rei vendita et traditm) — . 

(160) Exceptua-se o caso da Nota ao § 44 supra. 

(161) Esta Acção é de reivindicação mixta com a restituiç&o 
in integrum, e d'ella podem usar as pessoas, á quem por Direito 
é concedido o benefício de restituição, como os ausentes por 
justo temor da morte ; e mesmo os presentes legitimamente 
impedidos de propor sua acção, por exemplo, estando ausente 
o possuidor sem poder sôr demandado : 

A ignorância de sêr sua a cousa não é causa justa para 
pedi* restituiçfio: 

Por Àss. de 29 de Março de 1814 declarou.-se, que o privi- 
legio da restituição não compete ás viúvas, pois que os privilé- 
gios são restrictos por sua natureza. 

Add. Vêjão-se os Arts. 856, 857, e Notas, daConsolid. das 
Leis Civis. 
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Esta Acção dura quatro annos contínuos depois de 
cessar o impedimento : De resto, é aqui appli cavei o 
que fica dito sobre a reinvindicação (162) . 

Acção revocaloria 

§ 54. Compete ao credor contra o possuidor dos 
bens do devedor, os quaes um alheou, e o outro 
adquirio, com sinistro intento de fraudar-se o paga- 
mento da divida (163) ; 

Pede, que os-entregue, para n'êlles fazêr-se exe- 
cução, ou que a divida pague (164) : 



N. B. Actualmente ehama-se — Acção rescisória — a de — res- 
cisão de Sentenças — , que não se-distinguem da de — nullidade de 
Sentenças — , como lô-se no Art. 681 § 4.° do Regul. n. 737 de 
25 de Novembro de 1850. Distingue-se porém, na theoria illus- 
trada, entre — resolução, — rescisão, — e nullidade, o que a pra- 
tica de hoje dispensa conhecer. 

(162) Se o ausente conseguir a posse de sua cousa depois de 
prescripta, e o possuidor d'ella-quizér reivindical-a, pode aquêlle 
oppôr-lhe a sua Acção rescisória, que n'esse caso servirá de Ex- 
cepção. 

Add. Se o motivo em geral de todas as Acções rescisórias é o 
de legitimo impedimento, e consequentemente das Acções rescisórias 
de Sentenças do Art. 681 § 4.° do Kegul. Comm. n. 737, sua 
indistinção com as Acções annullatorias de Sentenças acha emba- 
raço na prescripção : As rescisórias prescrevem em quatro annos, 
ensina o nosso texto ; e as annullatorias prescrevem em trintfannos, 
cornei ensina o Proc. Civ. de Per. e Souza, Ed. de T. de Freitas, 
' Nota 696. 

(163) Add. Casos notáveis de — Acções revocalorias — sSo os 
do Art. 828 do Cod. do Com., sobre o qual vêja-se na Conaolid. 
das Leis Civ. a Nota ao Art. 358 ; e ahi a differenca entre os 
vicios do — erro, — dolo, — fraude, — e simulação. 

(164) Esta. Acção, que também se-pode chamar — rovogatoria—, 
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E preciso portanto, qne o Autor allegue, e prove : 

1.° Que o devedor não tem outros bens, em que 
possa sôr executado (165) : 

2.° Que o Réo coadjuvara a fraude do devedor, 
recebendo d'élle os bens, com que podia pagar; e 
sabendo que não lhe-ficavSo outros, com que pa- 
gasse (166) : 

O Réo pode oppôr: 

1.° Que adquirio os bens por titulo oneroso, sem 
tôr parte na fraude do devedor (167) : 

aindo que não seja real, é pessoal in tem seripta (Nota 5 supra), 
e porisso tem aqui seu logár : 

A 'entrega dos bens traz consigo a dos fructos pendentes, e 
dos que o Réo colher depois da Acção intentada. 

Adii. E' real, e de domínio, a Acção revocatoria, ou pauliana; 
porque suppõe-se, que o credor defraudado, em relação ao ter- 
ceiro adquirente defraudadôr, representa o devedor alienante e 
também defraudadôr, ou não. 

(165) Se os-tivér, ou se o Autor poder haver seu pagamento 
por outra Acção, não tem logár este meio : 

Ao Libello costuma-se juntar Certidão, que prove não se-têr 
achado ao devedor bens, em que se-podesse fazer penhora, 

A cl cl. Nos casos do Art. 828 do Cod. do Com., a Certidão 
negativa de penhora substitúe-se péla de falência aberta, e a dos 
Documentos probatórios da alienação fraudulenta. 

(166) Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 16: 

Ao Autor incumbe provar a fraude, e para tal prova se-ad- 
mittem indícios e conjecturas. 

A d d. Nos casos do Art. 828 do Cod. do Com. a insolvência 
do fallido alienante deve sêr provada em relação ao tempo da 
alienação arguida ; e nada tem com o facto causal da abertura 
de fallencia, que pôde provir de uma cessação de pagamentos sem 
insolvência. 

(167) Se o Réo adquirio os bens por titulo lucrativo, como 
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2.° Que de bôafé os-comprara á outrem, que os- 
houvera do devedor (168). 

Os credores podem também usar d 9 esta Acção : 

Para adirem a herança repudiada pêlo devedor 
em fraude do pagamento de suas dividas (169) : 

Para revogarem quitações de dividas, que o Réo 
perdoasse com igual fraude (170) : 



doação, basta a fraude do devedor ; e não importa, que o dona- 
tário não soubesse d'ella ; porque são mais attendidos os que tratão 

— de damno á evitar {de damno vitando) — , do que os que tratão 

— de lucro d captar (de lucro captando). 

A ti d. E, á sombra d'esta luminosa e pratica distincção, fôi 
legislado o Art. 827 § 1.° do Cod. do Com. (um dos casos de 
fraude presumida) , e tomado no Tribunal do Com. da Corte o 
Assento VIII de 6 de Julho de 1857. 

(168) Se o terceiro possuidor também fraudulentamente comprou 
os bens, pode sêr demandado pêlos credores, bem como o-pode 
sêr quem lh'os vendeu á respeito do preço : 

E se esse terceiro os-adquirio por titulo lucrativo, a bôa fé, 
com que os-adquirio, não o-livra d'esta Acção, — quanto locu- 
pletou-se (in quantum locupletior factus est) — . 

Add. Na pratica do Foro hodierno não se-uza da Acção re- 
vocatoria, á ponto de inquietar terceiros adquirentes, embora por 
titulo lucrativo adquirissem. 

(169) São oppostas á boa rasão as Leis Eomanas, que fa- 
cultão ao devedor repudiar a herança em fraude de seus credores •: 
As Leis das Nações Christãs mesmo nos casos, em que não são 
snbsidiarias das nossas, devem sêr seguidas como opinião mais 
provável, sendo opinativo o caso. 

(170J Add. Outro caso dê fraude presumida, qne tem pre- 
venido o Art. 827 § 2.° do Cod. do Comm. no segundo pe- 
ríodo . 

6 
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Ou para fazerem revogar a Sentença contra ôlle 
devedor obtida, porque fraudulentamente não se-de- 
fendeu (171) : 

Não precisa porém intental-a aquelle, que in- 
tentou Acção real, se durante a lide o Réo alheou 
a cousa pedida (172) ; como aquelle, á quem compete 
Acção hypothecaria (173): 

(171) Tendo o devedor vários credores chirographarios, o 
que primeiro executou -o, e fêz arrematar os bens, não deve sêr 
inquietado pêlos outros, que dormirão, e nfto requererão con- 
curso : 

Suppôsto a Léi de 20 de Junho de 1774 § 42 ordenasse, 
que a prioridade das datas das dividas regulasse o concurso 
dos credores chirographarios; comtudo, não havendo concurso, 
nem o processo da Ord. Liv. 3.° Tit. 91 princ, cessa a dis- 
posição d'aquella Lêi, e fica em vigor essa Ord. 

A 4 d. Per. e Souz. Linh. Civ. Nota 901, á quem refere-se o 
Autor Corr. Telles, não autorisa a sua interpretação da Lêi de 20 
de Junho de 1774 § 42. 

« A preferencia (Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 834) 
não se-regula péla prioridade das penhoras : Assim determinou a 
Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.° § 13, revogando a Ord. 
Liv. 3.° Tit. 91; e também a de 20 de Junho de 1774 § 42 r 
com a regra em contrario da prioridade das datas das dividas : A 
Lêi de 1761 diz no logár citado : — se não poss&o mais graduar 
as preferencias péla prioridade das penhoras, nem ainda á res- 
peito dos credores particulares. » 

Ora, no meu entender, prevalece tSo jurídica innovaçSo, ou 
a preferencia se-dispute por Artigos nas Execuções das Sen- 
tenças ; ou se-dispute em Acções ordinárias , por n&o terem cre- 
dores protestado em tempo, e acodido ao concurso. 

(172) Se o novo possuidor sabia, que a cousa estava litigiosa, 
péla Sentença mesmo se-mette o vencedor na posse — (Ord. 
Liv. 3.° Tit. 86 § 16) : Se ignorava o litigio, é ouvido summa- 
riamente com seu direito (Ord. Liv. 4.° Tit. 10 § 7.°). 

(173) Emquanto pode o credor pagar-se por Acção hypothe- 
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Esta Acção dura somente um anno útil (174) : 



caria, nem pode, nem^lhe-convém, usar da Acção revocataria contra 
os possuidores dos bens não hypothecados .* 

Péla Sentença condem natória de qualquer réo manda a Ord. 
Liv. 4. e Tit. 84 § 14, que fiquem hypothecados os bens de raiz 
do condemnado, e que os não possa alhear; e portanto, se os- 
alhear, pode o vencedor usar da Acçãç hypothecaria contra o com- 
prador. 

Add. Em seu primeiro periodo, esta Nota serve hoje ape- 
nas para mostrar, como em casos de alienações fraudulentas 
os effèitos contra terceiros adquirentes assimelhão-se aos ef- 
fêitos das Acções hypothecarias contra terceiros adquirentes dos 
bens hypothecados : Actualmente a publicidade dos Registros 
hypothecarios, com a presumpção de sciencia por parte de todos, 
os-constitúe em má fé ; mas praticamente, como as Acções hy- 
pothecarias estão rcduzidns á assignações de dèz dias (Léi n. 1237 
de 24 de Setembro de 1864 Art. 14), ninguém deixaria este 
meio tão summario para demandar pêlos meios ordinários das 
Acções Revocatorias. 

Em seu segundo periodo, repute-se não escripta esta Nota ; 
porquanto a Ord. Liv. 3.° Tit. 84 § 14 subsiste agora com a 
modificação do Art. 3.° § 12 da mesma Lêi n. 1237 de 24 de 
Setembro de 1864, confirmada pêlo Art. 111 do seu ReguJ. n. 3453 
de 26 de Abril de 1865, dispondo : 

« Não se-considéra derogado por esta Lêi o direito, que ao 
exequente compete de proseguir na execução da sentença contra 
os adquirentes de bens do condemnado ; mas, para sêr oppôsto 
á terceiros conforme valer, depende de inscripção. » 

Eis a citada confirmação do Art. 111 do Regul. Hypotheca- 
rio : 

« Todavia nãj fica derogada a — hypotheca judicial, que, sem 
importar preferencia, consiste somente no direito, que tem o 
exequente de proseguir na execução da sentença contra ad- 
quirentes de bens do devedor condemnado. » 

(174) Esse anno começa á contar -se, desde que os credores 
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Se é real, ou pessoal, varião os Doutores (175). 

CAPITULO II 

DAS ACÇÕES DE SERVIDÕES 

§ 55 Add. Distinguem-se as seguintes Acções 
de servidões (176) : 

As confessarias (177) : 



a-podem intentar ; isto é, depois que, executão o devedor, se-acha 
não têr com que pague. 

Ada . Durão pois só um anno as Acções revocatorias do Art. 828 
do Cod. do Comm., como resulta d'éstas suas palavras:— podem 
sêr annullados, qualquer que soja a epocha, em que fossem con- 
trahidos, emquanto não prescreverem— . Esses actos alienativos pres- 
crevem n'um anno para ninguém poder demandar a nullidade d'êiles, 
porque, passado esse anno, prescreve a correspondente Acção de 
nullidade. 

(175) Como não tem logár entre nós as missões de posse por 
primeiro e segundo decreto (Ord. Liv. 3 ° Tit. 15 princ), nao ha 
tanta razão de duvidar; e pode -se dizer com certeza, que é pes- 
soal, mas in rem scripta, porque compete contra qualquer pos- 
suidor. 

Add. Que é real, e de domínio, já declarou a Nota supra, e 
assim o-entendem os Juristas Francêzes péla supposição de fi- 
gurar o credor defraudado pêlo alienante defraudadôr. E tal é 
o motivo de poderem taes credores fazer revogar Sentenças pro- 
feridas contra seus devedores, que fraudulentamente não se-de- 
fendêrão. 

(176) Add. Vêja-se a Nota 95 supra. 

(177) Add. O usufructo é um direito real (Nota 4 supra) — , 
uma servidão pessoal (por ser direito de pessoas, e não de cousas 
personificadas), e todavia do usufructo não tratou especialmente o 
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As negalorias (178). 

Acção confessória 

§ 56 Compete á quem tem alguma servidão activa 
contra quem o-impede de usar d'ella (179) : 

Pede: 

1.° Que se-declare seu direito de servidão: 

2.° Que o Réo seja condemnado á não impedil-o 
mais, sob certa pena : 



Autor Corr. Telles; doutrinando porém, em seu § 99, que, para 
o gozo de seu usufructo, compete ao usufructuario a Acção 
confessória. Assim o-repete na Nota 179 infra. 

Supprimi o § 115 do Autor Corr. Telles, contendo um caso 
de — Acção confessória, quando quem não tiver servidão para seu 
prédio, e por não têl-a está na collisâo de o-deixar inculto, quer 
obrigar seus visinhos á vendêr-lh'a pêlo lado, que menos 
perda cause: E supprimi, por não haver Lêi, que tal autorise ; 
e dar-se por levantar-se obstáculo, ou duvida, no Art. 179 § 22 da 
Const. do Império : Essa mesma ponderação fôi suscitada na 
Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 66 § 5.°. 

(178) Ad«l. Os — Embargos de obra nova — contém Acções ne- 
gatorias, e todavia, por consideração mais de forma que de ma- 
téria, não entrão n'esta classe, figurando na das Acções posses- 
sórias. 

# 

(179) Que a servidão soja real, ou pessoal, nada importa : 
Mas é preciso, que o Autor allegue, e prove, que a, servidão 

está legitimamente constituida, ou por contracto, ou por adjudi- 
cação judicial em acto de partilha ; ou por uso d'ella por déz 
annos entre presentes, e vinte annos entre ausentes : 

O usufructo é servidão pessoal, e portanto o usufructuario 
impedido de gozar dos bens do usufructo pode intentar esta 
'Acção ; mas, se tiver posse, melhor será intentar a Acção de 
reter a posse [retinenda possessionis) . 

Vêja-se a Nota 177 supra. 
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3.° Que dê caução de não tornar á impedil-o : 

4.* E que pague o prejuízo causado (180) : 

O Réo pode oppôr : 

1.° Que ainda não ha servidão constituída (181): 

2.° Falta de utilidade do Autor (182) : 

3.° Têr sido constituída a servidão por quem não 

era senhor do prédio serviente (183) : 

4.* Que está extincto o direito de quem a-con- 

cedeu (184) : 

5 ° Servidão perdida por não uso de déz annos, 

ou de vinte annos (185) : 



(180) Não é preciso ao Autor provar, que o Réo está de 
posse da servidão; basta provar, que o-turba no uso d'ella. 

(181) Por exemplo, se o Autor, ha menos de déz asnos, que 
usa d'ella ; ou, se fôi somente promettida, e o Autor não che- 
gou á fazer uso d'ella. 

(182) Por exemplo, se eu tivesse servidão activa de — não 
altear minha casa [altius non tollendt) — á respeito de Ticio, e o 
visinho entre minha casa e a de Ticio alteou seu prédio, sem 
que eu o-podesse obstar; poderá Ticio levantar sua casa, por- 
que já não é d'ella que vem a privação de vistas. 

(183) Dar servidão só é permittido ao dono de qualquer cousa: 
Quem não pode alhear, também não pode dar servidão ; por exem- 
plo, o marido nos bens dotáes, o Tutor nos bens do pupillo. 

(184) A servidão, que o emphyteuta constituir no immovel 
emphyteutico, só pode durar, emquanto esse immovel não de- 
volvêr-se ao senhorio. 

(185) E' preciso dobrado tempo, sendo a servidão de um anno 
sim, outro não : 

Não se-perde a servidão da fonte, não usando-se d'ella por 
seccar; revivendo, revive a servidão: 

E assim, se uma casa, que tinha servidão activa, arruinou- se, 
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6.° Dolo máo (186) : 

7.° Remissão expressa, ou tacita (187) : 

8.° Confusão da servidão (188). 

§ 57. Aquôlle, que não tem aqueducto, para 
regar suas terras ; ou para esgotal-as, sendo inun- 
dadas; pôde também obrigar os visinhos á vendôr- 
lh'o, ou a agua supérflua que tiverem, indemnisan- 
do-os (189). 



depois de reedificada ou concertada, recobra a servidão, que antes 
lhe-pertencia. 

(186) Por exemplo,— se o Autor pede servidão para mais tempo, 
que o promettiio ;— ou se pretende amplial-a, como conduzindo 
agua á prédio . diverso d'aquêlle, á que ella é devida : 

Em regra, entende -se dada uma servidão com a menor pôrda 
possível do prédio serviente ; e nunea é licito ao dominante fa- 
zôl-a mais onerosa, do que ella ó, ampliando-se— de cousa d cousa, 
de local d local, (de re ad rem, de loco ad locum) — . 

(187) Por exemplo, se eu, tendo caminho pêlo prédio alheio, 
dei licença no dono para fazer casa no logár, onde eu tinha ser- 
vidão, tacitamente a-remitto. 

fl88) Se o dono do prédio dominante comprar o serviente, 
confunde-se a servidão ; de modo que, se tornar á vendêl-o, passa 
livro ao comprador, se não reservar servidão tal como a antiga: 

Vendi metade do meu campo, e costumava servir-me péla 
parte vendida para o campo todo ; se não reservar esta servidão, 
passará livre ao comprador a parte vendida, porque — a cousa 
não serve d seu dono (res suo domino uon servit) — . 

(189) Alv. de 27 de Novembro de 1804, § 11 : 
Esta Acção também é pessoal, porque nasce da obrigação da 
Lôi, mas in rem scripta i 

Obsta-lhe a defesa de sêr necessária a agua, sendo pedida, ou 
para rega de outras terras, ou para laborarem engenhos já cons- 
truídos (cit. Alv. de 1804 § 12), ou de não proporcionar com- 
moda divisão : 
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Póde-se mesmo ampliar o beneficio (Teste Alv. de 1804 ao 
caso de sêr preciso minar por baixo da terra, para aproveitar 
agua derramada por ella; mas não se-faria tal ampliação, se 
alguém pedisse agua para moinho, que pretendesse construir de 
novo; nfto havendo n'esta hypothese favor á agricultura, que o 
citado Alvará teve em vista : 

A praxe d'esta Acção é summarissima : Requér-ae Vestoria 
de adjudicação, e n'ella acaba tudo, salvo (hoje) o recurso de ap- 
pellação. 

Add. «As aguas (Consolid. das Leis Civis Art. 894) dos 
rios, e ribeiros, podem sêr occupadas por particulares; e deri- 
vadas por canáes, ou levadas, em beneficio da agricultura, e in- 
dustria :— Alv. de 27 de Novembro de 1804 § 11, applicado ao 
Brasil pêlo de 4 de Março de 1819. » 

« Esta Legislaãão (cit. Consolid. 2.» Nota ao Art. 894) dava 
direito ao proprietário de fazer canáes, ou levadas, para regar 
suas terras, ou para esgotar as inundadas ; requerendo ao Juiz, 
mediante parecer | de | Louvados, a designação de logár mais 
commodo, ainda mesmo em terrenos alheios ; e sendo indemni- 
sados os donos, d'êsses terrenos dos prejuízos, que soffrêssem : 
Era um caso de desapropriação, que tive escrúpulo de adoptar, 
porque o § 22 Art. 179 da Const. do Imp. é amplíssimo ; e as 
Leis Regulamentares, de 9 de Setembro de 1826, e 12 de Julho 
de 1845, são omissas á tal respeito. » 

« Não deve esta occupação (cit. Consolid. Art. 805) prejudicar 

aos que já anteriormente fazião uso das aguas, ou seja para rega 

de terrenos, ou para laboração de maquinas — Alv. de 27 de 
Novembro de 1804 § 12. » 

« Sendo superabundantes as aguas (cit. Consolid. Art. 896), 
e quando possa haver commoda divisão ; esta se-fará, de modo 
que não inutilise a cultura mais antiga, e os estabelecimentos 
já construídos — Alv. de 27 de Novembro de 1804 § 12. » 

« A Lêi de 29 de Agosto de 1827 (cit. Consolid. Nota ao 
ao Art. 896) sobre obras para navegação de rios, aberturas de 
canáes; e construcção cT estradas, aqueductos, etc, diz no Art. 17 r 
— Cs rropiotarios, por cujcs terrenos se-houverem de abrir £s 
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Acção negatoria 



§ 58. Compete ao dono de um prédio, pêlo qual 
outro faz servidão indevida : Pede, que o prédio soja 



tradas, ou fazer mais obras, serão attendidos em seus direitos nos 
termos da LêiJ de 9 de Setembro de 1826 ; e indemnisados, nSc 
só, das bem feitorias ; mas até do solo, quando, á vista de seus 
títulos, se-mostre, que dêvão sôr isentos de os-dar gratuita- 
mente. »£r 

« Incumbe aos Juizes de Paz (cit. Consolid. Art. 897) pro- 
curar a composição de todas as contendas, e duvidas, que se- 
suscitarem entre moradores de seus districtos, ácêrca do uso. de 
aguas [(empregadas na agricultura, ou na mineraç&o: — Lêi de 15 
de Outubro de 1827 Art. 5.» § 14, confirmada pôla de n. 261 
de 3 de Dezembro de 1841 Art. 91. » 

«|0 domínio, e a posse (Consolid. Art. 898), das aguas, quando 
particulares, pertencem aos donos de prédios, onde nascem : — 
Resol. de 17 de Agosto de 1775, LobSo Trat. das Aguas § 76.» 

« O fluxo natural (cit. Consolid. Art. 899) de aguas particu- 
lares pêlo ribeiro, por onde correm, n&o dá direito em favor dos 
prédios inferiores : — cit. Resol. de 17 de Agosto de 1775. » 

« Tal direito (cit. Consolid. Art. 900) só existe, se os donos 
dos prédios tiverem titulo de compra feita aos donos das nas- 
centes, açude, ou canal; com manufactura constante, e perma- 
nente, que faça presumir o referido titulo: — cit. Resol. de 17 
de Agosto de 1775.» 

« Mas os donos (cit. Consolid. Art. 901) das nascentes, depois 
de usarem das aguas, que lhes-fôrem precisas, nSo podem di- 
vertil-as em prejuizo dos prédios inferiores para alveo diverso do 
ribeiro, por onde costumfco correr — cit. Resol. de 17 de Agosto 
de 1755.» 

« Os sobejos das aguas (cit. Consolid. Art. 902) se-devem 
repartir por dias, ou por horas, entre os prédios inferiores, á 
juizo de Louvados, e á contento das partes — cit. Resol. de 
17 de Agosto de 1775. » 
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declarado livre cTella; e condemnado o Réo á mais 
nSo usar de tal servidão sob certa pena, e á pagar 
o damno causado (190) : 

O Autor não tém obrigação de provar, que 
seu prédio é livre, porque tal se-presume (191) : 
Basta, que allegue não tôr o Réo servidão, e que 
indevidamente pretende usurpal-a ; para ficar este na 
obrigação de provar, que a servidão está legitima- 
mente constituida (192) : 

Não tendo o Réo posse manutenivel da chamada 
servidão, é inútil ao Autor esta Acção, podendo por 
sua própria autoridade desonerar-se (193). 



(190) Por exemplo, 86 o meu visinho fizer estruméira, ou des- 
pejo de aguas, junto de paredes da minha casa, não tendo ser- 
vidão para isso legitimamente constituida : Mas, n&o tendo o Réo 
posse, é melhor domandal-o pela Acção de manutenção de posse. 

(191) Exceptua-se o caso do Réo tôr quasi-posse da servidão, 
no qual convirá ao Autor allegar, que o Réo se-servia por fami- 
liaridade, ou por favor, visto que tal posse não é manutenivel. 

(192) N'isto consiste toda a defesa do Réo : As servidões 
negativas, que consistem em prohibir actos de sua natureza 
livres, somente se-reputão constituídas, depois que, feita uma 
prohibição com sciencia e paciência do adversário, continuou a 
quasi-posse de prohibil-os por longíssimo tempo : Por exemplo, 
o dono do engenho de assucar com direito de prohibir aos lavra- 
dores visinhos de irem moôr suas cannas em diverso Engenho ; 
senão se, depois de uma vêz prohibidos, acquiescôssem, conti- 
nuando por longíssimo tempo á moôr só n'aquôile Engenho* 

(193) Por exemplo, se a agua do meu prédio naturalmente 
tiver corrido para o inferior do visinho, ainda que por mil an- 
nos, e ainda que êlle a-aproveitasse sempre; posso, não obs- 
tante isso, represal-a, ou mudar sua corrente : Para o visinho tôr 
posse da servidão, era preciso, que a-tivesse de entrar no meu 



-91- 

§ 59. E' uma espécie de Acção negatoria o bene- 
ficio da Lêi de 9 de Julho de 1773 § 12, que com- 
pete ao dono de qualquer prédio, pêlo qual se-fôz 
atravessadouro supérfluo, para requerer a abolição (Têlle 
summariamente (194). 

§ 60 . Igualmente o outro beneficio da mesma 
Lêi de 9 de Julho de 1773 § 11, que compete ao 
dono do prédio, dontro do qual estão arvores alheias, 
para requerer a adjudicação (Tellas por seu justo 
preço (195). 

prédio á fim de conduzir a agua para o seu — Resolução de 17 
de Agosto de 1775. 

(194) Não obsta haver posse immemoriál do atravessadouro, 
mas obstará qualquer outro titulo dos que as Leis admittem 
para constituir servidões ; como, adjudicação judicial em Par- 
tilha, contracto, ou disposição testamentária : 

Também obsta, se o atravessadouro se-dirigir á ponte, fonte, 
ou outro logár publico com notória utilidade; ou á Fazendas, 
que não possão têr outra alguma serventia (cit. Lêi de 9 de 
Julho de 1773 § 12). 

A d d. « Não constituem servidão (Consolid. das Leis Civis 
Art. 957) os caminhos, e atravessadouros particulares, feitos por 
propriedades também particulares, que não se-dirigem á fontes, 
ou pontes, com manifesta utilidade publica ; ou á logares, que 
não possão têr outra serventia — Lei de 9 de Julho de 1773 
§ 12. » 

« Para haverem taes servidões (cit. Consolid. Art. 958) é 
necessário, que exclúão a acção negatoria : Não basta allegar 
posses immemoriáes — cit. Lêi de 9 de Julho de 1773 § 12. » 

« Não prescreve (cit. Consolid. Art. 1333) o direito de 
fazer abolir atravessadouros supérfluos: — cit. Lêi de 9 de Julho 
de 1773 § 12, que fôi confirmada n'esta parte pêlo Decr. de 17 
de Julho de 1778. » 

(195) Add. A Consolid. das Leis Civis omissa fôi sobre 
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A praxe d' esta Acção, assim como da antecedente, 
é summarissima : Requer-se Vestoria, e n'ella se-de- 
cide tudo, com recurso (196) . 

CAPITULO III 

DAS ACÇÕES DE HERANÇAS E LEGADOS 

§ 61. Add. Distinguem-se as seguintes Acções de 
heranças, e legados (197) : 

As de petição de herança (198) : 

As de querela de testamento inofficiôso (199) : 

As de querela de testamento nullo (200) : 



este caso, também autorisado péla mesma Lêi de 1773, que au- 
torisou o do anterior § 59. 

(196) . Antigamente o recurso era para o Desembargo do Paço, 
e hoje deve sêr para o Juiso de 2.* Instancia conforme as re- 
gras geráes. 

(197) Add. Vêja-se a Nota 96 supra: 

N'esta classe nenhuma suppress&o faço, á não sêr parcial em 
alguns casos, que indicarei, das tratadas espécies de Acções. 

(198) Add.— As de petição de herança— , bastaudo dizer — 
petições de herança — , como no Ass. 2.° de 5 de Abril de 1770: 

São — acções universáes — , diz bem este Ass. de 1770, com 
referencia á Ord. Liv. 3.° Tit. 66 § 3.° (Consolid. das Leis Civis 
Nota ao Art. 1032). 

(199) \úú. — As de querela de testamento inofficiôso — , que o 
Autor Corr. Telles denominou no singular — Acção de querelar de 
testamento inofficiôso — : 

Tem incompleto fundamento na Ord. Liv. 4.° Tit. 90 § 1.°, 
bastando dizer, como na Consolid. das Lêi3 Civis Nota ao Art. 1020, 
— querela de testamento inofficiôso — . 

(200) Add. — As de querela de testamento nullo — , que o Autor 
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As de supplemento de legitima (201) : 
As revocatorias de alienações em fraude de le- 
gitimas (202) : 



Corr. Telles também denominou no simgulár — Acção de querelar 
de testamento nullo — , sobre cujas execuções versou o cit. Ass. 
2.° de 5 de Abril de 1770, como lê-se na Consolid. das Leis Civis 
Arts. 1032 e 1033, assim : 

« Julgada a nullidade do testamento, o herdeiro não deve en- 
trar na posse da herança, sem que preceda liquidação dos res- 
pectivos bens; averiguando -se a quantidade, e a qualidade, d'êlles : 
Exceptuão-se aquêllesbens, que por inventario, ou por outros 
documentos authenticos, constar pertencerem á herança. » 

Agora denomino esta Acção, dizendo somente — querela de 
testamento nullo —. 

(201) Adtl. — As de supplemento de legitima — , com o nome 
Clássico de—expletorias—, fundadas na Ord. Liv. 4.° Tit. 82. 

(202) AU d . — As revocatorias (revogatórias) de alienações em 
fraude de legitimas — , que no singular tenho denominado— Acção 
por fraude de legitima — ; mas só para o caso especial da Ord. 
Liv. 4.°. Tit. 12 sobre vendas, e trocas, que ascendentes facão 
com seus filhos, ou netos. 

A denominação do Autor Corr. Telles é — Acção de pedir 
os bens alheados em fraude da legitima — , e n'ella compreenden- 
do, além d'aquêlle caso especial, — o de qualquer herdeiro ne- 
cessário contra o possuidor dos bens do defunto, á quem este 
os-doou, ou alheou em fraude da legitima. 

Supprimi este outro caso, á respeito do qual a Consolid. 
das Leis Civis Nota ao Art. 420 pronuncia-se d'êste modo; 

« Será revogável a doação, como dizem os Praxistas, por sêr 
ínofficiosa ; isto é, quando feita pêlo pai em fraude das legiti- 
mas de seus filhos? Não vejo isto em alguma lêi nossa, nem 
ha exemplo em nosso Foro de revogação por tal motivo de 
doação feita pêlo pai á estranhos : As doações inofficiosas, que 
conhecemos, são as da Ord. Liv. 4.° Tit. 97 § 3.° (Consolid. 
Arts. 1197 e 1198), feitas pêlo pai e péla mãi á algum de seus 
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As de querela, de doações inofficiosas (203) : 
Às de partilha (204) : 



filhos em prejuízo das legitimas dos outros : Pode-se entretanto 
argumentar com a Ord. Liv. 4.° Tit. 47 § 1.°, e Tit. 65 §§ 
1.* e 2.° (Consolid. A ris. 91, 92, e 139 á 142), porque a raz&o 
é a mesma. » 

(203) Add. — As de querela de doações inofficiosas — que o 
Autor Corr. Telles chama no singular — Acção de querelar de dote, 
ou doação inofficiosa — , e chamo eu agora — querela de doação t*~ 
officiosa — ; em sentido compreensivo dos — dotes inofficiosos — , pois 
que dotes são doações: 

Para o Autor Corr. Telles esta Acção compete, não só ao filho 
herdeiro contra o irmão donatário, ou dotado, nos termos da 
Ord. Liv. 4.° Tit. 97 §§ 3.° e 4.°; e contra qualquer estranho 
adquirente em fraude da legitima, como já consta da precedente 
Nota 200 supra; senão também compete ao próprio doador, e á 
seus filhos, para revogarem a doação, se depois d'ella os filhes 
lhe-sobrtvierão, com apoio na Ord. Liv. 4.° Tit. 65 princ. Eis 
minha opinião sobre este additamento na Consolid. das Leis Civis 
Nota ao Art. 420 : 

« Também é revogável a donção, dizem os Praxistos, péla 
superveniencia de filhos ao doador, autorisando-se êlles com a 
Ord. Liv. 4.° Tit. 65 princ, relativa á doações entre marido 
e molhér : Eu não vejo tal na Lêi, embora Mello Freire Liv. 4.° 
Tit. 3.° § 3.° diga com sua autoridade magistral, que aquella 
Ord. deve sêr assim entendida: Seu commentadôr Liz Teixeira 
Toiuo 1.° pag. 513 com muita razão não conformou-se com essa 
intelligencia. 

(204) A d d. — As de partilha — , tão conhecidas pêlo nome 
latino — família erciscundm — ; não sendo necessário dizer — par- 
tilha de herança — , posto que também hajão — partilhas de socie* 
dades — : Esta Acção é uma das três do Juizo Divisório (Conso- 
lid. das Leis Civis Nota ao Art. 1141), mas as duas, — de 
divisão (communi dividundó), — e de demarcação [fininum regundo- 
rum)) nascem de quasi-contractos, e a de partilha de herança (fa- 
mília erdscundos) nasce do direito hereditário. 
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As de petição de collação (205) : 

As de sonegados (206) : 

As de petição de legados, ou fideicommissos (207) : 

As de petição de caução d herdeiros (208). 

Pettçãfl de herança 
§ 62. Compete ao herdeiro, ou testamenteiro* (209) , t 



(205) Add. —As de petição de collação — , que o Autor Corr. 
Telles chama no singular — Acção de pedir collação — , com o 
fundamento conhecido da Ord. Liv. 4.° Tit. 97. 

(206J Add. — As de sonegados — , e posto que lêia-se no Autor 
Corr. Telles — Acção de pedir os bens sonegados, ou os que sem dolo 
ficarão por partir — , não se-achão incluídos em seu texto os casos 
de — sonegação sem dolo — : A Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 9.% 
assento da matéria, não falia expressamente em — dolo — , aliaz. 
if ella presuppôsto ; e com facilidade os bens não inventariados 
sem dolo podem sêr inventariados em sôbre-parlilha, uma ou mais 
vezes : Vêja-se a Consolid. das Leis Civis Art. 1155. 

(207) Add— As de petição de legados, e fideicommissos — | , não 

sendo necessário acerescentar — particulares — , por saberem todos 
que os legatários ou fideicommissarios de quota são considerados como 
herdeiros (Consolid .das Leis Civ. Nota 1149) : 

Attenda-se á justa censura da doutrina, onde admittio-se 
haver — titulo singular — nas petições de legados ou fideicommis- 
sos particulares ; e não — titulo universal — , como nas Acções 
resultantes do direito hereditário. 

(208) Add . — A s de petição de caução á herdeiros — , quando os 
legados são condicionáes, ou á prazo, que chamo eu no singular 
— petição de caução â herdeiro — ; Acção não usada hoje, porque, 
não prestando o herdeiro caução, o legatário acautela-se com a 
providencia do Embargo» 

(209) Que o Autor tenha sido instituído directamente, ou 
obliquamente, vál o mesmo, por não haver differença na peti- 
ção da herança fideicommissaria : 
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contra o possuidor da herança, para pedir que se- 
o-deciare herdeiro do defunto (210); e condemne-se 
o Réo á entregar-lh'a, no todo ou em parte, com 
os seus accessorios e rendimentos desde a morte do 
mesmo defunto (211): 



O comprador da herança pode igualmente intentar esta Ac- 
ção : 

£ o pedir somente parte da herança nào faz diversificar a 
natureza da Acção. 

A d d. Herdeiros legítimos ^— ou àb intestato, — abintestado,— d 
intestado; e portanto, n&o em antithese aos illegitimos, mas aos 
que succedem sem testamento; á saber, segundo a Consolid. das 
Leis Civis Art. 959: 

Herdeiros testamentários,— ou escriptos, na phrase do Alv. de 
9 de Novembro de 1754; isto é, os instituidos em testamento 
(Consolid. das Leis Civis Art. 1025J. 

(210) E' preciso, que o Autor allegue, e prove : 
1.° Que é morta a pessoa, cuja herança pede : 
2.° Que é herdeiro legitimo, ou testamentario : 
3.° Que o Réo possúe a herança como herdeiro, isto é, por 
titulo universal: 

Contra quem possúe alguns bens da herança por titulo sin- 
gular, mas nullo, a Acção de reivindicação é a competente (Nota 
205 supra) : 

Duvidando^se de sêr viva, ou morta, a pessoa, cuja herança 
se- pede, em razão de sua ausência, deve-se pedir então a Cu- 
radoria dos bens na forma da Ord. Liv. l.° Tit. 62 § 38: 

Morrendo no mesmo coçflicto duas ou mais pessoas, o fi- 
lho púbere presume-se têr sobrevivido ao pai, e o impúbere 
têr morrido primeiro : 

Sendo diversas as pessoas, todas se-presumem mortas no 
mesmo momento; sendo porém mais conforme á ordem da na- 
tureza a presumpçSo do Cod. Civ. Franc. Arts. 721 e 722. 

(211) Que os rendimentos se -devem contar desde a morte 
do defunto— Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 4.°: 
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Quando ninguém impugna ao Autor a qualidade 
de herdeiro, é inútil esta Acção, e pode logo o her- 
deiro intentar a de Partilha (familice erciscundce) con- 
tra o coherdôiro cabeça de casal (212) : 

Os herdeiros legítimos, á quem esta Acção com- 
pete, são na seguinte ordem (213) : 

1.° Os descendentes (214) : 



Se o herdeiro os não quizér aceitar á razão de seis por 
cento, ou o possuidor os não quizér assim pagar, qualquer d'ôl- 
les pode requerer liquidação. 

Add. Não procede hoje, tratando-se de condemnação pe- 
cuniária, a lição do segundo período d'esta Nota 211; porquanto 
manda-se no Art. 3.° da Lêi de 24 d* Outubro de 1832 contar 
juros á seis por cento ao anno, quando alguém fôr condemnado 
em Juizo á pagar juros não taxados por convenção (Consolid. 
das Leis Civis Art. 363). ' 

(212) Requerendo um filho legitimo Inventario e Partilha, se 
os irmãos possuidores da herança lhe-negarem a qualidade de her- 
deiro, para o-demorarem com a Acção de petição de herança ; o Juiz 
procederá summariamente, mandando, ou não, pr.ocedêr logo ao 
Inventario. * 

(213) Add. Vêja-se a Consolid. das Leis Civis Arts. 
259 e segs. 

(214) Filhos de coito danado e punível não herdão (Ord. Liv. 
4.° Tit. 93): 

Filhos naturais de homem peão succedem ao pai (Ord. Liv 4.° Tit. 
92) : e também á mãe, excepto se tiver filhos legítimos. 

Add. «Os filhos espúrios (Consolid. das Leis Civis Art. 
2509) podem sôr de danado e punível coito, como os — sacrílegos ,— 

adulterinos,— e incestuosos.» 

7 
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2.* Em falta (Telles, os ascendentes (215) : 



«Filhos sacrílegos (cit. Consolid. Art. 210) são os de Clérigo, 
Religioso, ou Religiosa : — Filhos adulterinos são os illegitimos de 
homem casado, ou de molhér casada* — Filhos incestuosos sSoos 
nascidos de ajuntamento de parentes em gráo prohibido.» 

« Para os filhos espúrios (cit. Consolid. Art. 211, e sua Nota) 
reputarem-se de danado e punivel coito, é necessário, que sêjão 
taes pélas Leis Pátrias, e pêlo Direito Romano— Ord. Liv. 4.* 
Tit. 93. Logo, não basta, que o coito seja danado e punivel 
pêlo Direito Canónico : £' de grande importância esta disposi- 
ção, porque a diversidade de Religião — cultus disparitas—, por 
exemplo, é um dos impedimentos dirimentes do Direito Canónico; 
entretanto que o Direito Romano falia somente de filhos sacrí- 
legos^ adulterinos, e incestuosos, eíc. » 

« O pai e a mãe (cit. Consolid. Art. 971, e sua Nota) não 
succedem aos filhos de danado e punivel coito — Ord Liv. 4.° Tit. 
93 : Mas, como o direito de successão hereditária é reciproco, 
está claro, que os filhos de danado coito não podem succedêr aos 
pais : Nem preciso é invocar o direito reciproco de successão 
hereditária, ou a regra dos correlativos, quando vemos, que à Ord. 
Liv. 4.° Tit. 92 só admittio filhos naturáes, — ex soluto, et ex 
soluta—.» 

Quanto aos filhos naturáes, o Art. l.° da Lêi n. 463 de 2 de 
Setembro de 1847 fèz extensivos aos filhos naturáes dos nobres os 
mesmos direitos hereditários, que péla Ord. Liv. 4.° Tit. 92 
competem aos filhos naturáes plebeus : Só herdão porém do pai, 
sendo por êlle reconhecidos em conformidade dos Arts. 2.°e3. - 
da mesma Lêi. 

(215) Os ascendentes mais próximos excluem os mais remotos, 
porque não ha entre êlles direito de representação : 

Qualquer dos avós exclúe os irmãos germanos do defunto (Ord . 
Liv. 4.» Tit 91 § 1.°): 

O substituto pupillár mesmo não pode excluir a mãe do pu- 
pillo defunto, porque goza do direito de legitima. 
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3.° Depois, os collatcráes até o decimo gráo de 
Direito Civil (216) : 



A d cl. Sobre o direito de representação, veja -se a Consolid. das 
Leis Civis Art. 960 § 2.°, e Notas á este Art., e ao Art. 967 
§ 2.o; 

Sobre irmãos germanos, na subsequente Nota 216: 
Substituto pupillár é o herdeiro instituído pêlo pai ao filho sob 
seu pátrio poder, e para o caso de fallecêr esse filho dentro do 
idade pupillár; isto é, com menos de quatôrse annos de idade sendo 
varão, ou de dose annos de idade sendo molhér. 

(216) Os irmãos germanos excluem os irmãos uterinos, e os 
consanguíneos : 

Os sobrinhos do defunto fazem a cabeça do pai, ou da mãe, quando 
concorrem com tio irmão do defunto : Se o mesmo é, quando 
não concorre tio vivo, mas só sobrinhos, filhos de diversos irmãos 
do defunto ; só adivinhando se-póde acertar com a intelligencia 
do Direito Romano : Varião as Leis das Nações modernas, se- 
guindo umas a opinião de Azão, outras a de Accursio, e esta 
triumphou em Portugal atê a Lêi de 18 de Agosto de 1769 : 

Os irmãos uterinos de danado coito succedem uns aos outros, 
e, na falta d'êlles, os parentes mais chegados pêlo lado materno 
(Ord. Liv. 1.° Tit. 93). 

Porém os irmãos naturáes consanguíneos succedem juntamente 
com os irmãos naturáes uterinos etc. 

Add. Irmãos germanos, ou bilateráes, são os procedentes do 
mesmo pai e da mesma mãe; por opposição ao3 unilateráes, con- 
sanguíneos quando só ligados péla procedência do pai, uterinos 
quando só ligados péla procedência da mãe. « Os germanos (Con- 
solid. das Leis Civis Nota ao Art. 972) precedem aos unilate- 
ráes, uterinos ou consanguíneos. » 

Quanto ao direito successorio dos sobrinhos do defunto, lê-se 
na cit. Consolid., e na mesma Nota ao Art 972: 

« Os sobrinhos succedem pêlo direito de representação, e por- 
isso precedem aos tios ; posto que sêjão, como êlles, collateráes 
em 3.° gráo: Que succedem per stirpes (por gerações), quando 
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4/ Os cônjuges, um ao outro (217) : 

5.* Na falta de todos, succede o Fisco (218) 



concorrem com tios, está previsto no Direita Romano : Se assim 
é, quando concorrem sem tios, o Direito Romano não tem pre- 
visto ; porém decidem todos péla affirmativa, e tal é a praxe de 
julgar : Todos os mais collateraes, exceptuados os sobrinhos, suc- 
cedem per capita (por cabeças). * 

Quanto ao direito successorio dos irmãos uterinos de danado 
cèito, confere a cit. Consolid. Art. 972 e sua Nota : 

« Na ordem dos collateraes, os irmãos illegitimos, e mais 
parentes por parte da mãe, succedem entre si, ainda que nas- 
cidos de illicito e danado coito — Ord. Liv. 4.° Tit. 93: Esta Ord. 
6 excepcional no seu caso, e não pôde sêr ampliada : Por parte 
dos collateraes na linha paterna, não podem esses irmãos il legí- 
timos de coito reprovado succedér áb intestato —Lobão Obrig. Re- 
cipr. § 815. » 

(217) Add. « Na ordem dos cônjuges (cit. Consolid. Art. 973), 
a herança é deferida ao sobrevivente, sendo que, ao tempo da 
morte, vivessem juntos, habitando na mesma casa. » 

Esta disposição apoia- se na Ord. Liv. 4.° Tit. 94, convindo 
lér a Nota da mesma Consolid. ao cit. Art. 973, que vários pontos 
esclarece. 

"(218; Ord. Liv. 2.<» Tit. 26 § 17 : 

O Fisco, quando succede, fica obrigado ás dividas do defunto: 
Se os herdeiros da primeira ordem, á quem pertence a he- 
rança, a-repudião, nem porisso entra logo o Fisco ; mas devolve-se 
aos de segunda ordem, e, na falta d'êlles, aos da terceira, ou 
quarta : 

Do mesmo modo, se os collateraes mais próximos, a-repu- 
dião, podem os immediatos pedil-a até o decimo gráo. 

AUd. «Defere-se a successão á intestado (Consolid. das 
Leis Civ. Art. 959 § 5.°J ao Estado em ultimo logár. » 
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Emquanto ha um herdeiro da primeira ordem, 
nenhum dos da segunda tem acção, e assim nas mais ; 
e, concorrendo muitos da mesma ordem, os mais 
próximos em gráo excluem os mais remotos, excepto 
se estes gozão do beneficio de representação' (219) : 

Quando esta Arção fôr intentada por herdeiro 
testamentario, deve o Autor exibir testamento valido 
(220), ou pedir que o Réo o-exiba (221) : 

O Réo pode oppôr : 



« Succede a Fazenda Nacional (cit. Consolid. Nota ao Art. 
959 § 5.°), depois que os bens das heranças são julgadas vagas, 
ou vacantes: Antes porém de se-havêr por vaga, sem que pri- 
meiro fosse jacente ; mas a herança pôde sêr jacente, e não 
chegar á sêr vaga, por terem apparecido herdeiros habilitados 
etc. » 

« A successão do Estado (cit. Consolid. Art. 974J, na falta 
de parentes até o decimo gráo por Direito Civil, verifica-se do 
mesmo modo, quando os herdeiros não querem aceitar a herança, 
-e esta fica vaga. » 

(219) A d d. Transporto para aqui, como redondamente appli- 
cavei, parte da doutrina do Autor Corr. Telles em outro logár 
sobre o — direito de representação — nos extinctos bens vinculados : 

« Na linha dos descendentes (Nota do Autor Corr. Telles ao 
seu § 82) dá-se representação ao infinito [ín infinitum) : — Na dos 
eollaterdes, somente dá-se entre irmãos e filhos d'irmãos. » 

(220) Add. Sobre nnllidades de testamentos, vêjão-se as Notas 
225, 226, 2^7, e 228, infra . 

(221) Tumula-se, n'este caso, a Acção de exibição d' instrumento, 
(de edendo). 
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1/ Renuncia da herança, feita pêlo Autor (222) : 
2.° Que possúe por titulo singular, e com boa fé 
(223) : 

3.° Prescripção de trincarmos (224) : 



(222) Add. Só procede hoje a defeca fundada em renuncia 
de herança, se fôr de herança adquirida, e não de herança fu- 
tura ; por outra, só no caso de abstenção de herança : 

Supprimi pois a Nota do Autor Corr. Telles sobre tal de- 
fesa, porque versa unicamente sobre renuncia de herança futura, 
— ou que se-espera herdar de pessoa ainda viva : 

« As heranças (Consolid. das Leis Civis Art. 352J de pes- 
soas vivas não podem sêr objecto de contracto : » 

« São nullos (cit. Consolid. Art. 353 e Not.) todos os pactos 
successorios, para succedêr ou não succedêr ; ou sêjão entra 
aquêlles, que esperão 3êr herdeiros, ou com a própria pessoa 

r 

de cuja herança se-trata : Os pactos de succedendo, declara a 
Ord. Liv. 4.° Tit. 70 § 3.°, que são illicitos e reprovados, e 
não confirmáveis por juramento : Os pactos de non succedendo 
declara a mesma Ord. no § 4.°, que são confirmáveis por ju- 
ramento: Mas, como a Ord. Liv. 4.° Tit. 73 prohibe os con- 
tractos jurados, o que só podia sêr dispensado pêlo Desembargo 
do Paço nos termos do § 87 do seu Regimento; resulta, que são 
hoje impossiveis esses pactos para não succedêr, confirmáveis por 
juramento : A razão é, que o Desembargo do Paço fòi abolido 
péla Lêi de 22 de Setembro de 1828, sem que se transmittisse 
para outra Autoridade a attribuição de dispensar aquella Ord. 
Liv. 4 • Tit. 73, etc. » 

(223) Por exemplo, compra, doação, etc, que são títulos sin- 
gulares. 

O possuidor de bôa fé não responde pêlos bens perdidos, 
ainda que por sua negligencia. 

(224) N'isto participa esta Acção da natureza das pessoàes, que 
durão trintfannos. 
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Ao herdeiro testa mentario o Réo tambérq pode 
oppôr (225): 

1.° Nullidade do testamento, por incapacidade do 
testador (226): 



(225) A d d. Sendo quatro os requesitos essenciáes de todos 
os actos jurídicos, á saber, — capacidade, — objecto, — modo, — e 
forma ; sua nullidade provém da falta de algum, ou mais, des- 
ses quatro requesitos ; e portanto (com mais rigor para os Ju- 
ristas) a nullidade dos testamentos, ou de outras permittidas dis- 
posições de ultima vontade : 

Com este aspecto quádruplo, distribuo as doutrinas do Au- 
tor Corr. Telles sobre nullidades testamentárias ; rectificando as 
noções, e addicionando outras, na costumada referencia ás da 
Cousolid. das Leis Civis. 

(226) A validade depende do testador têr capacidade civil, e 
natural ; por exemplo, o mentecapto não tem capacidade natural, 
o Religioso professo não tem capacidade civil para testar, ainda que 
esteja secularisado (Re3ol. de 26 de Dezembro de 1809. » 

Add. A distincção entre a capacidade natural, e capacidade 
civil, é verdadeira, mas quasi inútil praticamente. A capacidade 
e incapacidade natural vem á sêr civil, já que a Lêi a-reconhece- 
e até o ponto em que a-reconhece ; e a Consolid. das Leis Ci* 
vis a-distingue unicamente no caso da incapacidade dos pródigos, 
como lê-se na sua Nota ao Art. 326. 

Sobre a incapacidade testamentária dos mentecaptos, vêja-se a 
cit. Consol. Art. 993 § 3.% e Aits. 994 á 997. 

Quanto á incapacidade testamentária dos religiosos secularisados , 
tem cessado, porque a Lêi de 19 de Novembro de 1821 § 2.° 
revogou a Re sol. de 26 de Dezembro de 1809 (cit. Consol. 
Arts. 993 § 5.°, e 998. 

Add. Sobre a— incapacidade para fazer testamento— ,v êja-se a 
Consolid. das Leis Civis Arts. 993 á 998, com a regra de Gouvêa 
Pinto Cap. 10, adoptada na mesma Consolid. Nota 1 ao cit. Art. 
993 :— « Sabendo-se quaes as pessoas, que não podem fazer testamen- 
to, fica sabido quaes os que o-podem fazer. » 
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2.° Nullidade do testamento, por incapacidade do 
herdeiro instituído (227) : 



A expressão— testamento irrito— (cit. Consolid. Nota ao Art. 
1142) designava outr'óra o testamento nu Ho por — nullidade de capa- 
cidade activa—, quando esta nullidade, não se-dando ao tempo da 
facção do testamento, sôbrevinha depois aa testador ; mas hoje nao 
se-attende á taes incapacidades supervenientes, como a motivada 
por loucura (cit. Consolid/ Nota 1 ao Art. 993). 

(227) São incapazes de sêr herdeiros os que a Lêi por taes reputa, 
embora não tenha o culpa ; por exemplo,— os filhos de coito danado 
á respeito do pai ou da mãe, não sendo legitimados — : 

Mas outra qualquer pessoa os-pode instituir herdeiros, e até 
o pai ou a mãe sob condição de serem legitimados. 

Succedem môsmo ab intestado aos avós maternos, ainda que não 
perfilhados : g| Js 

Os bens deixados á incapazes reputão-se não escriptos. ) 

Indignos da herança são os que, em pena de algum crime ou 
culpa, devem sêr d'ella privados, embora validamente instituídos; 
como, quem matou o testador, ou causou a morte d'êlle : Os bens 
deixados d indignos, devolvem-se ao Fisco fOrd. Liv. 2.° Tit. 26 § 19). 

A d d. Quanto aos — filhos de coito danado á respeito do pai ou da 
mãe, não sendo legitimados— , não vigora hoje a doutrina do Autor 
Corr jTelles em face do Decr. de 11 de Agosto de 18 H, segundo o 
qual os filhos illegitimos de qualquer espécie podem sêr insti- 
tuídos herdeiros por seus pais em testamento, não havendo her- 
deiros necessários (Consolid. das Leis Civis Art. 1005) : Alem 
de que, as legitimações d 'esses filhos, chamada— per rescriptum prin- 
cipis— (cit. Consolid. Art. 217), tem hoje contra si o ponderado na 
mesma Consolid. Nota 13 ao Art. 217 : 

« Com muita repugnância transcrevi a disposição da Lêi de 
1828, porque hoje não podem haver legitimações — per rescriptum 
principio — etc . » 

Sobre a— capacidade ou incapacidade para succedêr por testamento 
— (vèja-se a Consolid. das Leis Civis Arts. 999 á 1026): 
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3/ Nullidade do testamento, por falta de forma 

(228): 



Quanto ao tempo da incapacidade testamentária passiva {facção 
passiva de testamento), siga-se, diz a cit. Consolid. Nota 1 ao Art. 
993, a verdadeira opinião de Gouvêa Pinto Testam. Cap. 7.°, e não 
a de Mello Freire : 

Na instituição pura (sem condição), exige-se tal capacidade 
em dois tempos, um no dia da facção do testamento, outro no ins- 
tante da morte do testador : 

Na instituição condicional; exige-se tal capacidade no dia do 
cumprimento da condiç&o. 

—Indignos da herança— , lêia-se— incapazes de herdar—, Ê' hoje 
inútil a differença entre herdeiros incapazes, e herdeiros indignos ; 
pois a indignidade dava logár á confisco de bens, e este fôi abo- 
lido pêlo Art. 179 § 20 4fL Const. do Império. 

(228) A validade do testamento também depende de se-têrem 
observado as formas, ou solemnidades, que as Leis ordenâo; e 
mesmo nos testamentos, que os pais fazem d favor de seus filhos, se- 
devem observar á risca as formas da Ord. Liv. 4.° Tit. 80 : 
Portanto, o testamento nuncupativo- do pai deverá provar-se com 
as seis testemunhas da citada Ord. § final, não bastando duas 
ou trêz: 

Na approvação do testamento cerrado devem sôr escrupulo- 
samente observadas as formas da Ord. Liv. 4.° Tit 80 § 1.% 
para evitar a perturbação excitada pêlo Ass. de 17 de Agosto 
de 1811, que ainda de todo não se-aplacou com a providencia 
do outro— Ass. de 10 de Junho de 1817. 

A d d. Falla-se de— testamento de pais para filhos—, porque 
reputào se — testamentos privilegiados- (Consolid. das Leis Civ. 
Nota 1 ao Art. 1053) ; porém na praxe actual não se-faz mais 
esta distincção, e {o rigor das— solemnidades testamentárias exter- 
nas — é applicavel á, t todas as espécies de testamentos, cada 
um na sua classe. 

Sobre a — forma dos testamentos—, vêja-se a cit. Consolid. 
Arts. 1082 á 1085 : 
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4.° Nullidade do testamento, por qualquer oulra 
causa jurídica (229). 



A expressão— testamento injusto— indica nos Escriptôres do 
assumpto— testamento nullo por nullidade de forma— ; isto é, falta 
de solemnidades externas. 

(229) Por qualquer outra causa jurídica—, isto é, as que não 
forem de incapacidade, ou de falta de forma; mas concernentes 
ao objecto, e ao modo ; ou mesmo aos vicios do erro, dolo, fraude, 
simulação, e coacção, posto que sem duvida sêj&o casos* de inca- 
pacidade estes vicios, já que o normal do espirito humano 
é a base da capacidade. Na variedade occorrente entrão, por exem- 
plo, estes resumos da Consolid. das Leis Civis : 

« Para manter (cit. Consolid. Art. 1027) a liberdade das dis- 
posições de ultima vontade, devem os Juizes intervir ex-officio, 
logo que lhes-conste deixar alguém de fazer testamento por coacção 
de qualquer natureza — Ord. Liv. 4.° Tit. 84 § 5.°.» 

« Impedir alguém (cit. Consolid. Art. 1028) de fazer testa- 
mento não é somente tolher a faculdade de livremente testar, 
senão também desviar o Tabellião escriptôr do testamento, e as 
testemunhas chamadas para o acto ; vedando-lhes a entrada, e 
fazendo-lhes sobre isso ameaças — Ord. Liv. 4.° Tit. 84 § 1.°.» 

« Aquêlle (cit. Consolid. Art. 1029), que por meio de força, 
ameaças, ou engano, impedir o testador de deixar a herança, ou 
legado, à outrem, pagará em dobro o prejuizo causado— Ord. 
Liv. 4.° Tit. 84 § 3.°.» 

N. B. Não está em uzo. 

« Será nullo o testamento (cit. (Consolid. Art. 1030 -Nota), 
provando-se que o testador fôi constrangido á fazêl-o por força, 
ou por ameaças— Ord, Liv. 4.° Tit. 84 § 3.° in fine, e§ 4.° ; e tam- 
bém pode têr logár, segundo as circumstanciasj o procedimento 
criminal nos termos do Art. 180 do Cod. Pen.» 

« Também será nullo (cit. Consolid. Art. 1031), se o testa- 
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Esta Acção deve ser intentada no Foro do Réo, 
ou no da situação dos bens da herança, se o Réo pos- 
suir á menos de anno e dia (230). 

Queiela de testamento inofjiciôso 

§ 63. Compete aos irmãos do testador, preteridos 
no testamento, contra o herdeiro instituido, sendo 
pessoa torpe : Pedem, se-julgue nulla a instituição, e 
que o dito herdeiro lhes-entregue a herança com seus 
rendi meutos (231) : 



dôr quer revogal-o, e fôr impedido pêlos herdeiros instituidos— 
Ord. Liv. 4.» Tit. 84 § 2.°.» 

(230) Ord. Liv. 3.° Tit. 11 §§ 5.° e 6.°: 

O Réo condemnado á entregar a herança fará bem, oppondo 
retenção de bemfeitorias, qne tenha feito. 

A«Id. Vêja-se Per. e Souza Proc. Civ.,Ed. de T. de Freitas, 
§ 26 e Nota 52, sobre o que seja — foro da situação da cousa de- 
mandada — . 

(231) Suppôsto a Ord. Liv. 4.° Tit. 90 só dê esta Acção aos 
irmãos, e não aos descendentes ou ascendentes ; assim é, porque 
estes, sendo preteridos, ou desherdados, podem demandar a nnl- 
lidade do testamento : 

Quanto aos irmãos, mesmo os uterinos, podem querelar do 
testamento do defunto . 

Não se-entende pessoa torpe a que tem algum defeito de nas- 
cimento, como, por sêr filho de clérigo : Deve pois o Autor allegar 
vicio do Réo, que o-faça torpe : 

Ainda que a instituição se-annulle, devem sêr pagos os le- 
gados : São devidos os rendimentos. 

Adil. « O irmão (Consolid. das Leis Civis Art. 1019) pode 
preterir seus irmãos, ou desherdal-os sem causa alguma ; e não 
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Réo pode oppôr : 

1/ Que o Autor é também pessoa torpe, ou que 

fôi ingrato ao testador : 

2.° Que não é êlle Autor irmão do testador: 
3/ Prescripçao de cinco annos, contados desde a 

aceitação da herança (232). 



se-permitte aos desherdados contradizer a desherdação, e por tal 
motivo annullar o testamento - Ord. Liv. 4.° Tit. 90 princ. » 

« Se porém o irm*o (cit. Consolid. Art. 1020) instituir por 
herdeiro — pessoa vil, e de máos costumes — , poderá o irmão des- 
herdado demandar a revogação do testamento — Ord. Liv. 4.* 
Tit. 90 § 1.°. » 

N. B. Para qualificar o herdeiro instituído, leia cada um as 
palavras da própria Ord. Liv. 4.° Tit. 90 § 1.% e decida como 
lhe-parecêr justo. 

(232) Ord. Liv. 4.° Tit. 90 §§ 1.° e 2.' : 

O Réo deve n'ôste caso provar, que o Autor é também 
tárpe por seus vicios : 

Os filhos de irmãos não podem mover esta Acção, excepto 
se tiver sido intentada pêlos pais, irmãos do testador: 

Se aos irmãos fôr deixado algum legado pêlo irmão defunto, 
e o-aceitarem, tacitamente approvarão o testamento, e renunciarão 
a querela : 

E se os irmãos legatários não aceitarem os legados, e moverem 
esta Acção, decahindo, perdem os legados: 

Os menores podem pedir restituição contra esta prescripção: 

Bem assim, todos os que tiverão justo impedimento para 
não poderem intentar sua Acção. 

Add. « Esta Acção (Consolid. das Leis Civis Art. 1021) do 
irmão desherdado não tem logár: 

§ 1.° Sendo êlle também — de máos costumes, e tão vil e torpe—, 
como o herdeiro instituidor 
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Querela de testamento nullo 

§ 64 Compete aos descendentes ou ascendentes 
do testador, preteridos ou desherdados sem causa, ou 
com falsa causa que o herdeiro instituido não possa 
provar, contra este ; pedindo se-julgue nulla a ins- 
tituição, e que a herança lhes-sêja entregue (233) : 



§ 2.° Tendo por qualquer modo procurado a morte do tes- 
tador: 

§ 3.° Tendo adulterado com a molhér do testador: 

§ 4.° Tendo-o açcusado criminalmente: 

§ 5. # Se lhe-procurou a perda de todos os seus bens, ou da 
maior parte d'êlles. » 

Estas defesas tem apoio na cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 90 §§ 
!.• e 2.° 

(233) Ord. Lít. 4.° Tit. 82 § 1.°: 

Ao herdeiro instituido incumbe provar, que a causa da des- 
herdação, declarada pêlo testador, é legal, e verdadeira ; aliáz 
o testamento é nullo, e somente são validos os legados — Ord. 
Liv. 4.° Tit. 82 § 2.°: 

Se o pai pretere o filho, áabendo que o-tinha ; ou se o-des- 
herda, sem declarar causa justa ; ou, ainda que a-declare, se 
não se -prova ; annulla-se a instituição, mas são validos os le- 
gados: 

Mas, se pretere o filho por ignorar a existência d'elle, qual 
o pohthuino ; ou por motivo de reputal-o morto, qual o ausente; 
n'éstes casos os legados também são nullos, segundo a Ord. 
Liv. 4.° Tit. 82 §§ 3.°, 4.°, e 5.°: 

O Réa, decahindo, em todo o caso restitúe a herança, e os 
rendimentos d'ella. 

Add. Tal é a doutrina do Autor Corrêa Telles em trêz Notas, 
que reuni; supprimindo o começo d'ellas sobre a preterição dos 
filhos naturáes, pois que annulla a instituição paterna; quando 
êlles, nos termos do novo Direito, são successiveis. 
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Passo á reproduzir os transumptos da Consolid. das Leis Civis 
sobre esta matéria, que me-parecem completos • 

« São herdeiros necessários (cit. Consolid. Art. 1006 e Nota) 
os descendentes, e os ascendentes, capazes de succedér ah intestadoí 
Quanto aos descendentes legítimos — Ord. Liv. 4.° Tit. 82 princ. 
e § í° : Quanto aos ascendentes — Ord. Liv. 4.° Tit. 82 § 4.% 
e Tit. 91 § 1.° : Quanto aos filhos naturáes — Lôi n. 463 de 2 
de Setembro de 1847, e Ord. Liv. 4.° Tit. 92 princ 

« Os herdeiros necessários (cit. Consolid. Art. 1008, e Nota) 
tem direito á duas partes dos bens do testador, que só pode dispor 
da sua terça : Devem sêr instituídos, ou desherdados, expressa- 
mente— Ord. Liv. 4.° Tit. 82 princ. e § 4.°, e Tit. 91 § 1.°: 
A instituição de herdeiro não é solemnidade intrínseca dos tes- 
tamentos, nossas Leis não prohibem ao testador distribuir sua 
herança em legados etc. : Legitima é o nome das duas partes dos 
bens, que a Lei reserva para os herdeiros necessários (ou forçados), 
que porisso também se-chamão— herdeiros legitimarios, — herdeiros 
reservatarios : As legitimas nâo podem sêr clausuladas por con- 
dições, nem oneradas por encargos ; porém, nos limites da terça, 
(como em toda a herança, quando nâo ha herdeiros necessários), 
é licito ao testador dispor com as condições e encargos, que quizér, 
uma vêz que não sêjão impossiveis, torpes, ou irrisórios, etc. 

« Se o testador (cit. Consolid. Art. 1009), sabendo que tinha 
herdeiros necessários, não os- instituir expressamente, nem desherdar, 
dispondo somente da terça ; ha uma instituição tacita, e va- 
lerá o testamento quanto á disposição da terça — Ord. Liv. 4. # 
Tit. 82 princ 

« Se o testador (cit. Consolid. Art. 1010) dispozér de toda a 
herança, preterindo os herdeiros necessários, de cuja existência 
sabia, o testamento será nullo quanto á instituição ; mas serão 
validos os legados, que couberem na terça —Ord. Liv. 4.° Tit 82 
§ 1.°. 

« A mesma determinação (cit. Consolid. Art. 1011) se-guar- 
dará, quando o testador desherdar os herdeiros necessários sem de- 
claração de causa legitima — Ord. Liv. 4.° Tit. 82 § 1.°. 
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O Réo pode oppôr (234): 



« Declarando o testador (cit. Consolid. Art. 1012) a causa 
da desherdaçâo, -incumbe ao herdeiro instituído provar a legiti- 
midade, e veracidade, da causa declarada ? e, provando-a, o tes- 
tamento será valido — Ord. Liv. 4.° Tit. 82 § 2.°. 

« Não sendo provada (cit. Consolid. Art. 1013) pêlo herdeiro 

instituído a causa da desherdaçâo, o testamento será nullo, e 

haverá o desherdado sua legitima ; mas subsistirão os legados, 
que couberem na terça— Ord. Liv. 4.° Tit. 82 § 2.°. 

« Sé os herdeiros necessários (cit. Consolid. Art. 1014) fôrSo 
preteridos pêlo testador em razão de suppôl-os mortos, em tal caso 
será inteiramente nullo o testamento ; assim na instituição, como 
nos legados — Ord. Liv. 4.° Tit. 83 § 3>. a 

Sobre as — cansas de desherdaçâo dos descendentes por seus ascen- 
dentes — , vêja-se o Art. 1016 da cit. Consolid.; acrescentando seu 
Art. 1017, com apoio no Ass. 4.° de 20 de Julho de 1780 : — 
« O pai em sua vida pode intentar Acção para se-declarar in- 
cursa a filha na pena de desherdaçâo, posto que o effêito d'esta 
só se-verifique depois da morte ; e seja revogável, quando o pai 
pode perdoar a injuria. » 

Sobre as — causas de desherdaçâo dos ascendentes por seus descen- 
dentes — , vêja-se o Art. 1018 da cit. Consolid., apoiado na Ord. 
Liv; 4.° Tit. 89. 

(234) Add. Al.* defesa, segundo o Autor Corr. Telles 
em seu § 131, seria, que o Autor da Querella da nullidade testa- 
mentária •— consentira em sua preterição — ; importando um 
— pacto de não succedêr [de non succedendo), co*no êlle reconhece na 
respectiva Nota, confirmavel por juramento : Ora, esses pactos são 
nullos, visto não serem mais confirmáveis por jurameuto, conforme 
já ponderou-se na Nota 222 supra : Segue-se pois não sêr hoje ad- 
missível essa defesa, consistente em consentir o herdeiro na sua 
preterição : 

Supprimi também a 2.* defesa, consistente — em que o 
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1.* Que o testador dispôz somente da torça (235): 
2.° Prescripçâo de trint'annos (236). 
§ 65. Também compete a — Querela de testamento 
nullo — á todos os herdeiros ab intestado, contra o 
herdeiro escripto, pedindo que o testamento se-julgue 
nullo por falta de solemnidade interna, ou externa; e 
que seja condemnado o Réô á restituir a herança, 
com seus rendimentos desde a morte do testador (237) : 



Autor é alho espúrio, ainda que perfilhado — ; porquanto a Léi 
de 11 de Agosto de 1831 permittio, que os filhos i Ilegítimos de 
Qualquer espécie podessem sêr instituídos herdeiros por seus 
pais em testamento, nao havendo herdeiros necessários. 

(235) O pai pode dispor de sua terça á favor de quem qui- 
zér, e, ainda que nao faça menção dos filhos, o testamento é 
valido (Ord. Liv. 4.« Tit. 82 princ): 

O mesmo é, se o filho disposér da sua torça, sem fazer 
menção de seus pais : 

A instituição de herdeiro parece nao sêr necessária para va- 
lidade do testamento, conforme as nossas Leis, especialmente 
havendo a clausula codicillár. 

A d d Veja -se a Nota 233 supra, transcrevendo a Nota ao 
Art. 1008 da Consolid. das Leis Civis. 

(236) Em rigor, toda a Acção de nullidade deve sêr intentada 
dentro de trintfannos : 

Ensina-se , que esta Acção se-transmitte aos herdeiros do 
desherdado, ou preterido. 

Add . Véja-se a Nota 162 supra, dando igual tempo de pres- 
cripçâo para as Acções annullatorias de Sentenças, vulgo, — resci- 
sórias—, com o apoio do Art. 681 § 4.° do Regul. Comm. n. 737: 

Sendo esta Acção da classe das reipersecutorias na accepção 
da Nota 10 supra, nenhuma duvida tenho sobre a transmissibili- 
dade á herdeiros. 

(237) Esta Acção é uma qualificada petição da herança : A 
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O Réo pode oppôr, não só a prescripção de trinta 
annos, mas também que o testamento deve valor como 
codicillo (238) , ou como nuncupativo (239J ; e, no 



falta de qualquer solemnidade externa basta para intental-a, como, 
se o testamento fôi approvado por Tabelli&o de alheio districto ; 
porquanto o que esse Tabelli&o escreve fora do território, onde 
serve, vale só como escriptura particular: 

Aqui entrào os casos de testamento roído, roto, irrito, e des- 
tituído : 

No caso do herdeiro instituído não querer aceitar a herança, 
os herdeiros ab infestado, que a-acei tarem, devem pagar os legados 
ordenados no testamento aliás valido, especialmente havendo a 
clausula codicillár. 

Add. As solemnidaães internas, e externas, dos testamentos 
vem á sêr todos os quatro requisitos, de que depende sua va- 
lidade ; sendo solemnidaães internas as concernentes á capacidade, 
ao objecto, e ao modo ; e solemnidaães externas as concernentes á 
forma, em relação á cada uma das espécies de testamentos 
(Nota 228 supra) . 

Os fundamentos da Acção de nullidade de testamento tem por 
matéria a das defesas da Acção de petição de herança nos quatro 
casos do § 62 supra. 

(238) E' necessário, n'êste caso, que o testamento tenha as 
solemnidades de um codicillo, como exige a Ord. Liv. 4.° Tit. 86. 

(239) N'êste caso, deve provar, — que estava próximo á morte 
o testador,— que declarara perante sóis pessoas qual era sua 
vontade ; — ou que era sua vontade, que valesse seu testamento 
cerrado, e que não convaleceria d'aquella doença: 

As seis testemunhas presenciáes devem jurar unisonas sobre 
aquella vontade do testador : 

Fora do artigo de morte não é permittido testar nuncupa- 
tivamente (Ord. Liv. 4.° Tit. 80 § final) : Vôja-se a Nota ao 
Art. 1062 da Consolid. das Lôis Civis. 

8 
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caso de estar roto, pode valêr-se de outro illéso 
(240): 

K transmissível esta Acção á herdeiros, ainda que 
n5o tenha sido intentada pêlos primeiros, que podiao 
intentai- a, no que differe da querela de testamento 
inofíiciôso (241). 

Acção de supplemento de legitima 

§ 66. Compete aos descendentes ou ascendentes 

(240) Se o testador rasgou seu ultimo testamento, e deixou 
illéso o antecedente, recobra este seu primeiro vigor : 

Feito o testamento em Notas de Tabellião, ainda que 
o testador rasgasse o traslado, não se-entende revogar o tes- 
tamento : 

Em regra, achado aberto o testamento em poder de testador, 
sendo cerrado, presume-se, que o-revogou; Porém, achado aberto em 
poder de outrem, aos herdeiros abintestado incumbe provar, que 
o testador o-abrio com tenção da o -revogar. 

(241) Add. — E transmissível aos herdeiros — , péla regra do 
§ 9.° supra no primeiro período. 

Até certo ponto impera a mesma regra, para sêr possível 
a transmissão da querela de testamento innofficiôso; porém obsta 
a leccionada differença do texto, porque a discussão pode versar 
sobre ingratidão. 

Em gráo de execução da querela de nullidade de testamento, 
conveniente é repetir os Arts. 1032 e 1033 da Consolid. das 
Leis Civis, nos termos seguintes : 

« Julgada a nullidade do testamento, o herdeiro não deve en- 
trar na posse da herança, sem que preceda liquidação dos res- 
pectivos bens; assignando-se a quantidade, e a qualidade, 
d'êlles : Exceptuão-se aquêlles bens, que por Inventario, ou por 
outros documentos authenticos, constar pertencerem á herança— 
Ass. 2.o de 5 de Abril de 1770. » 

Vêja-se a Nota 200 supra. 
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do testador, aos quaes este deixou menos que a le- 
gitima, para pedirem lhes-sêja preenchida por aquêlle, 
á quem deixou mais do que podia (242): 

O Réo pode oppôr prescripçâo de trinfannos (243) : 
Esta Acção tem logár, ainda que o pai repartisse 
pêlos filhos seus bens, e ficasse unicamente com sua 
terça : 



(242) Entre nós as duas terças partes da herança formão 
as legitimas de todos os descendentes, e ascendentes, do defunto : 

Os collateráes não tem legitima : 

A outra terça parte podem os pais deixar á quem quizérem, 
ou distribuir em legados á estranhos, ouá favor dos mesmos 
filhos [prelegados); e, não sendo assim, reparte-se igualmente. 

(243) Add. Supprimi a defesa consistente, em que o Autor 
recebera recompensa da diminuição da legitima, ou pêlo ónus da 
deixa á ôlle Réo; porque taes recompensas deverião entrar na 
partilha, e por outro lado não é licito ao testador onerar as le- 
gitimas. 

Também supprimi a outra defesa consistente em não augmen- 
tarem as legitimas os bens, em que êlle Réo fôi melhorado ; por- 
que presuppunha bens que não augmentavão a terça nem as legiti- 
mas, que ora não existem ; quaes erão os vinculados, da Coroa, e 
dosprasos de vidas não comprados pelo defunto, de que dá noticia 
aOrd. Liv. 4.° Tit. 36 § 3.°. 

As dividas passivas são um ónus, que segue os herdeiros das. 
legitimas, e da terça ; e mesmo além das forças da herança, quando , 
não as-tem aceitado á beneficio do inventario, assignando oppor- 
tuna mente Termo n'êste sentido nos respectivos Autos de Inven- 
tario. 

Separando-se bens na partilha para pagamento de dividas 
passivas, os herdeiros da terça, recebendo a terça parte d'êlles, 
pagão a terça parte das dividas; e assim os herdeiros das legi- 
timas, na proporção de suas quotas legitimarias : 

Sobre os effêitos da separação de bens na partilha para taes 
pagamentos de dividas passivas da herança, vêja-se a Consolid. 
das Leis Civis Nota ao Art. 1151. 
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Caso augmentasse o património, podem por morte 
cTêlle pedir supplemento ao herdeiro instituído (244). 

Acção por fraude de legitima 

§ 67 . Compete ao filho herdeiro contra o irmão, 
ao qual o pai vendeu alguns bens sem consentimento 
do Autor ; pede, que os-dê á partilha, como se o pai 
os-possuisse ao tempo de sua morte (245). 



Suppôsto a terça deva sêr tirada somente dos bens, que tinha 
o defunto ao tempo de sua morte, e não receba augmento com 
os dotes trasidos á collaç&o, todavia as legitimas recebem aug- 
mento com as doações conferidas ; mas esta doutrina, que eu sigo, 
está sujeita ao vento das opiniões (Consolid. das Leis Civis Nota 
ao Art. 1198. 

(244) Add. Na regra do texto n&o se-exceptua hoje, caso os 
filhos renunciem com juramento ao augmento, que as legitimas 
podessem vir á têr : A razão consta já de mais de uma Nota supra, 
por serem nullos os pactos de não succedôr — de non succedendo — . 

(245; Ord. Liv. 4.« Tit. 12: 

Esta Léi n&o distingue entre filhos emancipados, e estantes 
no pátrio poder, e porisso applica-se á todos : 

Se ao filho comprador deve ficar salva a terça parte d'aquêlles 
bens, e se o Autor somente pode pedir a legitima das duas 
torças partes d'elles — Silva á cit. Ord. n. 58. 

Add. Vêja-se a Nota 202 snpra. 

O Commentadôr Silva n. 58 resolve, que os bens vendidos á 
algum dos filhos augmentão a terça do vendedor, mas duvidando 
por causa das fináes palavras da cit. Ord., que dizem — será 
partida entre os seus descendentes — . Duvida improcedente, porque 
á essas palavras seguem-se as outras — como que estivera em poder 
do vendedor , e fora sua ao tempo de sua morte — ; e, sendo assim» 
entrão na partilha como os outros bens da herança, partilháveis 
por legitimas e têrca. 
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Querela de doações inofliciosa* 

§ 68. Compete ao filho herdeiro contra o irmão 
donatário, pedindo-lhe supplemento de legitima, quando 
a doação excôde a terça do doador, e a legitima do 



«Não podem vender (Consolid. das Leis Civis Art. 582 § 
1.° e Nota) oa pais aos filhos, aos netos, e aos mais descen- 
dentes, sem consentimento dos outros filhos, ou descendentes — 
Ord. Liv. 4.° Tit. 12: A prohibiçao é applicavel á todos os 
ascendentes de nm e outro sexo, porque a razSo d'ella fôi evitar 
fraudes em prejnizo dos herdeiros descendentes: Como a cit. 
Ord. não exige para o dito consentimento uma forma especial, 
segue-se podôr sêr expresso ou tácito, e poder sêr provado por 
todos os meios. » 

« Seráõ nullas (cit. Consolid. Art. 583 e Nota) as vendas 
feitas em contravenção da Ord. Liv. 4.° Tit. 12, e no mesmo 
caso estão as trocas desiguáes : Nas vendas, por mais que ex- 
teriormente paréção iguáes, não cessa a razão da suspeita de 
fraude ; nas trocas iguáes, a boa fé do contracto pode sêr veri- 
ficada : Procede a prohibiçao d'esta Ord. em todos os contrac- 
tos entre pais e fíltios, uma vêz que se- prove terem sido feitos 
para fraudar as legitimas dos outros filhos ou descendentes. » 

« Esses bens (cit. Consolid. Art. 584 e Nota) nullamente 
vendidos, ou trocados, pêlos pais sem consentimento dos outros 
herdeiros descendentes, seráõ partilhados por morte dos vende- 
dores, como se não fossem alienados, sem os ditos herdeiros 
pagarem preço algum ao comprador : A cit. Ord. dispensa de 
pagar o preço, porque presume venda feita simuladamente: Como 
esta nullidade fôi estabelecida em favor dos filhos, segue-se 
não poderem arguil-a os ascendentes doadores : Os próprios 
filhos não podem arguir tal nullidade durante a vida dos ascen- 
dentes doadores, pois que fora demandarem suas legitimas antes 
de tempo. » 
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donatário (246) , não obstante a escolha (Teste (247) : 



(246) Add. Vêja-se a Nota 203 supra. 

Quanto se-diz da doação é applicavel ao dote, do doador ao 
dotadôr, e do donatário (ou doado) ao dotado. 

(247) Ord. Liv. 4.° Tit. 97 §§ 3.» e 4.»: 

Nas doações para casamento concede a citada Ord. ao do- 
tado a escolha do valor dos bens do doador, ou ao tempo da 
doação, ou ao tempo da morte do mesmo doador.- Escolha porém 
um ou outro tempo, os irmãos devem em todo o caso tôr 
legitima igual á que o filho dotado escolher: De modo que o 
dote, ainda que segundo o tempo da doação não excedesse 
á terça do doador, está obrigado á refazer as legitimas aos 
irmãos indotados, se por morte do pai cominum não se- acharem 
bens alguns, ou muito poucos : Ficando menos bens, do que 
os que tinha, quando dotou, juntos estes aos dotados, apuráo- 
se a torça, e as legitimas, á escolha do dotado : Já se-vê, que 
esta Acção não annulla no todo a doação. 

Todas as doações, que o pai e a mãe fazem á seus des- 
cendentes, ficão como suspensas até a morte d'êlles, para vêr-se 
então se offèndem, ou não, as legitimas dos filhos: Os bens 
doados, como se estivessem uo domínio do doador, avalião-se então 
juntamente com os outros bens, que deixou ; e assim se- apura, 
se as legitimas são, ou não, fraudadas. 

Add. « São inofficiosas (Consolid. das Leis Civis Art. 1198) 

as doações, se excederem a legitima do filho donatário, e mais 

a terça da herança do pai on da mãe doadores ; ou de ambos, 

se ambos fizerão a doação — Ord. Liv 4.° Tit. 97 § 3.°. » 

» 
« Em tal caso (cit. Consolid. Art. 1199) o filho donatário, que 

da herança se-abstivér, será obrigado á inteirar aos irmãos toda 

a legitima, que- lhes-dêva pertencer — Ord. Liv. 4.° Tit. 97 § 

3.<». » 

«Se o filho donatário (cit. Consolid. Art. 1200) não tiver 
ainda recebido os bens doados, não poderá receber mais do que 
o valor da sua legitima, e da terça do pai e da mãe doadores 
— cit. Ord. Liv. 4.° Tit, 97 § 3.°.*» 
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Réo pode oppôr, que o seu dote é mais antigo 
que os dos outros dotados, que são os que devem per- 
fazer a legitima do Autor (248) , ou a prescripção de 



« As terças do pai e da mãe (cit. Consolid. Art. 1201), até 
onde chegarem, ficão obrigadas á refazer as doações promettidas 
aos filhos; ainda que os doadores não as-obrigassem expressa- 
mente, e d'ellas por outra maneira disposessem em seus testamentos 
- cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 97 § 3.°. » 

N.B. Ficão obrigados, mas não hypothecariamente, como outrora: 
Vêja-se a Nota 248 infra. 

« O excesso (cit. Consolid. Art. 1202) de taes doações será 
regulado pêlo valor dos bens do doador ao tempo da sua morte 
-Ord. Liv. 4.° Tit. 97 § 4.° in fine. » 

« Tratando-se porém (cit. Consolid. Art. 1203) de doações 
para casamento, os filhos donatários teráõ a escolha, ou do valor 
dos bens do doador ao tompo de sua morte ; ou do valor d'êlles 
ao tempo, em que as doações se-fizerão, ou promettêrão — cit. 
Ord. Liv. 4.° Tit. 97 § 4.°. » 

(248) A tia. Péla ultima doação (diz o Autor Corr. Telles), 
é, que se-vai perfazendo a legitima ; e, se ella não basta, pela 
penúltima. 

Actualmente porém não vigora esta doutrina em vista do 
ponderado na Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 1201 n'êstes 
termos ; 

« Péla novíssima Lêi Hypothecaria n. 1237 de 24 de Setem- 
bro de 1864 tem cessado este caso de hypotheca legal da Ord. 
Liv. 4.° Tit. 97 § 3.° : Se acontecer portanto, que os donatários sêjão 
dois, ou mais, o primeiro donatário não se-intêira péla terça, 
como leccionão Per.de Carv. Linh. Orphan. Nota 117, e Lobão 
Obrigaç. Recipr. §§ 395 e 679, porém a terça ratêia-se por todos 
03 coherdêiros donatários. 

E mais pondera a mesma Consolid. Nota ao Art. 1270 § 12 : 
— « Péla nvcissima Lôi Hypothecaria tem cessado este caso de Ay- 
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trinfannos. (249). 

Etta Acção de obrigar o filho donatário á supprir as 
legitimas dos irmãos é executiva, ainda que ôlle se- 
tenha abstido da herança (250). 

Acção de partilha 

§ 69. Compete á qualquer herdeiro contra o ca- 
beça de casal, e coherdôiros, para cada um d'êlles 
dar ao Inventario sob juramento os bens da herança, 
que em si tiver , com os rendimentos desde a morte 
do defunto inventariado (251), ou os bens comprados 
com esses rendimentos (252) : 



potheca legal, uma vêz que o Art. 3.° cTêssa Lêi nSo o-contempla, 
e seu Art. l.° n&o admitte outras hypothecas além das contem- 
pladas. » 

(249) Esta opinião parece mais segura, que a dos que limitão 
esta Acção ao tempo de cinco annos, á exemplo da Querela de 
testamento inofficiôso. 

(250) Ord. Liv. 4.« Tit. 9TÍ § 5.° : 

Mas esta Ord. suppõe, que o Juiz da partilha tem tomado 
já conhecimento; e julgado, que o donatário deve refazer as legir 
timas á seus irmãos. 

Add. « Sendo excessivas as doações (Consolid. das Leis 
Civis Art. 1204), o Juiz da partilha deverá promptamente obrigar 
os filhos donatários á.reparaçâo do desfalque das outras legitimas, 
procedendo contra êlles executivamente— Ot&. Liv. 4.° Tit. 97 §5.°» 

(251) Ord. Liv. 4.° Tit. 96 §§ 2.° e 4.» : 

Add. Sobre partilhas, vêja-se a Consolid. das Leis Civis 
Arts. 1141 á 1195. 

(252) Dos herdeiros é a escolha, ou pedir rendimentos de 
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Pede, que uns e outros se-louvem em Peritos, que 
avaliem os bens, e as bemfeitorias, ou as perdas n'êlles 
causadas ; para tudo sêr partilhado, ou indemnisado 
(253) ; 

Negada ao Autor a qualidade de herdeiro, e nSo 
sendo compossuidôr da herança, deve, em tal caso, 
intentar a Acção de petição de herança; e, depois de 
têr vencido, tem então logár esta (254) : 

suas legitimas, ou quinhão nos adquiridos com êlles— Ord. Liv. 
4.° Tit. 96 §§ 7.° e 8 o : 

Mas como os pais são usufructuarios dos bens dos filhos sob 
seu poder, ainda que com os rendimentos das legitimas d' êlles 
facão a acquisiçao, não podem n'estas os filhos pedir-lhes partilha. 

Add. Se a mãe viúva ( Consolid. das Leis Civis Art. 1164) 
comprar, ou adquirir, bens com os fructos ou dinheiro da herança; 
os filhos, ou outros herdeiros do marido, podem exigir, ou a 
partilha dos próprios fructos, ou a dos bens com êlles adquiridos 
-Ord. Liv. 4.o Tit. 96 § 7.° . 

« A mesma escolha (cit. Consolid Art. 1165) tem os filhos 
da parte da molhér somente, ou outros seus herdeiros, em relação 
ao marido viúvo, que tiver comprado ou adquirido bens com os 
fructos ou dinheiro da herança ; porém, se os filhos forem de ambos, 
guardar-se-ha a disposição do Direito Commum— Ord. Liv. 
4.° Tit. 96 §8.«>. » 

N. B. Kecommenda-se a leitura daj respectiva Nota da cit. 

Consolid. | 

r 

(253) Os coherdêiros silo obrigados á 'indemnisar-se reciproca- 
mente das despêzas feitas com os bens communs ; e dos damnos, 
que occasionem por culpa larga ou leve : 

O cabeça de casal, habitando na casa commum, não paga 
rendimento d'ella, excepto se costumava andar alugada : 

O coherdêiro, que administrou os bens de toda a herança com- 
mum, se n'Í3so teve maior trabalho, parece poder pedir remuneração 
d'êlle. 

(254) O Autor pode têr sido instituido condicionalmente, e 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que não está citado algum coherdêiro (255): 

2.° Que o Autor ainda nSo conferio os bens, 
que em si tem, e que devem vir á partilha (256) : 

3.° Que êlle Réo possúe alguma cousa da he- 
rança, mas por titulo singular (257) : 



tal instituição n&o surte effêito senSo verificadas todas as condi- 
ções, com que fôi fôita : 

A condição—se não casar — , ou— se casar d arbitrio de F. — , 
é nulla; mas parecem honestas, sendo impostas á viúvo, ou á 
viúva, que tenha filhos r 

Da condição se não fôr Frade, ou Clérigo, escrevem com va- 
riedade nossos Escriptôres. 

(255) Estando ausente um herdeiro, onde n&o possa com- 
modamente sôr citado, o Autor deve pedir, que o Juiz faça 
entregar uma porç&o de bens equivalentes ao seu quinhão, sus- 
pensa a Partilha até vir o ausente (Ord. Liv. 4.° Tit. 96 §§ 1.° 
e 2.»). 

Add. Consolid. das Lôis Civis Arts. 1157 á 1161, adver- 
tindo em uma das respectivas Notas qne taes disposições anti- 
quadas nSo se-observão mais. 

(256) Movendo o Autor demanda para n&o conferir os bens, 
que em si tem ; ou demorando o Réo a Partilha maliciosamente 
por mais de um anno, o Juiz ex-officio deve mandar proceder á 
sequestro (Ord. Liv. 4.* Tit. 97 § 12). 

Add. Consolid. das Leis Civis Arts. 1169 á 1175, e suas 
Notas. 

(257) N'êste caso deve-se logo intentar contra o Réo a rei- 
vindicação : 

O cabeça de casai pode, antes de fôita a partilha, vender 
uma Fazenda do mesmo para pagar dividas, ou legados, mas 
nunca a melhor do casal em frande dos co-herdêiros. 

N. B. Precedendo licença do Juiz. 
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4.° Que a partilha está já feita amigavelmente 
(258) : 

5.° Prescripção de trinta'nnos (259). 

Qualquer dos herdeiros pode queixar-se da má 
avaliação dos bens, e requerer outra por novos Lou- 
vados, ou licitar os bens no seu justo valor (260) : 



(258) Ord. Liv. 4.« Tit. 96 § 18 : 

Antes de reduzidas á escriptura as partilhas amigáveis, ou 
dos co-herdêiros se-darem quitações reciprocas, cada um pode 
requerer partilha judicial para emendar qualquer lesão, ainda 
que pequena; Assim se-dedúz da citada Ord. 

Add. Consolid. das Leis Civis Arts. 1144 e 1145, e suas 
Notas. 

(259) Estando o Autor na posse dos bens communs, em todo 
o tempo, e ainda depois de trinfannos, pode requerer partilha. 

(260) Ord. Liv. 3.° Tit. 17 §§ 3.° e 5.° : 

Julgo a licitação somente admissivel em dois casos : 

1.° Para corrigir a má avaliação dos bens, e n'êste caso, ou 
os outros herdeiros convém, em que os bens licitados sêjão ad- 
judicados ao licitante em concurrente quantia do seu quinhão, e 
se-lhe-adjudicão ; ou êlles somente appròvão a avaliação do li- 
diante, e, em tal caso, pode o Juiz adjudical-os á outro her- 
deiro n'êsse valor, ou repartil-os por todos, porquanto a licitação 
não dá ao licitante direitos de lançadores de leilões : 

2.° Quando haja na herança alguma cousa fisicamente indi- 
visível, e n'êlla tenhão todos os herdeiros igual porção, e cada 
um d'êlles a-quêira : 

Se um tiver maior porção, á esse deverá adjudicar-se por 
seu justo valor. 

A d cl. Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 1166, onde se-lô: 

« Só vejo a licitação permittida em um caso de necessidade, 

qual o da Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 5.°; e portanto reputo-a pro- 

hibida fora d'êsse caso, ampliado, quando muito, ao da divisão 
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E' do officio do Juiz declarar, em que forma os 
Partidôres hão de fazer a partilha (261) ; e designar 
as peças da herança, que hão de sêr lançadas á cada 
um dos herdeiros (262) : 

Antes de julgar a partilha, é útil dar vista (Telia 
aos interessados para apontarem os erros, ou lesões, que 
n'ella possao haver (263) ; 



da cousa commum nos termos da Ord. Liv. 1.° Tit. 68 § 37, 
no Art. 954 da mesma Consolid. » 

(261) Ord. Liy. &• Tit. 66 § 5.» : 

Add. « Avaliados os bens (Consolid. das Leis Civis Art. 
1193), pertence aos Partidôres fazer a partilha d'êlles — Alv. de 
21 de Junho de 1759). » 

« Mas o Juiz (cit. Consolid. Art. 1194), antes de mandar 
os Processos aos Partidôres^ deve determinar quaes os bens á 
partilhar, e quaes não, resolvendo todas as duvidas — Ord. Liv. 
3.° Tit. 66 § 5.». » 

« Não podem sêr Partidôres (cit. Consolid. Art. 1195) os 
mesmos Peritos, que avaliarão os bens:— Alv. de 21 de Junho 
de 1759). » 

(262) A equidade pede, que o Juiz lance á um herdeiro o 
terreno da herança unido á outro, que é já d'êlle ; e á viúva 
os bens, com qne entrou para o casal: 

E' deleixo grande abandonar o Juiz aos Partidôres a adju- 
dicação dos bens, e d'ahi resultão muitos abusos. 

Add. Fazer adjudicações por sortes, depois de partilhada a 
herança, em lotes iguáes, não se-usa entre nós. 

(263) Parece, que depois da Sentença de homologação da 
Partilha o Juiz não pode emendar as lezões menores da sexta 
parte, e que só podem sêr remediadas em grão de appellação: 
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Esta Acção é summaria, não admitte questões, 
como dizem, cTalta indagação (264) ; e, occorrendo, 
devem sêr disputadas em apartado, para que a par- 
tilha do liquido não se-demore por causa do illiquido 

(26S) . 

Petição de collação 
§ 70 Compete á cada um dos coherdôiros contra 



Chegando porém a lesão á sexta parte do que cada um 
deve haver, pode appellar, ou embargar, dentro de um anno — 
Ord. Liv. 4." Tit. 96 § 19: 

Excedendo metade, pode rescindir a Partilha dentro de quinze 
annos. 

Add. Comiudo (Per. e Souz. Proc. Civ. Nota 954, Ed. de 
T. de Freitas), em gráo de appellação, attende-se d qualquer lesão, 
por mínima que seja. 

(264) Assim, se os. herdeiros affirmão, que tal propriedade 
pertence á herança, e o cabeça de casal nega, o Juiz pode 
tomar . summario conhecimento ; mas, nao podendo apurar a 
verdade, mandará usar dos meios ordinários : 

Uma divida, de que o alho se-diga credor, nao se-reputa 
provada por simples confissão do pai. 

(265) Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 17 : 

Assim, as prestações de rendimentos, despêzas, ou damnos 
causados nos bens da herança, sendo illiquidas, nao demorâo 
a partilha : Basta, que o Juiz condemne os co-herdèiros á in- 
demnisar-se reciprocamente, reservando para a Execução a liqui- 
dação de taes prestações: 

Add. A partilha do liquido (Consolid. das Leis Civis 
Art. 1177 e Nota) não se-deve demorar por causa do illiquido, 
e este se-partilhará á medida que se-fôr liquidando — Ord. Liv. 4.* 
Tit. 96 § 17: De ordinário só se-faz uma sôbrepartilha, para a 
qual fica reservado todo o illiquido. 
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o coherdéiro descendente do defunto, ao qual este 
doou bens ; pedindo que os-dô á partilha, com os ren- 
dimentos desde a morte do ascendente doador (266): 

Ou também pedindo que o coherdéiro confira as 
despézas com élle feitas pêlo defunto, não sendo isen- 
tas de collaçáo (267) : 

O Réo pode oppôr: 

1.° Que o defunto o-eximira da collação (268) : 



(266) Ord. Liv. 4." Tit. 97 princ. : 
Esta Acção regularmente cumula-se á de partilha : 
Sua matéria e defesa é a mesma, quando o coherdéiro, que 
requer a partilha, é o mesmo, que tem obrigação de conferir : 
Nada porém obsta, que se-intente separada, e mesmo depois da 
partilha, se n'ella omittio-se a collação. 

Add. Sobre collações vôja-se aConsolid. dasLôis Civis Arts. 
1196 á 1230. 

(267J Quaes os bens, e as despézas, que vem á collação— Ord. 
Liv. 4.» Tit. 97 §§ 7/> e segs. : 

Se o filho, em vêz d'estudar, gastou em vícios, ou sem apro- 
veitamento, o dinheiro, que o pai ihe-deu; deve trazer á collação 
este gasto, e lançar-se na sua legitima : 

Igualmente deve conferir os livros estranhos á sua Faculdade, 
a despêza do livramento do seus crimes, e as da dispensa ecclesias- 
tica, para seu casamento. 

Add. Sobre o qúe deve vir, e não vir, á collação, vôja-se a Con- 
solid, das, Leis Civis Arts. 1217 e segs., com as suas Notas. 

(268) O pai pode eximir o filho dè trazer á collação os bens, 
que lhe-tem doado, comtanto que as legitimas dos outros filhos 
fiquem salvas : 

O dote constituído, ou a doação feita, afilho ou filha, sem de- 
claração de sêr, ou não, por conta da terça do pai doador, ou da 
legitima do dotado ou donatário ; entende-se por conta da legi- 
tima, e vem á collação— Ord. Liv. 4.° Tit. 97 princ. 
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2. 9 Que nSo quer sêr herdeiro (269) ; 

3.° Que os bens lhe-fôrâo deixados em legado 

(270) : 

4.° Que o defunto não é seu ascendente (271) . 

Acção de sonegados 

§ 71. A' qualquer coherdêiro compete Acção 
contra o cabeça de casal, que com dolo não deu á 
Inventario bens da herança commum; pedindo que 
seja condemnado á restituil-os com seus rendimentos 
(272), á perder seu quinhão, o duplo do valor, e 

Add. Confere a Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 1206. 

(269) N'este caso é igualmente necessário, que as legitimas 
dos outros filhos não sêjão offendidas— Ord. Liv. 4.° Tit. 96 § 3. # . 

(270) Em regra, os legados, e os prelegados (os deixados aos 
próprios herdeiros), sahem da terça do testador. 

(271) Os herdeiros ascendentes, os collateraés, e os estranhos, 
não trazem á collação os bens, que o defunto lhes-tivér doado, 
ou as despêzas com êlles feitas : 

Também o filho não tem obrigação de conferir o que tiver 
adquirido pêlo seu trabalho, ou industria, ainda qne o -adquirisse 
estando com o pai, comtanto que com oa bens do pai não fizesse 
a acquisiçâo— Ord. Liv. 4.° Tit. 97 §§ 16 e 17: 

Esta Acção dura trintfannos, como a Acção de partilha ; e 
deverá sêr ordinária, quando se-trate separadamente do Inven- 
tario. 

Add. Sobre os bens, que o filho não é obrigado á conferir, 
adquiridos por seu trabalho, etc. (bens adventícios), confere a Consolid. 
das Leis Civis Art. 1217 § 3.». 

(272) Costuma-se juntar ao Libello Certidão do Inventario, 
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nas penas de perjúrio (273) : 



por onde se-prove nao terem sido n'êlle descriptos os bens pe- 
didos : 

O Autor deve provar o dolo do Réo, isto é, que êlle sabia 
existirem na herança aquêlles bens, e n&o osbtante os-occultou; 
auxiliando-o havêl-os accusado no Inventario, e todavia com 
obstinação do Réo em dal-os á descripç&o: 

Dizem, que qualquer causa, ainda que bestial, é suficiente 
para remover a suspeita do dolo, o que fica ao prudente ar- 
bítrio do Juiz: 

Quando digo, que o Réo deve pagar os rendimentos, en- 
tenda-se da parte dos bens, que direitamente pertencia ao Autor ; 
mas da parte, que o Réo perde, só os-deve pagar depois da 
Sentença. 

Aáã. Vêja-se a Nota 206 supra. 

« Sonegando o inventariante (Consolid. das Leis Civ. Art. 
1155) quaesquér bens, que fossem do defunto ao tempo de seu 
fallecimento, além de incorrer no crime de perjúrio, n&o terá 
parte alguma no que sonegar, e pagará em dobro para os 
menores o valor dos sonegados — Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 9.° » 

(273) Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 9.* : 

Que as penas d'esta Ord. tem logár, ainda que não hajào 
menores, opin&o muitos Praxistas : 

Nao se-incorre n'ellas ipso jure, mas deve preceder Sentença 
declaratória; como, para o pai, ou a mãe, incorrer nas penas 
d'essa Ord. § 8.°, conforme explicou o Ass. 3.° de 20 de Julho 
de 1780. 

Adtl. Como a Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 9.° manda, que o 
sonegador pague em dobro — para os menores — o valor dos bens 
sonegados, d'ahi a duvida (Consolid. das Leis Civis Nota ao 
Art. 1155) de proceder esta Ord. nos inventários entre maiores; 
divergindo os Praxistas, e tendo igualmente divergido os Arestos. 
Siga-se a opinião do Autor Corr. Telles sobre proceder esta 
legislação de sonegados, ainda que não hajao menores. 
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O Réo pode allegar: 

1.* Presumpçoes capazes de remover o dolo ar- 
guido : 

2.° Que os bens pedidos não são partilháveis, ou 
não pertencem á herança: 

3.° Que êlle Réo é herdeiro do cabeça de casal, 
que occultara os bens (274) : 

Esta Acção é perpetua (275), deve sêr intentada 
pêlo Juízo do Inventario, e tem processo ordinário (276): 

Em logár da Acção pendi pode o herdeiro 
limitar-se á pedir somente partilha dos bens sonega- 



(274) A parte penal d'esta Aeção não tem logár contra her- 
deiros do occultante dos bens, mas só a parte reipersecuria 
(§9.° supra). 

(275) Contra o cabeça do casal ; pode sêr intentada em todo 
o tempo, porque de má fé não pode prescrever, mas contra os her- 
deiros somente dentro de trintfannos. 

Àdd. — «O possuidor de má fé (Con&olid. das Leis Civis Art. 
1321) em tempo nenhum poderá prescrever — Ord. Liv. 2.° Tit. 53 
§ 5.° in fine, e Liv. 4.° Tit. 3.° § 1.° in fine. » 

(276) Add. — A Acção de sonegados deve sêr intentada pêlo 
Juizo do Inventario, como uma dependência d'êste nos termos 
do Art. 20 da Disp. Provis. annexa ao Cod. do Proc. Crim.; 
á menos que esse Juizo não seja o de Orphãos, em razão de 
não haverem menores. 

« As penas dos sonegados (Consolid. das Leis Civis Nota 
ao Art. 1155), segundo a Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 9.°, deman- 
dão-se por acção ordinária, não ha duvida; e sem precedência 
inútil da acção comminatoria, ou de embargos á primeira, in- 
culcada pêlo. Código Orphanologico de Suzano pag. 10 Nota 11. » 

9 
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dos, com os rendimentos desde a morte do defunto 

(277). i 

Petição de legado, ou fidekommisso 

§ 72. O legado, ou fideicommisso particular, pode 
sêr demandado (278) : 



(277) A d d. Quando a Acção de sonegados fôr proposta por 
Tutores, Curadores, e outros representantes de incapazes ; não 
está no arbítrio d'êlles dispensar a parte penal da Ord. Liv. 1.° 
Tit. 88 § 9.° sem provia autorisação do Juií competente, que 
a-concederá ou não segundo as circumstancias. 

O pedir somente partilha de bens sonegados, com os ren- 
dimentos respectivos desde a mo**te do Inventariado, realisa-se 
actualmente por via de — sôbrepartilka — , sem que impeção mais 
os obstáculos do antigo Direito, informados pêlo Autor Corr. 
Telles . 

(278) Vêja-se a Nota 207 supra : 

Add. Das trêz espécies de Acções enumeradas pêlo Autor 
Corr. Telles para demandar legados, supprimo a terceira, que é 
a da Acção hypothecaria, por incompetivel hoje com o regimen da 
Lêi n. 1237 de 24* de Setembro de 1864: Pêlo Art. 6.° d'essa Lêi, 
repetido no Art. 261 § 7.° do seu Regul. de 26 de Abril de 1865, 
em matéria de legados, apenas se-considera ónus real, mas não' 
caso de hypotheca, o — legado de prestações, ou alimentos, expressa- 
mente consignado no immovel (Nota 4 -supra) — . 

E* um caso extravagante, em que se-quiz aproveitar a dis- 
posição do Ass. 5.° de 9 de Abril de 1772 § 8.°, que Con- 
solid. das Leis Civis no Art. 236 e sua Nota aproveitou d'esta 
maneira : 

« Só tem os parentes transversáes a obrigação alimentícia, se 
possuirern bens, que fossem do rêo, ou de outro ascendente ; os 
quáes bens já em vida d'êstes achavão-se affectos ao ónus real da 
divida dos alimentos para com os descendentes, que os pedem: 
E' notável esta disposição, convertendo em direito real um direito 
pessoal: Devêr-se-ha entender, que é caso de hypotheca legált Hoje 
não é possível péla recente Lêi Hypothecana, que no Art. 6.° 
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1.° Por Acção de reivindicação, intentada contra 
o possuidor da espécie legada (279), para que a-entre- 



denomina — ónus real — o legado de alimentos expressamente 
consignado no im movei. » 

E porque acção deve hoje sêr demandado esse chamado — 
ónus real — , que o novo regimen manda registrar, e que até pre- 
fere á hypotheca não registrada anteriormente ? Não sabemos, ha- 
vendo porém razão para não negàr-lhe hoje a Acção de assignação 
de déz dias, á que se-acha reduzida a Acção hypothecaria. 

(279) E' preciso, que o legado consista em espécie, como uma 
casa, um cavallo, etc: 

Se consistir em género, como, certa somma de dinheiro, não 
se-deve usar da Acção de reivindicação ' 

Também é preciso allegar, e provar, o dominio do defunto ; 
domínio transmittido ao legatário — recta ma — -, isto, é, sem de- 
pendência de tomar posse. 

Add. Confere a Nota 145 supra. Os legados de espeeíe se-di- 
zem hoje de — cousas não- fungíveis — , que são as únicas reivin- 
dicáveis, por poderem sêr distinguidas entre outras (Nota 107 supra). 

Os legados de género vem á sêr então os de — cousas fungiveis—^ 
e portanto não reivindicáveis. 

Da doutrina do Autor Corr. Telles, sobre a transmissão de 
legados á legatários — recta via — , não se-conclúa enganosa- 
mente competir-lhes a posse civil dos herdeiros escriptos; com 
assento no Alv. de 9 de Novembro de 1754, explicado pêlo Ass. 
de 16 de Fevereiro de 1786, A Consolid. das Leis Civis Nota ao 
Art. 1025 o-tem sufficientemente explicado, e para evitar con- 
fusões, como segue : 

« Não estão no mesmo caso os legatários, que não adquirem 
a posse dos legados logo' desde o fallecimento do testador, se bem 
que desde o fallecimento do testador adquirão a propriedade 
dos legados : 

« Isto, quando o legado é puro e simples; porque, sendo con- 
dicional, o legatário não adquire a propriedade, senão depois de 
cumprida a condição : 
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gue com os rendimentos desde a morte do defunto (280) : 
2.° Contra o herdeiro por Acção pessoal, que nasce 
do quasi-contracto da adição da herança (281) : 



« Para bem perceber esta regra da acquisição de legados, 
é necessário distinguir a natureza dos objectos, em que consistem : 

« Se o legado é de cousa não- fungível (corpo certo), e portanto 
susceptivel de sêr reivindicada ; o legatário adquire o domínio 
d'ella desde o fallecimento do testador, e pode intentar Acção de 
reivindicação contra o possuidor : 

« Se porém o legado é da cousa fungível (indeterminada, ou 
quantidade), bem se vê, que o legatário não adquire dominio; senão 
unicamente o direito de exigir a entrega, ou pagamento, do le- 
gado, etc. » 

(280) Nos legados de género aão se-devem juros ao3 legatários, 
senão da mora em diante : 

As tornas em dinheiro, que nas partilhas se-fazem para igualar 
herdeiros, vencera juros desde, as Sentenças de julgamento das 
mesmas partilhas. 

A d d. Tornas, ou reposições, entre herdeiros são isentas de siza, 
hoje imposto de transmissão de propriedade (Consol. das Leis 
Civis Art. 596 § 6.° e Nota): 

Por ellas não se-deve laudemio ao senhorio feit. Consolid. 
Art. 622, apoiado no Alv. de 14 de Dezembro de 1775 § 9.°). 

(281) Qualquer que seja a Acção, entre nós usa-se demandar 
os legados por assignaçâo de déz dias, valendo o testamento como 
escriptura publica : 

Mas, legada uma divida activa, o legatário deve demandar 
o devedor por acção ordinária : 

Ao legatário, e não ao herdeiro, incumbe a cobrança da di- 
vida legada ; o herdeiro satisfaz, dando-lhe o instrumento ou ins- 
trumentos creditórios, que o testador tivesse. 

Esta doutrina é liquida, ensinada sem ampliações ou limita- 
ções pôr todos os Juristas. . x 

Add. « O pagamento (Consolid. das Lôis Civis Nota ao 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Nullidade do testamento, ou codicillo (282) : 

2.° Nullidade do legado (283) : 

3.° Mudança de vontade no testador (284) : 

Art. 1025) do legado de cousas fungíveis, na praxe do nosso Foro, 
demanda-se por assignação de déz dias, quando o legado é de 
quantia liquida de dinheiro :» 

« Os legatários (cit. Consolid. Nota ao Art. 1100) podem 
demandar os legados por Acção de reivindicação, ou por Acção pes- 
soal nascida da accei tacão da testamentária : Está em uso de- 
mandar-se os legados por assignação de déz dias, reputando-se o 
testamento como escriptura publica, no3 termos da Ord. Liv. 3.» 
Tit. 25 ; bem entendido, quando forem legados líquidos.* 

(282) E' preciso, que o testamenlo seja nullo em tudo, como 
no caso da Ord. Liv. 4.° Tit. 21 § 3.° : 

A disputa dos herdeiros ab intestado com os testamentários 
sobre a validade do testamento não obsta ao legatário para pedir 
o legado, se qnizér dar caução. 

(283) Pode sêr valido o testamento e nullo o legado, como, 
se o legatário tiver escripto o testamento, e também o legado ; não 
assim, se o testador escrevesse o legado por seu punho : 

A' Religiosos professos pode-se legar tenças de qualquer quan- 
tia- Decr. de 17 de Julho de 1778 : 

Os Religiosos, e as Religiosas (Consolid. das Leis Civis Art. 
1001 e Nota), que professarem, podem receber legados de tenças 
vitalícias para seus alimentos :— Decr. de 17 de Julho de 1778, 
declarando" o § 10 da Lôl de 25* de Junho de 1766, e Ass. de 21 
de Junho de 1777. 

(281) Por exemplo :— 1.° se o testador sem necessidade alheou 
o legado, ou cobrou a divida legada :— 2.° se o testador em 
sua vida tiver dado ao legatário quantia igual á que lhe-tinha 
legado ; pois que duas causas lucrativas não devem reunir-se na 
mesma pessoa, e sobre a mesma cousa :— 3.° se entre o testador 
e o legatário sobreveio inimisade capital, vigorando porém o 
legado se depois seguio-se reconciliação entre ambos. 
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4.* Que o legado extinguio-se (285) : 

5.° Que o legatário não preencheu a condição, 
sob a qual lhe-fòra deixado o legado (286) : 

6.* Que o legado exceda as forças da herança, e 
porisso se-deve desfalcar (287) : 

7.° Falta de caução, se o legatário dever cau- 
cionar (288) : 



(285) Por exemplo, — se o legatário morre primeiro que o tes- 
tador, — ou se a cousa legada pereceu sem culpa do herdeiro antes 
de têr tido mora na entrega : N'éste caso é justo, que o lega- 
tário entregue o resto do legado; como, se morreu o bôi legado, 
que entregue a carne, e o couro. 

(286) A condição potestativa suspende a entrega do legado, 
salvo se o cumprimento d'êlla depender do arbítrio de terceiro, 
sendo esta a causa de não realisar-se ; como, se fôr deixado á 
alguém sob condição de casar com certa pessoa, e esta não 
quizér annuir ao casamento, pode o legatário pedir o legado : 

Fallecendo o legatário antes do cumprimento da condição 
possível, não transmitte á seus herdeiros o direito de pedir o 
legado: Porém o fallecêr sem cumprir o encargo (modo) não obsta 
a transmissão : 

(287) Se os legados excederem a torça do testador, tendo 
este herdeiros necessários, desfalcão-se rateadamente (pro rata), 
sem attenção á serem escriptos uns primeiro que outros, ou á 
serem pios ou profanos — Ord. Liv. 4.° Tit. 65 §§ 1.° e segs : 

Ainda que os legatários regularmente não sêjão obrigados ás 
dividas do testador, todavia, se, pagos os legados, não ficar bas- 
tante para as dividas, podem os credores demandar aos lega- 
tários. 



(288) O legatário, ou fideicommissario, deve caucionar, se 
lhe-fôi deixado o legado sob condição negativa, isto é, consis- 
tente em não fazer [in non faciendo) ; como, se não mudasse de 
Religião : Deve pois dar fiador á instituição, logo que viole a 
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8.° Prescripção de trinfannos (289) : 
A Acção de pedir legado de género deve sôr inten- 
tada no Foro do herdeiro, mas o legado de espécie 
pode sôr demandado no Foro da situação da cousa 
(rei sitcd) dentro de anno e dia (290) ; 



condição ; mas, consistindo o legado em bens de raiz, basta a 
caução juratoria com hypotheca da cousa: 

Também deve caucionar, quando o legado fôi deixado modal" 
mente (com algum encargo), se a execução do modo interessar á 
terceiro : 

Se o modo não interessar á terceiro, não perde o legatário, 
ainda que o não cumpra, e portanto ninguém lhe-pode pedir 
caução. 

(289) Add. « Se o testador (Consolid. das Leis Civis Art. 
1100, e Nota) não marcou tempo para o cumprimento do testa- 
mento, é concedido ao testamenteiro— um anno e um mez — , á 
contar do fallecimento do testador— Ord . Liv. l.° Tit. 62 §2.°: 
Esta disposição não priva aos legatários de pedir logo os lega- 
dos antes de findo o anno: A cit. Ord . trata da prestação de con- 
tas, assignando um anno para cumprir-se o testamento todo : Não 
trata do direito dos legatários :» 

Nem na Praxe do nosso Foro se-observa algum prazo para 
os legatários poderem demandar seus legados. 

(290) Ord. Liv. 3.° Tit. 11 §§ 5.° e 6.° : 

Sobre legados á Corporações, — Consolid. das Leis Civis Art. 
1004: 

Sobre legados pios não cumpridos, —cit. Consolid. Arts. 112Ç e 

1127: 

Oa legados de prestações annuas (cit. Consolid. Art 1135) 
se-entendem em cada anno renovados —Ass. l.° de 2 de Março 
de 1786: 

Sobre legados de cousas litigiosas, —cit. Consolid. Arts. 1136, 
1137, e 1138, com assento na Ord. Liv. 4.° Tit. 10 § 11 . 

Atld. Sobre o Fôrô da situação da cousa, vêja-se Per. e 
Souza Proc. Civ., Ed. de T. de Freitas, § 20 e Nota 52. 
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O legatário pôde tomar posse da espécie legada 
por sua própria autoridade, se o possuidor não se- 
oppozér, ou se o testador lh'o-facultou (291): 

A deducção da Quarta Falcidia, e da Quarta 
Trebellianica, não se-usão entre nós (292) : 

O mesmo se-deve dizer do direito de acerescêr 
entre legatários, ou entre herdeiros (293): 



(291) E' uma consequência da doutrina na Nota 279 supra sobre 
a transmissão dos bens legados, do testador para o legatário. 

(292) Add. Estas denominações pertencem ao Direito Ro- 
mano, indicando limitações pecuniárias aos testadores no direito 
de testar: 

Entre nós temos somente o limite da Ord. Liv. 4.°Tit. 82, 
que á testadores com herdeiros necessários prohibe dispor além 
de sua terça; por outra, que só lhes-permitte dispor de sua 
terça. 

Vêja-se a Nota ao Art. 1052 da Consolid. das Leis Civis, 
sobre a relação antiga d'essas quartas hereditárias com a substi- 
tuição compendiosa. 

(293) O direito de acerescêr entre legatários é somente ad- 
missível, quando se possa conhecer têr sido esta a vontade do 
testador : 

O mesmo entre herdeiros. 

Add. Distribuída (Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 
1008) a herança em legados, e havendo dois ou mais legatá- 
rios, 03 legado3 são independentes entre si : Caducão, se não 
sSo aceitos, e não ha caso para o direito de acerescêr, á menos 
que o disponente conceda expressamente tal direito : No caso 
próprio do direito de acerescêr , que é o de colegatarios de uma só 
cousa ; tal direito presume-se concedido pêlo disponente, se a 
cousa é indivisível; nSo assim, se a cousa deixada em commmn 
é divisível -. Esta hypothese equivale á de legatários entre si 
independentes. 
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O fideicommisso de uma cousa singular reputa- 
se legado, e demanda-se pélas mesmas Acções de le- 
gados (294) . 



(294) Assim é, porque as palavras deprecativas do testador 
valem como imperativas : 

Só ha diiferença, em que os legados, para poderem sêr de- 
mandados, devem constar do testamento, ou codicillo. 

Add. Supprimi o resto d'esta Nota 294, porque actual- 
mente os íldeicommissos, que não são frequentes, não se-provão 
por testemunhas ; mas só por escripto, que de ordinário é o pró- 
prio testamento, ou codicillo ; e raramente escriptura de doação 
(Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 420); ou então por ju- 
ramento de testamenteiros, autorisados em cartas de consciência, que 
podem sêr secretas, e portanto não se-exibem em Juizo (cit. 
Consolid. ArtSc 1083, 1115, e suas Notas). 

• Quando os fideicommissos se-constituem em testamentos, ou 
codicillos, quasi sempre os testadores em suas redacções os- 
confundem com usufructos, tal é a semelhança d'êstes dois 
actos jurídicos. 

« E' indifferente (cit. Consolid. Nota ao Art. 1125), que o 
fideicommisso seja deixado com palavras rogativas ou deprecativas ; 
pois é legado deixado directamente á um beneficiado, que 
chama-se fiduciário ; e indirectamente, depois de vencido um 
prazo, ou depois de cumprida uma condição, á outro beneficiado, que 
chama-se fideicommissario : O fideicommissario não é substituto do 
fiduciário, senão quando succede pêlo cumprimento da condição 
—quando morrer [quum murictur) — .» 

« O fiduciário e o fideicommissario (Ttegul. n. 5581 de 31 de 
Março de 1874 Art. 6.°) pagão a taxa correspondente ao 
gráo de seu parentesco entre os mesmos fiduciário e fideicommis- 
sario, quando este apenas tiver direito ao que restar, por sêr 
facultado á aquêlle o direito de dispor — Ordem n. 289 de 12 de 
Outubro de 1870 : » (Explicação escura / ) 

Os juros (cit. Regul. de 1874 Art. 31 § Único), no caso 



\ 
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Petição de caução á herdeiro 

§ 73. O legatário, á quem o legado fôi deixado 
condicionalmonte, ou para depois de certo dia (á 
prazo), pode pedir ao herdeiro caução da entrega, 
cumprida a condição, ou vencido o prazo (295) : 

O Réo pode oppôr, que o testador o-dispensara 
de dar caução, ou que a Lôi o-dispensa de dal-a 
(296). 



de fidcicommisso, são devidos depois de um anno, contado do 
dia, em que a propriedade passou do domínio do fiduciário para 
o de seu successôr. » 

Antes d'êstes Regnlamentos acodio a cit. Ordem n. 289 de 12 
de Outubro de 1870, com referencia á de n 136 de 28 de Maio 
de 1864, para não haver confusão entre fideicommissò e usufructo : 
Não se-descuidem na leitura d'ella. 

« Os fideicommissos tácitos (Per. e Souza Diccion. Jurid. , e 
cit. Consolid. Nota 37 ao Art. 982), pêlos quaes se -procura por 
interpostas pessoas fazer passar a herança á pessoas prohibidas 
por Direito, são nullos como feitos em fraude das Leis. » 

(295) Por mais rico que seja o herdeiro, não se-livra de dar 
caução n'êstes casos; e, se a não dér, o legatário deve sêr em- 
possado, dando caução de entregar ao herdeiro os rendimentos : 

O mesmo se-faz com o usufructuario, quando não presta 
caução de bem usufruir [de bene utendo). 

Add. O Juiz mandará cumprir (Consolid. das Leis Civis 
Nota ao Art. 1125J os legados , e os fideicommissos , mas só quando 
validos: Sendo nullos, não deve mandar cumpril-os, salvo aos le- 
gatários, e fideicommissarios, o direito de accional-os : Sendo 
annullaveis, ordenará, que os testamenteiros demandem a nul- 
lidade. 

(296) O testador pode prohibir, que se-exija caução ao her- 
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CAPITULO IV 



\ 



DAS ACÇÕES REAES DE GARANTIA 

§ 74. 4dd. Distinguem-se as seguintes Acções 
redes de garantia (297) : 



dêiro; e tacitamente o-prohibe» quando ao herdeiro dá licença 
para alhear os bens : 

O filho não pode pedir ao pai esta caução, á mãe sim — 
Ord. Liv. 4.° Tit. 91 §§ 3.° e 4.°. 

(297) Add . Vèja-se a Nota 97 supra : 

Tenho supprimido n'esta classe, que o Autor Corr. Telles não 
quiz separar, as seguintes Acções : 

— A serviana (seu § 175) — , do locador do prédio rústico 
contra qualquer possuidor de fructos d'êlle, para que os-dê em 
pagamento das rendas; porque, era caso de hypotheca legal sobre 
fructos, que entraria na Acção hypothecaria, se a Lêi nova de 24 
de Setembro de 1864, logo* em seu Art. l.°, não excluísse 
quaesquér outras hypothecas além das pcfr ella estatuídas; e se, em 

* seu Art. 2.° § 1.°, não declarasse os immoveis únicos objectos hy- 
pothecaveis. Actualmente o caso da Acção serviana pode sêr invocado 
como de privilegio em questões de preferencia, resto da ontiga hypo- 
theca legal privilegiada da Lêi de 20 de Junho de 1774 § 38 (Con- 
solid. das Leis Civis Art. 1270 § 5.°) : 

— As de embargo (seus §§176, 177 e 178)—, porque são 
procedimentos preventivos accessorios de Acções diversas, e podem 
sêl-o em muitos casos (Per. e Souza Proc. Civ.j Ed. de T. de 
Freitas, § 506) : 

Sendo trêz os direitos reáes de garantia, esta classe deve 
^apresentar, na mesma ordem da Nota 97 supra, trêz Acções reáes 
correspondentes —a pignoratícia, a hypothecaria, e a antichretica. 
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1.° A pignoratícia (298) : 

2.° A hypothecaria (299) : 

3.° A antichr ética (300). 

§ 75 Add. Nas — Acções redes de garantia — , dis- 



(298) Add. Da — Acção pignoratícia — trata o Autor Corr. 
Telles em seus §§ 331 á 334, mas como pertencentes ás Acções 
dos contractos redes, quaes as de remissão de penhor, e outras; 
mas, sendo pessoáes todas essas Acções, como elle reconhece em 
seu § 334, não devem figurar entre as que eu chamo— redes de 
garantia— ; aquellas affectando a pessoa do devedor, estas affectando 
a cousa garantidâra do pagamento da divida. 

(299) Add. Da— Acção hypothecaria — trata o Autor Corr. Tel- 
les em seus §§ 168 ál71, que chama — quasi-serviana—; mg* sem 
proveito para suas doutrinas outr'ora assentadas na Ord. Liv. 4.° 
Tit. 3.°, e hoje totalmente substituHas pélas novas da Lêi n. 1237 
de 24 de Setembro de 1864, e do seu Regul. n. 3453 de 26 de 
Abril de 1865. 

(300) Add. Da— Acção antichretica— (denominação minha) não 
trata o Autor Corr. Telles, dando apenas a breve noticia de uma 
das Notas do seu § 331 : Se porém a antichr ese não é mais que 
um penhor de immoveis, e um direito real expressamente reconhe- 
cido no Art. 6.° da cit. Lêi de 24 de Setembro de 1864, e no 
Art 261 § 4.° do seu Regul. n. 3453 de 26 de Abril de 1865; 
cumpre attribuir-lhe uma— acção redl de garantia — , qual as dos 
outros direitos redes da mê^ma espécie; e tanto mais sendo um pe- 
nhor de immoveis, que pode sêr constituído sem o chamado pacto an- 
tichretico,— o de gozar o credor dos respectivos fructos ou rendi- 
mentos. Assim como a antichrese não deixa de sêr tal pela auzen- 
cia desse pacto, e mesmo por expresso pacto em contrario; o penhor 
não muda sua natureza, quando a cousa movei em garantia produz 
rendimentos, péla estipulação de recebêl-os o credor: E' o que 
acontece no penhor d'escravos, ou de animáes de trabalho: O fundo 
commum d'esta noção é ficar na posse do credor a cousa dada em 
garantia, cousa movei ou immovel. 
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tinguem-se, como accessorias, as seguintes — Acções 
pessoáes — f301) : 

As de remissão pignoratícia (302) : 



(301) A d d. Distinguo aqui somente as trêz de remissão, cor- 
respondentes aos três direitos redes de garantia ; podendo porém oc- 
corrêr outras, como as indicadas pelo Autor Corr. Telles em seus 
§§ 331 e 332, á saber: 

A do dono do penhor contra o círedôr, para que entregue a 
demazia, se o penhor tiver sido vendido por mais que a di- 
vida : 

A do mesmo, para que restitua os lucros produzidos pêlo pe- 
nhor: 

A do mesmo, para que indemnise os damnos causados ao pe- 
nhor, ainda que por culpa leve : 

A do credor contra o dono do penhor para indemnisação de 
despêztf%feitas com o penhor: 

A do mesmo, porque o penhor era alheio, ou vicioso : 

A do mesmo, porque o penhor estava hypothecado á outra 
divida (hypothese hoje impossível pêlo vigente regimen hypo- 
thecario, segundo o qual só immoveis são iusceptiveis de hypo- 
theca, á não serem acessórios d'ella : 

A do mesmo, reclamando o penhor, se, antes de paga a di- 
vida, lhe-sahio de sua posse. 

Todas estas Acções , e varias outras occurrentes por motivo 
dos— trêz direitos redes de garantia — , são pessoáes, como já disse 
a Nota 298 supra ; Figurem aqui como filides, já que as ac- 
cessorias do penhor, e da ántichrese, nascem de contractos redes ; e 
a* accessorias da kypotheca convencional nascem de contractos con- 
sensuáes, cuja differença acha-se na Consolid. das Leis Civis Nota 
ao Art. 511. 

(302) Add. De que* o Autor Corr. Telles, em seu § 331, 
dá noticia, dizendo : — « Compete ao dono do penhor contra o 
credor, para que o-entregue, estando pago da divida — : » 

Temos porém hoje a — remissão pignoratícia —do Juizo Com- 
merciál, de que trata o Art. 281 do Regul. n. 737 de 25 de 
Novembro de 1850- 
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As de remissão hypoíhccaria (303) : 
As de remissão antichretica (304) ; 
As de preferencia (305}. 



(303) Add. De que o Autor Corr. Telles, em seus §§168 á 
171, nfto dá noticia, hoje exclusivamente assentes na moderna 
Legislação Hypothecaria. 

(304) Add. De que também nffo dá noticia em parte alguma o 
Autor Corr. Telles, por sêr procedimento idêntico semelhante ao da 
remissão pignoratícia; só com differença, na remissão antichretica, 
de sêr im movei a cousa empenhada. 

(305) Add. Da— Acção de preferen cia— tratou o Autor Corr. 
Telles em seus §§ 172, 173, e 174, em referencia á — credores 
hypothecarios, e chirographarios—: 

■ 

Aqui trata-se d'ella com referencia unicamente, — á credores 
pignoratícios, — á credores hypothecarios, — e á credores antichr éticos : 
O — direito de preferencia creditoria — é o segundo effèito dos 
trêz direitos redes de garantia ; e particularmente o segundo ef- 
fèito da hypotheca, sendo o primeiro effèito a sequela (droit de 
suite) na expressão dos Juristas Francêzés : Mas entre nós, tam- 
bém ha direito de preferencia entre credores chirographarios : 

« A preferencia (Consolid. das Leis Civis Art. 834, e sua 
Nota) entre credores chirographarios regula-se péla prioridade 
das datas das dividas — Lêi de 20 de Junho de 1774 § 42 : 
Esses credores chirographarios , em relação á outros sem di- 
reito de preferencia, tem um — privilegio de exigir (privilegium 
exigendi) — : Já-se-vô, que péla nossa Lêi o direito de preferen- 
cia pode existir, sem que haja direito real, » 

D'ahi este contraste da mesma Consolid. Nota ao Art. 1278: 
— «Se já vimos, que pélas nossas Leis o direito de preferencia 
podo existir, sem que haja hypotheca ; vemos agora a hypotheca 
só com um de seus effêitos, isto é, sem preferencia, e só com 
o effèito de sequela. » 
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Acção pignoratícia 
§ 76. Add. Compete ao. credor pignoraticio [306): 

A preferencia, e com distincção no Juizo Civil, e no Juizo Com' 
mercidl, pode occorrêr, e frequentemente occorre, entre direitos, 
que não são creditórios ; sssim pessoáes, como no concurso de 
arrendatários do mesmo immovel ; e também redes, como no con- 
curso de adquirentes de um d'êlles sobre o mesmo immovel, ou 
de dois ou mais sobre o mesmo immovel entre si incompatí- 
veis; por exemplo, n'esta ultima hypothese, no conflicto de uma 
servidão com um aforamento: O mais notável d'êstes conflicto» 
ou concursos é o de acquisições de domínio, com a moderna de- 
nominação de créditos de domínio, introduzida por nosso Cod. 
do Comm. Art. 874, e seu Regul. n. 737 Art. 620: Tratando- 
se aqui em particular da— Acção de preferencia— entre titulares de 
direitos redes de garantia, esses concursos de créditos de domínio, 
e de ónus redes, não attrahem ngora nossa attenção; como aliás 
os-mencionamos em nossa Edição do Proc. Civ. de Per. e Souza, 
de onde basta extrahir seus trêz §§ 467, 468, e 469 : 

« Tendo o devedor diversos patrimónios, e havendo credo- 
res de cada um d'êlles, separam -se as massas, para por cada 
uma serem pagos seu3 respectivos credores • — Sendo alheios 
em parte os bens do Concurso de Preferencia, fica salvo á seus 
proprietários, além do meio de Embaigos do Terceiro, o di- 
reito de oppôr-se como — Credores de Domini* \ — E também ficão 
salvos á seus titulares os ónus redes t se legalmente constituí- 
dos : — Para no Concurso de Preferencia attendêr-se ao domínio de 
terceiros, e á ónus redes, devem, como as hypothecas, dar-se á 
publicidade no Registro Qerdl, pêlo modo, e forma, que as Leis 
determinão. » 

Em seu integral aspecto, a preferencia pode sêr definida, 
como no mesmo Per. e Souza § 449,— uma decisão péla qual, no 
concurso de credores do mesmo devedor commum, sobre os 
bens d'êste, ou sobre seu produeto, dá. se primazia á quem tem 
melhor direito—: E, no particular aspecto d'esta Nota 305, a 
preferencia vem á sêr direito de preferencia, e de credores garan- 
tidos por direitos redes. 

(306) Add. Veja -se a Nota 298 supra: 
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1.° No Juízo Commerciál, — contra o devedor pig- 
noraticio — , para pagar a divida vencida, á que o 
penhor serve de garantia ; e, não a-pagando, ou não 
convindo na venda do penhor por commum accôrdo, 
têr logar a excussão d'êlle (307) : 

Credor pignoraticio é o garantido por uma ou mais cousas 
moveis á êlle entregues pêlo devedor, ou por terceiro : 

« A doutrina, e a pratica (Consolid . das Leis Civis Nota ao 
Art. 767), restringem o — penhor propriamente dito — aos objectos 
moveis ; e, conferindo ao credor um direito real, do mesmo modo 
qué a hypotheca ; Sempre que o objecto fôr corpóreo, o penhor é 
possivel, ainda que o objecto seja cousa fungível, mesmo dinheiro : 
Todos os títulos de credito, quero dizer, os créditos de qualquer 
natureza corporeamente representados por instrumentos, de onde 
constem, podem sêr dados em penhor : A penhora, posto que 
tenha o nome de penhor judicial não é penhor, embora se-dê 
também á este o nome de penhor convencional: A penhora é uma 
appreenção judicial de bens do devedor executado, que ao credor não 
attribúe, como no penhor, direito de sêr pago péla cousa empe- 
nhada : No concurso de penhoras, é indiffe rente sua prioridade. » 

Attenda-a ao mais, que n'essa Nota ao Art. 767 da Consolid. 
das Leis Civis nos-parece illustrar não pouco as idéas fundamen- 
taés do penhor. 

(307J Add. Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 Ar ts. 
282 á 288, com fundamento nos Arts. 271 á 279 do Cod. do Comm. 

— No Juizo Commerciál — , é indispensável distinguir a ex- 
cussão do penhor, porque a Acção Especial do cit. Regul. para tal 
fim não pode sêr intentada no Juizo Civil ; e ainda mesmo que 
as partes o-tenhão preventivamente convencionado, ou posterior- 
mente consintão, péla regra da Nota 14 supra. 

— Contra o devedor pignoraticio — , e não contra seus herdeiros, 
porque d'êstes não fallão os citados Arts. do Regul. Com. n. 737; 
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No Juízo Civil, — contra o devedor pignor atido, ou 
seus herdeiros — / para que paguem a divida, vencida e 
garantida, excutindo-se o penhor na Execução da Sen- 
tença (308) : 

3.° Contra qualquer terceiro possuidor do penhor, 
reivindicando-o em nome do seu dono devedor pigno- 
raticio, ou de outro seu dono (309): 



além de não serem transmissíveis á herdeiros as Acções Sum- 
marias, como no caso do Art. 267 do mesmo Regul. Se fallecêr o 
devedor pignoraticio, está claro poderem no Juizo Commerciál sér 
demandados seus herdeiros por Acção Ordinária; da qual até 
pode o credor usar em vida do mesmo devedor, se assim lhe- 
conviér. 

(308) Add . A excussão de penhor no Juizo Civil consegue-se, 
não por alguma Acção especial, mas sempre péla Execução da 
Sentença proferida em Acção competente para cobrança da di- 
vida ; ou contra o devedor em acção de déz dias ou de reconhe- 
cimento, se ha titulo próprio para isso ; ou em Acção ordinária 
contra o devedor ou seus herdeiros : E' uma semelhança da ex- 
cussão da hypotheca contra o devedor, começada actualmente por 
assignação de déz dias contra êlle. 

Eis o motivo de não indicar o Autor Corr. Telles em sua 
Acção pignoratícia, nos casos do seu § 332, esta Acção do credor 
contra o dono do penhor para o effêito da cobrança da divida 
pela excussão do mesmo penhor. 

(309) A d d. Estando o penhor em posse de terceiro, o cre- 
dor pignoraticio não tem direito de penhoral-o para seu paga- 
mento, como na mesma hypothese o credor hypothecario para 
sequestrar e penhorar o immovel hypothecado : A razão vem á sêr, 
que no penhor a cousa movei empenhada deve estar na posse d'êlle 
credor, ~e não na do devedor ou de terceiro, para que seu di- 
reito real exista : Só temos a excepção do Art. 6.° § 6.° da 
Lêi Hypothecaria de 1864, confirmada pêlo Art. 265 de seu 
Begul. de 1865, sobre o penhor d'escravos com a clausula — cons- 
tituti — , comtanto que o respectivo titulo tenha sido registrado : 

10 
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Na excussão de penhor pêlo Juizo Commerciál, o Rêo 
devedor pignoraticio só pode oppôr, falsidade, paga- 
mento, compensação, novação, e transacção (310) : 

Na excussão do penhor pêlo Juizo Civil, o Réo de- 



Em relação ao devedor, o direito real do credor pignoraticio 
opera seu effêito na final remissão do penhor. 

D'esta maneira, para o penhor poder sôr um direito real 9 
para não ficar desarmado em relação k terceiros {erga omnes)* 
torna-se indispensável investir o credor pignoraticio no direito 
de reivindicar a cousa empenhada e usurpada, figurando em 
nome do devedor dono d'êlla, ou de quem seu dono fôr. 

Tal é a verdadeira doutrina n'esta matéria, á respeito da 
qual teria applicação a seguinte Nota do Autor Corr. Telles em 
seu § 334, á trocarmos a palavra — devedor — péla palavra 
— credor — : « Alguns suppõem in rem scripta a acção do deve- 
dor, e que porisso pode demandar o penhor da mão de terceiro 
possuidor ; mas que n'êste caso deve intentar a reivindicação, 
opina Bohemero em seu Trat. de Acções. » 

A posse do penhor em mão do credor, relativamente ao de- 
vedor, é protegida por acção de furto, e não péla reivindica- 
ção : «Se o devedor (doutrina do Autor Corr. Telles na ultima 
Nota ao seu § 332) surripiou o penhor antes de paga a divida, 
o credor pode querelar de furto. » 

(310) Add. Na palavra— falsidade—, a permissão compre- 
ende, não só a defesa concernente ao instrumento da obrigação prin- 
cipal, como a* relativa á constituição legal do penhor: Não ha penhor 
legalmente constituido (Art. 274 do Cod. do Comm.) sem entrega 
da cousa, ou das cousas, dadas em garantia; entrega real ou symbo- 
lica, e pêlos mesmos modos da tradição da cousa vendida, segundo o 
Art. 199 do citado Cod. 

O Art. 273 d'esse Cod. prohibio o penhor commerciál de es- 
cravos, e semoventes ; o que fôi derogado pêlo Art. 2 o § 12 da 
Lêi hypothecaria de 1864, facultando em seu Art. 6.° § 6.° até o 
penhor de escravos de propriedades agrícolas com a clausula — 
constituti — ; Í3to é, continuando os escravos assim empenhados na 
posse de seu dono, sem passarem á do crêdôr. 
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vedor pignoraticio pode oppôr quaesquér defesas, ou 
concernentes á obrigação principal, ou relativas á consti- 
tuição legal do penhor (311) : 

O tempo da prescripção da Acção pignoratícia contra 
o devedor para excussão do penhor, quer no Juízo 
Commerciál, quer no Juizo Civil, é o mesmo da pres- 
cripção da divida garantida (312) : 

Contra terceiro possnidôr do penhor, o tempo da 
prescripção é o das Acções de reivindicação de cousas 
moveis (313). 



(311) Add. A' tal respeito a regra á seguir é a do Autor 
Corr. Telles na primeira Nota de seu Art. 334, leccionando,— 
que a matéria de uma acção pode oppôr-se por excepção—. 

(212) Se a divida (doutrina do Autor Corr. Telles em uma 
das Notas de seu § 333) não fôi paga dentro de trintfannos de- 
pois de constituida, nem porisso o devedor perde o direito de 
remir o penhor. » 

Mas, se, prescripta a obrigação principal, o devedor pignoraticio 
não perde o direito de remir, e sem têr pago, segue-se têr perdido 
o credor o direito de excutir : 

Vêja-se porém infra a Nota 338, onde se-objecta contra esta 
consequência, aliás lógica. 

(313) A Nota 117 supra só indica a prescripção de longo tempo, 
isto é, de déz ou vinte annos coi§ justo titulo e bôa fé, sem dis- 
tinguir entre cousas moveis e immoveis ; porém admittem quasi 
todos, qne o tempo da prescripção de cousas moveis é de trêz annos ; 
attendendo á segurança das relações commerciáes, por bem das 
quaes parece, que — a posse vale titulo — : 

Tal é a doutrina de Per. e Souza Proc, Civ., Ed. de T. de 
Freitas, Nota 343, e da Consold. das Leis Civ. Nota ao Art. 1322, 
com apoio no próprio Autor Corr. Telles Dig. Port. Liv. !.• 
n. 1362. 
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Acção hypothe caria 

§ 77. Add. Compete ao credor hypothecario (314), 
por hypotheca convencional inscripta e celebrada de- 
pois da Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864,— 
contra o devedor hypothecario — , para vêr assignar á 
Escriptura de hypotheca os déz dias do Regul. n. 737 
de 25 de Novembro de 1850 Art. 246, dentro dos quaes 
pague a divida vencida, á que a mesma hypotheca 
serve de garantia ; ou allegue e prove embargos, que 
o-relevem da condemnação (315) : 



(314) Add. Veja -se a Nota 299 supra : 

Credor hypothecario é o garantido por um ou mais im moveis, 
que continuão na posse do hypothecante, ou seja o próprio deve- 
dor, ou seja terceiro. 

(315) Add. Aos credores de hypothêcas convencionáes, ins- 
criptas e celebradas depois d' esta Lêi, compete a Acção de déz dias, 
cujo processo, e execução, regula-se pêlo Decr. n. 737 cte 25 
de Novembro de 1850 (Lèi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 
Art. 14). 

O mesmo lê-se nos Arts. 282 e 283 do Regul. n. 3453 de 
26 de Abril de 1865. 

— Contra o devedor hypothecario — , que é só contra quem é 
competente esta Acção , como acrescenta o mesmo Regul. de 1865 
em seu Art. 285; mas salvos os direitos contra terceiros em 
gráo de Execução de Sentença, como vêr-se-ha na subsequente Nota 
316 infra. 

— Déz dias, etc. — , e portanto a Acção hypothecaria não com- 
pete, nem aos herdeiros do credor hypothecario, nem ao cessionário 
do credito hypothecario, em face do Art. 267 do Regul. n. 737, 
que declara têr logár a Acção de assignação de déz dias só entre as 
próprias partes contractantes : Assim o-confirma a redacção do 
Art. 13 da cit. Lêi de 1864, e do Art. 248 do seu Regul. de 1865, 
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Em gráo de Execução de Sentença, também com- 
pete contra terceiros possuidores dos immoveis hypotheca- 
dos ; com todos os favores da mesma Lôi n. 1237 de 
24 de Setembro de 1864, e do seu Regul. n. 3453 
àe 26 de Abril de 1865 (316) : 



dizendo — exercerá sobre o immovel, — exercerão sobre o immovel ; e 
assim referi ndo-se á Execução hypothecaria, e não á Acção hypotke- 
caria : E isto (Art. 246 do mesmo Regul. de 1865), ainda mesmo 
contrahida a hypotheca para garantia de letras de cambio, ou de 
títulos semelhantes, que não bastará n'êstes casos simplesmente 
endossar : 

Tal interpretação não está em desaccôrdo com a doutrina 
sobre as pessoas, é quem compete acção de prefereneia, inclusive 
Cessionários ou Subrogados de créditos hypothecarios, e Sociedades 
de Credito real, porque a preferencia disputa-se já em gráo de 
Execução. 

— Divida vencida — , não esquecendo porém o disposto no Art. 
4.° § 9.° da cit. Lèi de 1864 por estes termos, contendo uma 
uma excepção importante : 

« Quando o pagamento, á que está sujeita a hypotheca, fôi 
ajustado por prestações, e o devedor deixar de satisfazer algumas 
d'ellas, todas se-reputaráõ vencidas : 

Disposição repetida no Art. 130 do cit. Regul. de 1865, ma» 
com esta explicação de seu Art. 131, que não deixa de sêr ne- 
cessária: 

« Fica entendido, que n'êsse vencimento não se-compreendem 
juros correspondentes ao tempo ainda não decorrido. » 

(316) Add. « Esta Acção (cit. Regul. de 1865 Art. 285) é 
competente contra o devedor, sendo porém exequível : 

1.° Contra terceiro, se a hypotheca fôi por êlie constituída, 
e não pêlo próprio devedor : 

2.° Contra o adquirente, no caso. de transmissão, e não re- 
missão do immovel. » 
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O Réo, ou soja o devedor hypothecario, ou seja 
terceiro possuidor, pode oppôr : 

1.° Que a hypotheca não se-acha legalmente comti- 
íituida (317): 

2.° Que não se-acha legalmente inscripta no Re- 
gistro Geral (318) : 

3.° Que se-acha cancellada (319), e legalmente extincta 
(320). 



— Com todos os favores —,que se-dêixão vêr da Nota 350 infra ^ 
começando aqui por estas disposições excepcionáes sobre a 
Execução das Acções hypothecarias no Art. 292 do cit. Regul. 
de 1865 : 

1.° Os immoveis hypothecados podem sêr arrematados, ou 
adjudicados, qualquer que seja o valor dos bens, e a importân- 
cia da divida : 

2.° Ainda mesmo sem estipulação, se-considera derogado á 
favor do credor hypothecario o privilegio das Fabricas de assucar, 
e mineraçíLo, de que trata a Lêi de 30 de Agosto de 1833. ' 

$\1) Add. Por falta, ou nullidade, da respectiva escriptura 
publica : 

— A escriptura (publica) é da substancia da hypotheca, con- 
vencional, ainda que sêjão privilegiadas as pessoas, que a-cons- 
tituirem (cit. Lêi de 1864 Art. 4.° § 6.°) : 

— A hypotheca convencional não pode sêr constituída senão 
por escriptura publica, ainda que sêjão privilegiadas as pessoas, 
que a-constituirem, pena de nullidade (cit. Regul. de 1865 
Art. 135). 

(318) Ail d. As hypothecas convencionáes somente valem contra 
terceiros desde a data da inscripçâo (cit. Lêi de 18C4 Art. 9.» 
no primeiro período). 

(319) Add.— O cancellamento tem logár por convenção das 
partes, e Sentença dos Juizes e dos Tribunáes (cit. Lêi de 1864 
Art. 12) : 



I 
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A Acção hypothecaria : 



— Somente são hábeis para o cancellamento os títulos se- 
guintes : 

§ 1.° Sentença passada em julgado: 

§ 2.° Documento autheritico, do qual conste o expresso con- 
sentimento dos interessados (cit. Regul. de 1865 Art. 105) : 

— Emquanto o registro não fôr cancellado, produz todos os 
eflfêitos legáes, ainda que se-prove por outra maneira, que o 
contracto está desfeito, extincto, annullado, ou rescindido (cit. 
Regul. de 1865 Art. 106) : 

— O cancellamento da inscripção não imporia a extincção da 
hypotheca, que aliáz não estiver extincta ; e ao credor é licito 
requerer nova inscripção, que só valerá desde a sua data (cit. 
Regul. de 1865 Art. 107) : 

— Outrosim, no caso de sêr fundado o cancellamento na qua- 
lidade da inscripção, ou transcripção ; e não na nullidade, ou 
solução do contracto ; a nova inscripção, ou transcripção, só 
valerá desde a sua data (cit. Regul. de 1865 Art. 108) : 

— O cancellamento pode sêr totái, ou parcial (cit. Regul. de 1865 
Art. 109). 

(320) Add. A hypotheca se-extingm : 

§ 1.° Pôla extincção da obrigação principal : 

§ 2 ° Péla destruição da cousa hypothecada : 

§ 3.° Péla renuncia do credor : 

§ 4.° Pôla remissão : 

§ 5.° Por Sentença passada em julgado, que a-annulle, ou 
a-rescinda (cit. Lôi de 1864 Art. 11 §§ 1.° á 5.°, e cit. Regul. 
de 1865 Art. 249) : 

— A extincção da hypotheca só começa á têr effêito depois de 
averbada no competente Registro, e só poderá sêr attendida em 
Juízo á vista da Certidão da averbação (cit. Lêi de 1864 Art. 11 
§ 6.°, e cit. Regul. de 1865 Art. 250). 
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Só é competente no F6ro Civil (321) : 
Como preparatório (Têlla, pode começar por seques- 
tro c.o immovel ou dos immoveis hypothecados (322) : 
Tem conciliação posterior ao sequestro (323) : 



(321) Add. Cit. Lôi de L-64 Art. 14, e seu Regul. de 1865 
Ari. 283. 

(322) Add. Cit. Lêi de 1864 Art. 14, e seu Regul. de 1865 
nos Arts. seguintes : 

Precede á esta Acção, como preparatório d'ella, o sequestro, 
que, independentemente de outro requesito, á não sêr o da 
falta de pagamento, deve sêr deferido, logo que fôr requerido 
pêlo credor hypothecario com o titulo respectivo : o sequestro terá 
logár, quem quer que seja a pessoa, em cujo poder se-achar o 
immovel (cit. Regul. de 1865 Art. 284) : 

Só pêlo effectivo pagamento da divida hypothecaria o se- 
questro pode cessar : § 1.° O effôito do sequestro é sujeitar ao 
pagamento da divida, como accessorios, os fructos ou rendi» 
mentos do immovel hypothecado : § 2.° Convindo ao credor, pode 
o immovel ficar em poder do devedor, obrigando-se este como 
depositário dos mencionados fructos : O sequestro resolve-se na 
penhora (cit. Regul. de 1865 Arts. 286 e 287) : 

O sequestro não admitte Embargos, que não sêjão os de ei- 
tincção da hypotheca, ficando quaesquér outros Embargos para 
a Acção principal (cit. Regul. de 1865 Art. 289) : 

Também não admitte o sequestro outro recurso, que não 
seja o de Aggravo de petição* ou de instrumento (cit. Regul. 
de 1865 Art. 290). 

(323; Add. Cit. Lêi de 1864 Art. 14 : 

A conciliação pode sêr posterior ao sequestro : A mesma con- 
ciliação, que se-flzér para o processo de sequestro, servirá para a 
Acção principal (cit. Regul. de 1865 Art. 288). 
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Tem menor contagem de custas (324) : 
Prescreve pêlo tempo da prescripção da obrigação 
principal (325) . 

Acção antichr ética 

§ 78. Add. Compete ao credor antichretico (326), 
— contra o devedor antichretico, ou seus herdeiros — , nos 



(324) Add. As custas judiciáes das Acções hypothecarias 
serão contadas na razoo de dois terços das quantias fixadas no 
Regimento de custas (cit. Regul. de 1865 Art. .211). 

(325) Add. A prescrição da hypotheca não pode sêr inde- 
pendente, e diversa, da prescripção da obrigação principal (cit. 
Lêi de 1864 Art. 11 § 1.° in fine): 

— A prescripção da hypotheca é a mesma da obrigação principal: 
Ella não poderá sêr provada senão por Sentença, que a-declare, 
e só á vista da Sentença se-fará a averbação (cit. Regul. de 
1865 Art. 254) : 

— A prescripção adquisitiva, note- se bem, de déz á vinte annos, 

não poderá valer contra a hypotheca inscripta, se o titulo da 

mêma prescripção não estiver transcripto : O tempo d' esta pres- 

.cripção só correrá da data da transcripção do titulo (cit. Hegul. 

de 1865, Art. 255) . 

Não se-perca outrosim de vista o já transcripto Art. 106 do 
cit. Regul. de 1865, segundo o qual, enquanto não fôr cancellado 
o registro^ não aproveita qualquer causa da extincção da hypotheca. 

(326) i\dd. Vêja-se a Nota 300 supra: 

Credor antihcretico é o garantido por um ou, mais immoveis, 
á êlle entregues ; e na sua posse, até que integralmente seja 
pago. 

<t Quando os bens são immoveis fConsolid. das Leis Civis 
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mesmos casos, e para o môsmo fim, do credor pig- 
noraticio contra o devedor pignoraticio no Juizo Civil 

(327) : 

Também compete ao credor antichretico, por anti- 
chrese registrada desde o vigente regimen hypolhecaHo (328), 



Nota ao Art. 767), o penhor toma o nome de — antichrese — , se 
o devedor cede o gozo d'êlles para compensaç&o dos juros do 
dinheiro emprestado : » 

« O penhor de bens immoveis (cit. Consolid. Art. 768 e 
Nota) pode sêr feito com a clausula de receber o credor os ren- 
dimentos, ou fructòs, até que soja pago da divida — Ord. Liv. 4.° 
Tit. 67 § 4.° : Eis a antichrese, que esta Ord. só permittia entre 
o forêiro e o senhorio, e nos mais casos vedava como contracto 
usurário: Tende cessado o vicio de usura desde o Art. l.° da Lêi 
de 24 de Outubro de 1832, a antichrese generalisou-se. » 

Nada perde porém de seu caracter juridico a antichrese , como 
já consta da Nota 300 supra, por não ficarem pertencendo ao credor 
os fruetos ou rendimentos dos immoveis em sua posse e ga- 
rantia. 

(327) A d d. Vêja-se o § 76 supra : 

— Devedor, antichretico, ou seus herdeiros — ; por Acção decen- 
didl, contra o devedor antichretico, havendo escriptura publica ; 
e sempre por Acção ordinária contra os herdeiros do devedor <mi- 
tichretico fallecido, ainda que haja escriptura publica : O mesmo 
acontece com o devedor hypothecario, e seus herdeiros, porque a 
Ord. Liv. 3.* Tit. 25 § 10, reproduzida no Art. 267 do Regul. 
Co mm., n. 737, só admitte a Acção decendidl entre as próprias 
partes contractantes. 

— No Juizo Civil — , porque a excussão pignoratícia (§ 76 supra) 
tem sua Acção Especidl do Juizo Commercidl, que não tem logár na 
excussão antichretica. 

(328) Add. Fôi no Art. 6.» da Lêi n. 1237 de 24 de Se- 
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contra terceiros possuidores dos immoveis de sua garan- 
tia, nos mesmos casos, e para o mesmo fim, do credor 
pignoraticio contra terceiros possuidores do penhor 
(329) : 

Contra o crêdôr anticliretico na kcção antichrctica 
podem sêr oppostas as mesmas defesas da Acção pig- 
noratícia contra o credor pignoraticio (330) ; e, além 
delias : 

1.° Que a antichrese não se-acha legalmente cons- 
tituída (331) : 



tembro de 1864, e no Art. 261 § 4.° de seu Regul. de 1865, 
que o nosso Direito Nacional reconheceu a antichrese por um de 
seus direitos redes, com o nome de ónus reáes ; e, sendo esse 
direito real differente de todos os outros assim também reconhe- 
cidos, mas semelhante ao da hypotheca como direito real de ga- 
rantia; pareceu-me acertado reduzir seu effêito contra terceiros 
{direito de sequela) á mesma distincção do Art. 14 da cit. Lôi 
de 1864, e do Art. 282 de seu Regul. de 1865, sobre hypothecas 
conveucinoáes anteriores ou posteriores ao novo regimen hypo- 
thecario. 

Os ónus reáes, e portanto a antichrese (cit. Lêi de 1864 
Art. 6.° §§ 2.° e 3.°, e seu Reg*l. de 1865 Arts. 262 e 264),— 
não podem sêr oppostos á credores hypothecarios, se os titulos 
respectivos não tiverem «sido transcriptos antes da3 hypothecas; 
— passâo com o immovel para o dominio do comprador, ou 3uc- 
cessôr; — instituídos por actos entre vivos, para que possão valer 
contra terceiros, também carecem de transcripção, e só começão 
á valer desde a data d'ella. 

(329) Add. Vèja-se o § 76 supra, e a sua Nota 309. 

(330) -Add. Vêja-se o § 76 supra, e suas Notas 310 e 311. 

(331) Add. Ou por falta d'escriptura publica, ou por nul- 
lidade d'esta. 
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2.° Que não se-acha legalmente transcripia no Re- 
gistro Geral (332) : 

3.° Que se-acha cawellada (333). 

Só no Juízo Civil pode sêr intentada a Acçio 
antichretiea : 

E só pêlo cancellamento registrai prescreve, ou se- 
extingue por qualquer causa legal (334). 

Remissão pignoratícia 

§ 79 Add. Compete : 

No Juiso Commerciál ao dono do penhor, contra 

(332) Add. Ou por falta da transcripção registrai, ou por 
nullidade d'esta: 

A instituição de ónus redes (e portanto a autichrese) não opera 
seus effêitos á respeito de terceiros, senão péla transcripção, e 
desde a data d'ella (cit. Léi de 1864 Art. 8.°, e cit. Regul. de 
1865 Art. 264). 

(333) Add Cit. Regul. de 1865 Art. 103, declarando referir- 
se o cancellamento, não só ás iuscripções hypothecarias, como ás 
transcripções, e suas averbações. 

(334) Add. Emquanto o registro não fôr cancellado, produz 
todos os effêitos legáes ; ainda que se-prove por outra maneira, 
que o contracto está desfeito, extincto, annullado, ou rescin- 
dido : E note-se, que esta importantíssima disposição do Art. 
*06 do cit. Regul. de 1865 é applicavcl á hypotheca, á autichrese, 
% aos outros ónus redes ; entretanto que só parecem applicaveis 
á hypotheca os Arts. 107, 108, e 109, do mesmo Regul. 

Se o devedor (doutrina do Autor Corr. Telles na ultima Nota 
ao seu § 332) mettêr-se á força na posse do immovel dado em 
antichrese, o credor pode intentar Acção de força : Se por favor 
conseguir a posse d'êsse immovel, e recusar entregal-o, pode o 
credor intentar Acção resti tutoria. 
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o credor pignoraticio, por Acção de deposito para en- 
trega do penhor, nos termos do Art. 281 do Regul. 
n. 737 de 25 de Novembro de 1850 (335) : 

No Juízo Civil \ ao dono do penhor contra o 4e- 
-^edôí pignoraticio, ou seus herdeiros, estando paga 
a divida (336), para que o-entreguem ; ou para que 
entreguem a demazia, se o penhor tiver sido vendido 
por mais que a divida (337) ; com indemnisação dos 
damnos causados, mesmo por culpa leve (338). 



(335) A d d. Véja-se a Nota 302 supra : 

E' aqui também indispensável, como na Acção, 'pignoratícia do 
§ 76 supra, distinguir o Juizo Commerciál, porque a Acção Es- 
pecial de remissão do penhor do Regul. n. 737 não pode sêr 
intentada no Juizo Civil. 

(336) Tal é a doutrina do Autor Corr. Telles em seu § 331, 
esclarecendo assim na 1.* Nota d'êlle:— >Sem a divida estar paga, 
não tem logár esta Acção, excepto se o dono do penhor (ou 
outrem por êlle) se-offerecêr á pagal-a : Ainda que um herdeiro 
do devedor se-offerêça á pagar sua quota na divida, o credor 
pode reter todo o penhor. 

(337) E' valido o pacto de ficar arrematado o penhor pêlo 
seu justo preço, não pagando o devedor quando prometteu : O 
devedor todavia impede a arrematação, depositando a quantia 
da divida — Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 7.°: E' porém nullo o pacto 
da lêi commissoria, isto é, de ficar vendido o penhor péla di- 
vida. 

Add. Confere a Consolid. das Leis Civis, onde convém reler 
seus Arts. 769 á 775, e suas Notas. 

(338) Se ladrões furtarão ou roubarão o penhor, que o credor 
tinha bem guardado, reputa-se caso fortuito ; desobrigado o credor 
da entrega, e podendo pedir sua divida : Ao credor porém in- 
cumbe provar, que o descaminho, ou perecimento, do penhor, 
acontecera sem culpa sua. 
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No Juízo Commercial, o Réo credor pignóraticio, 
feito o deposito do equivalente, pode allegar no termo de 
cinco dias somente os seguintes Embargos : 

1.° Falsidade : 

2/ Roubo do penhor ou seu perecimento por 
caso fortuito, ou força maior, antes da mora : 

3.° Que a divida não está inteiramente paga (339). 

No Juízo Civil, o Réo credor pignóraticio pode 
oppôr : 

1.° Que o penhor perecera por caso fortuito (340) : 

2.° Que a divida não está inteiramente paga (341) : 

3.° Retenção por bemfeitorias úteis (342). 

No Juízo Commercial, prescreve a remissão pigno- 
ratícia em vinte annos ; á contar do dia, em que a di- 
vida fôi paga (343) : 

No Juízo Civil, prescreve em trinfannos, á contar 
do mesmo dia (344) . 



(339) Add. Art. 281 do Regul. Comm. n. 737, com referencia 
ao seu Art. 273. 

(340) Add. Vêja-se a Nota 338 supra. 

(341) Add. A causa do penhor é' indivisível, c porisso pode o 
credor retêl-o, emquanto a divida nâo lhe-fôr inteiramente paga. 

(342) Add. Doutrina do Autor Corr. Telles na ultima Nota 
ao seu Art. 333. 

(343) Uma applicaçao do tempo de prescripção das acções fun- 
dadas em obrigações commerciáes contrahidas por escripto, se- 
gundo a regra do Art. 442 do Cod. do Com. ; pois que, no caso 
do penhor mercantil, temos o escripto dos Arts. 271 e 272 do mesmo 
Cod . , escripto assignado por quem recebe o penhor. 

(344) Add. Tal é a doutrina do Autor Corr. Telles em suas 
Notas ao § 333 : 
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Remissão hypolheearia 

§ 80 Add. Compete : 

l.° Ao devedor hypothecario, contra o credor hy- 
pothecario, nos casos, e péla forma, da Lôi n. 1237 
de 24 de Setembro de 1864, e do seu Kegul. n. 3453 
de 26 de Abril .de 1865 f345; : 

2.° A terceiros contra o credor hypotecario, se a 
hypotheca fôi por êlles constituída, e não pêlo pró- 
prio devedor; nos mesmos casos, e péla mesma forma, 
da remissão requerida pêlo devedor (346) : 

3.° A' terceiros adquirentes do immovel ou dos 



Ora, em vista da continuação d'essa doutrina, já exarada supra 
em nossa Nota 312, onde se-attende á hypothese de não têr sido 
paga a divida ; não parece justa a solução de poder remir o de- 
vedor depois de trintfánnos á contar da constituição da divida. 

(345) Add. Vêja-se a Nota 303 supra. 

Se na epocha do pagamento o credor não se-apresentar 
para receber a divida hypothecaria, o devedor liberta-se pêlo 
deposito judicial êa importância da mesma divida, e juros 
vencidos ; sendo por conta do credor as despêzas do deposito, que 
se-fará com a clausula de sêr levantado péla pessoa, á quem de 
direito pertencer (Cit'. Lêi de 1864 Art. 11 § 7.«, e cit. Regul. 
de 1865 Art. 251) : 

Effectuado o deposito, será notificado por éditos ao credor, 
ou ás pessoas á quem pertencer (cit. Regul. de 1865 Art. 252) : 

A' vista da certidão authentica do deposito, fará o Official do 
Registro a competente averbação (cit. Regul. de 1865 Art. 253). 

(346) Add. Quem pode sêr accionado péla excussão, pode ac- 
cionar péla remissão ; e n'êsse caso se-achão terceiros, se a hypo- 
theca fôi por êlles constituída, e não pêlo próprio devedor, como 
adverte o cit. Regul. de 1865 Art. 285 n. l.°. 
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immoveis hypothecados, nos casos, e péla forma, que a 

citada Lôi de 1864, e seu Regul. de 1865, esta- 
belecem (347). 



(347) Add. Se o adquirente quizér garantir- se contra o ef- 
fêito da excussão da hypotheca, certificará judicialmente, dentro 
de trinta dias depois da inseri pç 5o, aos credores hypothecarios 
o seu contracto ; declarando o preço da alienação, ou outro 
maior, para tôr logár a remissão : A notificação será feita no do- 
micilio inscripto, ou por edicto3 se o credor ahi não se-achar 
(cit. Lei de 1864 Art. 10 § 4.°) í 

O credor notificado pode requerer, no prazo assignado para 
opposição, que o immovel seja licitado (clt. Lei de 1864 Art. 10 
§ o.*) : 

São admittidos á licitar, 09 credores hypothecarios, os fia- 
dores, e o môsmo adquirente (cit. Lei de 1864 Art. 10 § 6.°: 

Não sendo requerida a licitação, o preço da alienação, ou 
o proposto pêlo adquirente, se-haverá por definitivamente fixado 
para remissão do immovel, que ficará livre de hypothecas, pago 
ou depositado o dito preço (cit. Lei de 1864 Art 10 § 7.°.) : 

O adquirente, — que soffrêr a desapropriação do immovel, ou 
pôla penhora ou pôla licitação,— que pagar a hypotheca, — que 
pagal-a por maior preço que o da alienação por causa de ad- 
judicação ou de lieitação ;— que supportar custas e despêzas ju- 
diciáes; tem acção regressiva contra o vendedor (cit. Lei de 1864 
Art. 10 § 8.°). * 

A licitação não pode exceder ao quinto da av liação : (cit. 
Lei de 1864 Art. 10 § 9.°) : 

A remissão da hyyotheca tem logár, ainda não estando ven- 
cida a divida (cit Lei de 1864 Art. 10 § 10). 

São estas as bases de cit. Lôi de 1864 sobre a remissão hy- 
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pothecària, á que segui o-se o disposto correlativamente no cit. 
Regul. de 1865, assim: 

Se o adquirente do i mmovel hypothecado quizér evitar a ex- 
cussão, deve notificar para remissão aos credores hypotheca- 
rios (Art. 293) : 

Esta notificação deve sêr feita no Foro Civil (cit. Regul. de 1865 
Art. 294): 

Só é admissível a dita notificação nos trinta dias depois da 
transcripção (cit. Regul. de 1865 Art. 295): 

O adquirente na sua Petição inicial, denunciando a acquisição, 
e declarando o preço da alienação, ou outro que estimar, reque- 
rerá, que sêjão notificados os credores hypothecarios para em 24 
horas dizerem o que lhes- convier sobre a remissão mediante o 
preço proposto (cit. Regul. de 1865 Art. 296): 

Se os credores não comparecerem, ou comparecerem e nada 
oppozérem sobre o preço proposto, o Juiz julgará a remissão 
por Sentença para produzir seus effêitos (cit. Regul. de 1865 
Art. 298): 

Comparecendo porém o credor, e requerendo a licitação do 
immovel, o Juiz mandará proceder á ella em dia designado, e 
annunciado por trêz editáes consecutivos (cit. Regul. de 1865 
Art. 299): 

O adquirente será preferido em ignaldade de circumstancias 
(cit. Regul. de 1865 Art. 302): 

A Acção de remissão (por parte de adquirentes) não é neces- 
sária, e applicavel, quando o preço da alienação fôr sufficiente 
para pagamento da divida hypothecaria ; e o credor outorgar, 
e assignar, com o devedor e o comprador, a escriptura de venda 
do immovel (cit. Regul. de 1865 Art. 307): 

Julgada a remissão, e á vista da Sentença d'ella, da qual 
deve constar o pagamento do preço respectivo ; o immovel ficará 
livre da hypotheca assim remida, e a inscripção será cancellada 
(cit. Regul. de 1865 Art. 308). 

11 
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A remissão hypotkecaria por parte do devedor hy- 
pothecario, ou de terceiros constituidores da hypo- 
theca, dura, até que o registro seja cancellado (348): 

Mas a remissão hypotkecaria por parte de adqui- 
rentes do immovel ou dos immoveis hypothecados 
prescreve em trinta dias, á contar da data da trans- 
cripção dos títulos (349); salva depois cTêsse praso a 
Acção hypothecaria, com todos os seus e ([eitos legáes, e 
com todos os seus favores (350). 

Em acordo com o final resultado d'estas providencias para 
a remissão hypothecaria, lê-se no Art. 11 § 4.° da cit. Lêi 
de 1864, e no Art. 2á9 § 4.° do cit. Regul. de 1865- que a Ay- 
potheca se-extingue péla remissão do immovel hypothecado — . 

(318) Add. £' uma das consequências do Art. 106 do cit. 
Regul. de 1865. 

(349) Add. Se a notificação dos credores hypothecarios só 
é admissível nos trinta dias depois da transcripção (Art. 295 
do cit. Regnl. de 1865), segue-se, que a remissão hypothecaria 
por parte dos adquirentes prescreve n'êsses trinta dias. 

(350) Add. Eis, em sua totalidade, as disposições vigen- 
tes, sobre os — effèitos hypothecarios — , e sobre os — favores hypo- 
thecarios — ; repetidas algumas vezes, quando a redacção do Regul. 
de 1865 não é inteiramente a da Lêi de 1864 : 

EFFÈITOS HYPOTHECARIOS 

A hypotheca é indivisível, grava o immovel ou immoveis 
respectivos integralmente, e em cada uma de suas partes ; qual- 
quer que seja a pessoa, em cujo poder se-acharem (cit. Lêi de 
1864 Art. 10, e cit. Regul. de 1865 Art. 239) : 

Até a transcripção do titulo de transmissão todas as Acções 
são competentes, e validas, contra o proprietário primitivo, e 
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exequíveis contra quem quer que seja o detentor (cit. Lêi de 

1864 Art. 10 § 1.°): . 

Ficão derogadas, a Excepção de excussão, e a faculdade de 
largar a hypotheca (cit. Lêi de 1864 Art. 10 § 2.°) : 

Ainda que tenhão sido hypothecados á uma obrigação di- 
versos immoveis, e o valor de um só se-torne sufficiente para 
solução da mesma obrigação ; a hypotheca não pôde sêr redu- 
zida á esse immovel, salvo querendo o credor (cit. Regul. de 

1865 Art. 240 § 1.°) : 

O herdeiro, que possuir o immovel hypothecado, ainda que 
pague sua parte na divida, está sujeito, como o terceiro de- 
tentor, á excussão do immovel até a effectiva solução da mesma 
divida (cit. Regul. de 1865 Art. 240 § 2.°) : 

Quem adquire o immovel, e nos 30 dia3 depois da trans- 
missão não tratar legalmente da remissão da hypotheca, fica su- 
jeito á excussão legai do mesmo immovel (cit. Regul. de 1865 
Art. 240 § 3.°) : 

Os bens especialmente hypothecados só podem sêr execu- 
tados por credores de hypothecas geráes anteriores depois de 
excutidos os outros bens do devedor commum (cit. Regul. de 
1865 Art. 240 § 4.°) : 

Outrosim, salvos os casos de fallencia e insolvabilidade do 
devedor (Art. 806 de Cod. do Comm., e 609 do Regul. n. 737 
de 1850), os immoveis hypothecados nunca poderão sêr execu- 
tados por outro credor, que não seja hypothecario, pena de nul- 
lidade (cit. Regul. de 1865 Art. 240 § 5.»): 

Nos sobreditos casos de fallencia e insolvabilidade : — 1.° O credor 
hypothecario considerar-se-ha habilitado para o concurso simples- 
mente com o seu titulo inscripto, independentemente de acção, 
e sentença, contra o devedor : — 2.° A divida hypothecaria se- 
reputará vencida:— 3.° Os juros correrão até onde chegar o 
producto do immovel hypothecado :— 4.° E' applicavel ao credor 
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hypothecario a disposição do Art. 881 do Cod. do Com. :-5.°À 
hypotheca constante d'escriptura publica, celebrada e inscripta 
legalmente, não pode sêr objecto de contestação; mas terá todos 
os seus effêitos, em quanto não fôr anullada, ou rescindida, por 
acção ordinária (cit. Regul. de 1865 Art. 240 § 5.°) : 

Havendo mais de uma hypotheca sobre o mesmo i mm ovei, 
realisando-se o pagamento de qualquer das dividas hypothecarias, o 
immovel permanece hypothecado ás restantes integralmente, e em 
cada uma de suas partes (cit. Regul. de 1865 Art. 241) : 

O immovel commum á diversos proprietários não pode sêr 
hypothecado na sua totalidade sem consentimento de todos, mas 
cada um pode hypotbecar individualmente a parte, que n'êlle tiver, 
se fôr divisível ; e só, á respeito d'essa parte, vigorará a in- 
divisibilidade da hypotheca (cit. Regul. de 1865 Art. 242). 

N. B. Esta disposição é inexplicável. 

Favores hypothbcarios 

Além dos antecipados na Nota 316 infra , confirmados nos 
Arts. 291, e 292 §§ 1.°, 2.°, e 3.% do cit. Regul. de 1865; e 
coneedidos péla citada Lêi de 1864 Arts. 14 §§ 1.°, 2.°, e 3 ° ; 
temos os resultantes das seguintes disposições : 

Se, nos 30 dias depois da transcripção, o adquirente não 
notificar aos credores hypothecarios para remissão da hypotheca, 
fica obrigado : 

A's acções, que contra êlle propozérem os credores hypothe- 
carios para indemnisação de perdas e damnos : 

A's custas, e despêzas judiciáes : 

A* differença do preço da avaliação e adjudicação, se tiver 
esta logár : 

O immovel será penhorado, e vendido por conta do adqui- 
rente ; ainda que este queira pagar, ou depositar, o preço da 
venda, ou da avaliação ; Salvo : 

Se o credor consentir : 
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Se o preço da venda, ou avaliação, bastar para pagamento 
da hypotheca : 

Se o adquirente pagar a hypotheca : 

A. avaliação nunca será ménór, que o preço de venda (cit. 
Léi de 1864 Art. 10 § 3.°). 

Se o adquirente do immovel hvpothecado não tratou da re- 
remissão d'ôlle nos 30 dias depois da transcripção, fica sujeito: 

§ 1.° Ao sequestro, o á execução, da Acção hypothecaria : 

§ 2.° A's custas, e despêzas judiciaes, da desapropriação : 

§ 3.° A' differençia do preço da avaliaçã,o e alienação : 

§ 4.° A' Acção de perdas e damnos péla deterioração do immovel 
(cit. Regul. de 1865 Art. (309). 

O immovel será penhorado, e vendido, por conta do adqui- 
rente ; ainda que êlle queira pagar, ou depositar, o preço da 
venda, ou da avaliação ; salvo : 

§ 1.° Se o credor consentir; 

§ 2.° Se o preço da venda, ou da avaliação, bastar para pa- 
gamento da hypotheca: 

§ 3.° Se o adquirente pagar integralmente a hypotheca (cit. 
Regul. de 1865 Art. 310). 

A avaliação nunca será mênór que o preço da alienação 
(cit. Regul. de 1865 Art. 311). 

Não havendo lançador, será adjudicado o immovel ao adqui- 
rente pelo preço da avaliação, qualquer que tenha sido o preço da 
alienação (cit. Regul. de 1865 Art. 312) : 
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Remissão antichrelica . 

§ 81 Add. Compete ao dono do immovel em an- 
tichrese, paga a divida, contra o credor autichretico, 
ou seus herdeiros, nos mesmos casos, e para o mesmo 
fim, do dono do penhor contra o credor pignoraticio, 
ou seus herdeiros, no Juizo Civil (351) ; e bem assim, 
não havendo pacto em contrario, para que lhe-en- 
treguem os lucros produzidos pêlo mesmo immovel 
(352) : 

Não é licito ao adquireute oppôr ao sequestro, ou á exe- 
cução da Sentença contra ôlle promovida, a Excepção de excussão 
ou do beneficio de ordem : Esta disposição é applicaval ao terceiro, 
que constituir hypotheca á favor do devedor (cit. Regul. de 1865 
Art. 313). 

Também não é licito ao adquirente largar, on entregar, o 
immovel ; mas é sempre obrigado á responder pêlo resultado da 
excussão judicial (cit. Regul. de 1865 Art 314). 

O adquirente: 

§ 1.° Qu3 soffrôr a desapropriação do immovel : 

§ 2.° Que pagar a hypotheca : 

§ 3.° Que pagal-a por maior preço que o da alienação, por 
causa da adjudicação, ou da licitação : 

§ 4.° Que supportár custas, e despêzas judiciáes, tem acção 
regressiva contra o vendedor (cit. Regul. de 1865 Art. 315). 

(351) Add. Vêja-se a Nota 304 supra, e o § 79. 

(352) Por exemplo (Nota do Autor Corr. Telles ao seu § 331), 
.se o immovel dado em antichrese fôi um prédio frugifero : N'êste 



- 167 - 

Contra o Autor dono do immovel em antichrese 
podem sêr oppostas as mesmas defesas da remissão 
pignoratícia, e, além delias, as que forem concernentes 
aos lucros produzidos pêlo inmovel (353) : 

Só no Juízo Civil pode sêr demandada a remissão 
autichretica, embora commerciál fosse a divida paga; 
salvo em concurso de fallencia no Juizo Commerciál, 
nos termos do Cod. do Com., e de suas disposições 
regulamentares (354) : 



caso convém cumular a Acç&o de contas : E* licito o 'pacto anti- 
chretico, isto é, que os fructos do immovel assim empenhado sêjão 
por conta dos juros da divida ; mas, se os fructos excederem os 
juros, o excesso deve-se applicar ao pagamento do capital : O 
pacto autichretico tácito não pode têr logár ente nós, porque, ainda 
uos caso3 mais .favoráveis da Ord. Liv. 4.° Tit. 67 §§ 1.° e 4.°, 
se-faz de mister convenção expressa. 



N 



Tendo cessado a prohibição dos contractos uzurarios, não serve 
mais este ultimo argumento com a Ord. Liv.. 4.° Tit. 67. A razão 
actual contra o chamado —pacto autichretico tácito— é, que a an- 
tichrese não deixa de sêr juridicamente possível, ainda que o 
credor não faca seus os fructos ou rendimentos dos immoveis 
em garantia. 

(353) Add. Do § 79 supra, e de sua Notas 340, 341, e 342, 
constão essas defesas do credor pignoraticio demandado péla re- 
missão. 

(354) A ti ti. No Juizo Commerciál, em casos de fallencia do 
credor pignoraticio, ou anti chretico , figurão como credores de 
domínio, solicitando a restituição das cousas dadas em garantia 
(Art. 874 § 1.° do Cod. do Com.): 

E nos casos também de concurso de preferencia, sem haver 
fallencia aberta (Art. 620 § 1.° do Regul. n. 737). 
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Não prescrevo a retnissáv antichretica, em quanto 
o registro da antichrese nâo fôr cancellado (355). 

Acção de preferencia. 

§ 82 Idd. Compete aos credores Sèste Capitulo 
(356), para serem pagos com preferencia, cada um 
pêlos bens de sua garantia (357) , á saber : 



(&t5) Add. Cit. Regul Hypothecario de 1865 Art. 106: Tenha- 
se presente a observação da Nota 334 supra. 

(356) Add. — Aos credores d? este Capitulo—, devendo-se vêr a 
Note 305 supra : 

A Acção de preferencia (palavras do Autor Corr. Telles em sua 
Nota ao § 172,, tanto compete ao credor hypothecario, como ao 
chirographario, etc. 

E também compete (proseguimos nós) ao credor pignoraticio, e 
ao credor anlichrético, (piguoraticio de iuimoveis) ; assim como, na 
mais lata compreenção, á quaesquér titulares de direitos em con- 
flicto, ou sêjao de direitos pessodes, ou sêjào de direitos redes; e com 
differença no Juizo Civil, e no Juizo Commercial, segundo a cit. 
Nota 305 supra : E ahi mesmo prevenio-3e logo, que os limites 
d'éste Capitulo cingião-se aos— direitos redes de garantia — , fontes 
das— Aações redes de garantia — (Nota 297 snpra em seu periodo 
final) . 

(357) Add.— Cada um pêlos bens de sna garantia— , consequência 
dos limites d'êste nosso Capitulo ; excluindo a vulgar doutrina de 
nfto admittir-se Coucurso de preferencia, quando ha bens, que chêgào 
para pagamento de todos os credores, doutrina exarada no § 450 
n. I do cit. Per. e Souza : 

Embora nSo hajâo bens para pagamento de todos os credores, 
os pegnoraticios, hypothecarios, antichr éticos, tem preferencia— cada 
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%m nos bens de sua garantia — ; não sendo porém possível impedir 
a penhora de credores privilegiados e chirographarios nesses 
"bens, nem couhecêr previamente se o devedor commum está redu- 
zido ao estado de insolvabilidade .- 

E' pois impraticável, ou inútil, a providencia do Art. 240 § 5.° 
do cit. Regul, de 1865, salvando casos de insolvabilidade, para que os 
immoveis hypothecados não possão sêr executados, pena de nulli- 
dade, por outro credor, que não seja hypothecario. 

■ 

Quando se-diz— cadu um pêlos bens desna garantia— , entenda-se, 
ou seu preço, ou os próprios bens em caso de adjudicação. Pagar 
dividas é o fim dos direitos redes de garantia , e sem êlles o de 
todas as questões de Preferencias Creditórias : Eis a sã doutrina, se 
guida por todos n'esta matéria : 

A Preferencia corre sobre o preço depositado, passando para 
este os ónus do prédio, que fica livre ao arrematante (Ord. L. 4.° 
Tit. 6.* §§ 2.° e 3.°) ; de maneira que, concorrendo credores á 
Juizo antes da arrematação, não-se suspende esta (Ord. cit. §3.°); 
e, depois de feita a arrematação, se-deposita seu preço, sobre o qual 
sãó ouvidos os credôros com seu direito (Ord. L. 3.° Tit. 91, e 
L. 4.° Tit. 6.° §§2,o e 3.°) : 

Se o mesmo Credor Exequente é quem arremato, será obri- 
gado á depositar o dinheiro, como qualquer pessoa estranha, para 
o dito fim de sobre êlle correr a Preferencia (cit. Per. e Souza Nota 
839): 

Se os bons não se-arrematâo por falta de lançador, mas adju- 
dicão-se ao Credor Exequente, corre sobre os mesmos bons a Pre- 
ferencia ; não tendo o Exequente n'êsse caso obrigação de depositar 
o total preço da avaliação , mas só o excesso da quantia péla 
cousa, que lhe-é adjudicada (cit. Per. e Souza Nota 839): 

Emquanto corre a Peferencia, e não se-decide por final 
sentença, suspende-se a extracção da Carta de Ajudicação, mas 
procede isto, quando a Preferencia corre nos Autos, do próprio 
Credor Adjudicatário ; porque, se corre em Autos diversos, deve-se 
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1/ Aos Credores pignoratícios (358), salva a pre- 
ferencia dos hypothecirios antes inscriptos (359) :" 



ultimar a Execução cTesse credor com a entrega da Carta : E, 
n'êsáe c?*so, os bens passão cravados para o Credor Adjudicatário 
com os ónus das outras penhoras ; ficando-lhe salvo seu direito 
para disputar Preferencia no Juizo, onde se-forma o Concurso (cit. 
Per. e Souza Nota 939) : 

Não pode, porém, o Credor Adjudicatário fazer seus os ren- 
címentos da cousa adjudicada depois de citado para a Preferencia, 
porque os- percebe de má f é ; nem pode tirar d'ahi algum lucro, 
com prejuízo dos mais credores [cit. Per. e Souza Nota 839) : 

— Estando algum credor na posse dos rendimentos da cousa 
ao tempo, em que se-institúe o Concurso de Preferencia, para pa- 
gamento da sua divida ; o credor, á quem se-fèz Adjudicação da 
propriedade, não o-pode tirar de sua posse, emquanto êlle não 
completar seu pagamento (cit. Per. a Souza Nota 839). 

(358) Aild. O § 462 n. 5 do cit. Proa Civ. de Per. e Souza 
contemplou o credor pignoratícío eutre os privilegiados, assim dou- 
trinando em sua Nota 868 : — « Em igualdade de títulos, prefere 
o credor, que se- acha na posse do penhor— »i Assim procedi por 
duvidas interpretativas da Lôi Hypothecaria de 1864, parecendo não 
admittir em seu Art. 6.° direitos redes sobre cousas moveis, pa- 
recendo todavia admittir em outras disposições o penhor ; e pa- 
recendo ao mesmo tempo admittil o como privilegio em vista do 
seu Art. 5.° § 2.°, com a declaração seguinte :— Continuão em 
vigor as preferencias, estabelecidas péla legislação actual, d res- 
peito de bens moveis, e semoventes — . 

A' considerar-se o penhor como direito real, cabe-lhe como tal 
a preferencia; e, á considerar-se como privilegio, cabe-lhe tam- 
bém a preferencia péla regra da Nota 868 do cit. Per. e Souza 
tii :- Em igualdade de títulos, prefere o Credor, que se-acha na 
posse do penhor — . 

(359) Add. Cumpre salvar a preferencia hypothecaria em dois 
casos de conflicto com o penhor: 
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2.° Aos Credores hypothecarios, salva a preferencia 
dos pignoratícias, edos antichr éticos, em seus casos (360): 

3.° Aos Credores hypothecarios em relação á chirogra- 
pharios (361), exceptuado somente o credito proveniente 



1.° Quando bens moveis dados em penhor estiverem compreen- 
didos nas hypothecas como accessorios d'ellas (cit. Lêi de 1864 
Art. 2.° § 1.°, e cit. Regul. de 1865 Arts. 139 e 140) • 

2.° Quando titulos de penhor d escravos com a clausula— cons- 
tituti — forem transcriptos depois das hypothecas (cit. Lêi de 1864 
Art. 6.° § 6.°, e cit. Regul. de 1865 Art. 265). 

(360) Atld. Cumpre exceptuar a preferencia hypothecaria em 
dois casos de conflicto : 

1.° Com o penhor, no caso inverso ao indicado péla Nota 359 
supra, quando titulos de penhor d* escravos com a clausula — cons- 
tituti — fôrão transcriptos antes da hypotheca (cit. Lêi de 1864 
Art. 6.° § 6.°, e cit. Regul. de 1865 Art. 265) • 

2.° Com a antichrese, quando seus titulos respectivos tiverem 
sido igualmente transcriptos * antes das hypothecas : Tal ô a de- 
ducç&o a contrario sensu do disposto no Art. 6.° § 2.° da cit. 
Lêi de 1864 sobre todos os onns redes. 

(361) Add. A preferencia hypothecaria em relação á credores 
chirographarios, ou á credores em geral, resulta (Testas disposi- 
ções : 

Do Art. 5.° § 2.° da cit. Lêi de 1864, nas palavras : 

— depois de pagas as dividas hypothecarias — : 

Do Art. 240 § 5.° do cit. Regul. de 1865, determinando 

— que, salvos os casos de fallencia e iusolvàbilidade do devedor t os 
immoveis hypothecados nunca poderão sêr executados por outro 
credor, que não seja hypothecario, pena de nullidade — : , 

Do Art. 243 do mesmo Regul. de 1865, nas palavras — a 
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de despêzas e custas judiciáes, feitas para excussão 
do respectivo immovel (362): 

4.* Aos Credores hypothecarios entre si, regulados 
unicamente péla prioridade (363) : 



hypotheca tem sobre o immovel hypotbecado preferencia á quaes- 
quer créditos— : 

Do Art. 244 do mesmo Regul. de 1865, nas palavras : — c 
só depois do pagamento da hypotheca pode o preço do immovel 
sêr applicado aos outros créditos — : 

E do Art. 292 § 3.° do mesmo Regul. de 1865, nas pala- 
vras : — Os demais credores só tem direito sobre a quantia, 
que restar depois do pagamento da hypotheca—. 

Uma duvida porém provoca o Art. 240 § 5.° do cit. Regul. 
de 1865, porque : Em casos de fallenda do commum devedor, os im- 
moveis hypothecados nfto sSo executavei'3, mas só arrecadáveis 
para os ulteriores effêitos : E, nos casos de insolvabilidade, con- 
traria-se a doutrina de nfto haver Concurso de preferencia para 
devedores solvaveis : VêjSo-se á tal respeito as considerações, que 
já expendeu a Nota 357 supra. ' 

(362) Aild. Cit. Regul. de 1865 Arts. 243 e 244. 

(363) Adtl —Cit. Lêi de 1864 Art. 2.« §§ 3.% e 9.°, que 
assim dispõe : — As hypothecas, ou legáes, ou convencionáes, so- 
mente se-regulSo péla prioridade ; determinando-se esta péla data, 
ou péla inscripçào: 

Correspondem á esta disposição os Arts. 115 e 116 do cit. 
Regul. de 1865, dizendo: — As hypothecas legáes, ou convencio- 
náes, somente se-regulão péla prioridade, ou seja entre si mes- 
mas, ou concorrendo as convencionáes com as legáes : — A prio- 
ridade é determinada : 

§ 1.° Quanto á hypotheca legal das molheres casadas, dos 
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5.° Aos Cessionários, ou Subrogados, de hypothecas 
convencionáes, nos tôrmos da Legislação Hypothecaria 
em vigor (364) : 

6.° A's Sociedades de Credito real (365) : 
7. # Aos Credores antichr éticos, salva a preferencia 
dos hypothecarios antes inscriptos (366). 

menores, e dos interdictos, péla data da constituição das mesmas 
hypothecas : 

§ 2.° C : - • ': • C outras hypothecas legáes, péla prenotaçâo, e 
succesc!va Jiswipção: 

§ 3.° Quanto ás hypothecas convencionáes, péla inscripção. 

(364) A ti d. — O Cessionário do credito hypothecario, ou a 
pessoa validamente subrogada no dito credito, exercerá sobre o 
im movei os mesmos direitos, que competem ao cedente, ou su- 
brogante ; e tem direito para fazer inscrever á margem da ins- 
cripção principal a cessão, ou subrogação : — As cessões só podem 
sêr feitas por escriptura publica, ou por termo judicial (cit. 
Lêi de 1864 Art. 13, e cit. Regul. de 1865 Arts, 245 e 248). 

A hypotheca, quando contrahida para garantia de letra de 
cambio, ou de titulos semelhantes, não se-transmite por simples 
endosso de taes titulos, mas carece da expressa cessão da hypo- 
theca em forma legal (cit. Regul. de 1865 Art. 246). 

Outrosim, para que a subrogação possa sêr averbada nos Li- 
vros do Registro, é preciso, que o pagamento, de que ella re- ' 
sulta, seja provado também em forma legal (cit. Regul. de 1865 
Art. 247). 

(365) A d d. -Cit. Lêi de 1864 Art. 13 §§ l.<> á 18, e ReguL 
n. 3471 de 3 de . Junho de 1865. 

(366) Add. Cumpre salvara preferencia antichretica, hypothese 
prevista pêlo Art. 6.° § 2.° da cit. Lêi de 1864 ; isto é,— de 
transcripçâo de titulos autichreticos antes das hypothecas — . 
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A preferencia, salvos os casos de fallencia do devedor 
commum commerciante (367) , pode sêr disputada ; 

1.° Ou ordinariamente, por Artigos nas Execuções 
do Juízo Civil, ou Commerciál, se os credores, acodirem á 
tempo com seus protestos (368) : 



Não havendo transcripção de títulos antichreticos, pode a 
antichrese, em concurso de credores sem direitos redes, sêr con- 
siderada um caso de privilegio á semelhança do penhor, e com 
a preferencia da Nota 868 do cit. Per. e Souza sobre quem esta 
na posse da cousa. 

(367J Add. Infra Nota 370, 

(368) Esta acção (§ 174 do Autor Corr. Telles, e suas duas 
Notas autorisadas com as Linhas sobre o Proc: Civ. do Per. 
e Souza) deve sêr intentada no Juizo da primeira penhora, e se- 
processa ordinariamente : 

Em vêz de se-lhe-dar o nome do Libello, costuma-se dar- 
Ihe o de Artigos de Preferencia. 

Add. Deve-se tratar o Concurso de Preferencia no Juizo da 
primeira penhora : Quando porém o objecto do Concurso não são 
bens penhorados, sim dinheiro depositado, deve-se disputar no 
Juizo, onde se-acha junto o Conhecimento original do deposito, 
sem poder algum dos credores declinar o Juizo do Concurso : 
Exceptuão-se : — 1.° a Fazenda Publica, mas, depois de paga, é 
remettida a Causa ao Juizo, de onde veio avocada : — 2.° quando 
o devedor commum ê negociante fallido (cit. Per. e Souza § 453 
e Nota 847). 

Devem os Credores, depois de citados, deduzir seus Artigos 
de Preferencia, que, sendo concludentes, recebem-se: O Credor, 
que se-acha na posse dos bens por titulo de Adjudicação, pode 
deixar de deduzir Artigos de Preferencia, e somente contestar 
os dos outros Credores, defendendo assim sua posse (cit. Per. 
e Souza § 454 e Nota 148) : 
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2.° Ou ordinariamente, por separada Acção de 
Libello em Juizo competente, se os Credores não aco- 
direm á tempo com seus protestos (369). 



Recebidos os Artigos de Preferencia, contestão-se mutuamen- 
te, procedendo-se na forma regular até final Sentença : São 
n'êste Concurso Autores, e reciprocamente Réos, os concurrentes; 
deduzindo cada um seus Artigos, e contestando depois os dos 
outros (Ass. de 17 de Março de 1792) : A forma regular de 
proceder é a ordinária, porque a demanda já não é com o Exe- 
cutado ; mas privativa dos Credores entre si, que instituem um 
novo Juizo, no qual não é ouvido o Executado : D'aqui vem, 
que os Artigos de Preferencia podem tèr Replica, e Treplica, e 
seguem os termos ordinários (cit. Per. e Souza § 455, e Notas 
849 e 850). 

Da Sentença proferida no Juizo da Preferencia compete ap- 
pellação suspensiva (cit. Per. e Souza § 470). 

Digo — por Artigos nas Execuções do Juizo Civil, ou Com- ' 
merciál — , porque as Preferencias, pô3to que os devedores communs 
não sêjão commerci antes, também podem sêr assim disputadas 
no Juizo Commerciál; e regem, nestes casos, não as regras do 
Direito Civil, mas as dos Arts. 605 á 638 do Regul. n. 737 
de 25 de Novembro de 1850 (cit. Per. e Souza Nota 843). 

(369) Add. —Não se-admitte Concurso de Preferencia, quando 
os Credores acodem á Juizo depois de entregue ao Credor Exe- 
quente o preço depositado : Podem porém disputal-a por Acção 
Ordinária (Ord. Liv. 4.° Tit. 6.° § 2.°): 

Antes da entrega do preço ao Credor Exequente, é licito 
aos outros, que tem Sentença e penhora, protestar na Execução 
d'aquêlle, que não se-lhe-entregue o dito preço sem primeiro 
disputar-se a Preferencia; ou que naò se-lhe-passe Carta de Ad- 
judicação da propriedade, não se-tendo esta arrematado por falta 
de lançador (Ord. Liv. 3» Tit. 91 princ, e cit. Per. e Souza 
§ 450 n. 2, e Nota 842). 
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Nos casos de fallencia de devedor commum com- 
merciante, a preferencia deve sêr disputada no Juizo 
Commerciál da fallencia, segundo a Legislação Com- 
merciál (370). 

Só aos Credores pignoratícios, e aos antichr éticos, 
não aos hypothecarios, se-pode oppôr, que para o Con- 



No § 173 n. 4 do Autor Corr. e Telles lê-se poder o réo 
oppôr-se á entrega do preço, por não concorrer em Ki.ino. seu adver- 
sário ; mas, n'esta hypothese , negando-se direito i demanda 
também por via ordinária : 

E no cit. Per. e Souza Nota 846 lê-se também : — « O credor 
que, sendo citado para o Concurso, não comparece ao tempo, 
que se-lhe-assigna, é lançado ; e perde a prelação n'aquêlles 
bens, que são objecto do Concurso ; porém não perde a divida, 
que pode sêr paga por outros bens do devedor etc. : 

Eis uma doutrina duvidosa, se tende à impossibilitar o 
uso da — Acção Ordinária de Preferencia — .A Praxe propende á 
não aceitai -a, franqueando ás Partes a via ordinária, emquanto 
não prescreve. 

(370) A d d. Não se admitte Concurso dv Preferencia, quando o 
devedor commum é commercianíe f ai lido : Procede- se actualmente, 
como dispõe o Cod. do Com., onde se-trata, em seus Arts. 873 
á 892, das diversas espécies de créditos, e suas graduações, e das pre- 
ferencias e distribuições (cit. Per. e Souza § 450 n. 3, e Nota 
843) : 

Sendo commerciante o devedor insolvavel (lê-se no Art. 610 do 
Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850), a preferencia será 
regulada conforme as disposições do Cod. do Com.: 

Vêja-se também o Regul. n. 738 da mesma data Arts. 102 á 
187, onde se-trata do Processo das Quebras. 
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curso de Preferencia não se-achão legitimados com 
Sentença, e penhora (371). 

Outrosim, aos Credores pignoratícios, e aos antichre- 
ticos, se-pode fazer qualquer outra opposição, porém 
não aos hypóthecarios (372) . 

No JuÍ20 Civil, a Acção Ordinária de Preferencia 
prescreve em trint'annos á contar do dia, em que o 
protesto de preferencia deixou de sêr possivel (373) : 

No Juízo Commerciál, prescreve em vinte annos, 
contados do mesmo dia (374). 



(371) O Credor hypothecario considera-se habilitado para o Con- 
curso simplesmente com seu titulo inscripto, independentemente de 
acção, on sentença, contra o devedor: E, sendo este um dos Ef- 
fêitos Hypóthecarios (Nota 350 supra pag. 163), só fica subsis- 
tindo, nos limites do nosso assumpto, a regra do § 451 do cit. 
Per. e Souza em relação aos créditos 'pignoratícios e aos antichre- 
ticos: Som sentença nenhum credor pode têr preferencia (Or d. Liv. 
3.° Tit. 91 princ, e cit. Per. e Souza Nota 84-1) : 

A penhora deve sêr valida, pois o acto nullo é como se não 
existisse, e não produz algum effêito, etc.: O credor, que por le- 
gitimo impedimento não poder proceder á penhora, deve pro- 
testar em tempo opportuno, e tal protesto lhe-aprovêita (cit. Per. 
e Souz-a Nota 845). 

(372) Add. Outro Effêito Hypothêcario (Nota 350 supra, pag. 
164), que reproduzimos por sua importância : — A hypotheca, provada 
por escriptura publica, legalmente celebrada e inscripta, não pode 
sêr objecto de contestação; mas terá todos os seus eífêitos, em- 
quanto não fòr annullada, ou rescindida, por acção ordinária (cit. 
Regul. de 1865 Art. 240 § 6.° n. 5.°). 

(373) Aild. Ord. Liv. 4.° Tit. 79, com applicação ao caso. 

(374) Add. Cod. do Comm. Art. 442, com applicação ao 
caso. 

12 
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Das Aoo5es pessoáes 



§ 83. A d d. Distinguidas as Acções prejudiciáes 
nos §§ 18 á 36, e as Acções redes nos §§37 á 82, 
distinguem-se agora as seguintes Acções pessoáes (375) : 

As possessórias (376) : 



(375) A d d. N'esta classe de Acções pessoáes, isto é, as que 
nascem de direitos pessoáes , mais extensa que as duas antece- 
dentes, diminui uma das divisões, e augmentei outra : 

Diminui a dos — pactos — , porque estes perderão sua es- 
pecial significação romana; sendo no Direito moderno, ou con- 
tractos principáes, como as doações ; ou contractos acccssorios, como 
os pactos dotáes : 

Augmentei a dos — direitos pessoáes de garantia — , para dis- 
tinguir a índole accessoria de taes Açcões, como distingui a se- 
melhante das — Acções redes de garantia — . 

(376) Add.— As possessórias— , isto é, que nascem da posse : 
Para o Autor Co rr. Telles, a posse em todos os seus aspectos ; 

a posse nas suas trêz gradações de, adquiril-a, recuperal-a, conser- 
val-a ; como resulta da comparação, entre seus §§ 179 á 184 sob 
a epigraphe— -Acção de adquirir posse—, e os subsequentes §§ 182 á 
219 : 

Para mim, somente aposse em aspecto de delicto ; e portanto 
só em suas duas ultimas gradações, a recuperatoria e a conservatória; 
e, se na primeira d'ellas, a adquisitiva, também presuppondo de- 
licto. 

Excluo pois, nas— Acções possessórias—, todos os casos de licita 
acquisição de posse, quaes os contemplados pêlo Autor Corr. Telles em 
seus §§ 179 á 184 ; casos licitos de acquisição de posse de heranças em 
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seus §§ 179 á 183, e casos lícitos de acquisição de fosse de bens doados 
ou comprados em seu § 184. 

Persisto, assim, nas modernas idéas sobre a posse, que são as 
de Savigny, e de Molitor, em seus Tratados especiáes; e as da 
Consolid. das Leis Civ. Nota ao Art. 811, que fôrão de perfeito 
acordo : 

« A posse, que se-protege com os interdictos possessórios, nem 
é a posse — modus adquirendi — , principio do domínio, tanto na occvr- 
pação das cousas sem senhor — res nullius — , como na tradição 
feita pêlo proprietário ; nem é a posse, um dos elementos da prés» 
cripção adquisitiva—usucapio — : Os interdictos possessórios derivão 
de obrigações ex delicio, pertencem á classe dos direitos pessoáes, e 
não podem sêr intentados contra todo o possuidor ; posto que por 
Direito Canónico se -introduzisse o contrario, subvertendo-se os 
verdadeiros principios, que dominão a matéria. 

Tanto importa doutrinar, que as — Acções possessórias — derivão 
de obrigações ex delicto, na gradação recuperatoria de uma força 
(esbulho ou espolio), e na gradação conservatória de uma turbação; 
como dizer, que taes Acções derivão, na primeira d'essas gradações 
de uma posse esbulhada, è na segunda de uma posse turbada. 

Na analy3e descobre-se apenas esta differença, que sem im- 
portância parece : Se consideramos a posse, e não o delicto, na 
gradação recuperatoria o possuidor é a parte demandada, e na 
gradação conservatória o possuidor é a parte demandante. 

Se a posse não fosse • remédio commum na vida terrestre, 
se não fosse a beatitude provisória do ente necessitado, se não 
fosse a beatitude racional da vontade illustrada, se não fosse 
o poder quando sabe-se querer; o logár literário das — Acções 
possessórias — seria o geral das — Acções dos factos illicitos — no 
penúltimo Capitulo d'êste Titulo V. 

As — Acções possessórias — são distinguidas na Praxe usual 
pólo nome de — Interdictos — , devendo-se porém entender sempre 
sua qualificação de — possessórios—; porquanto, se todas as Acções 
possessórias são Interdictos, estes podem não sêr aquellas, como 
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As das obrigações naturáes (377) : 
As dos quasi-contractos (378) : 
As dos contractos redes (379) : 
As dos contractos consensuáes (380) 



em Savigny Posse § 35 vê- se ibi:— « Estas Acções 3ão iuterdicios, 
mas sem outro ponto de contacto que a communhão de processo, 
circumstancia não importante. » 

As —Acções possessórias — , vulgo — Causas possessórias — , como 
prevaleceu na Praxe, tem processo summario ; entretanto que, 
se a excepção firma a reprra cm contrario, parecia deverem 
tôr processo ordinário quantas não fossem — Acções de força 
nova — , já que só para estas a Ord. Liv. 3.° Tit. 48 princ. 
exige processo summario (Per. e Souz., Ed. de T. de Freitas, 
Nota 892, e Av. n. 401 de 29 de Outubro de 1814). 

(371) A d d. — As das obrigações naturáes — , isto é, que nascem 
das obrigações naturáes ; não as indicadas supra Nota 1, que não são 
accionáveis ; mas quantas podem sér accionadas na opinião geral, 
como fundadas na natureza ; ou mai3 fundadas na natureza, que 
no Direito Positivo : Ahi entrão (§ 5.° supra) as resultantes da 
Equidade. 

(378) Add.— As dos quasi-contractos — , isto é, que nascem dos 
quasi-contractos — ; relações análogas ás de certos contractos, mas 
não sendo contractos ; á que portanto não se-applica a legislação da 
prova dos contractos, como vê-se na Consold. das Leis Civis Art. 
383, apoiado na Ord. Liv. 3.° Tit. 59 §22. 

(379) Add.— As dos contractos redes — , isto é, que nascem dos 
contractos reáes ; porque a parfeiçãu d'elles depende da entrega, e 
recebimento, de alguma cousa entre as partes contractantes, sem 
bastar o simples consentimento (Consolid. das Leis Civis Nota 
ao Art. 511). 

(380) Add.— As dos contractos consensuáes — , isto é, que nas- 
cem dós contractos consensuáes ; porque a perfeição d' estes outros só 
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As dos contractos de outros (381) : 

As dos factos illicitos (382) : 

As dos direitos pessoáes de garantia (383). 

CAPITULO I 

ACÇÕES POSSESSÓRIAS 

§ 84. Add. Distinguem-se as seguintes Acções pos- 
sessórias (384) : 



depende do simples consentimento dos contract antes, sem mister 
de entrega, e de recebimento, de alguma cousa entre êlles (Conso- 
lid. das Leis Civis Nota ao Art. 511) : Estas Acções dos contractos 
consensuáes, unidas as dos contractos reáes, são subdivisões da 
classe geral das — Acções provenientes de contractos — . 

(381) A d d. — As dos contractos de outros, isto é, que nascem de 
contratos de pessoas diversas das accionáveis—, como se estas fossem 
mandantes obrigados por contractos de seus mandatários na es- 
phera do mandato. Os mandatos aceitos porém são contractos, 
e o mesmo não acontece n'esta classe do Autor Corr. Telles em 
seus §§ 427 á 436. Deve-se, pois, acrescentar ao § 83 supra, que 
os direitos pessoáes, e com êlles as acções pessoáes, nascem também 
de — varias figuras de causas — . 

(382) Add. — As dos factos illicitos — , não no sentido mais 
lato d'esta qualificação, que fora compreensiva — de todas as fontes 
de todas as Acções — ; pois que toda a vida jurídica, nas judi- 
ciosas innovações de Bentham, se-redúz á obrigações e delidos : 
Meu aspecto refere- se ao das Acções dos §§ 437 á 452 do Autor 
Corr. Telles. 

(383) Add.— As dos direitos pessoáes de garantia — , isto é, que 
nascem de taes direitos ; o por nós augmentadas (Nota 375 supra) 
em symetrica antithese com as — acções reáes de garantia — (§§ 74 
á 82 supra). 

(384) Add.— Nota 375 supra: íáupprlmo n'esta classe única- 



- 182 - 



mente a — Acção de adquirir posse — , o chamado — interdicto adi- 
piscendat- , nos §§ 179 á 184 do Autor Corr. Telles; e a-suppri- 
miria, ainda que não me-obrigassem as restrictivas considerações 
da Nota 376 supra. 



Se para mim a posse das — Acões possessórias — não é a posse 
— modo de adquirir — , segue-se não poder sôr, nem a posse, péla 
qual os herdeiros legítimos ou e>criptos adquirem domínio nos 
bens de suas heranças ; nem a posse, péla qual donatários, e com- 
pradores, adquirem domínio no3 bens doados, e vendidos. 

Savigny Posse § 35 exclúe da classe das— Acções possessórias — 
o interdicto— adipiscendce possessionis — . 

Molitor Posse n. 57 opina d'iguál modo, assim : 

« Se as acções pessoáes são fundadas na3 obrigações, e se as 
acções reáes fundão-se na propriedade, os inter dictos fundão-se na 
posse : Por tal motivo os interdictos adipiscendx possessionis não são 
inter dictos possessórios, ou acções possessórias: Estes interdictos tem 
a posse por fim, e não por fundamento: Os únicos interdictos possessórios 
são, os de reter a posse (retinendoe possessionis), e os de recuperar a 
posse (recuperando? possessionis) : » 

Não satisfaz esta razão de Molitor, porque, em qualquer das 
applicações, o fundamento dos factos (sua causa efficiente) não pode 
deixar de sêr seu fim (sua causa final) ; quero dizer, sua mesma causa 
efficiente, mus diversamente qualificada. 

O fundamento das Acções, pois, é seu fim com differença em qua- 
idades ; o fundamento das Aoções pessoáes é a obrigação não cumprida, 
seu fim é a obrigação cumprida ; o fundamento das Acções reáes é a 
propriedade injusta, seu fim é a justa propriedade ; o fundamento das 
Acções possessórias é a posse -delicio, seu fim é a posse restabelecida. E 
tanto importa dizer (Nota 376 supra) esbulho, como posse esbulhada; 
turbação de posse, como posse turbada. 

E' só no aspecto de posse culposa, que distingue-se a classe das 
— Acções possessórias—, e portanto não é só no da posse em geral. Se 
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aposse não fosse o facto mais importante da vida jurídica, se não 
fosse effêito do poder, e o poder não fosse effêito do querer ; as culpas 
d'ella não se-distinguirião na distincta classe das Acções possessó- 
rias] primeira classe das Acções pessoies ; mas entrarião na classe 
genérica das Acções, que resultâo dos factos illicitos, e de que trata o 
penúltimo Cap. d'êste Titulo (Nota 376 supra na pag. 179). 

Além de que, quanto á posse de bens de heranças, não deixa 
o Autor Corr. Telles de reconhecer em uma das Notas de seu 
§ 179, que, se por Direito Romano não passava aos herdeiros, 
em quanto corporalmente a não apprehendião ; sobreveio no Di- 
reito Pátrio a innovação do Alv. de 9 de Novembro de 1754, e do 
Ass. de 16 de Fevereiro de 1786 ; de modo que (palavras do Autor) 
esta Acção pode-se escusar, e em vêz d'ella usar~se da de força, 
fundada na posse civil, porisso que tem os effêitos d* posse natural. 

Ora, se pêlo Direito Pátrio a posse de bens de heranças trans- 
mitte-se logo e logo para os herdeiros, sem algum intervallo (uni- 
ficação da humanidade solidaria) ; como suppôr contraditoria- 
mente, que depende ainda de acquisições accionáveis pêlo interdicto 
— adipiscenda possessionis — ? 

E, quanto á posse de bens doados, ou comprados , não deixando 
também o Autor Corr. Telles de reconhecer em seu § 184, que o 
donatário, e o comprador, podem toraal-a extrajudicialments, ou 
com Tabellião, não havendo quem lh'a-contradiga ; e competindo- 
lhes, em casos de opposição, usar das Acções de seus contractos pára 
entrega da cousa ; sem duvida pertencem estas espécies á classe 
da3 Acções dos Contractos, e não á das Acções possessórias. 



O verdadeiro motivo de supprimir-se o interdicto — adipiscenda 
possessionis — está na Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ,,até agora não 
percebida, onde prohibe-se tão notável remédio possessorio ibi : — 
« sem poder requerer contra êlle, que o-mêttão em posse de nenhuns 
bens, por beneficio do primeiro, nem segundo decreto— etc » 



O Repertório das Ordenações, sobre essa do Liv. 3.° Tit. 15 
princ. assim formulou sêu summario : — « Posse, por beneficio do 
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primeiro, e segundo decreto, não se-dá ao Autor á revelia do 
Réo ; mas seguirá séu Feito, segundo a ordem do Juízo — . » 

Na correspondente Nota prosegue com a seguinte obser- 
vação : — « Mandando esta Lôi condemnar ordinariamente ao con- 
tumaz, destróe a praxe das notificações julgadas por Sentença, 
pois as Causas não devem começar por notificações : Só no caso 
de coucedêr-se mandado — de non o /fendendo— , terá logár a sobre- 
dita praxe segundo a Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 5.°. N'esta Ord. 
fundão -se os sectários da praxe de — Embargos d primeira — , que 
parece não dever têr logár geralmente; mas só n'êste caso, para 
que não se-faça aggravo na cousa, nem na pessoa : Ainda que 
regularmente as Acções se-devem seguir por Libello de Artigos, 
comtudo o ofllcio do Juiz implora-se em contrario, devendo-se 
então praticar a — Notificação de Embargos d primeira—. 

Não se-pode convir em tal interpretação : 

1.° Porque na estudada Ord. Liv. 3. - Tit. 15 princ. nada 
legislou-se peculiarmente para Acções Notificatorias, cujo assento 
próprio aliás se-confessa estar na Ord. Liv. 3. e Tit. 78 § 5.°. 

• 

2.° Porque na estudada Ord. legislou-se geralmente contra 
réo revél, citado (note- se bem) — por qualquer acção pessoal ou real, 
—ou de qualquer qualidade que seja ; saltando aos olhos não conter 
alguma providencia particular sobre qualquer espécie de Acções, e 
mais particularmente para a espécie das Acções Notificatorias : 

3.° Porque a estudada Ord. legislou —para occasionáes reque- 
rimentos de mmâo de posse contra os Rêos , — no curso de quaesquér 
Acções ; e portanto não legislou para fins de Acções Notificatorias, 
que podem não consistir em missões de posses : 

4.° Porque prohibir posses não é vedar outros effèitos deman- 
dáveis por Acções Notificatorias : 

5.° Porque nas Acções Notificatorias nada consta sobre o que 
sêjão — posses por beneficio do primeiro e segundo decreto — , conti- 
nuando assim o mistério de taes posses e de iaes decretos. 
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O Autor Corr. Telles, na segunda Nota ao seu § 111 (Nota 
175 supra) sobre sêr real ou pessoal a Acção Revocatoria ou Pauliana, 
exprime-se desta sorte : 

« Como não tem logár entre nós as — missões para posse por 
primeiro e segundo decreto— (Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ), não ha 
tanta razão de duvidar ; e pode-se dizer com certeza, que é 
pessoal, mas in rem scripta, porque compete contra qualquer 
possuidor. » 

Mas, como convir também em tal razão interpretativa da nao 
percebida Ord. Liv. 3.° Tit. 15princ, se a sua prohibição é exten- 
siva á todas as espécies de acções, e consequentemente não im- 
plica ou denota algum effèito próprio de Acções pessoáes ou de 
Acções redes ? Esta passagem augmenta a dificuldade, em vêz 
de tiral-a. 

Mais conducente á verdade mostra-se a razão interpretativa 
da Nota ao § 214 do Autor Corr. Telles, dizendo : — « Os man- 
dados de mettêr em posse por primeiro e segundo decreto são prohi- 
bidos pêln Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. , e porisso entre nós 
não se-pode comminar esta pena imposta pélas Leis Romanas, 
etc. : » 

E mais conducente á verdade achamos esta razão inter- 
pretativa, porque cinge-se ao effêito de uma posse occasionál de 
bens em Acções de damno infecto, effêito semelhante ao da men- 
cionada Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. Vêja-se a nossa Nota 
supra, correspondente á essa do § 214 do Autor Corr. Telles. 



O Universo Jurídico de Bremeu (Trat. 2.° Tit. l.° § 2.» 
n. 15) abre-nos ingresso á hermenêutica da Ord. Liv. 3.° Tit. 15 
princ, com esta illustração : — « Advirto, que muitas vezes ad- 
quire-se posse de alguma cousa sem intervir retenção d'ella ; 
nem verdadeira, nem reputada por verdadeira: Esta posse tem 
o nome de — civilissima — . » 

E continuando (Trat. 2.° Tit. 2.° § 4.°), illustra mais : — 
« Dissemos, que havia uma espécie de posse, á que os Juristas 
chamavão— civilissima— ; porque se-adquire sem acto algum de 
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apprehensão, nem real, nem corporal, nem equivalente, mas so- 
mente por assim determinar o Direito : A posse civilissima é le- 
gitima posse, e como tal approvada em Direito, como — nos- 
casos de missões de posse por autoridade dos Juizes, etc. 

A raz^o é, que a posse, e os effèitos d'ella, não vem do 
Direito Natural, mas sim do Direito Positivo; e, como tal, é de- 
pendente d'êlle ; e se-pode adquirir pêlos modos, que o mesmo 
Direito Positivo determinar, etc. : 

São exactas estas illustrações: Das missões de posse (ou im- 
missões de posse) da Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. resultava sem 
duvida uma singular acçuisição de posse , á que se-deu com razão 
o nome de — posse civilissima — ; e quer dizer — posse de super- 
lativo Direito Civil, — posse apurada sobre a posse civil, como esta 
se-apurou sobre a posse natural: Possuidor natural, só na medida 
de suas necessidades, o homem elevou-se de nú proprietário á 
rico-proprietario sem limites! 

Mas essa Ord. contém uma disposição prohibitiva, ve- 
dando apenas um caso de posse civilissima; e tanto assim que 
a Lêi posterior de 17 de Agosto de 1761 ainda falia de posse 
civilissima, apresentando-nos um caso d'ella. 

O caso d'essa Ord. é o de Autores em qualquer Causa 
aposseando-3e de bens dos Réos contumazes por êlles demandados, 
que, ou não comparecião em Juizo por si nem por procuradores, 
ou comparecião e se-ausentavão sem deixarem procurador : De 
um lado, actuáes possuidores perdendo suas posses incursas em 
delicio de revelia (Pr. e Souz., Ed, de T. de Freitas, § 117); 
de outro lado, novos possuidores tirando essas posses reprovadas , 
e applicando-as á remir suas individuáes necessidades: Não era 
confisco, não era desapropriação por bem publico (Nota 467 infra). 

A Nota do Autor Cor. Telles ao seu § 214 allude á outro 
caso de posse civilissima, autorisado pêlo Direito Romano : De 
um lado, actuáes possuidores perdendo suas posses perigosas , 
incursos em delicto de incúria (como se não merecessem pos- 
suir) ; de outro lado, novos possuidores, seus visinhos, tirando 
essas posses abusivas, e reparando-as para não causarem damnos 
esperados. 

Ora, seja ou não o caso da Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. o 
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único de posse civilissima, seja ou não o único do chamado 
interdicto adipiscendcB, ou Acção para adquirir posse ; da prohibiçâo 
cTêsse interdicto adipiscenda segue-se estarem hoje reduzidas as 
Acções possessórias ás Acções de força, e ás Acções de manutenção, 
como tem opinado Molitôr em seu Trat. de Posse (pag. 182 
supra) . 

A fonte da Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. acha-se na Ord. 
Manoelina Liv. 3.° Tit. 14 princ. , contendo ipsis verbes igual 
prohibiçâo do— interdicto adipiscenda . 

Dispunha porém o contrario o Ord. Affonsina Liv. 3.° Tit. 
27 § 4.°, por estas palavras: — «o Autor seja me t tido em posse 
dos bens, e cousas, que demandar, etc. ; e haja logo por essa pri- 
meira Sentença de reveHa tanto, e tamanho, direito, como have- 
ria segundo Direito por o segundo DEGREDO ; e em tal caso não 
seja o revél d'ahi em diante recebido á purgar tal revelia, etc. » 

No Prefacio das Ords. Affonsinas, pela Universidade de Coim- 
bra, lê-se : — « Para que os Compiladores se-propozerão por 
modelo do seu Código a Collecção dos Decretáes de Gregório 
9.°, e ao menos em grande parte á ellas se-conformarão, etc. » 

A paiavra — DEGREDO — significa tanto como— Decreto — 
(o logár obrigatório da existência nas Leis): E a palavra — De- 
creto— restringia-se outr'ora á significar as determinações dos 
Papas . 

N'êste sentido fôi chamado — Decreto — a primeira parte do 
Direito Canónico, vulgo Decreto de Qraciano, onde Graciano com- 
pilou os Cânones dos Concílios, das Sentenças dos Padres da 
Igreja, e de vários Rescriptos Pontifícios, que são as Leis, 
pelas quaes se-governa a Igreja: Seguirão -se as Decretáes, com- 
pilação de Cartas de vários Pontífices, que mandara , fazer o 
dito Papa Gregório 9.°. 

Pois bem, ahi tendes a verdadeira interpretação: 

A— posse por beneficio do primeiro e segundo Decreto — é a que 
mandavão dar as Leis do DECRETO DE GRACIANO, e as das 
DECRETÁES : 

E a-^posse do segundo Decreto (DEGREDO), segundo Direito—, 
era a que mandava dar o Direito Romano, adoptado nas mesmas 
DECRETÁES. Indicios talvez de futuras missões, futuras reducções ! 



i 
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At de força : (385) : 

Â% de manutenção (386) : 



(385J Add. A conclusão da analyse das— Acções possessórias — 
na precedente Nota 384 fôi, que todas se-reduzião actualmente ás 
duas espécies, 1.° — das de força, 2.*— das de manutenção. Trata- 
mos agora da primeira espécie— das de força—, sob o conhecido 
nome romano de — interdictos unde vi — ; e de — interdictos recupera- 
torios na Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 3.°, reproduzido na Consolid. 
das Leis Civis Árt. 811 assim : 

« Aos que pacificamente possuíram alguma cousa concede-se 
o remédio do— inter dicto recupera tório— , se forem injustamente 
esbulhados, para que de prompto sêjão instituídos á sua posse—.» 

São estas as — Acções possessórias — , destinadas á recuperar o 
Autor a posse esbulhada, e portanto á restituil-a o Réo ; com a 
denominação também em uzo, de — interdictos restitutorios, — acções 
d? espolio, — redintegrandos por Direito Canónico. 

As Acções de força só tem por objecto o que se-chama em 
Direito cousas corpóreas (Nota 392 infra) : As chamadas cousas in- 
corpóreas, direitos não representados por objectos corpóreos, são 
susceptíveis de turbação ; e sua posse, isto é, seu exercício, de- 
manda-se por Acções de manutenção (§ 86 infra). 

$86) Add. Na precedente Nota 385 tratamos da primeira 
espécie de Acções possessórias,— as de força — ; e agora da segunda 
espécie, — as de manutenção — , com o corrente nome romano de 
interdictos — uti possidetis — : A* ellas refere-se a Consolid. das 
Leis Civis Nota ao Art. 812, assim : 

« A Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 5.° é applicada pêlos Praxistas 
aos inteídictos — retinendos possessionis — : 

« Esta Ord. não falia em posse, diz : — offendêr na pessoa,— 
tomar suas cousas : Estes factos dão hoje logár aos termos de 
segurança, de que tratão as Leis do Processo Criminal : Pode-se 
conceder (additamento), que a Ord. citada refere-se ás manu- 
tenções de posse na parte, em que falia da occupacão de cousas, 
não obstante a intelligencia de Corr. Telles Doutr. das Acç. 
Nota ao § 192: O que porém não se-pode conceder é, que os 
termos de segurança (da legislação antiga ou moderna) não possão 
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As prohibitorias (387) : 

As de Embargo de obra nova (388) : 



também têr por causa o temor cTesbulho, ou de occupação 
de cousas, etc. » 

São estas as— Acções possessórias — , destinadas á conservar 
a posse perturbada, e portanto com razão denominadas — de 
reter a posse, — retínendoz possessionis — . 

As acções de manutenção (adverte judiciosamente o Autor 
Corr. Telles em sua epigraphe aos §§ 194 á 199) supprem muitos 
interdictos do Direito Civil, e porisso nossos correspondentes (§§ 87 
á93) reproduzem vários casos, mas como exemplos á bem da pratica. 

As Tuitivas de manter em posse, indicadas pelo Autor Corr. 
Telles em seu § 193, que outrora requerião-se ao Desembargo do 
Paço, cessarão pêlo Art. 7.° da Lêi de 22 de Setembro de 1828 
(Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 817). 

(387) A ti d. Na precedente Nota 386 tratamos das manutenções 
por effectivas turbações de posse; e agora trata- se d'ellas por ten- 
tativas de turbação de posse, sob o nome de — Acções prohibitorias — , 
bem entendido, de taes tentativas. 

O Autor as-deriomina interdictos prohibitorios, e também de Em- 
bargos á primeira — ; mas não preferi esta ultima denominação, por- 
que as Manutenções também se-demandão actualmente por Embar- 
gos á primeira, como pratica- se nas Manutenções de liberdade ( § 20 
e Nota 35 supra) . 

Nas Manutenções notiíica-se o Réo para não continuar na tur- 
bação feita, nos interdictos prohibitorios notifica- se o Réo para 
não executar a turbação tentada, no que só ha diíferença de pa- 
lavras : A diíferença real consiste, em que nos Interdictos prohibi- 
torios não se-pede, nem ha para pedir, indemnisação de perdas 
e damnos á liquidar. 

(388) A cl d. Os— Embargos de obra nova, ou Nuncíações de obra 
nova — , em qne o Autor toma o nome de Nunciante, e o Réo de 
Nunciado, vem á sôr nada mais, que — manutenções de posse — , 
quando as turbações consistem em obras novas, ainda não aca- 
badas . 
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Às demolitorias (389) 



Se as obras novas estão já de todo acabadas, o caso é de— 
Acção demolitoria— . 

Se as obras novas são feitas em solo do Nnnciante, ou em 
cousas de seu solo (res soli), e não em prejuízo de suas servidões 
(como frequentemente acontece), o caso é de— Acção de Força— ; 
posto que quasi sempre as Partes, péla necessidade, ou pêlo inte- 
resse, de impedirem logo a continuação das obras, limitão-se aos 
Embargos ; pêlos quaes unicamente conseguem decidir-se a questão, 
assim dispensando— Acções de Força—-. Em verdade, quando, na 
hypothese de fazêr-se obra nova em solo alheio, o Nunciante vence 
com tal fundamento, fica assim julgado têr commettido o Nun- 
ciado um esbulho. 

Nada mais commum entre nós fora das povoações, que vêr-se 
embargar roçados (ou roçadas), e outros trabalhos agrícolas ; ver- 
sando somente a discussão da Causa sobre o domínio dos Con- 
tendores no local das obras, ou dos trabalhos. 

« Por mandado do Juiz (Consolid. das Leis Civ. Art. 932), 
e á requerimento da Part* prejudicada, pode- se embargar a edi- 
ficação de qualquer obra nova, comminando-se pena ao edificante, 
para que não continue sem decidir-se a questão • » 

« Competem os Embargos de obra nova (cit. Consolid. Nota 
ao Art. 932) ao Juiz Municipal, ou ao Juiz de Paz dentro de sua 
alçada (Lôi de 3 de Dezembro de 1841 Art. 114 § 3.°, eRegul. 
n. 143 de 15 de Março de 1842 Art. l.° § 3.°) : Podem têr lo- 
gár, ou a obra nova prejudique á servidão do Autor, ou á um 
direito de superfície, ou em geral ao seu immovel. » 

Sobreveio em contrario o Av. n. 401 de 29 de Outubro de 1874, 
e com razão em vista do Regul. n. 4824 de 28 de Novembro de 
1871, por versarem taes questões sobre bens de raiz. 

(389) Add. As— Acções demolitorias — , com o nome romano 
de Interdictos — quod vi aut ciam — , nada mais são, que — manu- 
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As de damno infecto (390). 



tenções de posse — , quando ás turbações consistem em obras novas, 
porém já de todo acabadas (Nota 388 supra) : 

Cabem aqui as mesmas observações da Nota 388 supra, quando 
as obras novas fôrão feitas em solo do Autor, ou em cousas de 
seu solo ; casos de — Acções de força — , e com applicaçâo portanto 
de sua própria doutrina no § 85 infra 

A demolição de obras feitas pode também resultar de Artigos 
de Attentado em processos d'Embargos de obra nova, e não de — 
Acções demolitorias — : 

Vêjão-se as Notas 451 e 459 infra, que previnem tal confusão. 

(390) Add. As — Acções de damno infecto — vem á sêr na de- 
nominação do Autor Corr. Telles as — de pedir caução ao damno 
por vir — : Damno infecto é — o damno por vir, — o damno não 
feito,— o damno ainda não realisado, que se-teme : Estas Acções 
nada mais são igualmente, que— manutenções de posse — , quando as 
turbações, em vêz de já realisadas, são apenas esperadas por qual- 
quer motivo attendivel ; por outra, nada mais vem á sêr, que as 
— Acções prohibitorias — , pedindo a Parte queixosa caução ao 
damno futuro. 

Não epigraphei distinctamente os §§ 217 e 218 do Autor Corr. 
Telles, — sobre o damno que pode causar a acua da chuva—, por sêr 
um caso de applicaçâo, de — interdicto prohibitorio — , como está 
epigraphado ; e de — uti possidetis — , como está composto. Esse 
caso avulso colloquei-o no fim dos outros da numerosa família 
mantenedora (Nota 431 supra). 

Duvida em 3eu § 219 o Autor Corr. Telles de haver acção 
^por damno, que causem arvores junto ás estremas, inclinando- 
se á solução negativa : Escrúpulos romanistas, porque do exer- 
cicicio das posses d'immoveis nunca se-deve abusar, causando-se 
damno á visinhos : A' taes damnos attendeu o Direito Eomano, 
marcando interstícios em plantação de arvores nas estremas dos 
prédios ,* e a razão subsiste para qualquer paiz, localisando-se 
as distancias convenientemente. 



- 192- 



Acção de força 



§ 85. Compete ao possuidor (391), de bens im- 
moveis ou moveis (392), ou á seus herdeiros (393); 
contra quem, por si ou por outrem, o-esbulhou 
da posse (394) ; pedindo sêr restituído á ella 



(391) Veja- se a Nota 385 supra: 

Que a posse seja natural ou civil, justa ou injusta, não im- 
porta : 

O possuidor não é obrigado á mostrar o titulo de sua 
posse. 

Add. Ou a posse seja de um só possuidor, ou seja com- 
possessão; isto é, de dois ou mais compôs suidôr es (cit. Consolid. 
Nota ao Art. 811). 

(302) Ord. Liv. 2.° Tit. l.° § 2.° ibi: — assim movei, como 
de raiz—: 

Esta Ord. seguio o Direito Canónico, pois que por Direito 
Romano o esbulho de cousas moveis dava logár á Acção de 
furto. 

Add. O esbulho de cousas moveis, na opinião dominante, é 
furto, que dá logár á Acção Criminal do Art. 257 do Cod. Pen. 
(cit. Consolid. Nota ao Art. 814) ; o que não impede a Acção Civil 
unicamente para restituição da cousa furtada, ou indemnisação 
do damno causado; e unicamente, depois do Art. 68 da Lêi de 
3 de Dezembro de 1841, que revogou o Art. 31 do cit. Cod. 
E tal Acção repute, ou denomine, quem quizér, como de força 
ou esbulho. 

(393) Silva á Ord. Liv. 3 o Tit. 48 á rubrica n. 33 (§ 1- 
supra) . 

(394) Contra herdeiros do esbulhadôr somente se-pode 
intentar, quando lhes-proviér alguma cousa do facto do de- 
funto : 
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(395), e que o Réo soja condemnado á pagar-lhe os 
rendimentos da cousa, e as perlas e damnos que 
se-liquidarem (396) : 

Deve pois o Autor allegar, e provar : 

1.° Sua posse (397) : 

2.° O esbulho (398) : 



Contra terceiro, que do esbulhadôr houve a cousa, o Di- 
reito Romano não dava Acção, mas o Direito Canónico a-con- 
cedeu, se esse terceiro era sabedor do esbulho. 

Add. Pode-se demandar á terceiro, não simplesmente como 
possuidor, mas como fraudulento adquirente em damno de cre- 
dor prejudicado; por outra, como caso de — acção revocatoria— 
(§ 54 supra). 

(39õ) Em ódio ao esbulho o Réo é logo tirado da posse, 
sem lhe- serem assignados déz dias para largal-a : 
Nem com Embargos de retenção é ouvido. 

Add. Confere a Nota 892 de Per. e Souz. , mas não 
se-observa em nossa Praxe este violento proceder ; guardando- 
se, como nos outros casos, o § 15 da Ord. Liv. 3.° Tit. 86. 

(396) Na força nova deve pagar, não só os rendimentos pro- 
duzidos pela cousa, como os que deixou ella de produzir por 
culpa d'êlle esbulhadôr : E podem liquidar-se pêlo juramento in 
litem — Ord. Liv. 3.° Tit. 52 § 5.°: 

Na força velha, isto é, quando intentada a Acção depois de 
anno e dia, o Réo deve sêr condemnado somente nos rendi- 
mentos, que na realidade arrecadou. 

Add. Está em desuzo esta distincçâo. 

(397) Se a Acção fôr fundada em posse civil, convém allegar a 
fosse natural do defunto. 

(398J Que o esbulho fosse feito com força armada, ou sem ella, 
não faz ao caso (Ord. Liv. 4.° Til. 58 § 1.° : 

13 
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3/ O tempo, em que pêlo Réo fôi commettido o 
mesmo esbulho (399). 

O Réo pode oppôr : 

1/ Que o Autor se-desforçara do mesmo esbulho, 
de que se-queixa (400) : 

2/ Que o Autor não tem posse, nem mesmo vi- 
ciosa (401): 



Preso me-se provado o esbulho, se o Réo nega ao Autor a 
posse (Teste. 

O Juiz mesmo commette esbulho, tirando ao possuidor sua 
posse, nao guardada a ordem de Direito (Júris ordine nonservalo): 

O meio de obstar é oppôr Embargos. 

Add. N&o é actualmente caso de Aggravo esse abuso de 
poder. 

(399) Porque faz muita differença a força nova, e a força velha : 
O anno e dia da força nova é útil, começa á contar-se continua- 
mente dêsdô o dia da sciencia (Nota 410 infra). 

(400) O esbulhado pode desforçar-se loco — Ord. Liv. 4. # 
Tit. 58 § 2.o : 

Se o-nzér, já não pode intentar esta Acção ; bem como, 
depois de intentai- a, já n&o pode desforçar-se. 

Add. Concede-se, que o possuidor esbulhado possa des- 
forçar-se, e recuperar por autoridade própria sua posse, com- 
tanto quo o-faça loco (Consolid. das Leis Civis Art. 812): 

O espaço de tempo, em que o desforço immediato poderá 
tér logár, deixa-se ao arbítrio do Juiz segundo as circums- 
tancias (cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 58 § 2.°) •. Attende-se ás circums- 
tancias do facto espoliativo, e sobretudo á distancia da residência 
das Autoridades ; mas tem cessado, com a nova ordem politica, 
a distincção do espolio feito por pessoas poderosas. 

(401) Posse viciosa é a obtida, ou violentamente, ou occulta- 



I 
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3.* Que a posse está extincta (402) : 

4.° Ou que a oosse. civil é fundada em causa 
nulla (403):" 

5.° Quo procedera sem dolo, por mandado de ou- 
trem (404) ; 

6.° Que o Autor é incapaz de posse (405) : 

7.° Direito de retenção (406) : 

mente, ou precariamente (vi, aut ciam, aut precário ah adver- 
sário) : 

O possuidor, com tal posse, não deve sêr esbulhado ; sendo-o, 
pode intentar esta Acção; mas não pode* intentar a de manutenção 
(interáicto uti possidetis), se-fôr turbado em sua posse : 

A posse por familiaridade, porém, não dá acção alguma. 

A ti d. E' melhor expediente não negar manutenção á qualquer 
possuidor 

(402) Cessando o titulo, que causou a posse, cessa esta: 
Assim, a posse do usufructuario não transmitte-se ao seu 

herdeiro ; pois cessa o usufructo péla morte d'aquêlle, e no caso 
de sua menor duração. 

O arrendatário, esbulhado pêlo senhorio, pode requerer res- 
tituição da sua detenção, que tinha ; mas, acabado o arrenda- 
mento, pode o senhorio despejal-o : 

Se no arrendamento se-convencionár, que o locador o-possa 
despejar não pagando em devidos tempos, é applicavel a Ord. 
Liv. 4.° Tit. 57 princ. 

(403) Alm. e Souza Trat. dos lnterdict. § 224. 

(404) N'êste caso é licito chamar o mandante á autoria. 

(405) Alm. e Souz. Trat. dos lnterdict. §§ 226 e 232. 

(406) O arrendatário, que, acabado o arrendamento, não resti- 
tuir o prédio á seu dono, fáz força, e pode sêr demandado por 
esta Acção: 

Ellef pode oppôr retenção por bemfeitorias, mas não domínio 
— Ord. Liv. 4.° Tit. 54 §*3.°. 
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8.° Prescripção da Acção (407). 
A defêza de domínio não aproveita ao Réo (408), 
mas aproveita oppôr outro esbulho (409). 

O processo da força nova é summario (410): 



(407) A força nova prescreve por anno e dia. A força velha por 
trinf annos, se o esbulhadôr não tiver titulo : 

Tendo -o, prescreve por déz, ou vinte, annos. 

Add. Não ha razão para exceptuar (como Súzano Cod. Orphan. 
pag. 30 Nota 20), o anno e dia da força nova em protecção da posse 
da viúva cabeça de casal nos termos da Ord. Liv. 4.° Tit. 95. 

(408) Ord. Liv. 3.* Tit. 49 § 2.% Tit. 78 § 3.°, e Liv, 4.° 
Tit. 58 princ. : 

Isto, ainda que seja Acção de força velha : 
Um terceiro, que se-quôira oppôr com allegação de dominio, 
não pôde impedir a restituição. 

Add. Não se-admitte nas — Acções de força — defesa fun- 
dada em dominio, ou em outro direito allegado sobre a cousa 
esbulhada (cit. Consolid. Art. 817): — Todavia não se-deve jul- 
gar a posse em favor d'aquêlle, 'á quem se- mostra evidentemente 
não pertencer a propriedade (Ass. de 16 de Fevereiro de 1786 
ao 2.° quesito, e cit. Consolid. Art. 818): — Eis uma interpre- 
tação luminosa, para não seguir-se, como diz o Assento, um 
absurdo visível (cit. Consolid. Nota ao Art. 818). 

(409) Alm. e Souz. Trat. dos Interd. §§ 246 e segs. 

(410) Ord. Liv. 3.° Tit. 48: 

Em Causas summarias não admitte-se Repiica, nem Tre- 
plica. 

O Autor, n*esta Acção, deve juntar procuração de sua 
molhér, e fazer citar a molhér do Réo (Ord. Liv. 3.° Tit. 47 
princ). 

Add. Tendo sido commettido o esbulho á men&s de anno e 
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O da força velha ó ordinário (411). 
A Sentença á favor do Autor se-executa sem 
suspensão da appellação (412) . 

Acção de Manutenção 

§ 86. Compete ao possuidor de qualquer cousa, 



dia, compete ao esbulhado — Acção de força, nova — , que será 
summaria : Depois de passado o anno e dia, a Acção é de 
força velha, senão ordinário seu curso (Ord. Liv. 2.° Tit. 1.° 
§ 2.°, Liv. 3.° Tit. 30 § 2.°, Tit. 48, e cit. Consolid. Art. 814 
e Nota). Vêja-se a Nota 399 supra. 

O possuidor, que fôr penhorado por execução de divida 
alheia, pôde oppôr-se á esta turbação com Embargos de terceiro 
possuidor (Ord. Liv. 3.° Tit. 86 § 17 in fine, e Lêi de 22 de De- 
zembro de 1761 Tit. 3.° § 12, dizendo: — «Sendo certo que os 
Embargos de terceiro senhor e 'possuidor contém por sua natureza 
um remédio meramente possessor io, no qual sempre se-ajuntão os 
titulos, ainda que não se-trate senão de justificar com êlles a 
posse (cit. Consolid. Art. 821). 

Deduzidos os Artigos da Summaria Acção de força nova, con- 
tinua-se vista ao Réo, com o termo de uma Audiência, para 
confessar ou contestar : Não se-admitte outra excepção senão a 
declinatoria, ou a de suspeisão : Qualquer outra se-recebe por 
contestação, sem suspensão do conhecimento da força (cit. Per. 
e Souz. Proc. Civ. Nota 892). 

Não se-admitte Reconvenção, mesmo na força velha, para que 
não seja impedida a restituição de cousa esbulhada (Ord . Liv. 3. # 
Tit. 33 § 4.o). 

(411) Cit; Per. e Souz. Proc. Civ. Nota 892. 

(412J Havendo condemnação de perdas e interesses, admitte-se 
appellação em ambos os effêitos (Alm. e[Souz. Trat. dos Interd. 
§ 194). 
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ainda que movei, ou incorporai (413), contra quem 
o-perturba na posse (414) : 

Pede, que soja condemnado á desistir da tur- 
bação, e lhe-sêja comminada pena no caso de lhe- 
fazer nova moléstia (415) ; e nas perdas e damnos, 
que se-liquidarem (416) : 



(413; Vêja-se a Nota 386 supra. 

Péla turbação da posse* de cousas moveis dava-se lnterdiclo 
por Direito Romano : 

O direito de fazer, ou prohibir, alguma cousa, mesmo as 
servidões, que erão reputadas cousas incorporáes : 

A quasi-posse de taes direitos, ou servidões, sendo turbada, 
dá logár á esta Acção. 

(414) Turbar a posse é — tornar obscuro o direito d'ella {jus 
possessionis osbcurum reddere) — : 

Add . As ameaças de turbar posses (doutrina do Autor Corr. Tel- 
les) não bastão para esta Acção, e apenas para a de injuria. Dou- 
trina hoje improcedente em face do nosso Cod. Pen., que não 
confunde os crimes de ameaças (Arts. 207 e 20&;, e o de inju- 
rias (Art. 236 e segs.). Sigamos pois, que nas ameaças crimi- 
nosas podem fundamentar- se remédios possessórios, adequados ás 
circumstancias da espécie. 

(415) Esta comminação de penas é d'ha muito usada em 
nqsso Foro, um dos muitos casos das Acções de preceito com- 
mina tório, vulgo Notificações. E' livre ao Autor turbado em sua 
posse, ou usar simplesmente d'êsse meio notificatorio ; ou pedir 
caução ao Eéo, como nas Acções de damno infecto, para não con- 
tinuar na turbação já commettida, ou em outra. 

(416) E' applicavel o que fica dito ha Nota 396 supra, só 
com a differença de não admittir-se juramento in litem contra 
o Réo, como quando houve esbulho violento : 

As perdas e interesses estimão-se na razão do que importa- 
ria ao Autor não têr sido perturbado na sua posse — Alm. e 
Souza Trat. das Interd. §§ 281 e segs. 
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O Réo, alem das defôzas da Acção de força, pode 
oppôr : 

1.° Que a posse do Autor é viciosa á respeito 
d'êlle Réo (417): 

2.° Que o Autor se-deu por esbulhado (418) : 

3.° Domínio provado em continente (419) : 

4.° Prescripção (420). 



(417) § 85 supra : 

Convém portanto ao Réo allegar, que sua posse é mais antiga, 
porque assim vem á f eputar-se viciosa a do Autor : 

Se o Réo mostrar, que a sua posse é causada por um ti- 
tulo, também isto aproveita, se o Autor não mostrar titulo al- 
gum da sua: 

Em paridade de provas, deve sêr absolvido o Réo. 

» 

(418) Por exemplo, se o Autor tiver intentado Acção de força, 

ou accíío de reivindicação, seria contradictorio em taes casos usar 
da acção de manutenção. 

(419) Add. E doutrina de alguns Juristas, que parecerá 
não aceitável em acção possessória : mas em acordo com a da 
Nota 408 supra, que extrahi da Consolid . das Leis Civis Art. 818, 
fundada no Ass. de 16 de Fevereiro de 1786: 

Para não julgar-se o. posse em íb.yòt do que se mostra eviden- 
temente não têr a propriedade, a prova d'esta em continente 
não deve sêr recusada. 

(420) Prescreve por anno e dia, o que se-entende, — quando se- 
pedem perdas e damnos : 

Pedindo-se o que o Réo recebeu por motivo da turbação, pode-se 
intentar dentro de trinta annos :* 

Se depois da Sentença o Réo continuar á turbar a posse, o Autor 
pode, em execução d'ella, requerer prestação d 'estas novas perdas, por- 
isso que tem tracto successivo : 

Mas as penas comminadas pêlo Juiz devem sêr demandadas em 
oaôvo Libello — Alm, e Souza Trat. das Interd. § 285 Nota. 
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Esta Acção, intentada dentro de anno e dia, é 
summaria (421) . 

§ 87. O possuidor da superfície de alguma cousa, 
sendo turbado, ou pêlo dono do solo, ou por outrem, 
pode intentar esta Acção (422). 



Add. Não se-attende hoje ás distincções dos dois primeiros 
períodos supra, pi escrevendo as Acções de manutenção no mesmo 
tempo das Acções de força (Nota 407) : 

Além de que, não acho outra distinrção real entre as Ma- 
nutenções e as Atções prohibitorias, senão no pedido indemnisa- 
torio de perdas e dam nos á liquidar (Nota 387 supra) : 

Também hôj ) não ha exemplo de prestações de novas perdas 
e damnos, se dípôis da Sentença continuar o Réo na turbação 
de posse : 

Assim como não ha exemplo de penas comminadas pêlo Juiz, 
não havendo outras penas além das comminadas pélas partes no- 
tificantes. 

(421) A Ord. Liv. 3.° Tit. 48, não só procede na Acção de 
força, como também n'esta ; porque a palavra —força — , de quê 
se-usa, compreende também a turbação da posse : 

A d d. Soja qual fôr • motivo, a Praxe do Foro usa do pro- 
cedimento summarío para todas as Acções possessórias, exceptuando 
somente as de força velha (Nota 376 supra) : 

Não se-segue, que as Partes não possão usar do procedimento 
ordinário. 

(422) Direito de superfice é o de têr alguma cousa edificada, 
plantada, ou semeada, em terra alheia : 

O superficiário, o arrendatário ou inquilino, o credor antichre- 
tico, e quem tem direito de retenção, pode intentar esta Acção — 
Alm. e Souz. Trat. dos Interd. §§ 263, 267, e segs. 

Add. Não se-confunda direito de superfície, que passa per 
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§ 88. Pode também intental-a quem, tendo posse 
de servidão de transito, por mais de anno; ou á pé, 
ou á cavallo, ou em carro, por prédio alheio ; fôr 
turbado na passagem (423), ou no concerto do ca- 
minho (424). 

§ 89. E também a-pode intentar quem, tendo 
posse de servidão de aqueducto, por mais de anno, fôr 
turbado ; ou a agua soja para uzo quotidiano, ou seja 
para regar em certos tempos (425). 

§ 90. Do mesmo modo pode intental-a o possuidor 



um dos direitos redes; e posse de superfície, um facto que pode 
fazer presumir direito : O superficiário, o credor antichretico, são 
titulares de direitos reáes ; o arrendatário ou inquilino tem só 
direitos pessoáes: O direito de retenção pode proteger á uns e á 
outros d'êsses titulares. 

(423) E' preciso, porém, que o prédio, pêlo qual o Autor 
pretende têr passagem, seja seu, ou que ao menos seja usufruc- 
tuario d'êlle. 

(424) O Eéo pode oppôr, que o Autor alargou o caminho da 
servidão ; ou pedir caução, se por vicio do concerto fôr para 
temer algum damno. 

(425) E' preciso, que o Autor allegue, que a agua era con- 
duzida por mãos, ou enxada, e não naturalmente ; mas, se uma 
vêz fôi conduzida por facto de homem, ainda que depois con- 
tinuasse á correr naturalmente, procede esta Acção. 

Entende-se turbar a posse d'agua quem, ou embaraça a cor- 
rente, ou enloda, ou corrompe, a agua; 

Que a po3se sò seja de verão, ou de inverno, não importa : 
O Eéo pode oppôr, que o Autor pretende ampliar, ou alterar, 
o modo, pêlo qual tem possuido. 
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do aqueducto contra quem o-impedir de concertar o 
cano, ou rêgo; ou de limpal-o, quando é preciso (426). 

§ 91. E outrosim quem tiver posse de ir buscar 
agua, ou á fonte, ou á cisterna alheia, ou de ali le- 
var seu gado para beber, caso seja impedido (427). 

§ 92 Finalmente pode intentar esta Acção quem 
tiver posse de fazer ou prohibir quaesquer actos licilos, 
ainda que o logár de os-fazèr soja religioso (428), 



(426) E' preciso allegar a posse <f agua. 

O Réo pode oppôr, que o Autor pretende fazer o rêgo, ou 
cano, de outra forma que era d'antes : 
Ou pode pedir caução de damno infecto. 

Add. Quanto aposse d' agua, os Àrts. 898 á 902 da Consolid. 
das Leis Civis, já transcriptos supra Nota 189 pag. 89. 

(427) Basta, que seja impedido de limpar, ou concertar, a 
fonte ; porque seria frustrar a posse da fonte, prohibindo-se a 
limpeza, ou o reparo, d'ella : 

Uma semelhante turbação pode sêr feita á quem pretende 
purgar, ou concertar, a cloaca de sua casa : 

Em beneficio da saúde publica permitte-se ao dono da cloaca 
poder entrar pela casa alheia, ou pelo quintal alheio ; e mesmo 
romper a terra, ou a parede, do visinho, para effêito de limpal-a, 
ou concortal-a ; comtanto que mande outra vêz compor tudo, 
como estava. 

(4*28) Por exemplo t Pode-se adquirir posse de sepultura, ou 
para as pessoas de uma família: 

Em tal caso, ninguém deve sêr ahi sepultado sem licença do 
possuidor : 

Nem ôste pode sêr impedido de a-reedificar : 

A posse de têr banco em Igreja para sentar-se é manutenivel : 
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ou publico (429), se no exercício (Telles fõr turbado 
(430) . 

§ 93. Compete mais ao possuidor do prédio, ao 
qual a agua da chuva, ou a cheia do rio, causou 
damno por motivo de obra, que o Réo fêz ; pede, 
que se-desfaça á sua custa, e pague o damno cau- 
sado (431) : 

O Réo pode oppôr : l. a — que não fizera obra 
nociva ao Autor (432) : 2.° — que não é possuidor 
do prédio, onde a obra fôi feita (433) : 3.° — que a 



(429) Pode sêr objecto cTesla Acção a posse de pescar em certo 
logár do rio publico, etc. 

A d ti. Posses em lugares públicos para qualquer fim não se- 
permittem actualmente, e portanto não são manuteniveis . 

(430) Add. Não ha nomes para — interdictos particulares — no 
Foro d'êste Império, e todos são casos, exemplos, ou espécies, de — 
interdicto geral — , para reter posse, e conserval-a illeza. 

(431) E, preciso, que haja obra manufacta ; como, se o Réo 
estreitou o rio ; se fêz preza, que retenha a agua ; se féz regos, 
Tallas, ou canos, que a-lancem com violência no prédio do Autor. 

Add. Vêja-se a Nota 390 supra, onde adverti sobre a col- 
locação aqui d'êste caso do texto § 93 : A redacção vai, como 
de damno já feito, e não por fazer. 

(432) Em tal caso é somente obrigado á consentir, que o Autor 
desmanche a obra á sua custa, á quem é livre demandar indem- 
nisação á quem a obra féz : 

No caso de se-obstruirem valias, ou regos, do Réo ; pode a 
Autor obrigal-o á consentir na limpeza, ou nas obras necessárias. 

(433) Porque esta Acção é in rem escripta, e deve sêr intentada 
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obra está feita á tanto tempo, quanto basta para 
constituir servidão (434) : 4.° — que a obra foi de 
.mera cultura, e feita sem emulação (435). 

Acções prohibitorias 

§ 94 Quando alguém teme, que outrem o-quér 
offendêr em sua pessoa, ou occupar e tomar suas 
cousas, pode requerer ao Juiz, que o-segure da vio- 
lência imminente ; comminando certa pena ao Réo, se 
transgredir o preceito policial (436) : 



contra o possuidor ; mas, se quem fêz a obra alienar o prédio 
depois da lide, não se-livra. 

A cl d. Explicação romana, hoje substituível péla da natureza 
das questões de posse, imitando as de propriedade. 

(434) Assim bem resolvia o Direito Romano. 

(435) Por exemplo, o dono do prédio inferior não pode quei- 
xar-se, de que o do superior reduzira á terra sempre regavel a 
que antes se-regava apenas no verão : 

Nem também, de que o dono do superior divertio a agua, que 
naturalmente ia têr ao inferior : 

Nem finalmente, que o do superior, abrindo fonte no seu ter- 
reno, fizera secar a fonte inferior, á menos que tenha servidão. 

(436) Vêja-se a Nota 387, e a Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 5.°: 

O esbulhado, querendo desforçar-se, pode também pedir auxilio 
da Justiça — Alm. e Souza Trat. dos Interd. § 10: 

Do mesmo modo pode pedir auxilio quem, temendo esbulho, 
o-quêira repellir : 

Quem é turbado na posse, tanto pode usar da Acção de manutenção, 
como do preceito penal : 

Fora d? estes casos, é abufo ; nem os Juizes devem annuir á peti- 
torios, que se-podem alcançar por acções ordinárias. 
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' 7 Estesljnandados] prohibitorios devem sêr requeridos, 
e~ concedidos, com a clausula d' Embargos á primeira ; 
e se o Réo comparecer, e embargar o preceito ju- 
dicial, resolve-se este em simples citação (437). 



Add. Em vista da Nota 386 supra convenha- se, em que a 
Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 5.° tanto apoia as Acções de manutenção, 
como as prohibitorias: 

E nestas duas espécies demandando-se actualmente por Noti- 
ficações, êis confirmado o meu expediente (Nota 387) de não cha- 
mar de Embargos á 'primeira as Acções prohibitorias : A forma das 
Acções não é seu modo especifico : 

Quanto ao abuso de propôrem-se Acções Notificatorias, vêja-se 
a subsequente Nota 437. 

(437) O Réo, em vêz d'embargar, pode tomar a Petição do 
Autor por Libello, e contrariai- o : 

O processo d'estas Acções deve sêr summario, quando rela- 
tivas á posse, que o Autor pretenda manter, se forem intentadas 
dentro de anno e dia : 

Se o Réo não comparece, a pena comminada julga-se por 
Sentença, e o Autor paga as custas. 

Add. Remonta o odioso das Acções Notificatorias (ou de Pre- 
cêíto Comminatorío) á passagem do Repert. das Ords., que a 
Nota 384 pags. 183 e 184 supra antecipou-se em transcrever; e 
<Tahi o suppôsto abuso censurado péla precedente Nota 436. do 
Autor Corr. Telles, e a final observação de Per. e Souz. Nota 
957, Ed. de T. de Freitas, assim : — « O Preceito Comminatorio 
sem clausula ê prohibido, por sêr contrario á razão natural e á 
equidade — . » 

Prevaleceria hoje o odioso, se ainda se-rêputassem admissí- 
veis — Preceitos Comminatorioe sem clausula — , isto é, de nem sempre 
sèr possivel aos Notificados requerer e conseguir vista para 
Embargos : 

Actualmente subentende-se n'estas Causas, que todas as no- 
tificações são embargáveis, valendo tanto como citações para 
Causas de Libello, quando as Partes querem oppôr-se: 
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Eis alguns casos particulares, em que se-pode 
requerer preceito, comminando-se pena : 

1.° Se alguém teme sôr esbulhado, ou turoaao em 
sua posse (438) : 

2/ Se teme damno em seus bens, e alguém o- 
impede de obstar (439) : 

3.* Quando o visinho não consentir, que eu apa- 
nhe os fructos da minha arvore, que cahirão em seu 
prédio /440) : 

4.° Quando a arvore alheia estiver tombada para 



E* pois inútil reprovar agora Acções Notifícatoria3, e tecer 
soluções de casos á pretexto de sêr necessário usar de meios or- 
dinários ; já que, oppostos os Embargos, e recebidos, são pra- 
ticáveis, e devem sôr praticados os meios ordinários. 

(438) Atld. N'êste caso, diz o Autor Corr. Telles,— concede-se 
Mandado sem clausula — , assim como indica mais quatro ca,sos 
na primeira Nota ao seu § 201 : Repetimos, que actualmente todas 
as primeiras citações em Acções Nòtíficátorias reputâo-se embar 
gaveis; ou para tal fim se expeção Mandados, ou hajào simples- 
mente Despachos. 

(439) Por exemplo, temo, que o rio estrague meú campo: Se 
o dono não quizér obstal-o, posso eu acodir com o trabalho ne- 
cessário, e para tal fim notifical-o com preceito comminatorio : 

A cheia do rio levou minhas madeiras, que fôrâo têr ao 
prédio risinho, ou á outro : Se o dono d'êsse prédio impedir-me 
de tiral-as, salvo seu prejuízo, posso usar do mesmo meio ju- 
dicial. 

(440) Mas, se a arvore prejudicar ao visinho ; justamente pode 
reter os fructos, que no seu prédio cahirem, até que seja in- 

demnisado. 



j 



- 207 - 

o lado de minha casa, e o dono não quizér cortal-a 

(441) •• 

5/ Ou quando os ramos da arvore alheia pen- 
dem para cima do meu prédio (442) : 

6.° Quando o inquilino, tendo pago a renda, ou 
os alugueres da casa, for impedido de mudar seus 
trastes (443) : 

7.° Quando o commodatario não queira entregar 
a cousa, que por favor lhe-foi emprestada para uzo 
indeterminado [44AJ: 



(441) N'ôste caso deve- se mandar, que o dono da arvore 
a-corte pêlo pé, ou consinta em cortal-a o dono da casa ? 

O Réo pôde allegar servidão, péla qual o dono da casa seja 
obrigado á soffrêr a arvore. 

(442) Manda se, que o dono da arvore a-desbaste dos ramos 
até a conveniente altura (por Direito Romano, 15 pés), ou con- 
sinta ao Autor fazer esse desbaste : 

Quando mesmo, desramada a arvore, tire o sói, ou o vento, 
ao visinho d'êlles precisado, manda-se cortar pelo pé. 

(443) Add. Não tendo pago o inquilino a renda, ou os 
alugueres, doutrina o Autor Corr. Telles, o dono da casa pode 
embarcar a mudança dos trastes, com direito de retenção ; mas, 
na pratica hodierna, ninguém embarga os trastes, e sempre 
se-requér penhora executiva. 

(444) Se a cousa for emprestada para certo uzo, pode o 
Autor uzar da Acção de commodato; se ^para uzo indeterminado, 
pôde usar d& Acção de precário— Ovd. Liv. 4.° Tit. 54: 

Se o depositário da penhora deixar os bens penhorados em 
poder do Executado, é uma expècie de precário. 

Add. N'esta ultima hypothese, a entrega dos bens confiados 
pôde sêr demendada, com pena de prisão, por via de Acção No- 
tificatoria. 
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8.° O Juiz, á requerimento de parte, particular ou 
officiál, pode prohibir qualquer obra feita no publico, 
que possa damnificar ; como, se a estrada for tomada ; 
se n'ella fôr lançada cousa, que a-faça immunda ; ou 
fazendo-se obra, que a-arruine ou prejudique (445) : 

O mesmo é á respeito das ruas (446), e também 
dos rios (447). 

Julgado o preceito por Sentença, ou porque o 
Réo não se-oppôz, ou porque seus Embargos não fôrão 
attendidos; se êlle quebrantar o preceito posto, deve 
novamente sêr demandado péla pena (448) . 



(445) O uso das estradas não se-perde pêlo não uso, á 
ninguém é permittido mudal-as sem a competente licença ; e, 
ainda que a maior parte dos visinhos consinta, a opposição de 
um pode mais que o consentimento de todos os outros. 

(446) Ord. Liv. l.° Tit. 68 §§ 20, 21, 30, e segs, Pode-se 
também notificar ao dono de casas ruinosas, para que as-concerte, 
de modo que os viandantes transitem sem perigo, pena de se- 
as-mandar demolir. 

(447) Nos rios navegáveis não se-pode fazer obra, que dete- 
riore a navegação : 

Incumbe ás Camaias Municipáes vigiar, que os logares pú- 
blicos não sêjão deteriorados, ou occupados — Ord. Liv. l.° Tit. 
66 §§ 11 e 24, e Alv. de 5 de Setembro do 1071. 

Qualquer pessoa do povo, porém, pode requerer pêlo bem 
publico — Alm. e Souz. Trat. dos Interd. § 11. 

Add. Estes casos de interesse local, publico e particular ao 
mesmo tempo, pertencem hoje ás attribuições das respectivas 
Camarás Municipáes, nos termos da Lei do 1.° de Outubro de 
de 1828, e mais legislação moderna acrescida n'esta assumpto; 
salvo sempre o interesse dos particulares para requerêreja o que 
lhes -convenha. 

(448) Add. O Juiz pode (doutrina do Autor) moderar a pena 
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Embargo de obra nova 

§ 95. Compete ao senhor, ou possuidor, de uma 
propriedade (449), contra quem edifica obra nova em 
prejuízo de alguma servidão do Autor (450) : 

Pede, que desista da edificação até final decisão, 
pena de sôr demolido quanto edificar depois do Em- 
bargo (451). 



comminada, á menos que seja taxada pela lôi ; mas cumpre não 
confundir, como já disse, occasionáes e* incidentes notificações em 
processos para qualquer fim, com as Acções Notificatoriàs ; em que 
as comminações de penas ficão quasi sempre no arbítrio das 
partes, e não vem dos Juizes. 

(449) Veja- se a Nota 388 supra : 

E' preciso, que o Autor tenha direito real {jus in re) : 
Mas admittem-se á embargar locatários cm nome de seus lo- 
cadores ausentes, dando caução. 

Add. Tratando-se de uma Acção possessória, é de coherencia 
entender, que esta Nota exige na pessoa do Nunciante um di- 
reito real putativo (dominio ou outro) : A posse basta no Nunciante, 
e por ella presume-se o exigido direito real. 

(450) Esta Acção pode sêr intentada por alguma doestas trêz 
causas : — conservação 'do nosso direito {júris nostri conservandi 
causa), — dam no á remover (aut damni depelleudi), — publico direito 
á defender [aut publici júris luendi gratia) : 

Toda e qualquer servidão do Nunciante, prejudicada péla 
nova obra, é motivo para embargai- a ; ou a servidão seja urbana, 
ou rústica — Ord. Liv. 3.° Tit. 78 § 4.° : 

Exceptúa-se o caso, em que a obra impedir caminho parti- 
cular, se o prédio servi ente tiver ainda espaço bastante para a 
dita servidão — Alm. e Souza Trat. dos Interd. §§ 121 e segs. 

(451) Depois de embargada a. obra, se o Réo, em desprezo do 

14 
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Esta Acção pode começar por citação do Réo, e 
Embargo judicial ; ou por Embargo feito pêlo Autor 
mesmo, lançando pedras na obra (452). 



Embargo a-continuár ; o Juiz, sendo requerido, manda, fazer a de- 
molição á custa do Réo : 

Este inter dicto faz sustar o andamento da Causa, porque é atten- 
tado : 

A appellação da Sentença sobre êlle recebe-se no devolutivo 
somente. 

A d cl. Esta Nota (para não confundir- se o Embargo de obra 
nova e a 'Acção demolitoria do § 96 infra), suggere duas adver- 
tências : 1.° Que o Juiz manda fazer a demolição da obra á custa 
do Réo em julgamento incidente de Artigos de attentado : 2.° 
Que á tal incidente alludio-se nas palavras — este interdicto — , 
significando geralmente o que se-entredisse na Causa d? Embargo de 
Obra Nova por motivo do attentado ; e não particularmente a Acção 
demolitoria, vulgo, Interdicto demolitorio. 

A cl d. « Ha no Foro (cit. Consolid. Nota ao Art. 932), muito 
arbítrio sobre a pena comminada ao edificante, quando prosiga 
na obra embargada ; porém, na praxe normal, a pena deve ser 
unicamente incorrer em attentado, protestando-se logo deduzir Ar- 
tigos de attentado : O effêito do attentado provado e julgado é demo- 
lir-se a obra acrescida. 

« Se depois da Nunciação (cit. Consolid. Art. 934) a obra 
tiver andamento, o Juiz ordenará a demolição do que mais se- 
edificar ; e, reduzidas as cousas ao primeiro estado, tomará então 
conbecimento do caso — Ord. Liv. l.° Tit. 68 § 23, e Liv. 3.° 
Tit. 78 § 4.°. » 

« A demolição (cit. Consolid. Nota 934) é o effêito do atten- 
tado commettido pêlo continuador da obra' em despeito do Em- 
bargo. » 

(452) Feito o Embargo extra-judicialmente por lançamento de 
pedras na obra (per jactum lapidis), o Autor faz citar o Nunciado 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que o Autor não é pessoa competente para 
embargar a obra : (453) 

2.° Que a obra não é nova, mas reedificação da 
antiga, sem mudar sua forma (454) : 



para fallar á Artigos de Nunciação, requerendo logo exame na 
obra embargada: 

A d d. Supprimi o resto d'esta Nota, onde se-accrescenta, 
que o Escrivão vai fazer Auto de Exame, e medição da obra feita, 
citando o Réo para os Artigos de Nunciação que devem sêr offe- 
recidos na Audiência seguinte ; e que, se o Nunciante dentro de 
trêz mêzes não intentar sua Acção, entende-se não usar de seu 
direito. 

Ha variação actualmente n'esta Praxe, porque o Exame é feito 
por Louvados, se as Partes não se-contentão com uma descripção 
dos Officiaes Executores sobre o estado dos trabalhos da obra. 

A própria Parte prejudicada (Consolid. das Leis Civis Art. 
933), lançando pedras na obra, se fôr este o uso do logár, pode 
por si denunciar ao ^edificante, que na edificação não prosiga. 

Se taes Embargos extrajudiciáes— yer jactum lapidis — achão-se, 
ou não, ainda em uso, vêja-se a mesma Consolid. Nota ao Art. 
933). 

(453) Vêja-se a Nota 449 supra : 

Dizem, que o sócio não pode embargar a obra, que outro 
sócio intenta fazer na cousa commum . 

Mas se-deve entender, quando o sócio reedifica péla antiga 
forma, aliás procede a regra : — Na cousa commum não pode o 
condómino, sem, consentimeuto do outro, nada fazer (In re com- 
muni neminem dominorum fure f acere quicquam, invito altero, 
posse) — : 

N'êste ultimo caso, até o sócio pode intentar Acçãi prohiM- 
toria da obra com pena comminada. 

(454) Ord. Liv. !.• Tit. 68 § 29. 
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3.° Que tolhe somente vista de már (455) : 
4.° Que estava acabada, quando o Embargo fôi 
feito (456) : 

5.° Prescripção da Acção (457). 



(455) A Constituição Zenoniana não fôi admittida entre nós 
— Ass. 2.° de 2 de Março de 1786. 

A cl cl. « Não é admissível (Congolid. das Leis Civis Art. 936) 
a NunciaçãO) ou Embargo, de obra nova em prédios fronteiros, 
á pretexto de tolherem luz, ou vista de már — Ord. Liv, 1.° 
Tit. C8 § 24, Decr. de 12 de Junho de 1758, e Ass. 2.° de 2 
de Marco de ]786. » 

(456) Apenas começada a Obra, ou se-preparem os materiáes 
para ella, já se-pode embargar : 

Porém, acabada a obra, deve-se usar da Acção demolitoria 
(§ 96 infra). 

(457) Emquanto a obra não está acabada, em todo o tempo 
se-pode embargar : 

Mas, se porta, ou janella, estiver acabada á mais de anno, já 
não se-pode fazer tapar — Ord. Liv. l.° Tit. 68 § 25 : 

Dentro dos três môzes da Ord. Liv. l.° Tit. 68 § 42 pode 
o Nunciadó requerer Provisão para continuar na obra, dando 
caução de a demolir (de opere demoliendo) : — Lêi de 24 de Julho 
de 1713, Alm. e Souza Trat. dos Interd. § 139. 

A cl cl. « Com licença do Juiz (cit. Consolid. Art. 935), o 
edificante pode proseguir na obra embargada, sendo admittido 
á prestar caução de a-demolir ; ouvida a parte, e precedendo 
as informações necessárias — Regim. de 24 de Jujho de 1713, e 
Lêi de 22 de Setembro de 1828 Art. 2.° § 1.°. » 

Vêja-se Per. e Souz. Proc. Civ., Ed. de T. de Freitas, 
Nota 942. 



i 
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O processo (Testa Acção é summario (458). 

Add. Quando a nova obra fôr prejudicial á 
algum logár publico, qualquer pessoa pode embargal-a, 
maiormente tendo para isso algum interesse parti- 
cnlár (459). 



(458) Tem appellação suspensiva, ainda que em favor do Nun- 
ciado seja dada a Sentença. 

Add. Pêlo summario da Causa opinão respeitáveis Praxistas, 
e hoje com apoio no Av. n. 401 de 29 de Outubro de 1874, 
á que já se-referio a Nota 376 supra: 

Resolveu esse Av. afirmativamente a duvidada incompetência 
do Juízo de Paz para Acções d* Embargo de obra nova, em razão 
de serem summarias sôbré bens de raiz ; bem como (note-se bem) 
os — ínterdictos possessórios — . 

A Relação d'esta Corte tem negado appellação suspensiva, 
dando injustamente motivo ao levantamento das cauções de .opere 
demoliendo: A appellação devolutiva no caso da Nota 451 supra, 
por Artigos de Attentado, nada tem com esta outra appellação. 

Estas- Causas, abolida a Almotaceria pêlo Decr. de 26 de 
Agosto de 1830, não tem hoje Juizes Privativos : Vêja-se a Nota 
388 supra, e o cit. Av. n. 401 de 29 de Outubro de 1874. 

Lecciona o Autor Corr. Telles em seu § 209, que os Nun- 
ciados podem vir com Reconvenção, para que os Nunciantes sêjão 
condemnados nas perdas causadas pêlo injusto Embargo de obra 
nova : Sendo summaria a Causa, o meio de Reconvenção não é 
admissivel, segundo a moderna praxe informada em Per. e Souza 
Proc. Civ., Ed. de T. de Freitas, Nota 360. 

(459) Add. E' o mais actualmente que pode têr logár, 
quando as obras novas são nocivas por qualquer motivo á logáres 
públicos ; ou se-reputem do domínio e uso commum do Povo, 
ou do domínio do Estado ; como sêjão hoje, por mais saliente 
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Acção demolitoria 

§ 96 Compete á quem tenha interesse em não 
têr-se feito alguma obra nova, que lhe-é prejudicial 
(460), contra quem a-fêz á força, ou clandestinamente 

(461) : 

Pede, que se-a-mande demolir d custa do Réo, con- 
demnado este á pagar o prejuízo causado (462). 



>, os Lerr 



exemplo, osierrenos de marinhas, e acrescidos marítimos ou ftu- 
viáes. 

Como sobre essa propriedade publica de marinhas a nossa 
Legislação moderna tem outorgado os direitos de preferencia col- 
ligidos no Art. 613 da Consolid. das Leis Civis, extensivos aos 
acrescido? pêlo Decr. n. 4105 de 22 de Fevereiro de 186S; é in- 
dispensável reconhecer em Juizo taes direitos de preferencia, e 
nos particulares interessados a faculdade de proporem suas 
Acções tf embargo de obra nova. 

(460) Veja- se a Nota 389 supra: 

Que a obra fosse feita em terreno publico, ou do Réo, nâo 
importa ; uma vêz que haja prejuizo de alguma servidão do 
Autor, ou de outro seu direito (Nota 459) . 

(461) Força — [quod vi) entende-se têr havido, se o Autor pro- 
hibisse, ou embargassse, a obra: 

Clandestinidade — (autclam), se o Réo a-fêz de noite, ou em 
occasião de não sêr visto ; ou se não declarou a obra, que queria 
fazer, devendo declaral-a; ou se deu á saber uma cousa, e fêz 

outra. 

* 

(462) Os herdeiros do Réo são condemnados somente á indem- 
nisár o que lhes-próvêio da obra feita pelo defunto, e á soffrêr 
que o Autor desmanche a obra á custa d'êlles (§10 supra), 

Adtl. Esta demolição, como prevenio a Nota 451 supra, não é a 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que a obra não causa prejuízo ao Autor 
(463): , 

2.° Que foi feita para evitar maior prejuízo (464) : 

3.° Ou para beneficio da agricultura (465) : 

4.° Prescripção de um anno (466). 

O processo d! esta Acção é summario, e seu uso 
muito frequente, porque pode sôr intentada não só 
nos casos de achar-se acabada a obra, que poderia têr 
sido embargada ; como em outros muitos, que não 
admittirião Embargo (467) . 



do Embargo de obra nova, quando o Réo comraette o attentado de 
proseguir na obra embargada. N'esta Acção demolitaria a demolição 
é o fim principal ; e, no Embargo de obra nova, a demolição 
é reincidente comminacão. 

(463) Por exemplo, se alguém cortasse varas em matos do vi- 
sinho ao tempo próprio de as-cortar. 

(464) Por exemplo, se, para salvar minha casa de incên- 
dio, fiz cortar madeiras da do visinho, que já estavão meio 
abrazadas. 

(465) Por exemplo, se alguém na estrada, ou na rúa, fêz 
estrumêira, que não impede o transito ; porém nas Cidades, e 
Villas, não se-consente isto, por sêr incompativel com a lim- 
peza. 

(466) Ainda depois do anno pode sêr intentada esta Acção, 
tendo o Autor causa justa, e provável, de ignorar a obra. 

(467 J Como nos casos segintes : 

1.° Se alguém destelhar seu telhado com prejuizo do Autor : 
2.° Se tirou o brazão, que estava na casa, ou na sepultura, 
do Autor: 



1 
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Acção de damno infecto 

§ 97. Compete : 

1.° A* quem tiver justo receio de sôr damnifi- 
cado por casa ruinosa do visinho, pedindo que o 
possuidor dê caução ao damno futuro, com a com- 
minação de fazêr-se o reparo á custa do Réo ; e que, 
nSo sendo possível o reparo, demolida seja a parte 
da casa, que ameaça ruina (468) : 



3.° Se lhe-cortar ramos de suas arvores, ou descascal-as 
para secarem : 

4.° Se fôz fosso em logár publico, onde veio á cahir o animal 
do Autor: 

5.° Se no tanque alheio, ou no rio, lançou veneno, ou im- 
mundicia, que a agua corrompesse: 

6.° Se, tirando pedras do seu terreno, as-lança nó do vi- 
sinho ; ou se-tira a flor da terra d'ôste, e a-lança para a sua. 

(468) Vêja-se a Nota 390 supra. Os Mandados de mettèr em 
posse por 1.° e 2.° Decreto são prohibidos péla Ord. Ziv. 3.° TU. 
15 princ, e não se-pode porisso entre nós comminar esta pena, 
imposta pelo Direito Romano : 

Os Juizes, mesmo ex-officio, podem ordenar a demolição da 
casa ruinosa, se a segurança publica n'isso interessar. 

Add. Se a verdadeira intelligencia da Ord. Liv. 3.° Tit. 
15 princ. é a que se -deixa vêr supra da Nota 384 pags. 182 
á 187, não se-pode applicar ao caso do nosso texto actual a 
disposição prohibitiva da Ord. Liv. 3.°, Tit. 15 princ. sobre 
—missões de posse por beneficio do primeiro e secundo Decreto—. 
Sem duvida a praxe de hoje costuma, em notificações por es- 
perados damnos de casas ruinosas de visinhos, comminar pena 
de fazêr-se o reparo á cu3ta do Réo, ou a demolição ne- 
cessária, não havendo exemplo de mandar-se dar ao Autor 
a posse da casa ruinosa: Ninguém contra este desuzado pro- 
cedimento invoque, nem a confiscação de bens, nem a desapro- 
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* 

2.° Em todos os casos de têr o Autor justo 
receio de algum damno, ou por vicio de obras, ou 
por factos de seu visinho (469) : 

3.° Ao senhor do prédio, á quem a agua da 
chuva, ou a cheia do rio, pode causar damno por 



prepriação; pois que a Const. do Império no Art. 179 §§20e22 
impedio o proveito do Fisco , e atteudeu ao bem publico, e nada 
tem com o regimen da posse nas relações de indivíduos para in- 
divíduos : A verdade porém é, que a Ord. Liv. 3.° Tit. 15 princ. 
nao legislou para esse caso de possuidores negligentes, senão uni- 
camente para o outro caso de possuidores revéis ; e nada tinha para 
prohibir n'êste ultimo, não havendo lêi anterior pátria qae o-per- 
mittisse, como aliáz permittia no outro caso a Ord. Affonsma 
Liv. 3.° Tit. 27 § 4.o (pag. 187 supra). 

A demolição de casas ruinosas não pode hoje sêr ordenada 
por nenhum Juiz ex-officio, achando-se á cargo das respectivas 
Camarás Municipaes, cujos Advogados ou Procuradores demandSo, 
como os particulares interessados, contra possuidores incursos. 

(469) Taes são os casos seguintes : 

1.° Se o visinho fizer em sua casa tamanho fogo, que seja 
para temer incêndio : 

2.° Se fizer forno em tal logár, ou com materiáes, que 
haja o mesmo perigo ; ou grande fumo, que empeça o uso do 
ar livre : 

3.° Se fizer fosso junto á parede alheia, que possa causar 
ruina d'ella : 

4.° Se fizer cano sobre parede commum, ou encostado á 
do visinho : 

5.° Quem tiver seu gado inficionado por doença contagiosa, 
pode sêr obrigado á retiral-o para onde não possa o mal passar aos 
gados dos visinhos, ou á dar caução : 

6.° Aos Ferreiros, e outros Artífices, que precisão de tér con- 
tinuadamente fogo muito activo, não só se-pode requerer caução, 
estando as forjas onde o incêndio soja para temer; como também, 
segundo as circumstancias, ilzar d' esta Acção. 
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motivo de obras, que o Réo tenha feito ; pedindo 
que as-desmanche á sua custa, e pague o damno já 
causado (470): 

O Réo pode oppôr; 

1.° Que não fizera obra nociva ao Autor (471): 

2.° Que não é possuidor do prédio, onde a obra 
foi feita (472) : 

3.° Que a obra foi feita á tanto tempo, quanto 
basta para constituir servidão (473) : 

4.° Que a obra fôi de mera cultura, e feita sem 
emulação (474). 



(470) E' preciso, que haja obra manufèita, por exemplo, se o 
Réo estreitou o rio; se fêz preza, que embaraça o curso oVagua ; se fêz 
cano, ou valia, que lancem aguas com violência no prédio do Autor. 

(471) Em tal caso, é somente obrigado á fconsentir, que o 
Autor desmanche a obra á sua custa: 

O Autor pode para sua indemnisação demandar á terceiro, 
que fêz a obra : 

No caso de se-obstruirem canos, ou valias, pode o Autor 
obrigar o Réo á consentir nas obras necessárias ao reparo. 

(472) Porque' esta Acção é in rem scripta, e deve ser inten- 
tada contra o possuidor; nâo se-livrando porém o Réo, se alienar 
o prédio depois da litiscontestação. 

Aild. Romanismo escusado, sendo explicável o caso por 
outras razões obvias. 

(473) Actualmente obsta sobre taes servidões adquiridas por 
prescripção o disposto no Art. 6.° § 5.° da Lêi n. 1237 de 24 
Setembro de 1864, exigindo justificações julgadas por sentença. 

(474) Por exemplo, o dono do prédio inferior não pode 
queixar-se, de que o do superior redusa á terreno regadio o 
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O processo d'esta Acção é summario (475). 

O effêito da caução prestada (476,/ é a indemni- 
sação do damno posteriormente acontecido (477). 

Ainda antes de prestada a caução, se damno acon- 
tecer, o damnificado pode reter as pedras e o» mate- 
riáes da casa ruinosa, que dentro de seu prédio 
cahissem (478). 



que (Tantes se-regava apenas no verão ; nem também, de que o do 
terreno superior mude o curso d'agua, que naturalmente ia tèr 
no do inferior ; nem finalmente, de que o do superior, abrindo 
fonte, fizera secar a do terreno inferior, á não haver servidão 
adquirida. 

Add. Confere com a Nota 189 supra, tendo apoio na Consolid. 
das Leis Civis Arts. 898 á 902, transcriptos na mesma Nota. 

(475) A melhor prova de achar-se, ou não, ruinosa a casa 
é a Vestoria (cit. Per. e Souza Proc Civ. Nota 562). 

Adtl. Quanto ao summario da Acção, vêja-se o Av. n. 401 
de 29 de Outubro de 1874, citado na Nota 376 supra. 

v (476) Se o Réo, á quem se-mandou prestar caução, fôr con- 
tumaz ; reputa-se ella prestada, e fica obrigado o Eéo ao damno, 
como se o- caucionasse. 

(477) Esta indemnisação pode sêr demandada em trinta annos 
depois do damno causado : 

O tempo, que a caução deve durar, è arbitrado pêlo Juiz: 
Fazendo-se obra na ribanceira do rio, manda-se caucionar o 
damno, que possa acontecer nos déz annos seguintes : 

Add. O tempo de durar a caução é arbitrado poio Juiz, pre- 
cedendo sempre, ou quasi sempre, arbitramento de Louvados. 

(478) Add. Uma providencia do Direito Romano, que não 
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CAPITULO II 



DAS ACÇÕES DAS OBRIGAÇÕES NATUBAES 

§ 98. Add. Distinguem-se as seguintes Acções das 
obrigações naturáes (479) : 
Ás de alimentos (480) : 
As de exibição (481) : 



priva o Autor, com citaçfio prévia do Réo, de remover as pedras e 
os materiáes da casa ruinosa, que dentro do seu prédio cahirem. 

(479) Atl d. Vêja-se a Nota 377 supra: 

Supprimi, n'esta classe de — Acções das obrigações naturáes — , 

somente as três seguintes espécies : 
• 

— As de pedir dote (§§ 227 á 230 do Autor)—, porque não tem 
uzo entre nós, nem algum Juiz as-tem admittido, nem prova- 
velmente as-admittirá. 

— As de pedir o que fôi furtado — , ou de condictione furtiva 
(§§ 255 a 257 do Autor) — , porque pertencem á classe das dos 
factos illicitos no penúltimo Cap. d'êste Titulo V: 

— As de condictione ex lege (§ 258 do Autor) — , porque nossas 
Acções não tem o processo formulário do Direito Romano. 

(480) Add.— As de alimentos — , pelas quaes os parentes, 
nos legáes limites, podem reciprocamente demandar-se por pres- 
tações de alimentos: 

« O direito reciproco (Consolid. das Leis Civis Art. £30) á 
prestação de alimentos, entre pais e filhos, é extensiva á todos os 
ascendentes, e descendentes ; recahindo a obrigação nos mais 
próximos em gráo, uns em falta de outros — Ass. 5.° de 9 de 
Abril do 1772 §§ 1.° e 4.°. 

(481) Add.— As de exibição — (Acção ad exibendum), com ex- 
clusão somente de — exhibição <T instrumentos — . 
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As de exibição d' instrumentos (482) : 
As de reclamação de prejuízos (483) : 
As de reclamação do recebido por causa não cum- 
prida (484) : 

As de reclamação do tecebido por causa torpe (485): 
As de reclamação do indevidamente pago (486) : 
As de reclamação do retido sem causa (487) : 



(482) A d d.— As de exhíbição d' instrumentos — , isto é, de pedir 
a exibição d'êlles (ou de edendo) : E advirto, que, n'êste as- 
sumpto, distinguem-se hoje as— Exibições Commerciáes — , de que 
tratão os Arts. 351 á 357 do Regul. n. 737 de 35 de Novembro 
de 1850: Estas disposições são especiáes, e só no Juizo Civil é 
que podem aproveitar as velhas doutrinas da exibição d'instru- 
mentos. 

(483) Add . — As de reclamação de prejuízos — (com o seu 
nome romano de (Acções in faclum, ou prcsscriptis verbis), que na sua 
generalidade abrangem quaesquér reclamações de prejuízos. 

(484) Add. — As de reclamação do recebido por causa não cum- 
prida — , por outra, de repetir o que se-deu por causa não cumpri- 
da, com a sua denominação romana de — Condictio causa data, 
causa non secuta — . 

(485) Add. — As de reclamação do recebido por causa torpe — , 
por outra, de repelir o que se-deu por causa torpe, com a sua 
denominação romana de — Condictio ob turpem causam — . 

(48C) Add. — As de reclamação do indevidamente pago — , por 
outra, de repetir o que indevidamente se-pagou, com o seu no- 
me romano de — Condictio indebiti — . 

(487) Add. — As de reclamação do retido sem causa—, por 
outra, de repetir o que outro retém sem causa, com o seu no- 
me romano de— Condictio sine causa — . 
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As de pagamentos subsidiários (488) : 
As de pagamentos em certo logár (489). 

Acção de alimentos 

§ 99. Compete : 

1.* Aos filhos ainda que espúrios (490), e á todos 
os mais descendentes, contra os pais ; e, na falta 
d'êstes, contra os outros ascendentes, ainda que ille- 
gitimos (491) ; para serem condemnados á prestar-lhes 
alimentos, que se-arbitrarem, segundo a qualidade do 
Autor, e as posses do Réo (492) : 

Logo no principio da Causa o Autor pode pedir, 
que o Juiz obrigue o Réo á prestar-lhe alimentos du- 



(488) Atld . — As de pagamentos subsidiários — , com a deno- 
minação de — Acção de Franciscanos, ou de condictione triticaria — > 
que tenho substituído á semelhança das —Acções subsidiarias de rei- 
vindicação—; porque tendem á pagar dinheiro, quando o paga- 
mento de outras cousas não pode sêr feito identicamente, e 
faz-se por estimação, 

(489) A d d. — As de pagamento em certo logár — , isto é, de 
pedir o que se-prometeu dar em certo logár, ou — de eo, quod 
certo, loco—, 

(490) Vêja-se a Nota 479: Porém aos espúrios, ou naturáes, 
arbitrão-se alimentos mais módicos, que aos legítimos. 

(491) Cit. Ass. de 9 de Abril de 1772 : 

(492) Por — alimentos — entende-se, não só casa, cama, mêza, 
e vestuário ; mas também ensino de letras, ou de orneio, e cura 
de moléstias : 

Ainda que a quantidade dos alimentos esteja taxada, pode 
sêr augmentada, ou diminuída, depois. 
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rante a lide ; e o dinheiro preciso para seguimento 
da Causa (493) : 

O Réo ascendente pode oppôr : 

1.° Que apenas tem o necessário para seus pró- 
prios alimentos (494) : 

2.° Que o Autor tem pecúlio, ou officio, pêlo 
qual se-sustente decentemente (495) : 

3.* Que o filho sem motivo apartou-se da casa pa- 
terna (496): 

4.° Ingratidão capaz de causar desherdação (497) : 

5.* Que a Autora tem marido, que a-deve sus- 
tentar (498). 



(493) Para este fim deve fazer justificação summaria de quasi- 
posse da filiação, e de pobreza : 

Assim justificando, o Juiz marca um tanto por mêz, e pa- 
gável com antecipação. 

Adtl. De alimentos provisionáes, e in litem, n'estes casos, como 
nas acções de divorcio, não ha exemplo hoje em nosso Foro. 

(494) Cit. Ass. de 9 de Abril de 1772: 

(495) Não é escusa legitima dizer o pai, que o filho pode 
trabalhar, ou assentar praça : Tendo com que, deve alimental-o. 

(496) Saindo o filho da casa do pai para seguii a carreira 
das armas, ou das letras, ainda que o pai não consentisse, é 
todavia obrigado o pai á dar-lhe alimentos. 

(497) Por exemplo, se o filho, ou a filha, menor de vinte 
e um annos, casou sem licença do pai: — Ass. de 9 de Abril 
de 1772, e Lêi de 6 de Outubro de 1784 § 6.°. 

(498) Trabalhando a molhér para o marido, deve este ali- 
mental-a. 
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Compete mais : 

2.* Ao pai, á mãe, e aos outros ascendentes, 
contra os filhos, e mais descendentes, que tiverem 
posses para lhes-dar alimentos (499). 

Compete finalmente : 

3.* Aos irmãos contra os irmãos, ainda que il- 
legitimos: e aos primos, tios, e sobrinhos; contra o 
possuidor dos bens do avô, ou de outro ascendente, 
que na sua vida era obrigado á alimentar o Autor (500). 



(499) Obsta o ao Autor as mesmas defesas já ditas, porém 
as causas de ingratidão são diversas (Ord. Liv. 4.° Tit. 89, e 
cit. Ass. de 9 de Abril de 1772): 

Quando a mesma pessoa tenha pai, e filho, ambos ricos, ou 
idóneos para prestação dos alimentos; devem estes sêr pedidos ao 
pai, e não ao filho: 

E tendo mãe, e avô paterno, deve o filho demandar á mãe 
e não ao avô. 

(500) Cit. Ass. de 9 de Abril de 1772 : 

Aos irmãos legítimos obsta a defesa de se -haverem apartado 
da casa dos irmãos, ou de se-têrem casado sem licença dos pais: 

Aos illegitimos obsta mais a defesa de terem casado, depois 
da morto do pai, sem licença do irmão demandado. 

Actd. a Os irmãos (cit. Consolid. Art. 231) são obrigados 
á alimentar os irmãos por todos e quaesquér bens, que possuão; 
ou lhes-proviessem de ascendentes, ou d'estranhos, ou por êlles 
fossem adquiridos —cit. Ass. de 1772 § 0.°»: 

<( Cessará (cit. Consolid. Art, 232) esta obrigação dos irmãos 
em todos os casos á ella applicaveis, em que cessa a dos pais 
e ascendentes para os alimentos dos filhos e mais descendentes 
-cit. Ass. de 1772 § 6.°: 

« Cessa muito especialmente (cit. Consolid. Art. 233), quando 
os irmãos, que pedem alimentos, se-tenhão sem justa causa apar- 
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Esta Acção é personalíssima (501), e summaria (502). 
Os alimentos são taxados pêlo Juiz coin Lou- 
vados (503). 

Sendo dois ou mais os Réos, pode-se designar um 



tado das casas dos irmãos, ou tenhão casado sem licença dos 
pais— cit. Ass. de 1772 § 6.°: 

« A' respeito dos irmãos illegitimos (cit. Consolid. Art. 234) 
cessará ainda mais a obrigação dos irmãos quanto aos alimentos, 
se esses illegitimos casarem sem consentimento d'êlles depois de 
fallecidos os pais — cit. Ass. de 1772 § 7.°: 

« Depois dos irmãos (cit Consolid. Art. 235), entre os trans- 
versáes de gráos ulteriores, não ha obrigação de alimentar, ou 
sêjão legitimos ou illegitimos —cit. Ass. de 1772 §§ 8.° e 9.°: 

« Só tem os parentes transversáes (cit. Cjnsolid. Art. 236) 
essa obrigação, se possuírem bens, que fossem do avô, ou de 
outro ascendente, os quaes bens já em vida d'êstes achavao-se 
affectos ao ónus real da divida dos alimentos para com os des- 
cendentes, que os-pedem — cit. Ass. de 1772 § 8.° : E' hoje um 
caso de hypotheca legal, em vista do Art. 6.° da Lêi n. 1237 
de 24 de Setembro de 1834, e do Art. 261 § 7.° do seu Rcgul. 
n. 3453 de 26 de Abril de 1865. 

(501) De modo que os credores não podem penhorar o di- 
reito e acção de alimentos, ainda que o devedor não tenha bens* 

(502) Ord. Liv. 3.° Tit. 18 § 6.° : 

Quando os alimentos não forem devidos por direito de sangue 
(jure sanguinis), ou quando se-pedirem alimentos pretéritos, deve 
sôr Acção ordinária, 

(503) N'esta taxa deve-se attendêr aos rendimentos do Réo, e 
não ao valor de seus bens ; que pode sôr grande, sendo pequenos 
os rendimentos. 

15 
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só, que os-preste (504), e são sempre prestados ante- 
cipadiiment 1 505 . 

Â tnihtiireno sobre alimentos, devidos por direito 
de ScUu*:;o (jure sanfjuhiix), feita som confirmação ju- 
dicial, p !e sCr rescindida por qualquer lesão (506) . 

Arçlo de> exibição 

§ 100. Compete á quem tiver interesse (507) em 
sêr-llie mostrada alguma cmisa (508 , contra quem 



(501 Fora incommndo :>o alimentando cobrar pequenas par- 
cellas inon«á«»«4 de cada uma d<is partes obrigadas. 

(50,7 Ac! d. A^im deve ser, porque trnH-se de alimentos fu- 
turos, que sã-) os pedidos por Aeç-lo, *> vencidos desde o dia da 
citarão inicial (cit. Per. e Souza Proc. Civ. Nota 895). 

(5W « Alimentos fvtun.s (o mesmo Per. e Souza ibidem) nâo 
admitteri compensação, nem transacção, sem autoridade do Juiz, nem 
sequestro ou penhora : » 

Quanto á compensação de acordo, com fundamento na Ord. 
Liv. 4.° Tit. 78 § 3.°, e na cit. Consulid. Art. 850 § 3.°; e, 
quanto d penhora, tanbém de acordo, com fundamento na Ord. 
Liv. 4.° Tit. 55, e no eit. Per. e Souza Nota 751 : 

Não, quanto á confirmação judicial, de que falia o texto supra ; 
ou á autoridade do Juiz, como diz o cit. Per. e Souza. 

(507) Vêja-se a Nota 481 supra : Diz-se têr interesse quem pode 
demandar a cousa exibida por Acção real, ou pessoal: 

Por exemplo : Furtarão-me um livro, tenho noticia de achar- 
se em "poder de Pedro um, que parece ser o meu ; posso de- 
mandal-o, para que o-exiba : 

As despêzas da exibição, bem entendido, são á custa do 
Autor. 

(508) Também se-pode intentar contra quem com dolo deixou 
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a- tiver em seu poder (509) ; pode, que a-exiba, pena 
de sôr condomnado no interesse (510). 

O lióo pode oppôr, ou que sem dolo deixara de 
possuir, ou a falta d'interesse do Autor (511). 

Esta Acção é pessoal in rem scripta (512), summa- 



de possuir, caso em que a con lemnnção do interesse liquida-se 
por juramento in litem. 

A/3cl. Segue-se a doutrina da reivindicação contra quem deixou 
com dolo de possuir a cousa (Nota 10S supra), e por influencia da 
doutrina romana sobre acções pessoáes in rem scripta. Vêja-se 
a justa censura da Nota 510 infra. \ 

(509) Add. Supprimi no texto as palavras— que reputa sua— 
em relação á cousa exibivel, porque deixarão de ser o distinctivo 
entre acções ad exib^ndiun e acções de edendo : Só d i vergo m hoje, 
porque, na primeira pode-se pe iir a exibição de qualquer cousa, 
que nâo seja instrumento ; e na segunda só de instrumento, 
não de qualquer outra cousa : Até por cousas immoveis sc-póde 
accionar para exibição (Nota 51 C infra). 

(510) Deve pois o Autor alleg.ir, e provar ; — [.• seu inte- 
resse:— 2.° a existência da cousa em podôr do Réo, ou que 
deixara dolosamente, de a-possuir (Nota 50u supra) : 

. Basta provar presumptivamente : — Alm. e Souz. Trat. da« 
Acc. Summ. § 33. 

(511) Transacção, Sentença, Prescripção, ou outra semelhante 
defesa, que perima a Acção real, ou pessoal, do Autor, á res- 
peito da cousa demandada, faz vêr, que êlle não tem interesse: 

O interesse, só por só, e sem acção de casta nenhuma, não 
basta para pedir a exhibição : Posso tôr interesse em ler os livros 
de Ticio, e nem porisso, posso obrigal-o, á que os -exiba, se á 
êlles não tenho algum jus, ao menos provável. 

(512) A doutrina das Acções pessoáes in rem scripta (Nota 5 
supra), merecia d'ha muito sêr esquecida, porque faz muita diffe- 
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ria (513), e de uso mui frequente (514). 

Acção de exibição d* instrumentos 

§ 101. Compete á quem pretende vôr algum ins- 
trumento (515), que o Réo tenha em seu poder; jpede, 



rença da posse reivindica vel aquella, que se-pretende sem fim 
dominical : Assim acontece nas Acções de Exhibição, porque vêr 
simplesmente cousas em poder dos Réos não é ainda querer 
tiral-as da posse d'êlles : N'estas Acções de Exibição só cumpre 
attendêr-se ao facto actual da posse da cousa exibirei ao tempo 
de propôl-as, ficando portanto sem applicação a doutrina sobre 
os que deixarão de possuir com dolo (Nota 506 supra). 

(513) Mas quando ella se-cumula com a de Reivindicação, ou 
com outra Acção ordinária , fica sendo também ordinária : 

Também pode sêr demandada por Acção tf Embargos á pri- 
meira, como quasi sempre acontece ; mas o Juiz não pode cons- 
tranger por simples Mandado á exibir a cousa com pena de 
prisão, ou outra. 

(514) De cousas im moveis se-pode pedir exibição (Nota 507 
supra), como o senhorio, para que o forêiro ihe-mostre locali- 
dades no tolo cmphyteutico : Prcsuine-se, que êlle bem conhece 
os terrenos, de que paga furo. 

(515) Se o instrumento fôr próprio do Autor, tem logár a 
Acção de exibição (ad exibendum) : 

Se fôr commum ao Autor e ao Réo, tem logár esta Acção : 
Se fôr todo do Réo, e não commum ao Autor, não tem este 

acção alguma, e procede a regra — Ninguém deve ser obrigado 

á dar armas ao seu adversário — . 

Ari ti. No texto supprimi o objectivo — commum — em relação 
ao instrumento exibi vel, pois que também pode sêr instrumento 
próprio do Autor: 
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que o-exibâ, pena de sôr condemnado no interesse 
do Autor (516). 

O Réo pode oppôr a perda do instrumento deman- 
dado, e sem culpa sua (517). 

Um Testamento é instrumento commum aos her- 
deiros, legatários, e fideicommissarios ; a sua exibi- 
ção pode sêr demandada por qualquer d'êlles (518). 



Na Nota dou por excluído seu primeiro período, porquanto 
actualmente as duas Acções se-distinguern só em serem instru- 
mentos, ou não, os objectos exibiveis (Nota 507 supra). 

(516) Pode-se também comminar algurns pena, como, — prisão 
do Réo, — od que este não se-possa valer de tal instrumento ; e 
intentar-se Acção de preceito penal — Alm. e Souza Acç. Summ. 
§ 21 Nota. 

Prisão do Réo não se-usa comminar nó Cível, mas tem 
agora o apoio das Exibições commerciáes nos termos do Art. 352 
do Eegul. Com. n. 737. 

(517) Add. Supprimi a outra defesa de sêr próprio o instru- 
mento, e não commum, péla razão já dada de não influir hoje 
esta circumstancia para caracterisar a Acção tfexibkão d'instru- 
mentos. 

O traslado de uma Escriptura em Notas é do Contrahente, 
que a-paga ao Tabellião ; o instrumento commum é o Livro de 
Notas, que o Tabellião não pode recusar-se á exhibir : 

Os Livros dos Commerciantes, dos Corretores, e dos Admi- 
nistradores de bens alheios, são instrumentos communs ás partes 
interessadas, visto para tal fim serem feitos, e por êlles provar-se 
o debito e credito: Vêja-se a Consolid. das Leis Civis Arts. 387 
e 388. 

(518) O Eéo pode sêr compellido á exhibil-o por Mandado 
penal : 
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O omphyteuta parece nao poder sêr demandado 
pêlo senhorio , para que llie-raostre o instrumento da 
e-.plrytouse (519). 

A exibição (Tinstrum^ntos, ainda que alheios, 
pode-se pe lir om resposta, quando o Autor funda nôlles 
sua Acção, ou o Jíéo sua Defêm (520). 

Reclamarão de prejuízos 

§ 102. Compete á quem o espirito da Lei favorece, 
ou a EquMado natural, contra quem sem justa causa 
locipl^tou-se com prejuízo dYdlc Autor; pede, que tal 
prejuízo seja iudemnisado pêlo Héo (52 J) : 



Sc m t ,, -t , i!ii"iito nada f\)r luxado ao Autor, e nVlle houver 
cous' 1 do s <rr' % » !•>, deverá «*«*t in-Mrado ao Juiz somente : 

Ailtl. lívpotliese im passível a do seprundo período d'esta 
Nota : Dispo 4 * içõr.s do ultima vonta 1e em secrrêdo são unica- 
mente admissíveis nas Cartas do consciência, que os testamen- 
teiros não tem obrigação de mostrar á ninpruem, não havendo 
n Vilas alguma excepção de pessra (cit. Consolid. Arts. 1083 
e 1115). 

(510) :VUB. Porque o traslado, que tenha o omphyteuta, deve 
sêr soiaelli^nte em tudo ao entregue ao senhorio pelo Tabellião, 
e contar exactamente o que no respectivo Livro de Notas se-acha 
escripto. 

(520) O rd. Liv. 3.° Tit. 20 §§ 22 e 23, e Ass. de 23 de 
Novembro de I7òJ : 

Estilo é maiidar-se riscar o Artigo fundado em instrumento, 
que niio se-junta, ou que sem èlle nâo se-pocle provar. 

Aalid. Tal estilo de manlar-se riscar nao existe em nosso 
Foro: Veja -se Per. e Souza Proe. Civ., Ed. de T. de Freitas, 
§ 134 e Nota 298. 

(521) AíSiI. NVsta Acção de reclamação de prejuízos tão geráU 
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Os herdeiros do delinquente podem por esta Ao- 
cão sêr demandados para pagar o damno causado 
pelo defunto, ainda que do delicto lhes não proviesse 
algum proveito (522). 

Pedi á Tiico, que vendesse meu livro por 30$000 
reis, e, tendo-o vendido por 35$000 reis, posso deman- 
dal-o péla entrega do total preço da venda (523). 

Os frnctos da minln arvore cahirão no prédio 
do visinlio : Metteu ahi o gado de propósito, para 
que os-comôsse : Posso por esta Acção demandar a in- 
demnisação (524). 



tão compreensiva, entrão quaesquér obrigações de contractos 
innominndos (contractos sem nomes) ; á saber,— do %t des,— do ut 
fatias, — fatio ut des, — fatio ut fatias : Em portuguêz — dou para 
que dês, — dou para que faças, — faço para que dês, — faço para 
que faças. 

(522J Veja- se a Nota 11 supra. 

Do mesmo modo a Acção de dolo nfto pode sêr intentada, 
mas sim esta outra fundada na equidade natural. 

(52*5) No caso figurado, Ticio somente pode ficar com 
õjJOOO reis, excedentes ao preço marcado, se lhos eu promettêsse, 
visto que o mandato é contracto gratuito : 

Semelhantemente poderei intentar esta Acção, se, tendo com- 
prado um animal, o-engeitar por algum vicio, e o vendedor 
extrajudicialmente o-aceitou ; poris^o mesmo me-deve tornar o 
preço, que recebeu. 

(524) Quem não quer entregar a cousa ou quantia deposita- 
da para quem ganhasse a aposta, p,)de também sêr demandado 
por esta Acção: 

Outros muitos casos achão-se nas Leis, porém é para notar, 
que esta Acção pode sêr intentada, não só noâ casos n'ellas 
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Reclamação por causa não cumprida 

§ 103. Compete á quem deve uma cousa por causa 
possível, c licita, contra quem a-recebeu, e não 
cumprio a causa; para que a-restitúa com seus ac- 
cessorios, e rendimentos, ou pague o valor d'ella (525) . 

O Réo pode oppôr, que não se-locupletara com 
a causa, nem tivera culpa em não se-têr ella effec- 
tuado (526), ou que a causa fora designada em uti- 
lidade d'êlle Réo somente (527). 

Reclamação por causa torpe 
§ 104. Compete á quem honestamente deu al- 



expressos; como em todos os idênticos, nos quaes se-veriflque 
locupletar-se alguém com prejuízo de outrem sem causa justa. 

(525) Por exemplo: — O esposo deu á esposa annél, ou jóias; 
pode reclamar, não se-effectuando o casamento, aquellas prendas, 
ainda que ao dal-as não se-fallasse em casamento, o que se-suben- 
tendia. 

(526) — Cansa — chama-se o motivo, pêlo qual se-deu a cousa ; 
como, se dei dinheiro á Ticio, para que fosse á Coimbra estudar; 
se nâo fôi, posso reclamar: 

Se porém não fôi, porque alguma enfermidade o-imposibi- 
litou de seguir as letras, posso reclamar somente o que locu- 
pletou-o, e não o gasto com preparativos para ir. 

Por Direito Romano quem deu a cousa podia arrependêr-se, 
emquanto a causa não se cumpria ; mas hoje, contracto ajustado, 
ainda que innominado, não é licito arrependimento. 

(527) Em tal caso reputa-se — doação modal—, como se dou 
á alguém 100$000 réis para comprar trastes, com que o~ne sua casa; 
ainda que o donatário os -gaste em outras applicações, não lh'os- 
posso reclamar. 
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guma cousa por causa torpe, ou injusta, contra quem 
a-recebeu; pede, que lVa-restitúa com seus accessorios, 
e rendimentos (528) : 

O Réo pode oppôr: 1.° Que o t Autor dera torpe- 
mente, ou injustamente, o que pede : 2.° que a causa y 
péla qual aceitara, nem é torpe, nem injusta (529) . 

A molhér casada, ou seus descendentes, podem 
reclamar da barregã o que o marido lhe-doou, ou 
vendeu, ou traspassou por qualquer titulo (530). 



(528) Se a causa era igualmente torpe, ou injusta, para quem 
deu, cessa esta Acção : 

Por exemplo, se Pedro deu dinheiro á meretriz, para cedêr- 
lhe ella o uso de seu corpo : 

Mas, se dei dinheiro ao ladrão para declarar-me, onde se- 
achão cousas á mim roubadas, posso reclamar, pois. esponta- 
neamente m'o devia declarar : 

Não assim, sê dei dinheiro á diversa pessoa, que não con- 
correu para o roubo, á fim de diligenciar, o descobrimento do 
furto. 

m 

(529) E' tão injusto receber o Juiz dadivas dos litigantes, 
como lh'as darem estes ; ainda que somente lh'as-dessem, para que 
despachasse com brevidade : 

Se o adultero deu ao marido alguma cousa para, que não o-accu- 
sasse pêlo adultério, não pode reclamal-a, porque teria de allegar 
sua própria torpeza . 

Mas, se o adultero prômetteu dar, o marido não o-pode ac- 
cionar pêlo promettido, porque é torpeza perdoar por dinheiro 
injuria tão grave : 

Em regra, quando se-pode reclamar o que se-deu por causa 
torpe, também se-p ode annullar a promessa de dar, ou resolver 
a fiança prestada ao pagamento. 

(530) Ord. Liv. 4.° Tit. GO: 

Esta Acção parece sér real, e competir contra terceiro pos- 
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Reclamação d' indébito 

§ 105. Compete á qu^m por erro (531) pagou o 
que não devia, contra quem ignorantemente recebeu 
o pagamento (532 ; pelo restituição do que pagou, 
com seus aessorios v o33^ . 

O liéo pode oppòr: 

1.° Que a quantia recebida lhe-era devida, ao 
menos naturalmente .534* : 



suHòr ; mis deve sèr int^nt-i la dentro de quatro annos depois 
de morto o marido, ou depois da molhér estar d'élle separada 
— cit. Ord. 

Ai"tl. Esta Acção parece sèr real na consideração de têr 
a molhér, ou seus d^cen lentos co:idominjs, domínio na cou^a recla- 
mada á barregã ; e parece sèr pessoal na exclusiva consideração da 
torpeza. São inevitáveis aspectos do entendimento pensador. 

(531) Que seja erro de jacto, ou erro de direito, não importa: 
O Direito Romano é oppò^to á bôa ração, porque, ainda quando 

se-verifique erro de direito, será sempre contra a bôa razão, que 
alguém se-locuplete com o alheio: 

Tal disposição será tolerável, quando somente o pagamento 
feito p >r erro de direito tiver á seu favor a obrigação natural do 
solvente. 

(532) Porque, se-aceitou o pagamento, sabendo que nao se- 
lhe-devia, commetteu uma espécie de furto, e tem logár porisso 
a Acção d'ôsse crime. 

(533) Não se-pode pedir juros de dinheiro indevidamente pago. 

(534) Por exemplo, se o fílho-familias, sem valêr-se do bene- 
ficio da Ord. Liv. 4.° Tit. 50 § 2.°, pagou o empréstimo ; ou se 
alguém pagou divida, que já estava prescripta (Nota 1 supra) : 

Todavia obrigações naturáes ha tão reprovadas, que pode-se 
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2. e Que lhe-fôra paga por transacção (535) : 
3.° Que o Autor sabiá não dever o que pagou (336): 
4.° Ou que pagou por mera commiseração (537). 
Ao Autor incumbe provar, que, nem civilmente, 

nem naturalmente, devia o que deu, ou pagou, por 

erro (538). 

Reclamação do retido sem causa 
§ 106. Compete á quem tivór alguma cousa retida 



reclamar o que por motivo d'ellas foi pago ; como, se o pupillo 
prometteu alguma cousa em seu prejuízo, e pagou. 

O mesmo é, se a molhér fiadora pagasse, sem valêr-se do 
beneficio do Velleano na Ord. Liv. 4.° Tit. 61. 

(535) A transação faz cessar esta Acção, excepto sendo mani- 
festa a calumnia do ac>'ipiente : 

Também é nulla a transacção feita com ignorância da Sen- 
tença, que desobrigava de pagar. 

(53G/ N'êste caso reputa-se, que houve doação : 
Mas, se o Autor provar o indébito, e que duvidava, se de- 
via, ou não ; parece, que esta, Acção terá logár, porque a intenção 
de doar não se-presume. 

Adtl. Se a doação for de valor á cima da taxa da Ord. Liv. 
4.° Tit. 63, pode obstar a falta de insinuação. 

(537) O próximo parentesco, a pobreza de quem recebeu, e a 
insignificância da quantia doada, são motivos para presumir-se doa- 
ção por commiseração. 

(538) Mas, se o Réo confessar, que recebera, e o Autor for 
menor, molhér, soldado, ou rústico; então ao Réo'incum*be provar, 
que lhe -era devido o que recebeu. 
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por outrem sem cauta alguma, pedindo que este lh/a- 

restitua com seus accessorios, e rendimentos (539). 

O Réo pode oppôr o dolo do Autor (540), ou que 

intenta locupletar-se com prejuízo d'êlle Réo (541). 

Acção de pagamento subsidiário 

§ 107. Compete á quem é devida alguma cousa, 
que não seja dinheiro (542), contra o devedor, para 
que pague o valor pecuniário d'ella, estimado con- 
forme o tempo e logár do pagamento (543) : 



(539) Por exemplo, o devedor papou a divida, mas o credor 
ficou com o escripto da obrigação, pode pedir-lh'o por esta Acção : 

O possuidor de má fé restituio a cousa alheia, mas não os 
rendimentos, pode sôr demandado por êlles : 

O donatário não quer restituir os bens doados causa-mortis, 
pode o doador demandar-lh'os, etc. 

(510) Por exemplo, pedi emprestada uma quantia, e o credor 
deu-m'a com intenção de doar ; se a-gastei, e o credor reclama 
pagamento, posso defendêr-me arguindo-lhe dolo. 

(541) Por exemplo, paguei ao pupillo sem autorisação de 
sêu tutor ; se elle empregou com utilidade o que lhe-paguei, 
não pode demandar-me pela divida paga. 

(542J A cl cl. Esta Acção, pois, não pode têr por objecto paga- 
mentos consistentes, ou na entrega de cousas não fungíveis ; ou 
mesmo de cousas fungíveis, que não sêjao dinheiro. 

(543) Sobre a estimação das cousas, eis aqui as regras 
jurídicas : 

1.* Se a estimação, em que se-deve pagar uma cousa, fôi 
estipulada, cumpra-se o ajuste : 

2. a Se ajustou-se o dia do pagamento, e não a estima da 
cousa, pague-se pêlo valor do dia ajustado : 
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O Réo pode oppôr, que é emphyteuta, -ou man- 
datário do Autor, e que por necessidade gastara os 
géneros, que devia pagar-lhe ; caso, em que deve 
pagal-os pêlo preço médio d'aquêlle anno (544). 

Acção de pagamento em certo logár 

u § 108. Compete á quem por contracto deve al- 
guma cousa, ou dinheiro, contra e devedor obrigado 
á pagar em certo logár, para que n'êsse logár pa- 
gue ; ou pague em outro, mas com indemnisaçào do 
prejuízo causado (545). 



3." Se nem o dia do pagamento estipulou-se, e o género 
pereceu, deve-se pagar pêlo valor do dia do perecimento ; e, se 
o género deteriorou-se, deve-se pagar pêlo valor do dia da 
Sentença : 

Havendo mora no devedor, ou a cousa pereça, ou se-deteriore 
somente, deve-se pagar o maior valor desde o dia da mora até 
a Sentença. 

(544) Ad«l. Defesa hoje sem uso, dispensando os exemplos 
produzidos pela correspondente Nota do Autor, alem de serem 
só applicaveis á Portugal. 

(545) Alterei a redacção do texto, e das suas duas Notas só 
achei aproveitável o seguinte : « — O arbitramento do prejuízo 
deve ser feito com attenção, nào só ao realmente soffrido pelo 
credor; como ao lucro, que deixou de têr : 

Sobre poder sêr demandado, ou no foro do domicilio do 
credor, ou no logár do contracto, ou no da promessa do paga- 
mento, se em qualquer destes for encontrado, vêjão-se a Ord. 
Liv. 3.° Tit. 6." § 2.°, e Tit. 11 '§§ 1.° e 3.° : 

Ha razão para preferir o Foro do logár da promessa do pa- 
gamento, verdadeiro Foro do Contracto (Per. e Souza Proc. Civ., 
Ed. de T. de Freitas, § 27 e Nota 54). 
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CAPITULO III. 



ACÇÕES DOS QUASI-CONTRACTOS 



§ 109. A clil. Di-tininiorn-se as seguintes Acções 
dos qnasi-contr actos (540) : 



(54M A cl d. Wja-se a Nota ÍVJS supra : 

Sup])rimo, n'esta ela^-e do-;lrv>j dos quasi- contractos — , as 
duas ultimas do Autor Corr. Tellor; 

Supprimo — as de adir, ou repudiar a herança—; isto é, de 
herdeiros legítimos ou cseripto^. para serem declarado- taes, ou 
para nss ; gmrom tt'rmn de ab^nçao (ou repu liação) da heran- 
ça; e o-fneo pèh* moderna doa trina da Consilid. das Leis 
Civis Nota ao Art. 102." ibi : 

« Se o Alv. de 9 de Novembro de 1754 presume aceita a 
heranç», a citação do herdeiro para declnrar se aceita ou não, 
é inútil, 6 desprezo da pn-uimpção legal : » 

<c A citação do herdeiro devo ser para assignar Termo de 
Inventariante, se outrem não dever sei -o ; e proseguir no anda- 
mento ulterior do Inventario, pena de sequestro : i> 

« O herdeiro assim citado pode então, ou assignar simples- 
mente Termo de Inventariante, ou assignal-o com termo de acei- 
tação de herança á beneficio d! inventario, ou não assignal-o com 
Termo de abstenção de herança: » 

« Só aproveita ao herdeiro a abstenção da herança, sendo feita 
por Termo em Autos de Inventario : Do mesmo modo só assim 
lhe-pode aproveitar o beneficio d!inventario, isto é, para não pa- 
gar dividas da herança além das forças d'èlla : » 

« A herança prosume-se aceita, salvos esses direitos, de 
abstenção, ou de aceitação á beneficio d? inventario; comtanto que 
exercidos antes de qualquer acto denotativo de aceitação expressa: 
Do beneficio do inventario, nos termos expostos, segue-se para o 
herdeiro beneficiário o beneficio de separação de patrimónios, que 
evita a confusão de seus bens próprios com os bens da he- 
rança. » 
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As de gestão de negócios (547) : 
As funerárias (548) : 
As da tutela (549) : 
As de divisão (550) : 



A Acção dos Credores da herança para obrigar herdeiros 
á declarar, se a-querem ou não adir ; já se-vê pélas indicadas 
razões, que torna-se inútil ; quanto mais que seria um caso de 
Acção Revocatorip como consta do § 54 supra, e da Nota 169 pag. 81. 

As obrigações, de pagar o herdeiro as dividas da herança 
resulta do facto da successão hereditária, e de pagnr os res- 
pectivos legados resulta da aceitação da testamentária : Que 
aproveita, pois, invocar o chamado — quasi- contracto de adição de 
herança — ? 

E supprimo — as que resultão da litiscontestação—, outro cha- 
mado quasi- contracto ; porque, produzindo ella a obrigação de 
estar pélas Sentenças, consegue-sc o seu cumprimento, por 
Execuções ; e não por Acções, á não ser em casos raros, e por 
effêito das mesmas Sentenças exequendas. 

(547) — As de gestão de negócios—, mais notáveis Acções d'esta 
classe, que o Autor Corr. Telles, na epígraphe de seus §§ 262 
á 265, chama— de negotiis gestis, ou de agencia de negócios —: 
Este quasi- contracto produz relações análogas ás do — mandato 
ou da preposição — (Nota 37S supra). 

(548) — As funerárias — , que não contém distincta espécie da 
precedente ; mas só exemplificativa, quando o negocio exercido 
péla gestor {gestor officiôso) consistio no funeral Galguem . 

(549J —As da tutela — , que também não apresentão distincta es- 
pécie ; mas outra applicação da primitiva, consistindo o tratado 
negocio no exercicio de alguma tutela. 

(550) — As de divisão — , espécie distincta, á que o Autor 
Corr. Telles, na epigraphe de seus §§ 275 á 279, dá o nome 
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As de demarcação (551). 

Acção de ^gestão de negócios 

§ 110 Compete: 

1.° Ao dono do negocio, que outrem tratou em 
sua ausência, e sem mandato, contra esse gestor; 
pedindo-lhe contas de sua administração (552), juros 
do dinheiro cobrado e empregado pêlo gestor em seus 
usos (553), e finalmente indemnisação do damno 
causado (554) : 



romano de — communi dividundo — : As communhões são odiosas 
em Direito (exceptuadas as conjugues), como ninhos de conti- 
nuas questões; e subentende-se porisso um quasi-contracto , pêlo 
qual os compartes d'cllas reputáo-se obrigados á fazêl-as cessar 
péla divisão. 

(r>r>l) — As de demarcação — , outra espécie distincta, á que 
o Autor Corr. Telles, na epigraphe de seus §§ 280 á 285, tam- 
bém dá o nome romano de — finium regundorum — : Da confusão 
de limites entre proprietários confrontantes resulta um estado 
seiwllnnte ao da — communhão — ; e portanto subentende-se um 
similar quasi-contracto, á bem de sua tranquillidade particular, 
e da tranquilidade publica, á fim de liquidarem seus limites 
topographicos. 

(5T>2) Vèja-se a Nota 547 supra. 

Se o Autor, pedindo contas, ficou alcançado n'ellas, deve 
sêr condemnado á pagar o saldo; porisso que virtualmente 
pede siri própria condemnaçao, caso se-ache devedor. 

(533) Acl*. -Pêlo Art. 3.° da Lêi de 24 de Outubro de 

1832 essa condemnaçao de juros, não havendo convenção es- 

cripta em contrario, não pode passar de seis por cento ao 
anno. 

(554) Em regra, o gestor é obrigado pela culpa levíssima * 
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2.° Ao gestor contra o dono do negocio, para 
pagar-lhe as despêzas necessárias, ou úteis, que fêz ; 
ou para desoneral-o de qualquer obrigação, á que 
se-ache ligado em beneficio do mesmo dono (555). 
O dono do negocio, quando Réo, pode oppôr : 
1.° Que o gestor tratara o negocio por mera pie- 
dade, ou com animo d,e doar (556) : 

2.° Que gastara mais do que convinha (557) : 
3.° Que por seu proveito o-tratou (558) : 



Ha porém casos, em que é responsável pêlo fortuito ; como, 
se fêz negocio de risco, que o dono não costumava fazer : 

Em outros casos responde somente péla culpa larga, como, 
se os negócios á seu cargo erão taes, que de os não tratar viria 
grave prejuizo ao ausente, ou se pêlo Magistrado fôi obrigado 
á tratar de taes negócios, ou se os herdeiros do gestor con- 
cluirão o negocio começado. 

(555) Basta, que a despêza fosse feita em utilidade do dono, 
ainda que por um caso fortuita não tivesse proveito d'ella ; co- 
mo, se o gestor mandou reparar casas do ausente, que por desas- 
tre se-incendiarão depois : 

Se o gestor empregou seu dinheiro em obras do ausente, 
justo é pagar- se-lhe juros. 

(556) Como, se a mãe, ou avó, alimentarão o filho do au- 
zente, as quaes todavia podem protestar péla despêza — Ord. Liv. 
4.° Tit. 99 § 6.°. 

[hõl) Em tal caso não pode pedir despêza excessiva. 

(558) Por equidade somente dever-se-ha pagar-se-lhe o em que 

o dono se-ache locupletado. 

16 
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4.° Compensação (559) : 

5.* Que lhe-prohibira cuidar por si '560) . 

O gestor, quando Réo, polé valér-se do beneficio 
de retenção; ou oppôr em defisa a matéria de soa 
Acção f havcndo-a (561). 

Acção funerária 

§ 111. Compete á que.n fôz as despêzas do fu- 
neral d^lguém, contra os herdeiros obrigados á pa- 
gal-a (562). 



(559) Justo é, que o gestor, da despêza que fêz, abone o pro- 
veito, que teve do negocio ; como, se ein terreno do ausente 
tirou agua, e com ella regou seus próprios terrenos. 

(560) Dizem alguns, que tal doutrina é opposta á razão, por- 
que ninguém deve locupletar-se com prejuízo de outrem : 

Dizem outros, que não merece attençào o damno, que al- 
guém soffre por sua culpa, 

(561) Se o gestor com o dinheiro dô auzente comprar bens, 
ou contractar, os bens, e os ganhos, seráõ d'êlle ; e somente 
será responsável pêlo lucro cessante, ou damno emergente, ou 
pêlos juros : 

O gestor poderá sêr demandado por assignação de déz dias, 
havendo contra êlle documentos assim demandáveis : 

Em regra, este, e outros quasi-contractos, não carecem de 
prova escripta • Vêja-se a Consolid. das Leis Civis Art. 383. 

(562) Vêja-se o Nota 5í8 supra. 

A despêza da mortalha, e outras até o cadáver sêr sepultado, 
sáhem do monte dos bens do casal : A restante deve sêr paga pêlos 
herdeiros da terça : 

Não tendo o. defunto bens, são obrigados ao funeral os que 
erão obrigados á alimental-o, quando vivo ; 

Os conjuge3 são reciprocamente obrigadados á esta despêza, 
em falta de herdeiros. 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que o Autor por piedade mandara fazer o 
funeral do defunto (563) : 

2.° Que excedera o modo, attento b uso da Pa- 
rochia, e a qualidade da pessoa (564). 

Que o defunto prohibisse fazêr-se-lhe funeral, 
isso não obsta (565). 

Esta Acção é ordinária (56QJ. 

E' oppôsto á bôa razão, que as despôzas funerárias 
tenhão preferencia aos credores do defunto (561). 



(563) Por exemplo, se o Parocho faz o bem tfalma á algum 
freguêz pobre, deve-se presumir havêl-o feito pêlo amor de Deus. 

(564) Entre nós mandou-se guardar os costumes louváveis das 
Dioceses (Decr. de 8 de Maio de 1715, e de 30 de Julho de 1790): 

Mas, sendo tão diversos os usos das Freguezias do mesmo 
Bispado, estremar os louváveis dos que o não são, não é fácil: 

Parecem-me louváveis os d'aquellas, em que o bem d' alma de 
qualquer defunto não exceda os 10JJ000 reis taxadas no Regim. da 
Provedoria dos Defuntos e Ausentes de 10 de Dezembro de 1613 
Cap. 11. 

A d d. Sendo tão antiquado esse Regim . , cumpre attendêr aos 
costumes d'êste Império em cada uma das Freguezias. 

(565) Uma disposição tal seria escandalosa, e opposta aos 
bons costumes. 

(566) E' abuso cobrar em-se executivamente estas oblatas. 

iVdil. N'êste Império não me-constão executivos para taes 
cobranças, nem mesmo á tal respeito pedidos em Juizo por 
qualquer modo. > 

(567) A citada Lêi de 10 de Dezembro de 1613 somente dá 
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Arção da tutela 

§ 112. Compete : 

1.* Aos orphãos, e á todos aquêlles, cujos bens 
tem sido administrados por Tutor, ou Curador, contra 
este ; para lhe-pedir contas, e indemnisacão dos 
damnos causados por má administração (568): 

O Réo pode oppôr o beneficio de divisão, se-fôrem 
dois ou mais os Tutores dos mesmos orphãos (569) ; 

preferencia péla despêza do enterro, e de uma Missa resada com 
seu responso. 

Add. No Juízo Commerciál são credores privilegiados os de 
despêzas funerárias, feitas sem luxo, e eom relação á qualidade 
social do fallido (Cod. do Com. Art. 876 n. 1.°, e Regul. n. 737 
Art. 621. 

(5G<^) Vèja-se a Nota 549 supra. 

Os Tutores, e Curadores, são responsáveis até péla culpa 
leve : 

Os herdeiros d'êlles somente respondem péla culpa larga : 

Se o Tutor se- sérvio do dinheiro dos orphãos para seus 
usos, deve pagar-lhes juros ; bem como, quando, depois de dar 
contas, fôr moroso na entrega : 

Mas juros de furos nunca se-devem exigir. 

A ti d. Vôja-se a Consolid. das Leis Civis Arts. 238 e segs. : 
Os alcances das contas dos Tutores (cit. Consolid. Art. 307) 

seráõ pagos com os juros respectivos — Regul. n. 834 de 2 de 

Outubro de 1851 Art. 32 § 8.°. 

Juros de juros prohibe contal-os o Art. 253 do Cod. do 
Comm., sobre o que deve-se attendêr á explicação da cit. Con- 
solid. Nota ao Art. 3(51 : Contal-os fora o que se-chama anato- 
cismo, illicito sem convenção. 

(569) Quando não queira valêr-se d'êste meio do beneficio de 
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ou o beneficio de ordem, se os Contutôres dividirão 
entre si a tutela ; e ao Réo fôrão pedidas contas 
de bens, que outro administrara (570), ou finalmente 
remissão de contas (571): 

2.° Aos orphãos compete uma Acção subsidiaria 
contra o Juiz culpado no prejuizo d'êlles, ou por lhes 
não têr dado Tutor, ou por lhes-têr dado incapaz, 
ou por não têr tomado contas (572), ou por não têr 
removido o Tutor suspeito (573): 



divisão, pode pagar a divida toda, e demandar aos outros Con- 
tutôres . 

Add. Sobre o beneficio de divisão vêjão-se os Arts. 791, 792, e 
Notas, da cit. Consolid. 

(570) Sobre o beneficio de ordem vêja-se a cit. Consolid. nos 
Arts. 788, 789, 790, e suas Notas. 

(571) O orphão pode sêr púbere, e mandar em seu testa- 
mento, que não se-tomem contas ao seu Tutor, o que importa 
legado da divida. 

■ 

(572) Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 3.° in fine : 

Esta Acção tem sô logár depois de excutido o Tutor, e de não 
se-podêr haver d'êlle o que mal gastou : 

Assim se-deve entender a Ord. Liv. 4.° Tit. 102 § 8.°, e in 
fine : 

A' Tutores dativos deve o Juiz tomar contas, de dois em dois 
annos; aos testamentários, e legítimos, de quatro em quatro annos 
(Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 49); excepto se fôr informado, de que ad- 
ministrão mal, porque então em qualquer tempo lh'as pode tomar 
(cit. Ord. Liv. 1.» Tit. 88 § 50) • 

Add. Vêja-se a cit. Consolid. Arts. 301 á 304, e suas Notas. 

(573) Os bens do Tutor estão tacitamente hypothecados aos 
damnos, e á má administração, da tutela. 
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3.° Aos orphãos também compete Acção contra o 
Vice-Tutôr, para também dar contas dos bens, que 
administrou, e indemnisar os prejuízos causados (574): 

4.° Ao Tutor, ou Curador, compete Acção contra 
o papillo, ou menor, pródigo, etc, para pedir-lhe in- 
demnisação do que gastou em sua utilidade (575), 
ou salário de sua administração (576). 



Add. E' hoje um dos casos de hypothecv legal da Lei n. 
1237 de 24 de Setembro de 1804 em seu Art. 3.° § 2.°, e do seu 
Regul. de 1865 Arts. 199 á 212. 

(574) Vice- Tutor, chama-se aquêlle, que, não sendo Tutor, 
ingere-se espontaneamente á fazer vozes de Tutor . 

Temeste as ..mesmas obrigações, que um verdadeiro Tutor: 
Seus bens estão igualmente hypothecados á segurança dos or- 
phãos, sendo porém só responsável por aquôlles negócios de que 
tratou. 

Add. O Vice-Tutôr não é o Sub-Tutôr do Direito Francêz : 
A* este chamamos nós Tutor ad hoc, destinado á tratar negócios 
do pupillo, quando em opposição com interesses do Tutor. 

(575) Pode mesmo pedir juros do seu dinheiro, empregado 
em favor dos orphãos ; ou que estes o-desonerem da obrigação, 
que contrahio á beneficio d'êlles : 

Em logár d' esta Acção, pode o Tutor, ao prestar contas, re- 
querer compensação das despêzas feitas, o que é mais com- 
modo : 

Igual Acção compete ao Vice-Tutôr. 

Add. E' inútil a doutrina d'estas duas Notas, porque actual- 
mente o systema da nossa administração orphanologica é incompa- 
tível com os presuppostos adiantamentos de dinheiro por Tutores 
e Curadores em favor de seus administrados : Se alguma quan- 
tia adiantarem, que deve sêr módica, precede licença do com- 
petente Juiz ; ou approvação posterior d'êlle, até na occasiao 
de prestarem-se as respectivas contas. 

(576) Add. O Vice-Tutôr não tem direito para exigir algum 
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As Acções de contas são summarias (577), e, depois 
de tomadas, procede-se executivamente pêlo alcance (578) . 



salário, ou qualquer retribuição pecuniária, pois espontanea- 
mente fôi ingerir-se na administração dos negócios da tu- 
tela. 

« Os Tutores, e os Curadores (cit. Consolid. Art. 208 e Nota) 
vencem pêlo trabalho de sua administração a vintena do que 
os bens renderem, não excedendo á 53#000 reis annualmente — Ord. 
Liv. l.° Tit. 88 § 53 : A vintena é 5 por cento, vigésima 
parte do rendimento liquido ; e os 50JJ000 reis não fôrão triplicados 
pêlo Alv. de 16 de Setembro de 1814, etc. » 

« Não receberáõ (cit. Consolid. Art. 299 e 300) vintena, se- 
não por ' alvarás assignados pêlo Juiz ; e, deixando-se-lhes pre- 
mio em testamento, permitte-se opção entre o premio e a vin- 
tena - Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 53. » 

(577) A Sentença, que manda dar contas, não tem appellação 
suspensiva : 

Dadas as contas, antes de julgal-as definitivamente, o Juiz 
deve mandar dar vista ás Partes. 

(578) Add. As contas dos Tutores, e Curadores, são tomadas 
pêlo respectivo Juiz de Orphãos; dos testamentários e legitimos, 
de quatro em quatro annos ; e de dois em dois annos, dos outros, 
e das mães ou avós,-Ord. Liv. l.° Tit. 62 § 37, e Tit. 88 § 
49. (cit. Consolid. Art. 301): 

« A' todos (cit. Consolid. Art. 302) tomão-se contas no 
fim das Tutorias, ou Curadorias, e bem assim quando se-tornarem 
suspeitos de má administração— Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 49 in 
fine, e § 50 : » 

« Os Juizes de Direito (cit. Consolid. Art. 304) tem obri- 
gação, de rever as contas tomadas pêlos Juizes dos Orphãos, de 
tomar as não tomadas; e de remover os Tutores e Curadôrea 
suspeitos, nomeados illegalmente, negligentes, e prevaricadores; 
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Acção de divisão 

§ 113. Compete á qualquer dos compartes da 
cousa commum por titulo singular (579), contra os 
outros compartes, para que se-louvem em quem faça a 
divisão da cousa (580) ; e para reciprocamente prés- 



e aquêlles, que não houverem prestado fiança, quando a Lêi a- 
exige-Regul. n. 834 de 2 de Outubro de 1851 Art. 32 §§ 1.°, 
2.°. e 4.°: » 

« Os Tutores e Curadores (cit. Consolid. Art. 305) devem 
entregar os bens dos menores, e qualquer alcance, dentro de nove 
dias, depois que se-tomar a conta, sob pena de prisão — Ord. 
Liv. 4.° Tit. 102 § 9.°, e cit. Regul. de 2 de Outubro de 1851 
Art/. 32 § 7.° : » 

« Se não tiverem bens (cit. Consolid. Art. 306) para paga. 
mento do que deverem, proceder-se-ha contra seus fiadores, Juizes, 
ou contra quem obrigado fôr— Ord. Liv. l.° Tit. 62 § 37, e cit. 
Regul. de 2 de Outubro de 1851 Art. 32 § 8.°. » 

(579) Vêja-se a Nota 550 supra : 

A herança commum não é objecto d? esta Acção, mas da de 
partilha (familim erciscundcs) : 

Mas por esta Acção se-pede a divisão de cousas communs 
por motivo de Contracto de Sociedade : 

Para esta Acção sêr intentada, é preciso, que o Autor tenha 
direito real (jus in re), ou pêlo menos titulo hábil para poder 
prescrever ; 

Ladrões, e possuidores de má fé sem titulo, não podem in- 
tentai- a. 

(580) A cl d. As divisões fazem-se pêlo mesmo processo das 
partilhas, funccionando o Juiz com Partidôres e Agrimensores. 
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tarem-se os rendimentos (581), abonarem as despêzas 
(582), e indemnisarem-se dos damnos causados (583). 

Se o Autor não estiver de posse da cousa 
commum, e os Réos lhe-negarem a communlião no 
jus in re, deve então usar da Acção de reivindica- 
ção (584). 

O Eéo pode oppôr: 

1.° Pacto de não dividir dentro de certo tempo 

(585) : 

2.° Falta de jus in re no Autor (586) : 



(581) Portanto, se um sócio tiver administrado só a cousa 
commum, pode-se também pedir-lhe que dê contas. 

(582) Á aquêlle, que fêz a despèza da cousa commum, com- 
pete direito de retenção, atê sêr indemnizado. 

(583) Cada um dos sócios é responsável péla culpa larga, e 
leve. 

(584) Mas, estando o Autor de posse, ainda que os Réos 
lhe-negnem o jus in re, não são attendidos : — O possuidor se- 
presume senhor (possessor prozsumitur dominus) — : 

Também, emquanto um sócio está de posse, prescripção ne- 
nhuma o-obsta de poder intentar esta Acção. 

(585) Este pacto é valido. 
E' nullo porém : 

O de nunca dividir : 

Ou dispor o Testador, que seus herdeiros nunca dividão, por- 
quanto a communhao é mãe de discórdias. 

(586) Nota 579 supra. Porém nada obsta, que os parentes 
do ausente dividão entre si os bens, cuja administração lhes- 
fôi concedida curatoriamente — Ord. Liv. l.° Tit. 62 § 38. 
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3/ Incapacidade civil do mesmo Autor (587) : 

4,° Que deve o mesmo Autor caucionar a evic- 
ção (588) : 

5.° Prescripção de trinfannos (589). 

A pena de perca de dominio á quem, no praso 
de quatro môzes, não pagar sua quota no rateio 
da despêza para reedificar a cousa commum, tem. 
cahido em desuso (590), 

O sócio reedificante deve antes valêr-se do be- 
neficio de retenção (591). 

Esta Acção pode sôr intentada por quem com- 
prou á um sócio a parte, que lhe-pertencia na cousa 



(587) Como, se fôr pupillo, e não autorisado por seu Tutor 
* 

para requerer a divisão. 

(588) Esta caução é reciproca, porque cada um dos herdeiros, 
ou dos sócios, é obrigado á garantir aos outros os lotes d 'estes. 

(589) Sendo acção mixta, dura tanto tempo, quanto durão as 
acções pessodes (§ 6.° supra). 

(590) Entre nós não me-consta algum exemplo de tal pena, 
salvo porém o que á tal respeito se-convencionar entre com- 
partes. 

(591) Em regra, o sócio pode reedificar a cousa commum, 
mas péla forma anterior ; se innovar, pode sêr prohibido : 

Mas, se os sócios, vendo a innovação, a não prohibirem, 
entende-se ap provai -a : 

A. retenção também aproveita á quem fez despêza na cousa 
commnm, reputando-a toda sua. 
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commum (592) : Se esta não se-podér dividir phisi- 
camente, divide-se por estimação (593). 

Acção de demarcação 

§114. Compete ao dono de um prédio (594) contra 
possuidores de prédios confinantes, cujos limites 
estão confusos ; para que se-louvem em Peritos, que 
demarquem os antigos limites, ou para que o Juiz 
os-constitúa novos (595), e condemnados á restituir 
o terreno usurpado com seus rendimentos (596). 

Se as Partes contenderem sobre os confins dos 



(592) Nota 260 supra : A mesma igualdade, que deve ha- 
ver em partilhas, deve haver nas divisões. 

(593) O sócio pode vender seu quinhão na cousa commum, 
comtanto que o-faça antes de intentada esta Acção. 

(594J Vêja-se a Nota 551 supra. 

Ê' preciso, que o Autor tenha direito real (jusinre): 
Que os prédios, que se-intenta demarcar, sêjão rústicos ou 
urbanos, nada importa. 

(595) A demarcação deve sêr feita por Louvados, (Arbitra- 
dores), e regular-be péla posse dos confinantes: 

Mas, para que fique regular, pode o Juiz adjudicar ao Autor, 
ou ao Réo, alguma porção de terreno alheio, fazendo-o pagar 
ao dono. 

» 

« As Sentenças (Consolid. das Leis Civis Nota ao Art. 916), 
proferidas em Causas de medição, produzem o mesmo effôito, que 
Sentenças proferidas em Causas de reivindicação. » 

(596) Os rendimentos podem sêr pedidos desde a indevida 
occupação. 
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prédios serem por um, ou por outro logár ; deve o 
Juiz, antes de fazér-se a demarcarão, mandar, que 
sobre isto apurem seu direito (597). 

Depois de feita a demarcação, quem se-julgar 
prejudicado pode requerer outra nova, demonstrando 
erro na primôira (598). 

Quando os limites estôjão confundidos, prescrip- 
ção nenhuma obsta, que a demarcação se-faça (599). 

E$la Acção regularmente é summaria (600). 

Quando a confusão dos limites resultar de arran- 
camento de marcos, ou de serem mettidos clandesti- 
namente, a Parte prejudicada pode usar da compe- 
tente Acção Criminal (601). 



(597) Podem n'êste caso valêr-se de seus instrumentos, da 
prescripção de longíssimo tempo ; e da fama de serem os li- 
mites por certos pontos, ou por certas linhas. 

(598) Ord. Liv. 3.° Tit. 17 §§ 3.°e5.°: 

Em regra, se-concede segunda Vestoria, como rescisão da 
primeira. 

A d d. Vêja-se o cit. Per. e Souz., Proc. Civ., Nota 944. 

(599) Porque a tranquillidade dos possuidores exige, que em 
todo o tempo se-demarquem os prédios, cujos limites estão con- 
fusos : 

Quando se-diz, que a prescripção de trimVannos obsta esta 
Acção, entenda-se no caso d'estarem demarcados os prédios ; e 
de pretender o Autor, que a estrema seja por dentro da terra 
possuída pêlo Réo. 

(800) Mas, se o Autor e o Réo contenderem sobre sêr a estrema 
por um ou por outro logár, devem sêr ouvidos ordinariamente^ 
pois tal disputa é annexa á questão da propriedade. 

(601) Cod. Crim. Art. 267. 
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CAPITULO IV 

DAS ACÇÕES DOS CONTRACTOS REÁES 

§ 115 Add. Distinguem-se as seguintes Acções dos 
contractos redes (602) : 
As do mutuo (603) : 



(602) Add. Vêja-se a Nota 379 supra : N'esta classe das 
— Acções dos contractos redes — , supprimo unicamente a con- 
templada pêlo Autor Corr. Telles em seus §§ 331 á 334 com o 
nome de — Acção pignoratícia — ; e comprehendendo, não só as 
provenientes do penhor em sentido especial, como da antichrese 
(penhor de cousas immoveis) ; e supprimo, porque taes Acções 
já entrarão nas — Reáes de garantia — nos quatro §§ supra ; — 
Acção pignoratícia no § 76, — Acção antichretica no § 78, — Re- 
missão pignoratícia no § 79, — e Remissão antichretica no §81. 

Só ficão, pois, como Acções de contractos reáes as trêz ; — 
do mutuo, só tendo por objecto cousas fungíveis ; — do commodato, 
só tendo por objecto cousas não fungíveis ; — do deposito, tendo 
por objecto cousas fungíveis ou não fungíveis; e na verdade 
são ellas as mais frequentes, exemplificando quasi sempre seu 
género característico. 

« Por Direito Romano (observação do Autor Corr. Telles) o 
nome de— contractos reáes — veio de não produzirem obrigação, 
senão depois de realisada a entrega das cousas, etc. ; mas 
entre nós, diz êlle, todos os contractos se-reputão consensuáes, 
porque as promessas (sendo aceitas) obrigão. » Vêja-se infra a 
Nota 638. 

(603) Adtl. — As do mutuo — , isto é, que nascem do con- 
tracto d* empréstimo com este nome, o próprio adoptado na ru- 
brica da Ord. Liv. 4.° Tit. 50: Do mutuo trata a Consolid. das 
Leis Civis Arts. 477, e 479 á 496 : O mutuo é contracto real, 
porque não produz effêitos, senão depois da entrega da quan- 
tia ou quantidade emprestada pêlo mutuante ao mutuário. 
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As do commodato (604) : 
4s do deposito (605). 



(604) Add. — As do commodato — , isto é, que nasce-n do 
contracto d* empréstimo com este outro nome, o próprio adoptado na 
rubrica da Ord. Liv. 4.° Tit. 53 : 

Do commodato trata a cit. Consolid. Arts. 478, e 497 á 509 : 
O commodato é contracto real, porque não produz effêitos, se- 
não depois da entrega da cousa emprestada ao commodatario. 

(605) A d 4r — As do deposito — , isto é, que nascem do depo- 
sito em todas as suas espécies, das quaes trata a cit. Consolid. 
Arts. 430 á 455 : 

« Ao deposito necessário (cit. Consolid. Nota ao Art. 430) con- 
trapõe-se o deposito voluntário, ambos creados por contracto : 

« Os depósitos não creados por contractos, mas por IH, ou de- 
creto judicial, devem sêr julgados por suas disposições próprias ; 
advertindo porém, no que respeita á effêitos de todos os depósitos^ 
terem quasi sempre indistincta applicação as disposições legáes, 
e a doutrina : » 

« O contracto de deposito (cit. Consolid. ibidem) é bilateral im- 
perfeito, porque necessariamente só produz obrigações para o de- 
positário, sendo us do depositante effêitos accidentáes : E' contracto 
real, porque não produz effêitos senão depois da entrega da cousa 
depositada ao depositário ; e assim resulta da Cod. do Com. Art. 
281, dizendo que o contracto fica perfeito péla tradição real ou 
symbolica da cousa depositada : » 

« Deposito commerciál (cit. Consolid. ibidem) se-diz para dis- 
tinguir o derivado de outras causas, como o deposito judicial, 
o sequestro (deposito de cousas ligitiosas), o deposito de pessoas : O 
deposito voluntário é regular, ou irregular : » 

Sobre o deposito regular, e irregular, vêja-se a Nota 627 infra. 

Sobre a differença entre o deposito civil, e o deposito commer- 
ciál, vêja-se a cit. Consolid. na mesma Nota ao Art. 430. 
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Acção de mutuo 
§ 116. Compete á quem emprestou dinheiro, ou 
outra cousa fungível (606), contra quem recebeu ; para 
que seja condemnado á pagar-lhe igual quantia, ou 
quantidade do mesmo género (607) ; e os juros, ou 
prémios, se á isso fôr obrigado (608). 

Na generalidade das — Acções do deposito — entrão como casos 
d'ellas as intentáveis, — contra estalajadeiros para restituírem cousas 
á êlles confiadas por viajantes, — e contra capitães ou mestres de em- 
barcações para restituírem cousas recebidas á bordo, do que trata 
o Autor em seus §§ 317 e 318 ; e porisso vão supprimidos esses 
casos, como adverte infra a Nota 638, com referencia á esta. 

(60'6) Add. Eis a primeira Acção dos contractos redes, sobre a 
qual vêjão-se as Notas 602 e 603 supra : 

Cousas fungíveis são as que se-gastão usando-se d'ellas, como, 
pão, vinho, e dinheiro : O mutuo é contracto real, porque não 
produz obrigação, senão depois de realisada a entrega da cousa 
assim emprestada : 

Como entre nós todos os contractos se-reputão consensuáes 
(Nota 602 supra), se prometti emprestar, posso sêr demandado; 
e, caso não empreste, serei responsável pêlo prejuizo causado. 

Add. No texto, em vêz de — uma cousa fungível — , escrevi 
— dinheiro ou outra cousa fungível — ; porque o dinheiro, o INVICTO 
DINHEIRO, é a primeira das cousas fungíveis, representando 
geralmente á todas, e não só as de sua espécie. 

A Ord. Liv. 4.° Tit. 50, com o Direito Romano, qualifica 
perceptivelmente o objecto do mutuo por — cousa consistente em 
numero, pêzo, ou medida — . 

(607) O género, que o Réo pagar, deve sêr da mesma quali- 
dade, e na mesma quantidade. 

(608) Add. Quanto á juros, ou prémios, regem agora as dis- 
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O Réo pode oppôr: 

1.° A defesa da Ord. Liv. 4.° Tit. 51 (609): 
2.° A da Ord. Liv. 4.° Tit. 50 § 2.° (610): 
3.° Que o empréstimo não fora empregado em 
provôito d'êlle Réo (611) : 



posições da Lôi de 24 de Outubro de 1832, reunidas na Conso- 
lid. das Leis Civis Arts. 361, 302, e 363. 

(609) Esta defesa, com o nome de — Excepção non numeratm 
pecunia—, deve sêr opposta dentro de sessenta dias — Ord. 
Liv. 4.° Tit. 51 princ. : 

Só tem logár nos contractos d' empréstimo, ou de dote. 

A d d. A citada Ord. Liv. 4.° Tit. 51 § 5.°, dizendo —porque 
esta Lôi só tem logár nos empréstimos, e confissões sobre èlles 
feitas — , certamente exclúe os contractos de dote : (Vêja-se a cit. 
Consolid Art. 405 § 2.°, com *ma Nota, e Per. e Souz. Pr>c. Civ. 
Nota 348. 

(610J Esta outra defesa, com o nome de — Excepção do Se- 
natusconSulto Macedoniano, vem da prohibição d'emprestar-se di- 
nbôiro á filbos-familias : 

Mas, se o mutuante e o mutuário forem menores, tal defesa 
não é admissível, á menos que o mutuário se-tenha locupletado 
com o empréstimo. 

A ti d. Vêja-se a cit. Consolid. Arts. 484 á 486, e Per. e Souza 
Proc. Civ. Nota 318, Ed. de T. de Freitas. 

(611) Por exemplo, se o dinheiro fòi pedido pêlo Tutor em 
nome do Orpbão, e não se-o-despendeu em proveito d'êste ; ou, se 
pêlos Vereadores em nome da Camará, pêlo Prelado em nome da 
Igreja, pêlo Frade em nome do Convento, e êlles não o-applicarão 
á destinada utilidade. 

Add. Estes exemplos actualmente não são realisaveis péla 
differença no regimen administrativo de Orpbãos, Camarás Mu- 
nicipáes, Igrejas, e Conventos. 
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4/0 beneficio de divisão (612) : 
5.° Compensação (613) : 



(612) Cada herdeiro é obrigado somente á parte da divida 
correspondente á que tiver na herança : 

Mas as dividas activas da Fazenda Publica podem sêr co- 
bradas de qualguér dos herdeiros solidariamente [in solidum). 

A d ti. Diz-se ordinariamente —benefício de divisão — entre co- 
fiadôres, prohibido péla Ord. Liv. 4.° Tit. 59 §4.?; sem que a 
doutrina da Nota deixe de sêr exacta, assim na sua regra sobre 
a obrigação debitoria de herdeiros, como na sua excepção em 
favor da Fazenda Publica. 

O favor da Fazenda Publica, para não dividir-se o pagamento 
de sêu credito, repousa na sua hypotheca legal; e, quanto a outros 
Credores, cada herdeiro paga em proporção correlativa da sua 
quota na partilha. 

(613) Ord. Liv. 4° Tit, 78 : 

Mas a cobrança de divida liquida não se-suspende por com- 
pensação da illiquida (cit. Ord. § 4.°): 

Exceptua- se o caso do Decr. de 2 de Julho de 1801 : 
No Juízo da Execução também não se-admitte compensação 
illiquida. 

A ti d. «Para dar-se a compensação /'cit. Conlolid. Art. 848), 
é necessário, que as dividas sòjão liquidas, certas, e clarns, por 
confissão da parte, ou por outra prova (Ord. Liv. 4.° Tit. 78 
§ 4.°, e Cod. do Com. Art. 439).» 

«O Decr. de 2 Julho de 1801 (cit. Consolid. Nota ao mesmo 
Art. 818) não altera o indestructivel principio do Art ; não 
manda compensar dividas illiquidas, porque seria impossível, 
mas que uma das liquidações espere péla outra : Não é porém 
* hoje possível sustar Causas pendentes (Art. 179 § 12 da Const. 

do Imp.), os Juizes são independentes entre si, e cada um 
dos Processos segue livremente sua marcha, etc. » 

17 



1 
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6.° Solução (614). 

O processo d 9 esta Acção é summario, havendo es- 
criptura publica, que prove o empréstimo, e sendo o 
crêdôr e o devedor n'ella nomeados (615). 



Também ó letra morta a Ord. Liv. 4.° Tit. 78 § 4.°, quando 
faculta a liquidação em nove dias de dividas illiquidas fcit. 
Consolid. Art. 849, e sua Nota). 

(614) O devedor livra-se, pagando o empréstimo ao menor, ou 
á possuidores de má fé : 

Mas, se o pai do menor mutuante notificou ao devedor, para 
que não pague ao filho, não o-desonera o pagamento recebido por 
este: 

O devedor, que paga ao orphão sem autorisação do Tutor, não 
se-desobriga. 

A d d . Esta ultima hypothese de pupillos mutuantes occorrerá 
hoje em quantias diminutas. 

(615) Ord. Liv. 3.° Tit. 25 princ, e § fin. : 

Sendo condicional a escriptura, deve -se justificar primeiro o 
cumprimento da condição : 

Sendo illiquida, deve-se liquidar primeiro péla via ordi- 
nária : 

Havendo escripto particular da divida, deve sêr citado o 
Kéo para o-reconhecêr, pena de se-havêr como verdadeiro á 
sua revelia ; e, depois de reconhecido, é que se-lhe-assignão os 
déz dias (cit. Ord. §9.°) 

Adil. Allude-se aqui á Acção de assig nação de déz dias, pre- 
cedida, ou não, de Acção de reconhecimento ; sobre o que basta 
consultar, para o Juizo Civil o ensino do Proc. Civil de Per. e 
Souz. §§478 á 484, e suas Notas, e para o Juizo Commerciál os 
Arts. 246 á 267 do Regul. n. 737 : 
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* 

Acções do commodato 

§ 117. Compete : 

1.° Ao commodante contra o cominodatario, para 
peáir a cousa emprestada identicamente, e todos os pre- 
juízos causados; ainda que por mlpa levíssima (616), 



Quando o mutuo não tiver prova escripta, ou ajuizavel por 
taes meios summarios, está entendido só podêr-se usar dos meios 
ordinários, 

(616) A d d. Eis a secunda Acção dos contractos redes, sobre 
a qual vêjão-se as Notas 602 e 604 supra. 

A Ord. Liv. 4.° Tit. 53 § 2.°, que adoptou o Direito Ko- 
mano, consagra a distiicção de — culpa larga,— leve,— levíssima : 

Ainda que seja muito arbitrário julgar, quando se-veriôca 
um ou outro gráo de culpa, maior inconveniente seria medir 
péla mesma raza todos os gráos de culpa : 

Quando a cousa emprestada se-perdeu, ou deteriorou-se, por 
culpa do commodatario, em vêz de se-a-pedir, pode-se pedir o 
valor d'ella : 

Se, depois de recebido esse valor estimado, a cousa perdida 
apparecêr, o commodante pode reclamal-a ; restituindo, se quizér, 
o que por ella recebeu : 

Add. No texto, em vêz de — para pedir a cousa emprestada 
na mesma espécie—, digo,— para pedir a cousa emprestada identi- 
catnente — ; porque tál é o essencial caracter do commodato, ainda 
tendo por objecto cousas fungíveis por natureza (cit. Consolid. 
Art. 500). 

Quanto á responder o commodatario péla culpa larga, leve, e 
levíssima, confere a mesma Consolid. Art. 501, explicando na 
respectiva Nota assim : 

Culpa larga (lata, grave, grande) é a falta com intenção 
dolosa, ou por negligencia imprópria do commum dos homens t 
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mas não por cato fortuito (617) : 

2/ Ao coiamodatario contra o commodante, para 
lhe-pedir a despêza extraordinária, que fêz com. a 
cousa emprestada (618), ou a perda causada por 

Culpa leve é a falta evitável com attenção ordinária : 

Culpa levíssima é a falta só evitável com attenção extraor- 
dinária, ou por especial habilidade, ou por singular conheci- 
mento. 

Supprimi n'esta Nota as palavras — se quizér — , quando fa- 
culta ao commodante reclamar a cousa perdida, que apparecêr, 
restituindo o que por ella recebeu : Uma de duas, ou não re- 
clame a restituição da própria cousa emprestada, ou reclame 
restituindo o valor já recebido por ella : E' o que parece justo. 

(017) Ha obrigação de responder pêlo caso fortuito em trêz 
casos somente : 

1.° Se alguém se obrigar por êlle : 

2.° Se dér causa ao seu acontecimento (Ord. Liv. 4.° Tit. 
53 § 3.°) : 

3.° Se houve mora, e o caso aconteceu depois. 

Add. Quanto á não responder o commodatario pêlo caso 
fortuito, e suaã justas limitações, vêja-se a mesma Consolid. 
Arts. 502 á 505, fundados na cit. Ord. Liv. 4 o Tit. 53. 

(618) Por exemplo, se o animal emprestado adoeceu, e o 
commodatario fêz a despêza da cura : 

Por taes despèzas compete ao commodatario o direito de 
retenção (Ord. Liv. 4.° Tit. 54 § 1.°), e será este o melhor 
meio de obrigar o commodante á indemnisal-o. 

Add. «O commodatario (cit. Consolid. Art 507) pode so- 
mente reter a cousa emprestada, se com ella fêz despèzas ne- 
cessárias, ou úteis, até que seja indemnisado — Ord. Liv. 4.° 
Tit. 54 § 1.°». 
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não deixal-o usar da cousa emprestada (619) ; ou 
para reclamar o preço, qu^e por ella deu, tendo-se 
perdido, e reapparecido (620) : 

O commodatario pode oppôr á Acção do commo- 
dante : 

1.° Que llie-emprestara a cousa para uso peri- 
goso (621): 

2.° Que o empréstimo fora feito em proveito do 
mesmo commodante (622) : 

3.° Que não fora culpado na perda, ou deterio- 
ração, da cousa (623): 



(619) A differença entre commodato, e precário, resulta das 
palavras da Ord. Liv. 4.° Tit. 53 princ. — ou para uso não 
certo — , pois que a duração do precário fica dependente do 
arbítrio do concedente (cit. Consolid. Nota ao Art. 498) •* 

(620) Assim decide com justiça o Direito Romano na sus- 
citada hypothese. 

(621) Ord. Liv. 4.° Tit. 53 §§ 3.° e 4.°. 

('622) Por exemplo, se o noivo emprestou á seu amigo um 
carro para no dia do casamento ir acompanhal-o ; em tal caso, 
o commodatario só responde pelo dolo. 

(623) Se o commodatario mandou um criado, que tinha poc 
flél, buscar a cousa emprestada, e este a-furtou, perde-se por 
conta do dono : 

O contrario, se o criado era mal reputado (Ord. Liv. 4.°. 
Tit. 53 § 5.o. 

Sendo porém o empréstimo de género, por exemplo, moe- 
das, e o criado havido por fiel as não entregou ao mutuante, 
mas abalou com elle, fica o mutuário na obrigação de lh'o- 
tornar; porque esta quantia ou quantidade furtada não chegou á 
sôr do mutuante, não tendo sido entregue. 
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A defesa de domínio nato tem logár (624). 
O commodante pode.oppôr á Acção do commo- 
datario : 

1.° Que reclamara a cousa emprestada por uma 



A d d. Sobre estas hypotheses vôja-se a cit. Çonsolid. Arts. 
503, 504, e 505. 

(624) Ord. Liv. 4.* Tit. 54 § 3.« : 

Quando herdeiros do commodatario forem demandados pêlo 
empréstimo, e a cousa emprestada estiver em poder de um 
d'êlles ; podem os outros oppôr , que só esse deve sér de- 
mandado. 

Add. « Não pode o commodatario (cit. Çonsolid. Arts. 508 
e 509) reter a cousa emprestada , allegando sêr sua, ou que 
lhe-pertence por algum titulo — Ord. Liv. 4.° Tit. 54 § 3.°: 
Sem obstar semelhante allegação, o commodatario em todo o 
caso será obrigado á restituir a cousa emprestada ; e, depois da 
restituição, usará então do moio, que lhe-competir — cit. Ord: 
Liv. 4.° Tit. 54 § 3.». 

O commodante pode demandar a restituição da cousa em- 
prestada : 

Ou pela Acção Summaria, de que trata Alm. e Souza Dissert. 
12 sobre a Ord. Liv. 4.° Tit.' 54: 

Ou por Acção de força : 

Ou por Acção de reivindicação : 

Escôlha-se entre os dois moios últimos, pois que o primeiro 
não se-acha em uso. 

Sendo commerciante fallido o commodatario, concorre o com- 
modante na classe dos credores reivindicantes, que são 03 — de 
domínio — Cod. do Com. Arts. 874 n. l.° e 881: Corresponde 
á esta legislação a dos Arts. 619 § 1.°, e 620 § 1.% do Regul. 
n. 737: 

Vêja-se a cit. Çonsolid. Nota ao Art. 509. 
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necessidade, que ao tempo do empréstimo era im- 
prevista (625) : 

2.° Que é módica a despêza pedida (626). 

Acções do deposito 

§ 118. Compete: 

1.° Ao depositante contra o depositário, para 
lhe-pedir restituição da cousa depositada, com seus 
accessorios e rendimentos (627); e indemnisação dos 



(625) Por argumento da Ord. Liv. 4.° Tit. 24 princ. sobre 
o quarto caso de despejo do locatário. 

(62P) Por exemplo, se pedisse a despêza do pasto», que dera 
ao animal emprestado: 

O commodante é também responsável pêlo damno causado 
com dolo, como se soubesse que a pipa estragava o vinho, e 
a- emprestou sem declarar este vicio ao commodatario. 

(627) A d d. Eis a terceira Acção dos contractos redes, sobre a 
qual vêjão-se as Notas 602 e 605 supra. 

* 

« O depositário (Consolid. das Leis Civis Art. 431) não pode 
uzar da cousa depositada sem expresso consentimento do depo- 
sitante ; e, se o-fizer, commette furto — Ord. Liv. 4.° Tit. 76 
§ 5,°, e Cod. Crim. Art. 258. » 

« O deposito voluntário (cit. Consolid. Nota ao Art. 431) é 
regular, ou irregular ; sendo o primeiro de cousas não fungíveis, 
e o segundo de cousas fungíveis : No primeiro, a sancção do 
Cod. Crim. Art. 258 pode têr-se em qualquer tempo, sempre 
que o depositante provar, que o depositário usou do deposito ; 
no segundo tal sancção só é possível, se o depositário ficar 
em mora de restituir a quantia, ou a quantidade, depositada. * 
Vêja-se a indicada Nota 604 supra, que á esta se-refere : O di- 
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prejuízos causados por dolo, ou culpa larga (628) : 

2.* Ao depositário contra o depositante, para lhe- 

pedir indemnisação das despêzas feitas com a cousa 

deposit;; la 029 , ou a paga de seu trabalho (630) . 



nhêiro depositado, pois, vence juros desde a mora de entregal-o 
o depositário. 

.fí2 s , Depois da mora fica responsável o depositário por toda 
a culpa, <* até pêlo caso fortuito : 

Se offereeeu-se para depu-itario, é responsável até péla 
culpa lexis*ima: 

Se o depositante lhe-concedèu poder usar do dinheiro depo- 
sitado, e èlle o-gastar ; o deposito transforma-se em mutuo, e go- 
verna-se pélas leis d'ôste : 

Se a cou^a depositada não se-eonsumir pêlo uso, servinio-se 
d'ella o depositário, o deposito eonverte-se em commodato . 

A d d. « Tendo facultado fcit. Consolid. Nota ao Art. 431) o 
depositante ao depositário o uso do de] osito, o contracto não 
se-trams forma em empréstimo ; mas, quanto ao uso gratuita- 
mente concedido, devem sèr applicadas as regras d'êsse outro 
contracto : O deposito apparente de dinheiro com a clausula de 
pagar o depositário juros ou prémios é mutuo o?ierôso, e deve 
sêr ex lusivamente julgado pelas regras d'èste contracto: Tam- 
bém é indicio de mutuo disfarçado o deposito apparente com desig- 
nação de prazo para re^ituição ou pagamento da quantia en- 
tregue : Ha casos, em que no deposito regular presume-se con- 
cessão de uso, á saber, quando o uso for indispensável para 
conservação da cousa depositada. » 

(629) Em logár ffesta Acção, é melhdr reter o deposito até 
sêr pago das despêzas. 

Add. « O depositário judicial (cit. Consolid. Art. 450) não 
pode reter o deposito á titulo de despêzas que tenha feito, e só 
lhe-compete para sua indemnisação uzar dos meios legitimos contra 
quem direito tiver — Alv. de 5 de Março de 1825.» 
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O Réo pode oppôr á Acção do depositante 



Note-se bem, que isto sò procede nos depósitos judiciáes, não 
nos extrajudiciáes : Fôi inadvertência do Regul. n. 737 Art. 278 
privar o depositário extrajudicial do seu direito de retenção pélas 
despêzas, que fêz por motivo da cousa depositada, quando igual 
direito deu o Cod. do Com. Art. 156 ao mandatário e commis- 
sario : Como esse Art. 278 do cit. Regul. só é applicavel em 
matéria commerciál, deve-se em matéria civil observar a doutrina. » 

« As despêzas legáes (cit. Consolid. Art. 451) com os bens de- 
positados serão pagas pêlo producto das arrematações d'êlles — Alv. 
de 5 de Março de 1825. » 

(630) Se o depositário fôr encarregado de administração, por 
exemplo, o depositário da penhora encarregado de cultivar, e 
colher os fructos ; devêr-pe-ha julgar-se-lhe a vintena, á semelhança 
dos Tutores : 

Sendo encarregado simplesmente de guardar a cousa, se fôr 
corruptível, pode exigir 2 % ; se fôr incorruptível, 1 %> (Lei de 
21 de Maio de 1751 : 

Porém do deposito voluntário não deve exigir salário algum 
(Lêi de 20 de Junho de 1774 § 18). 

A cl d. « Se forem immoveis (cit. Consolid. Art. 449) os bens 
depositados, deverá o depositário pôr em arrecadação seus fructos 
ou rendimentos — Ord. Liv. 3.° Tit. 86 §15: Não pode porém 
(Nota ao dit. Art.) arrendal-os, e mesmo alugal-os, á menos que 
para isto seja expressamente autorisado pêlo Juiz, que decretou 
o deposito : E taes autorisações não devem sêr dadas pêlo Juiz 
sem previa audiência das partes interessadas. » 

Não costuma-se argumentar da vintena do3 Tutores para o 
quantum da retribuição de Administradores particulares, e só o 
arbitramento segundo as circunstancias será o melhor expediente: 
Às porcentagens dos Arts : 452 e 453 da Consolid. das Leis 
Civis, fundadas nas Leis de 21 de Maio de 1751 e de 20 de Junho 
de 1774 § 16, também citadas pêlo Antôr Corr. Telles, fôrão es- 
tabelecidas para Depositários Geráes. 
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1.° Que é coherdêiro do depositário, e só deve 
pagar sua quota parte (631) : 

2.° Que o Autor é coherdêiro do depositante, e 
portanto deve dar caução (632) : 

Não obstão as defesas, ou de compensação (633), 
ou de de falta de domínio do depositante (634), ou de 
domínio do depositário (635). 

(631) Se o marido fôr depositário, e desencaminhar-se o de- 
posito sem proveito da molhér, os bens d'ella não são obrigados 
ao prejuízo. 

Add. Trata-se do regimen de communh&o, e justo é dis- 
tinguir se o marido teve culpa no descaminho do deposito, para 
que se-applique a segunda excepção da cit. Consolid. Nota ao 
Art. 115 pag. 122. 

(632) Á cauçSo é de dar aos co -herdeiros a parte, que lhes- 
pertencer na cousa depositada : 

Parece, que o depositário se-livra, entregando o deposito & 
quem o Juiz mandar, ainda que este não tenha direito de re- 
ceber; mas havêr-se-ha com prudência, se appellar de tal des- 
pacho : 

Ainda que o Juiz peça o deposito para seu poder, o deposi- 
tário nSo lhe-deve obedecer — Ord. Liv. 4.° Tit. 49 § I.°. 

Add. Confere o Art. 438 da cit. Consolid. 

(633) Ord. Liv. 4.« Tit. 78 § L*. 

Add. A compensação deve ser attendida, quando se-fun- 
dar em outro deposito, como declara essa mesma Ord. Liv. 4.* 
Tit. 78 § 1.°; e de acordo o Cod. do Com. Art. 440, e o Re- 
gul. n. 737 (cit. Consolid. Arts. 432 e 850 § 1.°). 

(634) Add. Doutrina fundada no Direito Romano. 

(635) Add. Doutrina também fundada no Direito Romano. 
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Esta Açcão ésummaria f636) : 
Mas contra o depositário judicial procede-se execu- 
tivamente, e até com prisão (637). 



(636) Ord. Liv. 3.° Tit. 30 § 3.» : 



Mas, se a quantia depositada exceder a taxa da Ord. Liv. 
3.° Tit. 59, triplicada pêlo Alv. de 16 de Setembro de 1814, de- 
ver-se-ha provar o deposito por escriptura publica : 

Os contractos de quantias maiores, que a d'aquella Ord. , mas 
que nSo excederem as d'êsse Alv., podem hoje provar-se por tes- 
temunhas. 

Atltl. Confere tal doutrina com o disposto no Art. 430 da 
cit. Consolid., menos no que respeita á taxa da Lêi, que passou a 
sêr de 800g000 reis em bens da raiz, e de 1:200)5000 reis em bens 
moveis, pêlo Alv. de 30 de Outubro de 1793, que ajnpliou a taxa 
d'aquella Ord. Liv. 3.° Tit. 59 triplicada pêlo dito Alv. de 16 
de Setembro de 1814 : E menos outrosim no que respeita aos 
depósitos commerciáeSj que podem sêr provados por escriptura 
publica, ou instrumento particular, nos termos do Art. 281 do 
Cod. do Com. : E menos finalmente quanto aos depósitos judi- 
ciáes, cujas provas regem-se por disposições peculiares (cit. Con- 
solid. Arts. 440 e segs.). 

Quanto ao summario da Acção de deposito, confere a cit. Con- 
solid. no Art. 433 com apoio da também cit. Ord. Liv. 3.° 
Tit. 30 § 3.°, e dos Arts, 268 e segs. do Regul. n- 737. 

(637) Ord. liv. 4.° Tit. 49 § 1.°, e Tit. 76 § 5.° : 
Mas contra a molhér, e os filhos, do depositário nSo tem logár 
a via oxecutiva : 

Add. Quanto ao procedimento contia depositários judiciáes, 
confere a cit. Consolid. Art. 437, mas só com fundamento na 
Ord. Liv. 4.° Tit. 49 § 1.°, e não na do Tit. 76 § 5.°: Esta 
ultima, - e a do Liv. 3.° Tit. 30 § 3.°, tratào do deposito extraju- 
diciát; uma da Acção, c a outra da Execução, etc. ; como expli- 
ca-se na mesma Consolid., Notas aos Arts. 434 e 437. 
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CAPITULO V 

DAS ACÇÕES DOS CONTRACTOS CONSENSUÁES 

§ 119 Ad<I. Distinguem-se as seguintes — Acções 
dos contractos consnisuárs — (638) : 



(638) Atld. Se tolos os contractos entre nós se-reputão con- 
sensnáes, como disse n Nota 602 supra, não fira possível fazer a di- 
visão d'é\ste Capitulo, V. Se obrigão a promessa d'emprestar, e 
a de depositar, não se-scgue serem contractos consensuàes os de 
mutuo, commodato, e deposito; assim como, por exemplo, não è con- 
tracto real a compra e venda, porque na venda a retro presuppõe-se 
a cousa vendida na posse do comprador : 

Taes promessas são contractos consensuáes, mas os contractos 
promettidos são diversos*, são contractos redes : Estes, como taes, s<5 
comoção á produzir efleitos depois da entrega da cousa {qua re 
contrahuntur) ; e os consensuács, como taes, começão á produzir seus 
effèitos desde a união de vontades entre as partes contrnetantes : 
N'èsta divisão do Capitulo V a qualificação de — co?ise?isuáes — to- 
ma-se n'um sentido relativo, n'um sentido especifico. 

Supprimo, n'esta classe de — Acções dos centrados consensuáes — , 
inclusive — as dos pactos — pelas razões da Nota 3*75, as seguintes : 

— As de pollícitacão (§§ 292 e 293 do Autor Corr. Telles) — , 
porque, ou as promessas tem sido aceitas, ou não : Se aceitas, ha 
contracto accionavel -. Se não aceitas, sem concurso de vontades nada 
feito, para que se-oossa dar acção em Juizo. 

— As de pedir dizimas (seus §§ 294 á 298) — , porque d'ha muito 
cessarão no Brazil ; passando os Funccionarios da Igreja á sêr Em- 
pregados Públicos ; e á viver portanto de ordenados, alguns d'êstes 
com o nome de côngruas : 

— As de constituía pecunia (seus §§ 312 e 313) — , porque são, 
nada mais, nada menos, que — Acções contra fiadores—, 

— As de compromisso (seus §§ 314, 315, e 316) — , porque não 
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são Acções; mas Execuções de Sentenças Arbitráes; assim como 
nenhuma Acção ha nos Arbitramentos de Louvados, quando lesivos, 
e porisso impugnados : 

Os contractos compromissorios sem nomeação de Árbitros não são 
compromissos, só valem como promesssas (Art. 9.° do Regul. n. 
3900 de 20 de Junho de 186*7). 

— Contra estalajadeiros, ou mestre de navios (seus §§ 317 e 318) — , 
porque podem passar por casos de Acções de deposito, e como taes 
já comprendidos no § 115 supra : Vêja-se a Nota 605 supra com 
referencia á esta. 

— As de obrigar á vender (seus §§ 369 á 371) — , porque não 
entrão no classe das de ccmpra e venda (Nota 640 infra) ; mas são 
casos de — desapropriação por necessidade ou utilidade publica—, em 
todos os seus aspectos reunidos na Consolid. das Leis Civis Arts. 
63 á 68 e suas Notas, e com toda a sua legislação concernente : 
Considerada seja essa legislação como aqui reproduzida. 

— As de censo (seus §§ 407, 408, e 409) — , porque não existem 
mais contractos censiticos entre nós ; nem são possíveis, em face do 
Art. 6.° da Lêi Hypothec. de 24 de Setembro de 1864, constituindo 
— ónus redes— : N'è*te sentido deve sêr entendida a permissão de 
taes contractos nos Arts. 364 e 365 da Consolid. das Leis Civis, 
eujas Notas devem sêr lidas. 

— As de delegoção (seus §§ 343 e 344) — , porque esta tem por 
effèito extinguir obrigações, substituindo a pessoa do devedor de- 
legante pela do devedor delegado ; e continuando pois as mesmas 
obrigações em seu objecto ; e consequentemente as Acções, pelas 
quaes são demandáveis. 

— As de novação (seus §§ 345 e 346) — , porque este outro ac- 
cidente tem o mesmo effêito de extinguir obrigações, substituindo 
velhas por novas ; e sem mudar igualmente seu objecto, e portanto 
suas Acções pioprias. 

— As literáes (seu § 347) — , porque nosso Processo não tem 
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As das doações (639) : 



as formulas romanas ; vindo á sôr portanto todas aquellas Acções, 
soja qual fôr seu objecto, qualquer das doutrinadas n'êste bom 
Livro, quando a forma escripta ê da substancia dos respectivos 
contractos, e sem ella não são demandáveis em Juízo os mesmos 
contractos. 

— As Commerciaes — puramente, por nada sêr preciso acres- 
centar ao nosso Cod. do Com., seu Regul. n. 737 de 25 de No- 
vembro de 1850, e mais legislação moderna applicavel, onde se- 
achão suficientemente reguladas; á saber : 

1.° As de fretes (seus §§ 384 e 385), de que agora tratão os 
Arts. 308 e segs. do cit. Regul. n. 737 : 

2.° As de avarias grossas (seus §§ 386 e 387), de que agora 
tratão os Arts. 772 á 796 do Cod. do Com : 

3.° As de seguros (seus §§ 417 á 421), de que agora tratão os 
Arts. 299 á 307 do mesmo Regul. n.' 737: 

4.° E as de Letras da cambio (seus §§ 422 á 426), de que agora 
tratão os Arts. 246 á 267 do mencionado Regul. n. 737. 

(639) Acld. — As das doações — , de que trata o Autor entre 
as — Acçõts que descendem dos pactos — , na privativa significa- 
ção do Direito Romano : Vêja-se a Nota 375 supra : 

A doação, antes de aceita pêlo beneficiado, é acto unilate- 
ral, porque necessariamente só produz para o doador a obri- 
gação d'entregar ao beneficiado a cousa doada, á menos que 
seja doação com encargos. 

E' contracto gratuito, porque só é de proveito para o bene- 
ficiado, á menos que seja remuneratória, ou com encargos: 

E' contracto consensual, porque não depende da entrega da 
cousa doada para produzir seus effêitos ; ao contrario, antes da 
entrega tem produzido no mesmo instante seus effêitos •. 

Todas as doações não são actos de commercio, porque o ca- 
racter commerciál dos contractos vem da especulação, — - da in- 
tenção de ganbar dinheiro — : Qualquer acção pois, motivada 
por doação, ainda que clausulada, é da exclusiva competência 
do Juizo Civil; mesmo nos casos do Art. 827 n. l.°, e 823, do 
Cod. do Com. , sôbrfc doações fraudulentas de fallidos : 

Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Nota 1 áo Art. 411. 
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As da compra e venda (640) 



(640) Adil. — As da compra e venda—, que tenho assim dis- 
tinguido : 

l.o —Primeira Acção do comprador (Entrega da cousa) — , cujas 
regras são applicaveis (mutatis mutandis) á outros contractos com- 
mutativos, em que uma das partes se-obrigue á entregar á outra 
alguma cousa; ou as duas partes se-obriguem á entregar, cada 
uma d'ellas á outra, alguma cousa, que não seja dinheiro, como 
na troca (—permuta— permutação) : 

Contractos commntativos (Consolid. das Leis Civis Art. 359 e 
Nota 18) são aquêlles, em que se-dá, ou deixa, uma cousa por 
outra. 



2.° — Segunda Acção do comprador (Redhibitoria)—, que (illustra 
o Autor Corr. Telles no final de seu § 352) não só tem logár 
na compra e venda, como na troca, , e em outros contractos one- 
rosos, nos termos da Ord. Liv. 4.° Tit. 17 § 9.° ; exemplificando 
na respectiva Nota com o emphyteuta, que pode engeitar as cousas 
aforadas ; e o locatário, que pode engeitar as cousas alugadas 
ou arrendadas : 

Confere a Consolid. das Leis Civis, dispondo no Art. 559 : 
— « Estas Acções (as redhibitorias) tem cabimento, tanto na compra 
e venda, como na troca, dação em pagamento, e outros contractos 
tendentes á transferir domínio, menos a doação— » : 

Coherentemente o Art. 424 da mesma Consolid., com funda- 
mento no § 9.° da cit. Ord. Liv. 4.°. Tit. 17, dispõe:— «O do- /# 
natario não tem acção para engeitar a cousa doada, como tem 
o comprador isto é, por vicios redhibitorios. 

3.°— Terceira Acção do comprador (Quanti minoris) — , que, po- 
dendo sêr intentada em todos os casos, nos quaes a Redhibitoria 
tem logár, é, como esta, também extensiva á troca, e á outros 
contractos onerosos. 

4.°— Quarta Acção do comprador [Evicção) — , á respeito da qual 
diz o Autor em seu § 358, que, não somente tem logár nas 
compras e vendas, como em todos os contractos onerosos; exem- 
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plificando na respectiva Nota, cora o arendamento, aforamento, 
partilha de herança, divisão de cousa commum, transacção: 

No dote não estimado (continua) nào tem Jogar a evicção, salvo 
se o dotadôr com dolo dotar cousa alheia : 

Vendida uma herança, ainda que alguma parte d'ella seja 
tirada ao comprador, não pôde também intentar Acção de Evicção : 
¥ O que se-diz dos vícios redhibi tórios, (cit. Consolid. Nota ao 
Àrt. 424), também procede quanto á evicção: Ha porem casos, em 
que o doador é responsável pêlos vidos redhibitorios, e péla evicção ; 
á saber : 

l.o Quando fôi doação remuneratoriai 
2.° Quando fói doação com encargos-, 
3.° Quando fôi feita por causa de casamento: 
4.° Quando de má fé se-féz doação de cousa, alheia: 
5.° Quando o doador expressamente convencionou tal respon- 
sabilidade. 

5.° Primeira Acção do vendedor (Pagamento do preço) — , cujo 
effeito é o mesmo de outros contractos com obrigação de pagar 
dinheiro : 

O vendedor (cit. Consolid. Art. 519) deve primeiro entregar 
a cou?a ao comprador, para este pagar-lhe o preço ; e, havendo 
duvida entre êlles, faráõ deposito em mão de terceiro — Ord. 
Liv. t.o Tit. 5.° § 1.» : 

Para a venda sèr valiosa (cit. Consolid. Art. 546), o preço 
deve ser quantia certa; ou fixnda pêlps partes, ou deixada á 
arbítrio de um terceiro — Ord. Liv. 4.° Tit. l.° § 1.° : 

Se antes da designação do preço (cit. Consolid. Art. 54") 
fallecêr o Louvado escolhido, a venda havêr-se-ha por não fêfta 
— cit. Ord. : 

Se a designação do preço não fôr justa (cit. Consolid. 
Art. 548) qualquer das partes pode requerer ao Juiz outro ar- 
bitramento por dois Louvados — cit. Ord. 

Discordando os Louvados (cit. Consolid. Art. 549), o Juiz 
adoptará um dos laudos, e terminará a incerteza do preço — 
cit. Ord. 

6.° Segunda Acção do devedor (Xezão) — , que tem cabimento 
(% 63 do Autor), mesmo nas compras em praça; e em todos os 
contractos onerosos, como arrendamentos, aforamentos, trocas' ate, 



-273- 



Quanto á lesão nas compras em praça, discorda a Con- 
solid. das Leis Civ. Nota ao Art. 569, propondo esta ultima 
redacção para a Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 7.° : — «A Acção de 
lesão não é admissivel na compra e venda, que se-fizér em hasta 
publica com as formalidades legáes ; 3alvo quando houver dolo, 
ou engano de lesão enormíssima, etc. » 

Quanto á todos os contractos onerosos, concorda a cit. 
Consolid. assim: 

Todos os contractos (seu Art. 359), em que se-dá, ou deixa, 
uma cousa por outra (commutativos) , podem sêr rescindidos por 
Acção da parte lezada, se fôr lezão enorme ; isto é, se exceder 
metade do justo valor da cousa— Ord. Liv. 4.° Tit. 13 princ. 
e § 6.°: 

A rescisão dos contractos lesivos (seu Art. 360) será julgada 
pêlo disposto sobre a lezão na compra e venda. 

« A Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 6.° (censura do" Autor Corr. 
Telles com referencia ao Repert. das Ords.) não se-lembrou 
dos contractos, que tem tracto successivo (repetição d'iguaes 
effêitos), e sobre êlles devera acudir com providencia particular; 
porquanto a Equidade pede, embora celebrados por justo preço, 
que este se-augmente, ou diminua, .vindo á sêr posteriormente 
lesivos : » 

Censura inaceitável, porque os contractos são feitos rebus sic 
extanlibuS) não tendo as partes o dom de prever, e cônscias 
d'êsse enevitavel aleatório. 

7.° — Terceira Acção do vendedor (Remissão) — ,que o § 366 do 
Autor affirma com razão poder sêr intentada por cessionário ; 
pois que o vendedor pode ceder seu direito de remir, que 
também pode sêr penhorado em falta de outros bens: 

E' licito o pacto (cit. Consolid. Art3. 551 e 552J de poder 
o vendedor remir em certo prazo a cousa' vendida, ou quando 
lhe-aprouvér ; restituindo ao comprador o preço, e ficando resol- 
vida a venda : — O comprador, em tal caso, fará seus todos os 
fructos e rendimentos da cousa comprada, até que a remissão 
se-verifique, e o preço lhe-sêja restituido — Ord . Liv. 4.° Tit. 4.* 
princ, e Tit. 67 § 2.°. 

18 
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As dos aforamentos (041) 



8.°— Quarta Acção do vendedor —(Invalidação) — , que o Autor 
(seus §5 367 e 368) denolnina — Acção de desfazer a venda—; 
comprendendo todos os casos de resolução por effeito de pactos 
(estipulações accessorias), e o de nullidade por falta de pagamento 
de siza : 

Invalidação, para mim com Savigny (Dir. Rom. § 202), é 
tôrmo genérico compreensivo de todas as causas, pelas quaes 
as relações juridicas se-desfazem ; á sabor, — resolução ,— rescisão, — 
nullidade : 

Sobre os diversos pactos resolutorios da compra e venda, 
vêja-se a cit. Consolid. Arts. 5Õ0 á 5Õ5 ; e sobre a nullidade por 
falta de pagamento de siza (hoje imposto de transmissão de 
propriedade), vêjão-se os seus Arts. f)90 á 604. 

OBSRUVACÃO 

Reputão-se equipollentes á compra e venda, bem entendido, 
mutatis mulandis, a troca , o cambio , a dação in solutum , e a 
cessão onerosa : 

Cousa, — preço, — consentimento (res t pretium, consensus), êis o 
adagio da compra e venda: 

Quando é commerciál (ou mercantil), vêja-se o Art. 191 doCod. 
do Com. 

(641) Ailil.— As dos aforamentos — , que assim vão distinguidas: 

1.° — Primeira Acção do aforamento (Pagamento de foros) — , 

para pagar o foro, como diz o Autor, que actualmente no 

Brazil só é pagável em dinheiro; e não, como antigamente, 

em produetos, com o nome de pensão,— cânon emphyteutico. 

2.° — Segunda Acção do aforamento (Comraisso) — , sobre o 
qual dispõe a cit. Consolid. no Art. 626 assim : 

« Incorre o fôrêiro em commisso (Ord, Liv. 4.° Tit. 39 
princ. e § 2.«, • Tit. 38 § 1.*) : 

« 1.° Se deixar de pagar foro trêz annos consecutivos, sendo 
secular o aforamento : e dois annos, sendo ecclesiastico : 

« 2.° Se vendeu, ou alienou, o immovel aforado sem con- 
sentimento do senhorio. » 
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Quanto á fôreiros de terrenos de marinha incursos em com- 
misso-Ordem n. 308 de 12 de Junho de 1841, Av. n. 376 
de 12 de Novembro de 1856, e Circ. n. 288 de 8 de ' Outubro 
de 1859: A emphyteuse, resultante' de concessões de marinhas 
(o de acrescidosj, rege-se pelas, regras communs, não havendo 
disposições especiáes em contrario. 

3.» — Terceira Acção do aforamento (Lauderaio)— , que -o Autor 
tem denominado -Acção pêlo laudemio, lucluosa, e para optar o 
prazo — : 

Separei em distincto § a Acção de opção, e não fallo de luc- 
tuosa (prestação extraordinária nas renovações dos antigos afo- 
ramentos péla morte de cada uma das vidas) ; porque nunca pa- 
gou-se no Brazil, onde todos es aforamentos são perpétuos (cit 
Consolid. Nota ao Art. 614 § 1>. 

Eis o resumo da cit. Consolid. sobre o laudemio : 

_« OTo optando o senhorio (Art. 618), compete-lhe mais o 
direito de receber o laudemio de dois e meio por cento do valor 
da venda, ou alienação, se no Contracto de aforamento não es- 
tipulou-se outro laudemio :- O laudemio (Art. 619) ser á pa» em 
casos de venda, ou troca, tanto do valor do terreno aforado 
como do valor de suas bemfeitorias : _ Na troca (Art. 620) dê 
uma propriedade forêira por outra da mesma natureza, deve-se 
pagar laudemio de ambas, quer tenhão igual valor, quer UI ra 
valha mais _ 0rd . Liv. 1.» Tit. 62 § 48, Liv. 4.» Tit. 38 princ' 
Ordem de 28 de Março de 1840, Decr. n. 467 de 23 de Lôsto 
de 1848, e Av. n. 60 de 25 de Junho de 1.850. » 

4.» - Quarta Acção do aforamento (Opção)-, que separei da do 
laudemio, como acabo de prevenir, e que é um dos alternativos 
effeitos da alienação do immovel aforado. -Eis o resumo da cit 
Consolid. sobre a opção emphyteutica -. 

« No caso de venda, ou troca (seu Art. 616) , o forêiro devo 
primeiro notiflcal-a ao senhorio, declarando-lhe o preço ou a 
cousa permutada; e ao senhorio compete o direito de 'preferir 
tanto portanto, á qualquer outro adquirente;- Concede-se ao 
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senhorio (seu Art. 617) trinta dias para deliberar, e exercer seu 
direito de opção ; e, não deliberando, ou n&o satisfazendo o preço 
no dito tempo, fica livre ao forêiro vender a cousa á quem 
quizér — Ord. Liv. 4.° Tit 11 § 3.°, e Tit. 38 princ. » 

OB8ERVAÇAO 

Tenho supprimido, sob a epigraphe — Acção do cmphytheuta—, 
em seus §§ 403 á 406, varias Acções, do forêiro contra o se- 
nhorio, e do senhorio contra o forêiro ; porque referem-se á 
renovação de aforamentos nos que n&o erão perpétuos, e que não 
existem n'êste Império, onde todos os aforamentos são perpétuos 
(cit. Consolid Arts. 609, e suas Notas). 

OUTRA. OBSERVAÇÃO 

Fôrão por mim compostos os §§ das quatro Acções do Afo- 
ramento, presuppondo sempre que nossos aforamentos não são de 
localidades já bemfeitorisadas ; e de coherencia com os Arts. 606, 
607, e 608, da Consolid. das Leis Civis, assim : 

« Os verdadeiros contractos emphyteuticos (Art. 606) são os 
de terrenos para edificação de casas, ou de terras incultas para 
trabalhos de lavoura : — Todos os outros contractos (Art. 607), 
em que se-aforão casas já feitas, quintas habitáveis, e terras já 
cultivadas, contém por sua natureza locações de longo tempo, 
ou colónias perpetuas : — Esses outros contractos (Art. 608) se- 
rão julgados pélas regras da locação sem outra differença, que 
a de serem obrigados os colonos d'esta espécie aos estipulados 
direitos dominicáes — Lêi de 4 de Julho de 1776. » 

OUTRA OBSERVAÇÃO 

O contracto de aforamento, ou emphyteutico, é, — bilateral perfeito, 
— oneroso , — consensual : 

E' sempre civil, e jamais commercidl; porque sempre recahe 
sobre immoveis, e só cousas moveis são objecto de commercio : 

O aforamento pode têr por causa disposições de ultima von- 
tade. 
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As da locação (642) : 

As d' empreitadas (643) : 

As de locações- de criados (644) 



(642) A cl cl. — As da locação — , que distinguo, como o Autor 
Corr. Telles em seus §§ 372 á 377, nas duas seguintes : 

1.° — Acção do locador — , isto é, do locador, ou seus repre- 
sentantes ; contra o locatário, ou representantes d'êste : 

2.° — Acção do locatário—, que o Autor, sempre romanista, de- 
nomina —conductôr—\ isto é, dó locatário, ou seus representantes ; 
contra o locador, ou representantes d'êste. 

OBSERVAÇÕES 

A locação é contracto, — bilateral perfeito, — sempre oneroso, 

— consensual : 

Pode sêr civil, ou commerciâl : Vêjão-se a Consolid. das Leis 
Civ. Nota ao Art. 650, e o Cod. do Com. Art. 226. 

Péla locação, posto que de déz annos ou mais, não se-trans- 
fere algum dominio para os arrendatários— cit. Consol. Art. 651 , 
apoiado no Alv. de 3 de Novembro de 1757. 

(643) A d cl. — As ^empreitadas — , que o Autor denomina — 
de ajuste de obras—; uma do dono da obra contra o empreitêiro r 
outra do empreiteiro (mestre da obra) contra o dono d'ella. 

(644) A cl cl. — As de locações de criados — , uma do criado contra 
o amo, outra do amo contra o criado : 

Na generalidade das locações de serviços entrarião todas as suas 
espécies, que não fossem empreitadas; e portanto as Acções dar 
gentes de mar, pedindo suas soldadas : 

D'estas ultimas, apenas indicadas pêlo Autor Corr. Telles em 
seu § 382, não trato agora, remettendo-me ás suas modernas dis- 
posições próprias nos Arts. 289 á 298 do Regul. Com. n. 737. 

E também não trato agora das —locações de serviços— , ou das 

— locações de serviços aV estrangeiros— , privativamente reguladas pélas- 
Leis de 13 de Setembro de 1830, e de 11 de Outubro de 1837 : Bastão 
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As de locações par ciarias (G45) 
.-1* da sociedade (C40) : 
As do mandato (647) : 



suas disposições, por demais minuciosas; e, quanto á duvidas 
n'êste assumpto, consulte-se a Consolid. das Leis Civis Nota ao 
Art. 896. 

Limito-me á tratar das — Arções de locação de criados — , que 

não denomino —Acções de soldadas-*-, já porque tem este nome as 

retribuições das pentes d^mar; já porque, na especialidade dos 

•criados, não indicarião as propostas por amos contra criados, de 

que não se- olvidou nossu Livro em seu § 383. 

(6t~>) Ailil . — As de locardes parciarias — , ou — de arrendamentos 
de parceria — , ou — de contractos de parceria — ; contractos de pouco ou 
nenhum uzo entre nós, e de que nosso Direito Pátrio só dá 
noticia na Ord. Liv. l.°Tit. 45 princ. e § 1.° (cit. Consolid. Arts. 
653 e 651). 

(616) Atltl.— As da sociedade—, contracto de Direito Civil, 
e de Direito Commerciál ; sobre o qual vejão-se, a Consolid. das 
Leis Civis Arts. 742 á 766, e o Cod. do Com. Arts. 287 á 353. 

(647) Aild — As do mandato — , duas espécies; uma do man- 
dante, ou seus herdeiros, contra o mandatário, ou seus herdeiros; 
outra, vice-versa. 

Antes de aceito o mandato, é acto unilateral: 
Depois de aceito, é contracto bilateral imperfeito, visto como 
para o mandante só accidentalmente (ex post facto) produz obri- 
gações • 

E' contracto consensual, porque produz eífèitos desde logo, 
ainda que sua execução dependa de alguma cousa á entregar : 
Pode sêr gratuito, ou interessado: 
Sendo interessado, pode sêr civil, ou commerciál. 

Estas exactas noções são da Consolid. das Leis Civ. Nota 
•ao Art. 456, onde investiga-se, qual seja o mandato civil, qual 
o mandato mercantil: E sobre este ultimo vêja-se o Cod. do Com. 
Arts. 140 á 164. 
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As dos fados (648) : 

As dos pactos dotáes (649). 

Acção de doação 

§ 120. Compete ao donatário contra o doador, 
para lhe-pedir a entrega dos bens doados, e seus 
rendimentos ■ desde ã contestação da lide (650). 

O Réo pode oppôr : 

1.° Que a doação é cama mortis, e porisso revo- 
gável até a morte do doador (651,1: 



(648) Aild.— As dos pactos — , sobre os quaes vêjão-se as 
Notas 375 e 638 supra: São contractos, como jà disse, porem resolvi 
contem plal-os ; porque nos §§ 299 á 302 do Autor Corr. Telles 
ha não pouca matéria importante, que não devia sêr omittida, 
applicavel como c á contractos em geral — . 

(649) — As dos pactos dotáes — , nos §§ do Autor 303 á 305; 
porque também ha n'êlles matéria importante, applicavel á pactos 
dotáes em geral. 

(650) Vèja-se a Nota 639 supra : 

Se a doação fôi feita por causa de dote (causa dotis), pa- 
rece podêr-se pedir rendimentos dos bens doados desde o 
casamento realisado. 

Ailtl. Eliminei por deslocado o primeiro período d'esta 
Nota, que transportei para a Nota 653 infra, seu logár próprio: 

Quanto ao segundo periodo sobre rendimentos de bens 
doados causa dotis desde o casamento realisado, não tenho du- 
vida na responaabilidade do doador por taes rendimentos ; 
visto sêr oneroso o contracto de [casamento, tomando o marido 
sobre si os encargos matrimoniáes. 

(65 1) Doação causa mortis (por causa de morte) é aquella, em 
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-t2.° Que é nulla. porque o doador n5o podia 
doar (652): 

que o doador nffo transfere logo domínio : Promette transferir, 
quando morra sem a-revogar : 

Quanto á doaçffo inter vivos (entre vivos), é aquella, em que 
o doador logo transfere dominio, embora reserve o usofructo em- 
quanto vivo : 

Um moribundo pode doar inter vivos, e um sSo causa mor tis. 

Na duvida, presume-se a doaçío inter vivos, especialmente 
nSo tendo sido feita com cinco testemunhas. 

A d d. Sobre serem revogáveis as doações causa tnortis, e seu 
verdadeiro caracter jurídico, véja-se a Consolid. das Leis Civis 
Nota ao Art. 417 § 2.°. 

(652) Os cônjuges nffo podem doar um ao outro entre vivos 
-Ord. Liv. 4.° Tit. 65': 

Nem o homem casado á sua barregã— Ord. Liv. 4.° Tit. 66 : 

O marido nSo pode doar bens de raiz sem consentimento da 
molhér, mas dinheiro ou bens moveis pode moderadamente 
doar - Ord. Liv. 4.° Tit. 64 : 

Pode mesmo doar ao filho sob seu pátrio poder, especial- 
mente para tomar estado (para casar) — Ord. Liv. 4.° Tit. 97 
princ. 

Add. Eliminei, por antiquado, o ultimo exemplo d'esta 
Nota ; — o do filho-familias do doador, á quem hoje ninguém 
nega capacidade civil para fazer doações ; bem entendido, sendo 
maior. 

Todos os outros exemplos procedem, e são úteis : 

O da incapacidade dos cônjuges para doações reciprocas 
entre vivos (cit. Consolid. Nota ao Art. 136, com fundamento na 
Ord. Liv. 4.° Tit. 65) : 

O da incapacidade do marido para doar á sua barregã 
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3.° Que a doação fora modal, ou condicional ; e que 
o donatário não cumprira esse modo, ou essa condição 
(653) : 

4.° Ingratidão do donatário (654) : 



(cit. Consolid. Arts. 426 á 429, com fundamento na Ord. Liv. 
•4.° Tit. QQ) : 

O da incapacidade do marido para doar (alienar em geral) 
bens de raiz sem consentimento da molhér (cit. Consolid. Art. 
119, com fundamento na Ord. Liv. 4.° Tit. 48); não assim, 
dinheiro, ou bens moveis, que pode doar moderadamente (cit. 
Consolid. Arts. 128 á 130) ,- e aos filhos sob seu pátrio poder, 
especialmente para tomarem estado (cit. Consolid. Arts. 1196 e 
segs. , com fundamento na Ord. Liv. 4. e Tit. 97). 

(653) Ord. Liv. 4.° Tit. 63 § 5.° : 

Entendem alguns, que os herdeiros do doador podem obrigar 
o donatário á cumprir o modo, ou a condição, da doação, posto 
que revogada, mas em contrario parece pugnar a cit. Ord. Liv. 4.° 
Tit. 63 §§ 5.° e 9.°. 

Aild. E' revogável a doação condicional (cit. Consolid. Art. 420), 
se o donatário deixar de cumprir qualquer promessa, á que por 
motivo da doação sujeitou-se para com o doador: 

Resolvida, certamente não podem os herdeiros demandar 
péla doação incursa em falta de cumprimento de sua condição, 
porquanto o § 5.° da Ord. Liv. 4.° Tit. 63 reputa ingratidão essa 
falta; e seu § 9.° dispõe, (cit. Consolid. Art. 123), que o di- 
reito de revogar a doação por ingratidão não se-transmitte á her- 
deiros do doador, nem contra herdeiros do donatário : 

Ora, n'essa mesma Ord. § 10, reprova-se a renuncia do direito 
de revogar a doação por ingratidão do donatário (cit. Consolid. 
Arts. 390 § 3.°, e 423: 

Está claro porém, que os herdeiros podem proseguir na acção, 
que fôr começada pêlos próprios doadores. 

(654) Ord. Liv. 4.° Tit. 63 §§ 1.° e segs. : 
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5.° Nullidade por falta de insinuação (655) : 
6.° Qualquer outra nullidade da doação (656) : 



Fora (Testas causas, outras mais graves produzirão o mesmo 
fim : Assim, á ficar o doador pobre, o donatário reputar-se-hia 
ingrato, se lhc-não desse alimentos, podendo : Opinião do Autor-. 

Aild. Não é porem possível ampliar os casos da mencionada 
Onl., que se-devem reputir taxativos: 

Sobre as causas d ingrat idão, vèja-se a cit. Consolid. Arts. 421 
e 422 : 

Quando a doação sc-revopra por ingratidão (doutrina do Autor 
que adopto), o donatário não restitúe os fructos consumidos. 

(655) A doação não insinuada é ipso fure nulia no excesso 
da taxa da Lôi : 

Depois do Alv. de 16 de Setembro de 1814, o homem pode 
doar 3005000 reis, e a molhér 18)>0)0 reis, sem insinuação: 

Se o doador fizer em diversos tempos diversas doações som- 
mando cm taes quantias, ainda que á mesma pessoa, todas valem, 
á não terem sido feitas com fraude : 

E, feitas duas ou mais doações á diversas pessoas no mesmo 
acto, cada uma vai somente até aquellas quantias. 

Add. Sobre a insinuação das doações, vêja-se a cit. Consolid. 
Arts. 411 á 4:6, e suas Notas : 

E sobre as doações isentas d'esta solemnidade indispensável, 
vêja-se a mesma Consolid. Arts. 417 e 418. 

(656) Por exemplo, é doação nulla a de cousa litigiosa, á 
não sêr por causa de dote-Ord. Liv. 4.° Tit. 10 §§ 7.° e 11. 

A dl ti. Confere a cit Consolid. nos Arts. 344 e 345 sobre a 

nullidade em geral dos contractos onerosos, ou gratuitos, com 

objecto de cousas e acções litigiosas; e nos Arts. 93 e 351 § 

I o sobre a excepção das doações também de cousas litigiosas, quando 

por causa de dote, com fundamento na Ord. Liv. 4.° Tit. 10 § 
10. * 

Supprimi a nullidade de doações feitas á Ministros temporáes-» 



7.° Que ella não se-transmittira aos herdeiros do 
donatário (567) . 

As doações, que o esposo faz á esposa, nada 
tem de singular, senão revogar-se em tudo, caso não 
se-effectúe o matrimonio (658). 

As doações de arrhas não podem exceder a terça 
parte do dote (659). 

Ailil. Não pode oppôr o Réo em sua defesa : 



com fundamento na Ord. Liv. 4.° Tit. 15, por têr cabido em 
dezuso: 

(567) O donatário entre vivos, aceitando a doação, ou o 
Tabellião por êlle, transmitte á seus herdeiros os bens doados : 

Porém o donatário causa mor tis, ainda que entregue dos bens 
doados, não os-transmitte aos herdeiros, caso fallêça antes do 
doador: Não assim, se a doação fôi feita — para si, e seus her- 
deiros—. 

(658) Não está em uso o Direito Romano, mandando ficar a 
esposa com metade dos donativos. 

Atltl. São pois tacitamente condicionáes essas doações do 
esposo á esposa, e vice- versa; como, se assim tivessem ajustado 
para o caso de retractação (cit. Consolid. Arts. 86 e 87). 

(659) \«H. Ord. Liv. 4.° Tit. 47: 

Arrhas (aqui as esponsalicias, e não em geral as de garantia 
de contractos, indicadas na Consolid. Nota ao Art. 515,) erão as 
promessas ou doações assecuratorias entre esposo e esposa para 
reahsação do casamento, que hoje não estão em uso entre nós: 
Applica-se vulgarmente a palavra para designar o regimen dotal 
do casamento, dizendo -se — dote e arrhas — . 

E' pois letra morta a cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 47 com a sua 
prohibição de — camera cerrada — , se algum amaHôr de antigui- 
dades não a-quizér recordar. 
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Nem a superveniencia de filhos (660) : 

Nem o beneficio de competência (661) : 

Nem que a doação fora immensa, e não jurada 

(662) . 



(660) Add. Em contrario ao nosso Livro, pélas razões da 
Nota 203 supra. 

(661) A d cl. Também ao contrario do nosso Livro, péla raz&o 
da Nota 134 supra, e por nobre decência ; devendo -se pois en- 
tender o § 41 supra , como só permittindo oppôr o beneficio de 
competência, quando expressamente convencionado em Escripturas 
antenupciáes : 

Todos aquêlles, que erSo demandados por suas liberalidades, 
entendi a-se por sábio motivo nfto deverem sêl-o — nisi in id quod 
/acere possunt — , por outra, — deducto ne egeat — ; isto é, — senão 
no limite de suas posses, — senão com salva de suas necessi- 
dades ; e assim a pobrêsa superveniente era justa causa para re- 
vogar doações, ao menos em parte : Excellente denominação, 
porque no racional da vida humana só devemos vêr uma compe- 
tência em concurso do bem contra o mal, mas entre concurrentes 
necessitados . 

(662) Add. Também ao contrario de nosso Livro, que fundou- 
senaOrd. Liv. 4. # Tit. TO § 3. # , cuja prohibição a cit. Consolid. 
assim interpretou em seu Art. 42õ: — « E' nulla a doação entre 
vivos de todos os bens sem reserva do usufructo, ou do neces- 
sário para subsistência do doador — » : 

Além de que, as doações juradas erão dependentes de licença 
do Desembargo do Paço, como em gerai os contractos jurados, nos 
termos do § 87 de seu Regimento ; e a Lêi de 22 de Setembro 
de 1828 obolio esse velho Tribunal, não passando para outro Tribunal, 
ou Funccionario, aquella sua attribuição. 
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Primeira Acção do Comprador 

(Entrega da cousa) 

§ 121. O. comprador pode demandar ao vendedor, 
para que lhe-entregue a cousa vendida (663) , com 
seus acceswrios (664), e rendimentos desde o dia do 
pagamento do preço (665) ; e para que pague os 
prejuízos, causados por culpa leve (666). 



(063) Vôja-se a Nota 640 n. l.° supra, e a Ord. Liv. 4.<» Tit. 5.« 

O vendedor não se -desobriga de entregar, offerecendo-se á 
pagar o prejuízo; o comprador pode exigir, que a entrega se-lhe- 
faça á viva força: 

A regra de libertar-se, — pagando o interesse quem se-obriga 
á um facto — , só procede nos factos, que por Officiáes de Justiça 
podem sôr executados. 

(664) Reputão-se accessorios : 

1.° A3 servidões, e logradouros, do immovel vendido : 

2. e As chaves, e mais objectos destinados ao perpetuo uso da 
cousa vendida : 

3.° Os Instrumentos, e as Sentenças, titulos juridicos da 
cousa vendida: 

3.° Os fructos pendentes desde o dia do pagamento do preço. 

Os arreios do animal vendido não se-reputão accessorios 
d'êlle. 

(665) Ord. Liv. 4.°, Tit. 67 § 5.°. 

A<ld. Vêja-se a Consolid. das Leis Civis Arts. 518 e 519, 
apoiados na Ord. Liv. 4.°, Tit. 2.° princ, Tit. 5. 9 § 1.°; e 
no Cod. do Com. Arts. 197, 202, e 209. 

(666) O vendedor deve guardar a cousa vendida, como se 
ainda fora 3ua ; mas só é responsável pêlo dolo, depois que o 
comprador for moroso em recebêl-a. 
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Pode-se também exigir a restituição do preço, 
não sendo possível realisar-sc a entrega da cousa 
comprada (067) . 

O vendedor pode oppôr : 

1.* Que o comprador não pagara o preço (668) : 

2/ Que quer pagar dobrado o signál (669) : 



(0(57) Assim como o comprador, em mora do pagamento do 
preço, fica obrigado pólos juros d'êlle ; também o vendedor, tm 
mora da entrega da cousa, devt restituir o preço com juros. 

(0(58) Ord. Liv. 4.° Tit. 5." § 1.°: 

O vendedor pode reter a cousa até ser pago do preço. 

A d d. Esta é a defesa com o nome de — Excepção prelii 
nondum soluti — ; isto é,— de preço ainda nâo pago—. 

Mas o vendedor (cit. Consolid. Art. 519) deve primeiro en- 
tregar a cousa ao comprador, e, havendo duvida entre êlles, 
faráõ deposito do preço cm mão de terceiro. 

(069) Ord. Liv. 4.° Tit. 2.° § 1.° : 

Não pode porém arrependôr-se o vendedor, se o dinheiro 
recebido por êlle fôi em 'principio de paga (cit. Ord. § 3.°) : Na 
duvida, presume-se têr sido dado em stgnál. 

Add. Desde que a venda é perfeita (cit. Consolid. Art. 514], 
nenhuma das partes se-pode arrepender sem consentimento da 
outra — Ord. Liv. 4.° Tit. 2.° princ, e Art. 191 do Cod. do 

Comm, : 

E' facultado o arrependimento (cit. Consolid. Art. 515), 
quando o comprador dér ao vendedor alguma quantia em signál 
para segurança da compra — Ord. Liv. 4.° Tit. SI.' § 1.' : 

Em tal caso (cit. Consolid. Art. 516), o comprador arrepen- 
dido perderá o signál ; e o vendedor restituirá o signál ^ e pa- 



- 287 - 

i 

3.° Que outro lhe-offerecêra maior, ou melhor, 
preço, se com tal condição vendeu (670) : 

4.° Que a venda resolveu-** por falta de paga- 
mento do preço no tempo ajustado (671) : 

gará outro tanto ao comprador [signál dobrado) — Ord. Liv. 4.° 
Tit. 2.° § 1.° : 

Não procede a faculdade de arrependimento (cit. Consolid. 
Art. 517), quando o comprador dér signál: 

1.° Nas vendas commerciáes — Cod. do Com. Art. 218: 

2.° Se o signál fôi dado em principio de paga — Ord. Liv. 
4.° Tit. 2.o § 3.°: 

Recommenda-se a leitura da Nota 10 á esse Art. 517 da 
cit. Consolid. 

(670) E' porém de mister, que o vendedor participasse ao 
comprador o maior, ou melhor, preço á êlle offerecido; pois ad- 
quirio péla compra o —jus protimeseos— , isto é, o direito de pre- 
ferencia — . 

Adtl. Cit. Consolid. Nota ao Art. 553. 

(G7l) Ord. Liv. 4.° Tit. 5.° § 3.°: 

E' porém de mister, que a venda fosse contractada sob a 
condição de resolvêr-se por não pagar-se o preço em certo 
tempo. 

A cl d. Não temos (cit. Consolid. Nota ao Art. 530) a — 
clausula resolutoria tacita—: Esta clausula deve sêr expressa, e 
dá-se pêlo chamado pacto da — lêi commissoria — : Salvo no 
caso da Lêi Hypothccaria n. Iê37 do 24 de Setembro de 1864 Art. 
4.° § 9.°. 

Tem logár (cit. Consolid. Art. 532 e Nota) a acção reso- 
lutoria da venda, se houve condição de ficar a venda de ne- 
nhum effôito péla falta de pagamento do preço no prazo con- 
vencionado — Ord. Liv. 4.° Tit. 5.° § 3.° : — Eis o— pacto da 
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5.° Que não são intrínsecas as perdas pedidas 
(672) ; 

6.° Que a cousa pereceu por conta do com- 
prador (673). 



IH commissoria — , que o Alv. de 4 de Setembro de 1810 re- 
vogou : 

Mas (cit. Consolid. Art. 523), se depois de vencido o prazo 
o vendedor exigir, que o comprador lhe- pague o preço, a acção 
resolutoria não ó mais admissível — Ord. Liv. 4.° Tit. 5.° § 3.°. 

(672) Ha differença entre perdas intrínsecas *, e perdas extrín- 
secas ; queremos dizer, perdas e interesses : O que o compra- 
dor poderia ganhar negociando a cousa comprada, ou com ella, 
reputa-se interesse extrínseco, á que o vendedor não é obrigado: 
Se os escravos do comprador morrerão de fome, por não sêr 
entregue o alimento vendido, reputava-se (e continue- se á reputar) 
perda extrínseca, que o vendedor não devia indemnisar. 

(673) O vendedor não é responsável pêlo caso fortuito da 
cousa vendida : Assim como o comprador tem o commodo, 
também tem a perda — Ord. Liv. 4.° Tit. 8.°: Porém, se a cousa 
pereceu por vicio antigo, que o vendedor devia indemnisar, este 
soffre a perda : 

Os géneros, que se-vendem á peso, ou medida ; e o vinho, 
que primeiro se-prova ; também se-deteriorão por conta do ven- 
dedor antes da prova feita, ou antes de pesado3 ou medidos— 
Ord. Liv. 4.° Tit. 8.° §§ 5.° e 6.° : 

Mas o augmento, ou a baixa, de valor, que os géneros te- 
nhão antes de medidos, não provindo a baixa da deterioração 
d'êlles, é pôr conta do comprador. 

Adcl. As questões sobre a perda da cousa vendida antes 
de sua entrjga— decidem- se pélas regras dos Arts. 538 á 541 
da Consolid. das Leis Civis, tô^as firmadas na legislação vi- 
gente. 
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Segunda Acção do comprador 
(Redhibitoria) 

* § 122. O comprador pode obrigar o vendedor á 
ficar outra vêz com a cousa vendida, occorrendo causa 
legal para poder engeital-a (674) ; pode também re- 



(674) Vêja-se a Nota 640 n. 2 supra : 

São para isso causas justas : 

1.° Doença occulta do escravo, ou seu vicio de fugidio — Ord. 
Liv. 4.° Tit. 17princ, e § 2.°: 

2.° Doença ou manqueira occulta do animal, ou algum vicio 
de animo : 

3.° Não têr o animal vendido as prendas, que o vendedor 
assegurará (Ord. cit. §§ 8.° e 9.°) : 

4.° Vicio occulto da vendida cousa inanimada, como, livro 
com folha ou folhas de menos, fardo ou caixão de fazendas in- 
feriores, á amostra (Ord. cit. §• 10): 

A servidão passiva do prédio vendido, se fôr muito one- 
rosa, dará tauíbém motivo á esta Acção : 

5.° Não dar o vendedor os apparêlhos da cousa vendida, des- 
tinados á enfeital-a para têr melhor venda: 

6.° Se a cousa fôi ajustada á contento do comprador: 

7.° Se houve erro do comprador sobre a substancia da cousa, 
como, se comprou estanho por prata : 

8.° Se ao tempo da venda a substancia da cousa não existia 
mais, como tôr-se incendiado a casa, que se-reputou em bom 
estado : Se a maior parte da casa escapou ao incêndio, em 
rigor vale a venda, mas por equidade admitte-se o comprador á 
engeitar : 

9.° Se a cousa não fôi entregue no logár, ou tempo, em que 
se-fazia necessária ao comprador. * 

Aild. Cit. Consolid. Art. 557, e Cod. do Com. Arts. 210 
e 211. 

19 
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clamar o preço (675), as despôzas feitas com a 
cousa comprada (676), e os prejuízos motivados por 
dolo do vendedor (677). 

O Réo pode oppôr: 

1.° Que o vicio de cousa vendida é leve, não 
impedindo o uso d'ella (678) : 

2.° Que tal vicio não tinha ao tempo da venda 
(679) : 

3.° Que tal vicio era visível (680) : 



(675) Deve mesmo o vendedor restituir a siza, e a corre- 
tagem, que o comprador pagou — Ord. Liv. 4.° Tit. 17 §§ 5.° 
e 6.°. 

Add. Engeitando-se (cit. Consolid. Art. 558, e sua Nota) a 
cousa comprada, provados os vicios e defeitos, o vendedor é 
obrigado á restituir o preço ao comprador — Ord. Liv. 4.° Tit. 
17 § 7.° referido pêlo § 8.° : - Além da restituição do preço, o 
vendedor deve pagar as despêzas occasionadas, e com os juros 
da Lôi - Cod. do Com. Art. 213. 

(676) Por exemplo, se o comprador do animal doente o-tivér 
tratado na doença (cit. Ord. Liv. 4. 9 Tit. 17 §§ 5.° e 6.°; mas 
deve abonar os serviços, que o animal lhe-fêz. 

(677) O vendedor, que sabe da manha do animal, que vende, 
e a não descobre, procede com dolo ; e deve indemnisar o damno, 
que causar: A pena do dobro não está em uso. 

(678) Por exemplo, belida n'um olho, falta de um dente. 

(679) Vai então a regra — do commodo, e perigo, da cousa 
vendida serem por conta do comprador—, 

(680) Ord. Liv. 4.° Tit. 17 § 1.°. 



-291 - 

4.° Que foi exceptuado no contracto (681) : 

5.° Que o comprador, depois de saber do vicio, 
espontaneamente pagou o preço (682) : 

6.° Que o animal vicioso fôi vendido emparelhado 
com outro (683) : 

7.° Que a cousa comprada fôi mudada em ou- 
tra (684) : 

Esta Acção dura : 

Um mêz, engeitando-se ' algum animal por vicios 
de corpo (685) : 



(681) Declarando o vendedor o vicio da cousa, o comprador, 
sem embargo d'isso comprando, renuncia esta Acção. 

(682) N'êste caso suppõe-se renunciar tacitamente seu di- 
reito. 

(683) Não se-pode engeitar o animal ruim, e ficar com o bom; 
ou engêitão-se ambos, ou nenhum. 

(684) Se o comprador não tiver mudado a forma substancial 
da cousa, mas só a accidentál, pode têr ainda logár a — Re- 
dhibitoria — . 

(685) Este mêz é continuo, e começa á contar-se do dia da 
entrega : 

Proroga-se. por mais outro mêz, morando o vendedor em di- 
verso logár — Ord. Liv. 4° Tit. 17 § 7.°. 

Add . A Acção d'engeitar por vicios redhibitorios a cousa com- 
prada (cit. Consolid. .Art. 862) prescreve no fim áe um mêz, que 
correrá do dia da entrega, estando as partes no mesmo logár-— 
Ord. Liv. 4.° Tit. 17 § 7.° referido no § 8.°: 

Não estando as partes no mesmo logár (cit. Consolid. Art. 
863), o comprador fará seu protesto judicial; e pode, propor a 
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Seis mexes, por vícios de animo (686) : 
Sessenta dias, por falta de ap parelhos, que o ven- 
dedor devia entregar (687). 

Terceira Acção do comprador 
(Quanti minoris) 

§ 123. O comprador pode reclamar uma parte do 
preço por motivo de vicio encoberto, que a cousa 
vendida tinha, e a-faz valer menos (688) ; e pode 



Acção dentro de dais mezes, também contados do dia da entrega 
— cit. Ord. § 7.*: 

Estando o vendedor fora do Império (cit. Consolid. Art. 864), 
o comprador protestará do mesmo modo, e poderá cital-o dentro 
de um méz depois que voltar — cit Ord. § 7.°: 

(686) Ord. Liv. 4.° Tit. 17 princ*., e §3.°: 

Os vícios de animo são mais difficeis de conhecer, e porisso 
as Leis concederão mais tempo. 

Add. Aceitem esta doutrina por complemento dos Arts. 862, 
863, e 864, da cit. Consolid. 

(687) Os mesmos sessenta dias marcou a Lêi para o com- 
prador engeitar a cousa vendida á contento, quando as partes 
não ajustarão mais ou menos tempo. 

Add. Também aceitem esta doutrina por complemento dos 
Arts. 862, 863, e 864, da cit. Consolid. 

(688) Vêja-se a Nota 640 n. 3 supra. 

Ord. Liv. 4.° Tit. 17 § 2.°: A menos valia da cousa por mo- 
tivo de vicio avalia-se por Louvados, com attenção ás circums- 
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também demandar o damno, que lhe- resultou de sêr 
viciosa a cousa (689) ; 

O vendedor pode oppôr as mesmas defesas da 
— Redhibitoria — , e também que o vicio da cousa está 
sanado (690), ou prescripção de um anno (691). 



tancias, que augmentavão ou diminuião o preço ao tempo do 
contracto : 

Esta Acção pode sêr intentada nos casos accionáveis péla — 
Redhibitoria — , e ainda em outros : 

Os escravos, por exemplo, não podem sêr engeitados por ví- 
cios de animo, á não serem fugidios, e todavia o comprador 
pode intentar esta Acedo por motivo de taes vicios (cit. Ord.). 

(689) N'êste caso deve allegar, que o vendedor sabia do vicio 
da cousa: 

Ignorar o vendedor os vicios não o-desobriga da— Redhibitoria— , 
nem de restituir o maior preço recebido ; mas sim de prestar o 
damno, que obrigado é á indemnisar, se, do vicio sabendo, não 
o-declarou. 

(690) Se o vendedor demandado, convier na restituição da cousa 
vendida, e o comprador lh'a poder entregar, não deve sér mais 
ouvido: 

Se o vendedor declarar, que o prédio vendido tinha déz braças 
de frente, quando só tinha oito braças ; ou cada braça fôi vendida 
por certo preço, e deve então restituir ao comprador o que demais 
recebeu ; ou tudo fôi vendido por um só preço, e n'êste caso, nem o 
comprador pode queixar-se da falta, nem o vendedor do acréscimo. 

(691) Ord. Liv. 4.* Tit. 17 § 2.°: Este anno é útil. 

Add. Também aceitem tal doutrina por complemento da cit. 
Consolid. Arts. 862, 863, e864. 
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Quarta Acção do comprador 
(Evicção) 

§ 124. Compete ao comprador da cousa, que 
lhe-fôi tirada por Sentença de Juiz competente (692), 
em razão do direito de algum vencedor ao tempo 
da venda (693) ; contra o vendedor obrigado á pa- 
gar-lhe o valor d'ella (694), e com perdas e in- 
teresses (695). 

Para podôr-se intentar esta Acção, é necessário : 



(692) Add. Veja -se a Nota 6 40 n. 4 supra. 

(693) Se a cousa fosse tirada ao comprador, não por falta 
de direito, que o vendedor n'ella tivesse, mas por outro qual- 
quer motivo, não tem logár esta Acção : Por exemplo, se a cousa 
estivesse encravada, havendo desapropriação. 

Add. Sobre mtnòveis encravados, vêja-se a Nota 177. 

(694) O valor regula-se pêlo tempo, em que o comprador é 
privado da cousa, e não pêlo da venda. 

(695) Por exemplo, siza, laudemios, autos da posse, gastos 
com a escriptura de compra, e custas da demanda — Ord. Liv. 
3.° Tit. 45 § 3.°. 

Porém as bemfeitorias devem sêr pedidas ao vencedor da 
cousa, e não ao vendedor. 

Add. O comprador vencido judicialmente por terceiro (cit. 
Consolid. Art. 575 e Nota), á em que este demandou a cousa com- 
prada, tem direito de exigir, que o vendedor lhe-pague o preço 
recebido, ou o valor da cousa com perdas e interesses — Ord. 
Liv. 3.» Tit. 45 § 3.° : — Eis o caso da — evicção — , que igual- 
mente se -pode dar com o arrematante. 
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1.* Que o comprador, sendo demandado, parti- 
cipasse logo a demanda ao vendedor da cousa (696) : 

2.° Que, não vindo este defendêl-a, o comprador 
seguisse a demanda até Superior Instancia (697) : 

3.° Que não tenha comprado cousa, que sabia 
sôr alheia (698) : 

4.° Que a cousa não lhe-fõsse tirada por esbulho, 
ou roubo (699) : 



(696) Add. Para exercer (cit. Consolid. Art. 576 e Nota) 
seu direito por evicção, o comprador deve denunciar ao vendedor 
o litigio proposto, no tempo, e péla forma legal — Ord. Liv. 3. # 
Tits. 44 e 45 : — Chamando-se á autoria o Executado, cujos bens 
fôrâo arrematados, deve-se também citar ao Exequente :— Se o 
vendedor vem á Juizo defender o litigio, que pêlo chamamento á 
autoria se-torna seu e do comprador; é caso de assistência, o 
vendedor vem á sèr assistente. 

O chamamento á autoria concede -se antes da Contrariedade, e 
o mais vêja-se no cit. Proc. Civ. de Per. e Souza §§ 179 á 189. 

« 

(697) Add. Vêja-se o cit. Per. e Souza § 185. 

(698) Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 5.°. 
Add. Cit. Consolid. Art. 577 § 2.°. 

(699) Ord. Liv. 3.° Tit. 45, § 4.°: Se a couaa fôi tomada ao 
comprador por injusta Sentença, pode ainda assim intentar esta 
Acção : 

Se o comprador não chamar o vendedor á authoria, pode, 
com cedência da acção do vencedor (evicente ou evictôr), de- 
manda 1- o péla acção cedida. 

Add. Não pode (cit. Consolid. Art. 577 § 1.°) o compra- 
dor demandar péla evicção, se fôi privado da cousa comprada, 
não por meios judiciáes; mas por caso fortuito, força, roubo, 
ou furto -Ord. Liv. 3.° Tit. 45 § 4.°. 
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A falta de algum (Testes requesitos servirá de 

defesa ao vendedor. 

O Réo pode oppôr : 

1.° Que se-desonerou da evicção (700) : 

2.° Que fizera a venda em nome de outrem (70 l) : 

3.* Que o Autor não pode.ainda demandar (702) : 

4.* A defesa — rei venditce et tradict® — , isto é, — 

da cousa vendida e entregue — (703), 

Primeira acção de vendedor 
(Pagamento do preço) 

§ 125. O vendedor pode demandar o preço, e 
seus juros, desde a entrega da cousa vendida (704) ; 

(700) Estipulando o vendedor que nao se-responsabilisapê la 
evicção, sobrevindo esta, deve todavia restituir o preço. 

A d d. Confere a cit. Consolid. no sentido da Ord. Lir. 
3.° Tit. 45 § 3.°; is:o £, do vendedor pagar o duplo do preço. 

(701) Por exemplo, o Tutor em nome dos orphàos, o pro- 
curador em nome do constituinte ; o Juiz, quando arremata, ou 
adjudica, os bens penhorados. • 

(702) Emquanto o comprador possuir a cousa vendida, nào 

pode intentar esta Acção. 

* 

(703) O próprio vendedor, ou seus herdeiros e successôres, 
nfio podem intentar esta Acção péla regra — quem de evictione 
tenet actio, undem agentem repellit exeeptio — ; iste é, — quem 
pode sêr demandado pela evicção, se demanda, reppelle-se por 
excepção. 



(704) Add. Vêja-se a Nota 640 n. 5.° supra t 
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e pedir ao comprador indemnisação de perdas, quando 

causadas por culpa leve (705). 
O Réo pode oppôr : 

l. # Falta d'entrega da cousa comprada (706) : 
2.° Justo receio de lhe-sêr tirada por alguém, 

que se-diga seu dono (707) : • 



Ninguém hôjê, em vêz dos juros da Lêi (6 por cento), de- 
manda fructos da cousa vendida, ainda que seja frugifera : 
Todavia o rigor ahi se-acha no Art. 526 da cit. Consolid., jus- 
tificada pela Ord. Liv. 4.° Tit. 67 § 3.°, onde lê-se : «—Pago 
o preço do immovel vendido, qne se-devia têr logo entregue, 
compete igualmente ao comprador direito para demandar ao 
vendedor por todos os fructos, e rendas, que êlle percebeu, ou 
deixou de perceber por sua culpa ». 

(705) Add. Em rigor pode o vendedor, além dos juros, de- 
mandar também essa indemnisação, mas igualmente ninguém 
hoje a-pede : E' pois escusado illustrar com exemplos. 

(706) Ord Liv. 4.° Tit, 5.<> § 1.°: 

O vendedor retém o dominio da cousa vendida, emquanto 
o comprador lhe não paga o preço; excepto se a-recebeu fiada, 
ou se deu fiança ao preço : Pêlo Alv. de 4 de Setembro de 1810 
ao vendedor, que vende fiado, sô fica acção pessoal para cobrar 
o preço. 

Add. Conferem os Arts. 528 á 531 da Consolid. das Leis 
Civis, devendo-se restituir á parte final d'êste ultimo Art. o seu 
adverbio — não— , como nas duas primeiras Edições; e assim 
lêr-se por inteiro : 

« Na venda feita á credito (cit. Consolid. Art. 531) o ven- 
dedor tem somente acção pessoal contra o comprador para pedir- 
Ihe o preço, e não acção real para haver a cousa vendida —Alv. 
de 4 de Setembro de 1810. » 



(707) Em tal caso o comprador pode pedir fiança á evicção, 
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3.° Justo receio de sêr inquietado por credor, 
ou credores, do vendedor (708). 



se o vendedor não tiver bens de raiz desembargados — O rd. 
Liv. 4.° Tit. 5.° princ. 

Add. Não será obrigado o comprador (cit. Consolid. Àrt. 
520) á pagar o preço, ou á acabar de pagai -o, se fôr informado de 
não pertencer a cousa ao vendedor, ainda mesmo que a-tenha 
recebido — Ord. Liv. 4.° Tit. 5.° princ. : — Em taes circums- 
tancias (cit. Consolid Àrt. 521), não possuindo o vendedor bens 
de raiz desembargados, que assegurem a evicção, deve dar fia- 
dores idóneos — cit. Ord. 

(708) Temendo o comprador sôr demandado por credor, ou 
credores, do veniedôr, pode requerer deposito do preço, e que o 
Juiz os-faça notificar para virem ante êlle disputar seus direitos 
— Ord. Liv. 4.» Tit. 6.° princ. 

Add. Se o comprador recear (cit. Consolid. Àrt. 522), que 
a cousa comprada esteja obrigada á credores, pode remil-a, e 
havêl-a com segurança, pondo o preço em deposito — Ord. Liv. 
4.» Tit. 6.° princ. : 

Depositado o preço (cit. Consolid. Àrt. 523), seráõ pessoal- 
mente citados os credores do vendedor domiciliários no logár, 
ou ahi presentes, para em seis dias peremptórios disputarem 
sobre êlle seus direitos —Ord. Liv. 4. # Tit. 6.° § 1.°, e Art. 
394 § 3.» do Regul. Com. n. 737. 

Não sendo os credores (cit. Consolid. Art. 5241 domi- 
ciliários no logár, nem abi presentes, seráõ citados por éditos ; 
assignando-se-lbes termo conveniente segundo as distancias, 
comtanto que não passe de trinta dias — cit. Ord. Liv. 4.* 
Tit. 6.« § 1.°: 

Comparecendo credores (cit. Consolid. Art. 525), o Juiz os- 
ouvirá, mandando pagar-lbes pêlo preço depositado, se o ven- 
dedor não se-oppozér, ou dando preferencia ao que melhor di- 
reito mostrar - cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 6.° § 1.°: 
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Segunda Acção do vendedor 

(Lezão) 

§ 126 Compete ao vendedor enganado em mais 
de metade do justo preço, contra o comprador, para 
inteirar-lhe o justo preço da cousa vendida, ou res- 
tituil-a com seus rendimentos (709). 



Se não comparecerem (cit. Consolid. Art. 526), o preço será 
entregue ao vendedor —cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 6.° § 1.°: 

Nas vendas judiciáes (cit. Consolid. Art. 527) a cousa ar- 
rematada fica sempre salva ao comprador, á não sêr em prol 
da Fazenda Publica; e todas as reclamações dos credores, que 
concorrerem antes ou depois da arrematação, só podem recahir 
sobre o preço— Ord. Liv. 4.° Tit. 6.° §§ 2\ 9 e 3.°, Ord. da 
Faz. Cap. 156, e Lêi de 22 de Dezembro de 1761 Tit. 3.° §15. 

ADVERTÊNCIA 

Do transcripto Art. 522 da Consolid. das Leis Civis tenho 
excluido o adjectivo — hypothecada — , para entendêr-se agora que 
■a sua disposição refere- se á toda e qualquer cousa comprada, 
que se-quêira adquirir remida, e não unicamente á im moveis 
hypothecados : 

Quando as cousas compradas forem immoveis hypothecados, 
regem para sua remissão creditoria as providencias da Lêi de 
24 de Seteinbrode 1864, e do seu Regul. de 1865, transcriptas 
supra no § 80 pag. 160 e 161, para sua remissão hypothecaria : 

E quando as cousas compradas não forem immoveis hypo- 
thecados, regem as antigas disposições da Ord. Liv. 4.° Tit. 
6.° para podêr-se remil-as, ou compral-as com segurança ; em 
relação á credores, que podem inquietar de futuro, embora sem 
direito de sequela : Produzem effêitos similares os créditos privi- 
legiados, e os motivados por erro, dolo, simulação, e fraude, com 
seus effêitos ulteriores em relação á terceiros adquirentes. 

(709) Vêja-se a Nota 640 n. 6.° supra. 
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Vesta alternativa a escolha pertence ao comprador — Ord. Lít. 4.* 
Tit 13 § 1.* : 

Os rendimentos devem contar- se desde a lide, se fôr lesão 
enorme : e desde a entrega da cousa, se fôr lezão enormíssima — 
cit. Ord. Lít. 4.» Tit. 13 § 10 : 

Em todo o caso de pagra de rendimentos, deve m-se deduzir os 
juros do recebido preço : 

Não define-se o que seja lezão enormíssima, dizendo alguns 
havél-a, quando se- vendeu por 1 o que valia 3 ; outros, quando 
se-deu menos de metade do justo preço com notável baixa, ao ar- 
bítrio do Juiz : 

Add. Pêlo vicio da lezão (cit. Consolid. Art. 560) a compra 
e venda pode sêr rescindida, quando qualquer das partes fòr en- 
ganada além da metade do justo preço— Ord. Liv. 4.° Tit. 13 
princ. : 

O vendedor soffre este engano (cit. Consolid. Art. 561), quando 
por exemplo, vendeu por menos de cinco o que na verdadeira 
e commum estimação valia déz ao tempo do contracto —cit. Ord.: 

O comprador o-soffre (cit. Consolid. Art. 562), quando comprou 
por mais de quinze o que, na verdadeira e geral estimação, valia 
déz ao tempo do contracto — cit. Ord. 

Para rescisão da venda [cit. Consolid. Art. 563) não basta, 
que o vendedor allegue têr- lhe custado a cousa vendida o dobro 
do preço do contracto, ou tôl-a depois o comprador vendido pêlo 
dobro — Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 2.»: 

O comprador (cit. Consolid. Art. 564), demandado péla acção 
de lezão , tem escolha, ou para restituir ao vendedor a cousa com- 
prada, recebendo seu preço; ou para inteirar o justo preço, se- 
gundo o que a cousa valia ao tempo do contracto — Ord. Liv. 4.) 
Tit. 13 § l.o: 

A restituição da cousa comprada (cit. Consolid. Art. 565) 
sempre se-deve fazer com a dos fructos desde a contestação da 
lide -Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 10: 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que o preço pago era justo ao tempo do 
contracto (710) : 

2.° Que o vendedor, em razão de seu officio, 
devia saber do justo preço da cousa vendida (711) : 



Não se-livra o comprador (cit. Consolid. Art. 566 e Nota) de 
sêr demandado, ainda que tenha alienado a cousa comprada ; e, 
senão poder restituil-a, deve inteirar o justo preço — Ord. Liv 4.° 
Tit. 13 § 4.°: — D'aqui conclúe-se, que a acção de lezâo enorme é 
acção pessoal : 

Mas, se fôr lezão enormíssima (cit. Consolid. Art. 567 e Nota), 
restituirá a cousa precisamente, e com os fructos desde o dia da 
venda —Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 10:— D'aqui eonclúe-se, que a 
acção de leião enormíssima è acção real, visto sêr intentavel contra 
terceiro possuidor: A Lêi entretanto não define o que seja lezão 
enormíssima : 

O vendedor (cit. Consolid. Art. 568), quando demandado pêlo 
comprador, também tem escolha ; ou para restituir o preço, re- 
cebendo a cousa vendida ; ou para restituir somente o excesso 
do justo preço, regulado pêlo dia do contracto — Ord. Liv. 4.° 
lit. 13 § 1.°. 

(710) Toda a lezão regula -se pêlo tempo do contracto— Ord. 
Liv. 4.° Tit. 13 princ. : 

A ti d. Esta Ord. Liv. 4.° Tit. 13 princ. è o apoio dos 
Arts. 561 e 562 da cit. Consolid., transcriptos na Nota antece- 
dente. 

Supprimi n'esta Nota as regras de avaliação dos Decretos de 
17 de Julho de 1178, de 6 de Março de 1769, e de 24 de Janeiro 
de 1801 ; porque as-considero derogadas pélas novas do imposto 
de transmissão de propriedade. 

(711) Ord. Liv. 4.° Tit. 13 § 8.° : 

O mestre de um officio, sendo lezado, não tem beneficio de 
restituição . 
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3.° Que é commerciante, como também ôlle com- 
prador (712): 

4.° Prescripção de quinze annos (713). 

Terceira Acção do vendedor 

(Remissão) 

§ 127. O vendedor, havendo pacto de retro, pode 
demandar ao possuidor da cousa (714), para que 
lh'a-entregue ao embolçar-se do preço, ou pêlo depo- 
sito d'êste (715). 

O Réo pode oppôr : 

1.° Que acabara o tempo de remir (716) : 



Add. Excellente razão do Autor, em seu Manual do Ta- 
bellião : — A léi tolera algumas vezes a injustiça, para punir a 
ignorância— . 

(712J Add. A rescisão por lezão (caso novo) não tem logár 
nas compras e vendas entre pessoas com me rei antes, salvo pro- 
vando-se erro, fraude, ou simulação— Cod. do Com. Art. 220. 

(713) Ord. Liv. 4." Tit. 13 § 5.° 

• 

(714) Veja- se a Nota 640 n. 7 supra. Ainda que seja terceiro 
possuidor,' não importa ; pois este, adquirindo a cousa, não pode 
adquirir mais direito, do que tinha o comprador com pacto de 
retro. 

(715) Não basta offerecêr o preço, cumpre depositai -o ; e sem 
isto não pode o Autor haver os rendimentos da cousa, que desde 
o dia do deposito devem sêr contados. 

(716) — Permissum ad certum tewpus videtur postea denegatum — , 
o permittido até certo tempo, entende-se negado depois : 
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2.° Prescripção do direito de remir (717) : 

3.° Que o Autor pretende remissão parcial (718) : 

4.° Que o deposito não é integral (719). 

4 

Quarta Acção do vendedor 
(Invalidação) 

§ 128. O vendedor pode invalidar a venda :. 

l.° Havendo pado de prelação, isto é, ajuste de 
não poder o comprador revender sem primeiro offe- 
recêr-lhe a cousa, ou sem a-offerecêr á certa pessoa 

(720) : 



isto é,— o permittido até certo tempo, entenda-se depois de ne- 
gado. 

(717) Ou estipulou- se, qne o vendedor em todo e qualquer 
tempo podia remir ; ou não pactuou-se clausula alguma de per- 
petuidade : 

No 1.° caso, ainda depois de 30 annos, pode-se remir : 
No 2.° caso, prescríve o direito de remir, passados os 30. 
annos . 

(718) Vendidas juntas duas ou mais cousas por um só 
preço, não é licito remir uma ou algumas d'ellas, e as outras 
não : 

Bem assim, sendo dois ou mais os herdeiros do vendedor, 
não pode cada um remir em rateio (pro rata); mas pode remir 
tudo, prestando caução d'entregar aos mais seus quinhões. 

(719) O Autor deve depositar, não só o preço, porém quanto 
mais no . titulo da venda se-ajustou ; como, sizaj laudemio ; e 
até rendas vencidas, se o vendedor fôr arrendatário da cousa 
vendida : 

Os fructos pendentes ao tempo do deposito ratêião-se. 

(720) Vêja-se a Nota 640 n. 8.° supra. 
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2/ Havendo pacto commUsorío (721), ou pacto de 
addícçáo em dia (722), ou nu Ilida de por falta de pa- 
gamento de siza (723). 

, Primeira Acção do aforamento 

(Pagamento de foros) 

§ 129. O senhorio emphyteutico pode demandar 



Ord. Liv. 4.° Tit. 11 § 2.°, de onde se-colhe podér-se esti- 
pular em favor de terceiro : 

Transgredido o pacto, a venda feita á terceiro resolve-se; e 
o primeiro vendedor, ou o terceiro para quem estipulou, pode 
reclamal-a. 

(721) Add. Vêjão-se os Arts, 553 e 554 da Consolid. das 
Leis Civis. 

Pedindo porém o vendedor o preço, tacitamente renuncia o 
direito de resolver a venda: 

O comprador pode também oppôr, que não achara á quem 
entregar o preço no dia prefixado, ou que fora inhibido judi- 
cialmente de fazêl-o. 

(722) Add. Veja- se a mesma Consolid. Nota ao Art. 553. 

O vendedor pode regeitar o maior preço, que outrem Ihe- 
offerêça, sem que o comprador possa prevalecêr-se da offerta, 
para ôlle mesmo resolver a venda •. 

Pede obstar á resolução, que o vendedor pretenda, offerecendo 
o mesmo preço, que outrem quer dar ; ou allegando, que o of- 
ferente é interposto maliciosamente pêlo vendedor para encarecer 
a cousa vendida. 

(723) A nullidade prevalece ainda hoje, posto que a siza in- 
clúa-se no imposto de transmissão de propriedade. 



j 
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ao possuidor do respectivo immovel pêlo pagamento 
dos foros, tanto dos annos correspondentes ao tempo 
da posse d'êlle (724), como dos autecedentes (725) : 
O senhorio pode cobrar os faros por Acção de 
força, se, por si, ou por seus antipossuidôres, tiver 
posse de os-recebôr, e o forêiro recusou pagar-lhe (726) . 



(724J Sendo dois os mais os possuidores, porque dividio-se o 
immovel emphyteutico por consentimento do senhorio, cada qual 
satisfaz pagando sua parte. 

(725) Esta Acção julgo sêr pessoal in rem scripta (Nota 5 supra) : 

A d cl. Supprimi no texto d'êste § 129 as palavras — péla via 
executiva — , e a sua primeira Nota, em acordo com a minha Edição 
das Prim. Linh. de Per. e Souza, onde não dei acção executiva 
para cobrança de foros : O Autor Corr. Telles reconhece não 
termos lei, que a-concedêsse, e sua introducção por estilo ; mas 
entre nós não se-pode affirmar, que tal estilo exista, embora se- 
aileguem exemplos em contrario, e não obstante a semelhança 
com os de alugueres de casas : Se para estes se-cobrarem executi- 
vamente, temos legislação excepcional, e mesmo se-faz necessário 
para cobrar foros por tal meio. 

E todavia concedo, que a Acção para cobral-os se-repute in 
rem scripta, com o effêito de accionar-se aos actuáes possuidores ; 
já que reputo privilegiado (sem hypotheca) o credor de foros, 
tendo em vista a Lêi de 20 de Junho de 1774 § 38 ; e o Art. 
5.° § 2.° de Lêi de 24 de Setembro de 1864, que declarou con- 
tinuarem os privilégios em seu vigor : Vêja-se Per. e Souza Proc. 
Civ., Ed. de T. de Freitas, Nota 866. 

(726) Ailtl. E' um caso do que se'chama *- quasi-fôrça : « Se 
a quasi-fôrça (doutrina do Autor em outro logár) consistir em 
negar o forêiro ao senhorio a posse de cobrar d'êlJe os foros, 
o anno e dia começa á contar-se desde a negação em diante. » 

Não está em uso cobrar-se foros por acções de força, e na 
minha opinião só é seguro intentar acções ordinárias. 

20 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que o immovel emphyteutico se-extinguira, 
ou inutilisara (727) : 

2.° Remissão do foro por justo motivo (728) : 
3.° Presumpção de pagamento em vista das qui- 
tações dos três annos posteriores ao de que se-pede 
fôro (729): 

4.° Prescripção de trinfannos (730) : 
5.° Negligencia do senhorio em cobrar dos ante- 
possuidôres os foros pedidos (731) : 



(727) Add. Escrevi agora o texto, tendo em vista o Art. 615 
da Cónsolid. das Leis Civis, que diz ; « Cessa a obrigação de 
pagar foros, se o immovel se-extinguir, ou inutilisar : » 

A respectiva Nota á esse Art. 615 da Cónsolid. justifijca-o 
suficientemente, não esquecendo que os nossos aforamentos são 
de terrenos brutos para serem bemfeitorisados : A evicção, lê-se 
mais a'es3a Nota, do immovel aforado equivale á extineção total 
d'êlle. 

(728J Por justo motivo, como esterilidade, ou invasão d'ini- 
migos, se o forêiro nenhuns fruetos colheu. 

A d d. Para escusa da solução (cit. Cónsolid. Nota ao Art. 
615) os Praxistas também applicão a Ord. Liv. 4.° Tit. 27, 
que trata da esterilidade por casos fortuitos ; mas esta Ord. 
refere-se aos arrendamentos, como prova • Art. 657 da mesma 
Cónsolid . 

(729) Em tal caso incumbe ao senhorio provar, qne se- 
lhe-devem foros anteriores ás quitações exibidas. 

(730) Se o senhorio fôr Igreja, ou Mosteiro, a prescripção 
é de quarentfannos. 

(731) Culpa leve é a falta da diligencia, que costuma applicar 
o bom pai de familia (Nota 616 supra) : 



t 
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6.* Excesso no petitório do mesmo senhorio (732). 

Em todo o caso, compete ao senhorio Acção or- 
dinária contra o forêiro» para pagar-lhe, não só os 
foros, como o mais á que obrigou-se na escriptura 
de aforamento (733). 

Add. Ainda que o immovel esteja dividido em 
glebas, por effêito de sub-aforamentos, ou de arren- 
damentos, ou sem êlles ; o senhorio só tem direito 
contra seu forêiro, e respectivos herdeiros, para co- 
brança dos foros ; sem poder exigir eleição de ca- 
becél, v para que só um responda por todos (734). 



Nos contractos, em que, como n'êste, verifica-se utilidade 
de ambos os contrahentes, ambos respondem péla culpa leve : 

Portanto deve imputar á si o senhorio, que todos os annos 
não cobra seus foros. 

Add. Sobre o que seja culpa leve, confere a cit. Consolid. 
Nota ao Art. 28 e 531, não obstante variarem palavras. 

(732) Ha excesso : 

1.° Se o senhorio, negligente em cobrar os foros ao tempo 
dos vencimentos, exigir depois pêlo maior preço dos géneros : 

2.° Exigindo que o forêiro lhe-leve os foros á casa, não 
havendo estipulação d'isso — Ord. Liv. 2.° Tit. 52 § 3.°. 

Add. Hoje não se-realiza ai.» hypothese, porque os foros 
sôo sempre pagáveis em dinheiro. 

(733) Esta Acção é pessoal, e não consíitúe o senhorio na 
dependência de provar, que tenha domínio nos immoveis afora- 
dos ; bem como o locador não carece de provar o dos immoveis 
arrendados, para poder exigir rendas : 

(734) Add. Ao contrario do ultimo período no texto do 
Autor, pois que todos os nossos aforamentos são perpétuos, e só 
dependentes do encàbeçamento e das providencias] da legislação ci- 
tada aos Arts, 1186 á 1192 da Consolid. das Leis Civis. 
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Segunda Acção do aforamento 

(Commisso) 

§ 130. Compete ao senhorio contra o possuidor 
do immovel aforado, para que, julgado incurso na 
pena de commisto, restitua o mesmo immovel (735). 



f735) Vôja-se a Nota 641 n. 2 supra. 

O forêiro incorre na pena de commisso : 

1.° Se não paga foros, ao senhorio secular, trôz annos con- 
secutivos — Ord. Liv. 4.° Tit. 39 princ.: 

2.° Se vende, ou aliena, o immovel aforado, sem dal-o á sa- 
ber ao senhorio, para vôr se o-quér, ou se quer receber o lau- 
demio - Ord. Liv. 4.° Tit. 38 § 1.*: 

3.° Se com dolo nega os direitos dominicáes : 

4.° Se fêz no immovel aforado taes deteriorações, que re- 
sulte perpetuo detrimento. 

A d d. Como vê-se da Consolid. das Leis Civis Art. 626, só 
os dois primeiros casos d'esta Nota fundão-se em disposição ex- 
pressa de léi : Fora pois imprudente demandar o commisso com 
fundamento nos dois últimos casos : 

A venda, ou alienação (cit Consolid. Art. 627), que o fo- 
rêiro fizer sem consentimento do senhorio, será nulla — Ord. 
Liv. 4.° Tit. 38 § 1.° : 

Fica porém ao arbitrio do senhorio (cit. Consolid. Art. 628), 
ou demandar a devolução dos bens por esse motivo ; ou com- 
peli ir o forêiro á que os -recupere, e continue no contracto 
— cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 38 § 1.° : 

Não evita o forêiro a pena de commisso (cit. Consolid. Art. 629, 
ainda que se-offerêça á pagar os foros alrazados, e ainda que o 
senhorio lh'os-recêba, salvo se á este aprouver desistir expres- 
samente de seu direito —Ord. Liv. 4.° Tit. 39 § 1.° : 
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O Réo pode oppôr : 
1.° Que pagara parte do foro (736): 
2.° Justo impedimento, que o-desculpe de não 
têr pago (737) # : 

3.° Que as deteriorações são insignificantes (738) : 
4.° Que não lhe-é imputável o facto, de que re- 
sulta o commisso arguido (739). 



Quanto á forêiros de terrenos de marinha (cit. Consolid. 
Nota ao Art. 626 § 1°), que incorrerem em commisso, vêjão-se 
a Ordem n. 308 de 12 de Junho de 1841, o Av. n. 376 de 13 
de Novembro de 1856, e a Circ. n. 288 de 8 de Outubro 
de 1858. 

(736) O pagamento de uma parte dos foros induz reconheci- 
mento do senhorio, e porisso livra da pena de commisso. 

(737) Por exemplo, minoridade, ignorância de dever taes foros, 
enfermidade, auzencia, receio de peste ou guerra, litigio entre 
dois ou mais sócios, não possuir o immovel aforado ; devêr-lhe 
o senhorio igual, ou maior quantia que a dos foros : 

A prorogação da mora só nos aforamentos ecclesiasticos tem 
logár -Ord. Liv. 4.° Tit. 39 § 2.°. 

(738) Em regra, o senhorio deve sêr preferido, quando o im- 
movel aforado vai á leilão - Ord. Liv. 3.» Tit. 93 § 3.° : 

Mas, se ao forêiro se-tirar o immovel por encravado, nffo 
tem obrigação de dar parte ao senhorio, senão para levantar do 
deposito o preço correspondente ; e ainda que para diminuir o 
foro, porque a gleba tirada fica alodial — Lêi de 9 de Julho de 
1773 §§ 3.% 14, e 28: . 

O costume de dotar filhos com immoveis oforados, sem dal-o 
á sãbèr ao senhorio, também exime do commisso. l — 

(739) Sendo acção penal a de commisst Tsó contra o delinquente 
pode sêr intentada, e nao contra seus herdeiros ou successôres: 
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Terceira Acção do aforamento 
(Lâudemio) 

§ 131. Verificada a venda, ou alienação, do im- 
movel aforado, compete ao senhorio Acção ordinária 
contra o vendedor, ou contra o possuidor do mesmo 
immovel (740), para que lhe-pague o lâudemio (741). 

Alheada uma parte do immovel aforado, não se-incorre eia 
commisso pêlo todo. 

Add. Quando o immovel fôr ecclesiastico (cit. Consolid. 
Art. 630), será relevado o forêiro da pena de commisso. uma vêz 
que pague antes da citação judicial; ou mesmo depois, se a lide 
já não estiver contestada — Ord. Liv. 4.° Tit. 39 § 2.° • 

A Acção de commisso é muito odiosa (cit. Consolid. Nota ao 
Art. 629), e, não obstante o silencio da Lêi, os Praxistas tem 
mittigado seu rigor com diversas defesas, que quasi sempre a- 
exclúem. 

(740) Vôja-se a Nota 641 n. 3.° supra. 

Ao vendedor incumbe pagar o lâudemio — Ord. Liv. 1." 
Tit. 62 § 48, e Liv. 4.° Tit 38 princ. ; porém a Lêi de 4 de Julho 
de 1768 concede a via executiva sobre os rendimentos do im- 
movel aforado • 

D'ahi se-colhe, que esta Acção ó pessoal in rem scripta (Nota 
5 supra). 

Add. Não procede, para caber a via executiva, a objecção 
d'esta Nota com a Lêi de 4 de Julho de 1768, só relativa á Cor- 
porações de mão-morta, que não podem optar, com direito somente 
á laudemios : De penhorarem, para pagamento de seus foros e 
laudemtos, os rendimentos, dos bens aforados, e os próprios bens 
não bastando os rendimentos, não se-segue ter-se-lhes concedido 
a via executiva : Vêja-se a cit. Consolid. Arts. 623 e 634: 



. 
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O Réo pode oppôr : 

1.* Que o Autor não é o senhorio, á quem o lath 
demio é devido (742) : 

2.° Que pede mais do que na realidade se-lhe- 
deve (743). 



A obrigação de pagar laudemio (cit. Consolid. Art. 621) per- 
tence ao vendedor da propriedade forêira, e não ao comprador; 
e, na falta de pagamento, só o vendedor omisso pode sêr de- 
mandado - Ord. Liv. 1.° Tit. 62 § 48, Liv. 4.° Tit. 38 princ., 
e Decr. n. 656 de 5 de Dezembro de 1849: Fora mais rasoavel 
onerar os compradores de immóveis aforados com a obrigação 
de pagar laudemios. 

(741) O laudemio regula-se por cada immovel aforado, e, na 
falta de providencia, péla Lêi, que manda pagar de 40 um -— 
Ord. Liv. 4.° Tit. 38 princ: 

Deve-se laudemio de qualquer alheação lucrativa, não de 
doação ou dote — cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 38 princ: 

Rescindida a venda, o senhorio não restitúe o laudemio re- 
cebido ; não assim, annullada a venda. 

Add. Confere a cit. Consolid. Arts. 618 e 619, cujas Notas 
devem sêr lidas : 

Na troca (cit. Consolid. Art. 620) de uma propriedade fo- 
rêira por outra da mesma natureza, deve-se pagar laudemio de 
ambas, qnér tenhão igual valor, quer uma valha mais que a 
outra-— Av, n, 60 de 25 de Junho de 1850. 

(742) Por exemplo, o subemphyteuta não deve laudemio ao 
emphyteuta, mas ao senhorio de ambos. 

Add. E não será possivel estipular o contrario ? Sim, no meu 
entender. 

(743) Add. Se o contracto de aforamento não regular a quota 
do laudemio, o costume, em que o senhorio esteja, de exigir mais 
que a quarentena da Lêi (dois e meio por centoj, deve-se reputar 
uma extorção: Costume contra lêi não vál. 
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Quarta Acção do aforamento 
(Opção) 

§ 132. A Acção de opção é análoga á do vende- 
dor, quando condicionou não poder o comprador 
vender á outrem sem primeiro lhe-offerecêr o immovel 
aforado (744) : 

O Béo pode oppôr : 

1/ Que o senhorio nâo quer para si o immovel 
aforado (745) : 

2.° Que o senhorio aceitou o laudemio (746) : 

3.° Que quer optar somente uma parte do immovel 



■■»*• 



(744) Vêja-se a Nota 641 n. 4.° supra. 

O direito de opção nao compete aos senhorios de mfco-morta, 
porém os Cónegos, e os Clérigos Seculares, podem optar o do- 
mínio útil dos immoveis, de que os Cabidos forem senhorios, 
com tanto que por suas mortes os-deixem á pessoas leigas (Lêi 
de 4 de Julho de 1*768, e Alv. de 12 de Maio de 1769: 

Parece, que os Bispos não podem optar immoveis de suas 
Mitras, porque não podem testar de adquiridos por intuito da 
Igreja (intuitu ecclesicet), á menos que obtenhao Dispensa Pontifícia 
com Beneplácito do Governo Imperial. 

Add. Confere, quanto á Corporações de mSo-morta — cit. 
Consolid. Arts. 623, 624, e 631 á 636 : 

(745) O direito de opção é personalíssimo, não pode sêr cedido : 

Querendo o senhorio vender seu domínio directo, o forêiro 
nSo tem direito de opção. 

£746) O recebimento do laudemio - iná&z reauncia da opção . 
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aforado, ou que não dá o equivalente da offerta de 
quem pretende (747) . 

Acção do locador 

§ 133. O locador pode demandar ao locatário : 
■ 1/ Pêlo pagamento dos alugueres (748) : 



(747) Se o senhorio dentro de trinta dias, depois de lhe-sêr 
scientiflcada a venda (qualquer alheação em uso), não der o preço 
offertado por outrem, cessa o direito de opção — Ord. Liv. 4.° Tit. 
38 princ. 

(748) Aild. Vêja-se a Nota 642 n. l.° supra: Ao locador de 
ordinário não se-dá outro nome, á não sêr o de senhorio quando 
é prédio a cousa alugada ou arrendada. 

Os alugueres ou as rendas n'êste Império são sempre em 
dinheiro, não em fructos do prédio alugado ou arrendado, quando 
frugifero : Isto porém não é prohibido convencionar: 

Também n'êste Império não ha uzo de pagar-se no fim de 
cad'anno os alugueres ou as rendas, regendo em cada um dos 
casos o contracto das partes : 

Em feita de contracio escripto, entende- se geralmente, que 
os alugueres ou as rendas se-devem pagar de môz em mêz ven- 
cido : 

Está claro, que, antes de vencido o tempo próprio para o 
pagamento, o locador não tem acção para cobrar alugueres 
ou rendas : Vêja-se o primeiro doj3 quatro casos da Ord. Liv. 4.° 

_ • 

Tit. 24 princ, á que refere-se a Nota 753 infra. 

De ordinário chama-se — arrendamento — a locação de immo- 
veis, e com tempo estipulado para sua duração. 
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2/ Por indemnisação de damnos causados na 
cousa alugada por culpa larga ou leve (749) : 

3.° Para despejo da propriedade alugada ou 
arrendada (750). 

Quanto aos alugueres, o Réo pode oppôr, que lhe-de- 
vem sôr abatidos, havendo justa causa ; por exem- 
plo, perecimento da substancia da cousa alugada ou 
arrendada (751), deserção (752). 



(749) Ainda que o incêndio da casa presuma-se acontecido 
por culpa dos habitadores d'ella, esta culpa reputa-se levíssima, 
e portanto nfto responsável o locatário. 

O animal alugado presume-se têr morrido sem culpa de 
quem o-alugou. 

Add. Vêja-se o segundo dos quatro casos da Ord. Liv. 4.° 
Tit. 24, á que refere-se a Nota 753 infra. 

(750) Add. Nfto se-observa entre nós, quanto ao despejo, 
nem de casas, nem de quaesquér outros bens, a Ord. Liv. 4.° 
Tit. 23 § 1 . ° com a sua antecedência de trinta dias ; è assim 
tem advertido a Consolid. das Leis Civis nos Arts. 666, 667, e 
668, e suas Notas, com esta consequência importante.* «Sem. 
uso entre nós a previa intimação dos inquilinos para conti- 
nuarem nas locações, dôixa de sôr applicavel a doutrina da 
reconducção tacita ou relocaçâo tacita. » 

(751) Perecendo a substancia, cessa a obrigação de pagar 
aluguel, ainda que o locatário renunciasse casos fortuitos, solitos 
e insólitos, cogitados e nfto cogitados: 

O mesmo é, quando o caso fortuito, ou o impedimento do 
locatário para usar da cousa, proveio de culpa do locador. 

(752) O inquilino . pode deixar a casa alugada, ameaçando 
ruina, ou por modo de peste ; ou mesmo de fantasmas, que di- 
zem n'ellas apparecêr, porquanto fazem incommoda a habitação 
á quem crê em bruxas : 
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Quanto ao despejo, pode oppôr : 
* l. # Que o tempo da locação ainda não está 
findo (753) : 

2.° Retenção por bemfeitorias (754); 



O locatário pode desamparar as terras alugadas com medo 
de invasão d'inimigos : 

Devem porém os locatários participar logo sua deserção ao 
locador, e restituir-lhe as chaves. 

Add. Supprimi a defesa consistente na esterilidade do im- 
movel arrendado, posto que substanciada nos Arts. 657 á 660 
da cit. Consolid., pêlo motivo de também não sêr usada no 
Brazil. 

(753) O inquilino pode sêr despejado antes de findo o tempo 
do arrendamento nos — quatro casos da Ord. Liv. 4.° Tit. 24 : 

Item, se a cousa arrendada passa á singular successôr, e não 
houve estipulação de acabar o arrendatário o tempo do seu ar- 
rendamento, ou não houve hypotheca da cousa ao cumprimento 
d'êlle - Ord. Liv. 4.° Tit. 9.° : 

O successôr do beneficio reputa-se successôr singular, e não é 
obrigado á conservar o arrendatário do antecessor ; excepto no 
anno, em que toma posse, se os fructos estiverem próximos á 
colheita : 

O successôr universal porém deve conservar o arrendatário, 
á não sêr parciario nos fructos — Ord. Liv. 4.° Tit. 45 princ. 
e § 3.°. 

Add. Vêja-se a cit. Consolid. Art. 669, e suas Notas. 

(754) Ord. Liv, 4.° Tit. 54 §§ 1.° e 2.°, Dccr. de 8 de No- 
vembro de 1718, Alv. de 27 de Novembro de 1804 §§ 1.° e segs.: 
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3.° Preferencia á outro qualquer locatário (755) 
A defesa de domínio não é admissível (756) . 



Porém benfeitorias de casas (prédios urbanos) nSo suspendem 
o despejo ; salvo se fôrão feitas á aprazimento do senhorio, e 
provadas em continente (iu continenti)—A.sa. de 23 de Julho de 1811. 

Add. <k N'êstes casos (cit. Consolid. Art. 670) nfco se-admitte 
opposiç&o suspensiva do inquilino, ainda mesmo tendo feito bem- 
feitorias autorisàdas pêlo senhorio — Ass. 1.° de 23 de Julho de 
1811» : 

Vôja-se a respectiva Nota com a sua observação importante. 

(755) Querendo-se alugar cousa commum, o sócio, ou com- 
parte d'êlla, deve sêr preferido á qualquer estranho : 

Arrendada a mesma cousa á duas ou mais diversas pessoas, 
prefere quem primeiro tomou conta d'ella. 

A d d. Preferencia hoje para sêr locador não tem logár em» 
caso algum da legislação antiga, e só procede com pacto ex- 
presso ; nem mesmo entre locatários pu arrendatários da cousa 
em commum, á nSo sôr tanto por tanto. 

(756) Ord. Liv. 4.° Tit. 54 § 1.°, e isto procede sempre : 

Se o dôminio do locatário sobreveio depois do arrendamento, 
deve o locatário sêr ouvido, mostrando logo seu titulo. 

Add. « NSo é licito ao locatário (cit. Consolid. Art. 663) 
reter a cousa com o pretexto de domínio, e só pode retêl-a por 
despézas, ou benfeitorias, necessárias, ou úteis, que tenha feito, 
até que seja pago do justo valor d'ellas— Ord. Liv. 4.° Tit. 54 
§§ Is e 3.° : » 

O locatário não pode allegar, nem que a cousa alugada 
ou arrendada lhe -pertence, nem que pertence á outra pessoa : 

Prevalece esta regra, — quando por erro alugou ou arrendou 
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A Acção de despejo de casas é summaria, a appel- 
lação de sua sentença somente recebe-se no effêito 
devolutivo (757). 



sua própria cousa, — ou quando o locador lh'a vendeu depois da 
locação,— ou a cousa fôi arrematada ou adjudicada por execução 
de credor sêu ? Sim, nos dôís primeiros casos; não, no terceiro 
e ultimo caso : Eis minha opinião sobre taes duvidas. 

Bemfeitorias necessárias são aquellas, sem as quaes a cousa 
não poderia sêr conservada: 

Bemfeitorias úteis são os que, não sendo indispensáveis para 
conservação da cousa, são todavia de manifesto proveito para 
qualquer possuidor d'èlla : 

O locatário não pode reter a cousa alugada ou arrendada 
por bemfeitorias volnptuarias (ou voluptuosas), que são as de mero 
luxo ou recreio, ou de exclusiva utilidade para quem as-fêz. 

A nossa Lêi não exige para essa retenção de bemfeitorias, que 
o locador tenha autorisado o locatário á fazêl-as, e se-tenha 
obrigado á pagai- as : 

Cessa o direito de retenção, e a cousa deve sêr restituída ao 
locador, ainda que o locatário não tenha sido pago do valor das 
bemfeitorias e despêzas ; se, requerida a liquidação d'êllas, o lo- 
cador depositar, ou caucionar, o valor jurado pêlo locatário. 

(TÍ57) Ord. Liv. 3.° Tit. 30 § 3.°, e Ass. de 23 de Julho 
de 181 1 : 

Fora d'êste caso, só cabe acção ordinária, á não usar o 
senhorio de acção de força nova. 

AtSd. Ha muito tempo, que não se-observa o disposto na 
Ord Liv. 4.° Tif. 24 § 1.° quanto á forma do processo, como 
vê-se na cit. Consolid. Art. 671 : 
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A cobrança de alugueres de casca (prédios urbanos) 
é executiva (758). 



Actualmente a Acção de despejo de casas 6 precedida de con- 
ciliação no Juízo Contencioso, citando-se o inquilino para des- 
pejar em 24 horas, ou em outro termo : Deve- se logo exibir no 
começo da Causa o conhecimento da respectiva decima urbana 
- Regul. n. 152 de 16 de Abril de 1812 Art. 14: 

Não se-observa hoje a cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 24 § 1.° n'esta 
disposição complementar : 

« Verificando que o despejo (cit Consolid. Art. 672) fôi ma- 
liciosamente requerido, o inquilino tem direito de habitar na 
casa pêlo tresdôbro do tempo, que lhe-faltava para preencher o 
do contracto, e sem pagar aluguel : » 

Na praxe actual, é sempre difficil conseguir o despejo desde 
logo, quando o inquilino apresenta seu contracto de arrenda- 
mento. 

Vêja-se o cit. Per. e Souza Proc. Civ. Nota 897. 

(758) Ord. Liv. 4.» Tit. 23 § 3.° : Esta Lêi é singular, 
porque, fora do seu caso, em nenhum outro se-pode começar por 
penhora : 

O locador de prédios frugiferos, que quer aegurar suas rendas, 
pode requerer embargo nos fructos pendentes : 

Se o inquilino, paga a renda, fôr impedido de mudar seus 
trastes, é caso de Acção prohibitoria (ou meramente policial). 

Add. Nosso Direito vigente sobre a cobrança executiva de 
alugueres de casas, substanciada nos Arts. 673 á 676, não se- 
observa hoje em varias disposições : Eis o que se-observa : 

« Requer-se (cit. Consolid. Nota ao Art. 673) ao Juiz Man- 
dado de penhora executiva, e a conciliação se-faz posteriormente 
á diligencia, reputando-se este caso compreendido no Art. 5.° 
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Acção do locatário 

§ 134. O locatário pode demandar ao locador ; 
1/ Para que lhe-entregue a cousa alugada, e 
o-deixe usar d'ella (759) : 

2.° Para obrigal-o á fazer reparos necessários 

(760) : 

3.° Para reclamar despézas necessárias, ou úteis 

(761) : 



da Disp. Prov.; e não no Art. 6.°, que dispensa a conciliação 
nas Execuções : A juncção do Conhecimento da decima também 
é necessária, nos termos do Art. 14 do cit. Regul. de 16 de 
Abril de 1842. » 

Vêja-se o cit. Per. e Souza Proc. Civ. Nota 933. 

(759) Add. Vêja-se a Nota 642 n. 2.° supra. 

O locador é mesmo responsável pêlo obstáculo feito ao lo- 
catário da parte de terceiro, quando êlle podia impedir, e não 
impedio, esse terceiro d'estorvar o uso da cousa : 

Não podendo impedir o facto de terceiro, ou deve abater os 
alugueres, ou restituil~03. 

Add. Ao locatário dá-se o nome de arrendatário, quando a 
locação é de immoveis por tempo determinado : O nome de inqui- 
lino é só applicado á locatários de prédios urbanos : O de 
colono não exprime hoje o locatário, mas o estrangeiro impor- 
tado no Paiz, para n'êlle estabelecêr-se agricolamente. 

(760) Add. Não havendo pacto em contrario, pêlo qual o lo» 
catario se-obrigasse á fazer reparos necessários. 

(761) Add. Vêja-se a Nota 756 supra sobre a classificação das 
lemfeitorias, que vem á sêr a das despézas com ellas feitas : 

Pode haver pacto em contrario, obrigando-se o locatário á 
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4.° Péla indemnisaçâo do damno causado, ou 
por vicio da cousa alugada (762) , ou por culpa leve 
do locador (763) : 

5.* Péla restituição de alugueres pagos adianta- 
dos, caso não podesse usar da cousa (764). 

O locador, quando Réo, poderá oppôr a matéria 
de sua Acção (765) . 



não reclamar despêzas algumas com a conservação ou melhora- 
mento da cousa alugada, cedendo á beneficio d' esta o valor de 
quaesquér bemfeitorias. 

(762) Cada qual deve saber, se a cousa, que dá de aluguel, 
está capaz para seu destinado uso ; e não se-exime do damno, 
por allegar ignorância do vicio da mesma cousa. 

(763) Por exemplo, se o locador, vendendo a cousa arren- 
dada, não estipula, que o comprador conservará o arrendatário 
até findar o tempo do arrendamento, é responsável pêlo despejo, 
e deve pagar ao arrendatário as perdas e interesses — Ord. Liv. 
4.° Tit. 9.° § 1.°. 

Add. Confere a cit. Consolid. em seus Arts. 655 e 656 
§ 1.°, dizendo: 

« O comprador da cousa alugada, ou arrendada, não é obri- 
gado á respeitar a locação feita pêlo vendedor, e pode despe- 
jar; mas nega-se tal direito ao comprador, se no contracto de 
compra e venda obrigou-se á respeitar a locação — Ord. Liv. 4.° 
Tit. 9 ° princ. » 

(764) Por exemplo, se o inquilino, tendo alugado uma casa 
para n'ella trabalhar, fêz-se escura por motivo da fronteira 
novamente coustruida, ou alteada : Pode, n,êste caso, deixal-a, 
e reclamar os alugueres pagos adiantados, pois impossibilita o 
uso da cousa. 

(765) Add. Nos termos do antecedente § 133, e por appli- 



-321 - 

Quanto ao sublocadôr e sublocatário, ha entre êlles 
as mesmas Acções, e as mesmas defesas, que entre o 
locador e o locatário (766). 

Acções das empreitadas 

8 135. Quem deu obra á fazer á algum mestre, 
tem acção contra ôlle : 

1.° Para pedir-lhe indemnisação de prejuízos cau- 
sados por ignorância (767), por mora (768), por em- 



eação de uma regra geral, visto que não ha direitos pessoúes 
sem obrigações correlativas. 

(766) Em regra, o locatário pode sublocár, salvo: 

1.° Tendo sido expressamente prohibido pêlo locador : 
2.° Sendo parciario, porque a locação parciaria e uma espécie 
de sociedade : 

Os bens do sublocatário estão tacitamente hypothecados ás 
rendas da casa alugada (hoje só privilegio sem hypotheca se- 
gundo o Art. 5.° da Lêi de 24 de Setembro de 1864), e, ainda 
que. o locador recebesse do sublocatário alguma parte das rendas, 
nem porisso o bublocatario reputa-se delegado, nem a obrigação 
do locatário fica extincta. 

Não se-admitte (praxe d'êsta Corte), que o sublocadôr a-pro- 
ponha sem procuração do proprietário do prédio ; prevalecendo 
todavia a doutrina da faculdade de sublocár, quando a sublo- 
cação não fôi expressamente prohibida em contracto escripto. 

(767) Add. Vôje-se a Nota 643 supre. 

A imperícia equipara-so á culpa, — imperitia culpa adnume- 
ratur — . 

Confere o Art. 235 do Cod. do Com. 

(768) Não se-tendo ajustado tempo para o mestre dar a obra 
feita, estima-se por Louvados. 

21 
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pregar na obra máos materiáes (769), ou por má guarda 
da cousa (770) : 

2.° Para obrigal-o á mettêr mãos á obra, pena 
de dal-a á fazêT á outro mestre por conta d'êlle Réo 
(771). 

O mestre da obra tem acção contra quem lh'a- 
deu á fazer : 

1.* Para obrigal-o á pagar nos devidos tempos 
(772; : 



A d d. Confere o Art. 227 do Cod. do Com. 

(769) Add. E' o mesmo caso da imperícia do empreiteiro, 
quando o damno provém da má escolha dos materiáes ; bem en- 
tendido, quando o empreiteiro, ou operário, encarregou-s« de for- 
necer a matéria e o trabalho —cit. Cod. do Com. Arts. 231 e 235* 

(770) Por exemplo, se o alfaiate deixou roer o panno pêlos 
ratos : Se o carroceiro deixou quebrar ou estragar os trastes, 
cujo transporte ajustou, deve pagar este prejuízo, é responsável 
péla culpa levíssima. 

(771) N'êstes casos, tem logár a regra de livrar-se, prestando 
o interesse, quem se-obrigou á algum facto. 

(772) Aos mestres de obras grandes, ou de obras miúdas, 
compete o beneficio de retenção, em quanto não forem pagos. 

Add. Nfio vigora hoje a Léi de 20 de Junho de 1774 § 34 
(cit. Consolid. Art. 1270 §1.°), sobre hypotheca tacita (legal pri- 
vilegiada) por divida proveniente de fornecimento de materiáes 
para obras ; ou para com os próprios mestres, ou para com ter- 
ceiros : 

N'èstes casos, ha só privilegio, como se-conclue dos Arts. 
l.° e 5.° da Lôi Hypothecaria de 24 de Setembro de 1864. 
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2.° Para que lhe-fornêça os materiáes ajustados 
(773) : 

3. # Para que aceite a obra depois de feita (774). 

Acções da locação de criados 

§ 136. Compete ao criado contra o amo, para 
lhe-pedir a retribuição ajustada ; ou. em falta de ajuste, 
a que se-arbitrar em consideração do tempo e da 
qualidade do serviço (115). 



(773) No caso do mestre fornecer materiáes para a obra, prin- 
cipião á sêr do dono do solo, desde que são assentes n'ella ; 
de modo que, se a casa meio feita se-arruinar por terremoto, 
esta perda é por conta do dono, não do mestre : 

Dêi uma pedra ao ourives, para fazer nm annél ; se, ao lapi- 
dal-a, quebrou por vicio d'ella, é perda por minha conta : O ou- 
rives encarregou-se de dar-me a pedra, e ao lapidal-a quebrou ; 
ou, feito o annél, lh'o-furturSo ; é perda por conta d'êlle : 
Este contracto assemêlha-se á compra e venda, aquêlle outro á 
locação. 

(774) A mora do dono em aceitar a obra feita responsabi- 
liza-o á indemnisar a despêza de guardal-a, e da conservação 
d'ella ; e, se a obra perecer depois da mora, é obrigado á pa- 
gai- a ao mestre. 

(775) Veja- se a Nota 644 supra. 

Ord. Liv. 4. # Tit. 29 : As soldadas taxadas na Ord. Liv. 4.° 
Tit. 31 não regulão presentemente : 

O Tutor, servindo-se do orphão, ou a mãe servindo-se do filho, 
deve dar-lhe soldada, correspondente ao serviço que fizer : 

Não fazendo o orphão serviço, que a-merêça ; nem a mãe, nem 
o Tutor, lh'a-deve ; porque a obrigação de assoldadar orphãos é 
mais do Juiz, que do Tutor — Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 13 : 



i 
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O amo pode oppôr: 

1/ Que o criado fugira antes de acabado o 
tempo do ajuste (776) : 



Entende-se haver convença tacita de pagar soldada, quando 
alguém recebe em sua casa pessoa, que costuma servir, se de 
facto presta serviços de criado : De outra forma, compensa-se o 
serviço com a mantença. 

Add. « Havendo contracto expresso (Consolid. das Leis Civis 
Arts. 680 e 681) entre amos e criados, guardar-se-ha o convencio- 
nado : Nào o-ha vendo, a soldada será regulada segundo o cos- 
tume do logár, tempo do serviço, e qualidade d'êlle e do criado— 
Ord. Liv. 4.° Tit. 29 princ, e Tit. 31 § 9.° : » 

« Nacionáes (cit. Consolid. Nota ao Art. 680), que tiverem de 
8ahir para fora do Império como criados, não sêjâo habilitados 
péla Repartição da Policia, sem que exibào contracto, no qual 
fique estipulada a obrigação de lhes-pagarem os amos a passa- 
gem de volta — Av. n. 33 de 21 de Janeiro de 1863 : » 

« A Ord. Liv. 4.° Tit. 30, e a do Tit. 31 (cit. Consolid. 
Nota ao Art. 681)» sobre as taxas das soldadas, além de não con- 
virem ao tempo actual, dizem respeito á antigos costumes de Por- 
tugal. » 

(776) Ord. Liv. 4.° Tit 34: 

O criado pode replicar allegando, ou nao dar-se-lhe o sus- 
tento necessário, ou emprêgal-o em serviço mais penoso ou diverso 
do ajustado, ou têr sido castigado com aspereza. 

Add. « O criado (cit. Consolid. Art. 686), que sem justa 
causa deixa a companhia do amo antes do prazo convencionado, 
será judicialmente compellido á acabar o tempo do serviço — 
Ord. Liv. 4.° Tit. 34. * 

« Não tendo em tal caso (cit. Consolid. Art. 687j recebido 
a soldada, o amo ficará desonerado de pagal-a; e, tendo-a re- 
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2." Compensação dos dinheiros, e alimentos, dados 

(777) : 



cebido, deve restituii-a, e servir sem vencimento todo o tempo 
que faltava — Ord. Liv. 4.° Tit. 34: » 

« Se o criado fôr menor (cit. Consolid. Art. 688), e fugir por 

culpa do amo em razão de o-maltratar, não será obrigado á 

servir o tempo convencionado, e terá direito á soldada vencida 

.: — <*!*. Liv. 1.° Tit. 88 5 17: » 

x *".■"*.• •' * • 

« Se fugir (cit. Consolid. Aafc. 689) por sua própria culpa, 

será compellido á cumprir o contracto, e á servir mais outro 

tanto tempo, quanto o que andou fugido: Não excedendo de seis 

mêzes esta pena — cit. Ord. Liv 1.° Tit. 88 § 17: » 



« Mas o amo (cit. Consolid. Art. 690) não terá obrigação de 
aceitai- o um mêz depois de fugido, e só pagar-lhe-ha o tempo 
do serviço (cit. Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 17. » 

N. B. Não se-observão hoje taes providencias. 

(777) Por exemplo, quem criou um orphão até a idade de 
sete annos, pode servir-se d'êlle outros sete annos em premio 
- Ord. Liv. 1.° Tit. 88 § 12. 

Ad#. « Os que criarem orphão» gratuitamente (cit. Consolid. 
Art. 268), antes dos sete annos, não pagão soldada até esta 
idade ; e podem, com faculdade do Juiz, servir-st d'êllef por 
outro tanto tempo sem a-pagarem — Ord. Liv. l.° Tit. 88 § 12, 
e Liv. 4.° Tit. 31 § 8.° : » 

« Os que os-criarem gratuitamente (cit. Consolid. Art. 269), 
e os-mandarem ensinar á lêr e escrever, podem conserval-os até 
a idade de desesêis annos sem obrigação d'estipendio — Alv. 
de 24 de Outubro de 1814 § 7.° » 

« A primeira d'estas disposições (cit. Consolid. Art. 270) é 
applicavel aos lutôres em compensação das despôzas, de que não 
levarem paga — cit. Alv. de 14 de Outubro de 1814 § 1.° » 
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3.° Ou de legado deixado pêlo amo defunto (778): 
4.° Prescripçâo de trôz annos (779). 
Esta Acção é $u rumar ia (780). 



(778) Ord. Liv. 4.« Tit. 31 § 11 t 

Em regra, o legado deixado ao credor presume-se com in- 
tenção de doar, e não de compensar a divida. 

A d d. a O legado (cit. Consolid. Art. 695), deixado pêlo amo 
ao criado, presume-se destinado ao pagamento da soldada, sendo 
que o testador não se-tenha enunciado diversamente — Ord. 
Liv. 4.* Tit. 31 § 11. » 

(779) Ord. Liv. 4.» Tit. 32 : 

As interpe Ilações exirajudiciáes parece, que são bastantes para 
interromperem esta prescripção : 

Um Capellao nao se-reputa criado, nem aquella Ord. lhe-é 
applicavel. 

i 

Add. « A Acção de soldadas de criados (cit. Consolid. Art. 865) 
prescreve em trôz annos á contar do dia, em que s ah irão da 
casa dos amos — Ord. Liv. 4. 8 Tit. 32 princ. : » 

« Se os criados (cit. Consolid. Art. 866) forem menores, os 
trêz annos começarão á correr da maioridade em diante — cit. 
Ord. Liv. 4.° Tit. 32 princ. » . 

«Se servirem por mêz (cit. Consolid. Art. 867), nào podem 
pedir a soldada passados trêz môzes depois de deixarem a casa 
dos amos - Ord. Liv. 4.° Tit 32 § 1.° 

Nâo ha caso algum em nosso Foro, em que interpellações ex- 
irajudiciáes interrompào prescripções, e portanto na Acção de 
soldadas de criados. 

(780) Ord. Liv. 3.° Tit. 30 § 2.° : 

Aos amos concede-se o favor da prova semiplena á respeito 
«da paga das soldadas — Ord. Liv. 4.° Tit. 33. 
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Ao amo compete A cção contra o criado : 

1.° Para obrigal-o á acabar o tempo ajustado (781): 

2.° Para lhe-pagar o damno causado (782). 



Add. a A Acção de soldadas de criados (cit. Consolid. Art. 
691) é summaria, e sua prova depende d'escriptura publica, 
quando a quantia passar da taxa da lêi — Ord. Liv. 3.° Tit. 
30 § 2.° : » 

« Não excedendo de 30JJ000 reis a soldada (cit. Consolid. 
Art. 692), basta para absolvição do amo seu juramento á res- 
peito da paga : uma vêz que em substanoA deponham alguns 
dos outros familiares, que a-virão fazer — Ord. Liv. 4.° Tit. 33 
princ. , e Alv. de 16 de Setembro de 1814 triplicadôr da 
taxa : » 

« Tratando-se de quantia maior (cit. Consolid. Art. 693), 
basta a quitação particular do criado por êlle feita e assignada ; 
e, não sabendo escròvêr, assignada por alguém á seu rogo, e 
mais outra testemunha— Ord. Liv. 4.° Tit. 33 § L°: » 

« Também ó prova sufficiente (cit. Consolid. Art. 694) do 
pagamento da soldada a declaração do amo em verba testamen- 
tária, se-fôr do numero das pessoas qualificadas— Ord. Liv. 4.° 
Tit. 32 § 2.°. » 

(781) Se licito é o contracto de servir á outro como criado 
toda a vida, vêja-se a Nota 28». 

(782) O criado fugido da casa do amo presume -se tôr-lhe fur- 
tado as cousas, de que se- acha falta : (E' duro !) 

Em vêz do amo demandar ao criado pêlo damno, será 
melhor de3Contal-o uas soldadas — Ord. Liv. 4.° Tit. 35: 

Que o damno causado pêlo pastor possa sêr demandado ao 
amo, como preponente d'êlle, é justo. 

Add. « O amo (cit. Consolid. Arts. 682 e 683) pode des- 
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Acção de locação pareiaria 

§ 137. Ao locador, que arrendou prédio rústico 
de sociedade, compete Acção contra o locatário par- 
ciario : 

1.° Para obrigal-o á dar contas (783) : 
2.° Para que não levante os fructos sem par- 
til-os, pena de serem partidos por Louvados (784): 
l 

contar na soldada ^ valor do damno, que o criado lhe-causar: 
Para tér porém esta Acção contra o criado (cit. Cônsul id Art. 
683), deve protestar péla sua indemnisaç&o no acto da despedida 
— Ord. Liv. 4.° Tit. 35 princ: » 

N. B. Sem algum uzo hoje taes protestos, nfio me-constando 
que algum Juiz os- exija. 

« Concede-se ao amo (cit. Consolid. Art. 684) quatro dias 
para provar o damno causado pêlo criado, e só se-lhe- dará mais 
tempo no caso de pagar logo a soldada — Ord. Liv. 4.° Tit. 35 
§ 1.»: » 

N. B. Sem algum uzo igualmente tal prazo de quatro dias, 
como no caso antecedente. 

« O amo pode despedir o criado (cit. Consolid. Art. 685) 
antes de ando o tempo do contracto, mas deve pagar-lhe a sol- 
dada por inteiro — Ord. Liv. 4.° Tit. 34. » 

(783) Add. Vêja-se a Nota 645 supra. 

E' um contracto mixto de locação, e de sociedade ; e, n'êste 
ultimo aspecto, ao locatário incumbe a obrigação de prestar 
contas, como se fora, sócio administrador. 

(784) Ord. Liv. 4.° Tit. 45 § 4.°. 

Add. Só diz respeito esta Ord. á lavoura de Portugal, á 
nSo sêr generalisada como fiz no texto. 



i 

j 
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3.° Para que indemnise o damno causado, ou 
no prédio arrendado, ou nos fructos (785). 

O locatário parciario não pode allegar esterilidade, 
nem pedir remissão da renda (786), nem tirar a se- 
mente antes da partilha feita (787) : 

Este contracto não passa á herdeiros (788), nem 
degenera em aforamento (789). 



* . . ■ *> 



(785) Por exemplo, se o locatàrfò fôi negligente *n a cultura*,.* 
se cortou arvores (pois nem o usufructuario as- pode cortar,), 
se fêz outras semelhantes deteriorações. 

(786) Esta defesa cabe somente nas locações nào parciarias, e 
á respeito d'ella vêja-se a Ord. Liv. 4.° Tit. 27. 

(787) Em rigor, o locatário parciario devora tirar a semente, 
antes de fazêr-se a partilha dos fructos, porém ha costume con- 
trario. 

A d tf. Costume de Portugal, e no Brasil ainda não pronun- 
ciado. 

(788) Ord. Liv. 4.° Tit. 45 princ, e § 1.° : 

Ainda que os herdeiros do locador quêirão, que o locatário, 
qualquer que seja a espécie de arrendamento, acabe o tempo do 
contracto; pode elle despedir-se, bem como êlles o-podom despedir. 

Add. Vêja-se aConsolid. das Leis Civis Àrt. 653, e Nota ao 
Art. 764. 

(789) Alv. de 3 de Novembro de 1757, que derogou a Ord. 
Liv. 4.° Tit. 45 § 2.° ; bem como as outras, que são análogas : 

Nenhuma Lôi ha, que prohiba um arrendamento perpetuo, 
ou de vidas. ~ • _ 

Add. Vêja-se a Consolid. das Leis Civis, Art. 651, e sua 
Nota. 
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A colónia perpetua, ou de vidas, não se-presume 

(790). 

Nenhum colono pode prescrever o direito de sêr 
expulso pêlo locador (791). 

Acção da sociedade 

§ 138. Compete á qualquer dos sócios contra os 
ontros, ou contra seus herdeiros (792), para obrigai -os 
á prestar o que cada um deva" segundo a natureza 
do contracto, ou de seus pactos (793) ; contra o 
caixa da sociedade, para que exiba os livros d'ella, 



(790) Actualmente considera-se entre nós um arrendamento, 
e pélas regras d'èlle pode, e deve, sêr julgada. 

(791) A razãe é, qu3 o locatário, ainda que parciario, nao pos- 
BÚe ; tem apenas a mera detenção da cousa, e sem posse não 
se-prescreve : 

Também não pode ninguém mudar a causa da sua posse, 
especialmente tendo a má fé de saber, que a cousa possuida é 
alheia. 

« 

(792) Vêja-so a Nota 646 supra : 

Ainda quê o herdeiro do sócio não fique sócio (Ord. Liv. 
4.° Tit. 44 § 4.°, fica todavia obrigado á preencher com bôa fê 
os negócios começados pêlo defunto : 

Portanto, se o marido tomou de arrendamenro, e morrer na 
constância d'êlle, a molhér fica sócia até o fim, porque só então 
se-jiovle vêr se ha lucro ou perda. 

(793) Por exemplo, é valido o pacto de um têr maior parte 
nos lucros da sociedade — Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 9.°. 
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e dê contas (794) : e uns e outros communiquem 
lucros o perdas (795), e indemnisem damnos causados 
por culpa leve (796). 

O Réo pode oppòr : 

1/ Não havôr sociedade, nem mesmo tacita (797), 
mas communhão (798) : 



(794) Todos os annos cada sócio pode exigir do caixa da 
sociedade apresentação de balanço. 

(795) Quando um sócio gastou do seu em utilidade da so- 
ciedade, pede também pedir juros. 

A d d. « Os sócios tem direito (Consolid. das Leis Civis 
Arts. 753 e 754) á indemnisação das perdas, que soffrêrem em 
seus bens por motivo dos negócios sociaes : 

Ainda que a sociedade já esteja dissolvida, não cessa sua 
responsabilidade para com terceiros pélas dividas, que tiver con- 
trahido-Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 10. 

(796j Ainda que um sócio em um negocio tenha augmentado 
os lucros da sociedade, nem porisso se-exime de reçarcir o 
damno causado em outro : 

Por Direito Romano esta Ajcçfto não era a competente para 

ta 

pedir divisão de cousas commuas, e a dissolução da sociedade, 
ma3 a Acção communi dividundo ; entre nós nada obsta, uue se- 
cumulem ambas. 

(797) A sociedade pode sêr tacita, mas não se extende além 
das cousas, que os factos explicarem : 

Seria absurdo colligir de um facto conhecimento sobre cousas , 
que com êlle não tivessem connexão necessária : 

E porisso a sociedade de todos os bens presentes e futuros 
nunca pode sêr tacita : 

Os requesitos, por onde regularmente se-presume sociedade 
tacita, sio : 

1.° Cohabitâçao (cohaòitatio) : 

2.° Communicação de todas as cousas, de qualquer origem 
adquiridas (commnnicatio omnium rerum undique odvenientium) *. 

3.° Nenhuma paestação de contas (nulla redditio rationnm): 
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2.* Que a sociedade é leonina, ou illicita (799) 
3.* Que ao pedido pêlo Autor obsta o pacto so- 
cial (800) : 



Esta espécie de sociedade nfto se-pode presumir entre pessoas 
incapazes de contractar, ineptas, ou nao idóneas. 

Add. Sobre a forma, e provas, dos Contractos de Sociedade, 
e com distincçfto das civis e das comrnerciáes, vêja-se a Consolid. 
das Leis Cíveis Arts. 742 4 747, e suas Nojas. 

(798) Por exemplo, aquêlle, á quem fôr deixada uma herança,' 1 
contrahe communhâo, • nfto sociedade : 

Pedro arrematou impostos públicos, e deu n'êlles sociedade 
á Ticio ; esta espécie de sociedade é imprópria, e governa -se por 
outras Leis. 

Add. Nada tem de imprópria, governa-se pélas mesmas Leis- 
das mais sociedades, salvas as disposições flscáes ou contractuáes. 

(799) Sociedade leonina, isto é, aquella, em que um tem toda 
o lucro, e outro toda a perda, 6* contracto reprovado : 

Igualmente reprovada é a sociedade sobre negócios i Ilícitos 
— nulla societes mahficionum — : 

De modo que, nem o sócio de todos os bens é obrigado 
á conferir as cousas adquiridas illicita mente : 

Mas, se o que alguém adquirio torpemente, por sua von- 
tade põe em commum, communica-se, e nfto se-pode reclamar. 

Add. E' illicito, e reprovado (cit Consolid. Art. 757 e 
Nota) o pacto de todo o lucro pertencer á um dos sócios, sem 
que participe da perda— Ord. Liv. 4.° Tit. 44 §9.°, e Art. 288 do 
Cod. do Com. : E' o que se- chama— sociedade leonina — . 

(800) Amda que, em regra, a perda e o prejuizo dêvfto sôr 
communs, pode-se pactuar, que um sócio tenha parte nos lucros, 
e nfto seja obrigado aos prejuízos : 

Este pacto nfto é illicito, quando o trabalho do sócio, que 
se-desonera do prejuizo, equivalia á parte do prejuizo, que te- 
ria de pagar: 



t 
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4/ Que o Autor intempestivamente renunciou a 
sociedade (801) : 



Assim, quem toma gado de meias, pode convencionar, que, 
não havendo lucro, não tenha parte na perda ; porque o ónus 
de manter o gado pode sêr maior, do que a perda do dono 
na diminuição de valor : 

Pode-se também convencionar, que o que um dos sócios 
fizer se -haja como feito por todos, e cada um fique responsa* 
vel solidariamente : 

Em tal caso, o sócio demandado pode valêr-se do beneficio 
<T excussão, aliás não admissível nas sociedades de commercio. 

Add. « A partilha (cit. Consolid. Art. 755, e Nota) dos lucros 
e das perdas será feita pêlo modo estipulado no contracto — Ord. 
Liv. 4. # Tit. 44 § 9. # : O acto social deve conter a designa- 
ção da parte, que cada um dos sócios terá nos lucros e nas 
perdas— Cod. do Com. Art. 302 § 4.° : » 

« Se não houve estipulação (cit. Consolid. Art. 756, e Nota) 
sobre o modo da partilha, entendêr-se-ha, que todos os sócios 
devem tér partes iguáes — Ord. Liv. 4. # Tit. 44 § 9.° \ Nas 
sociedades commerciáes rege o disposto no Art. 330 do Cod. 
do Com. , segundo o qual os ganhos e as perdas são com- 
muns á todos os sócios na razão proporcional de seus respe- 
ctivos quinhões no fundo social, salvo se outra cousa fôr ex- 
pressamente estipulada no eontracto: » 

A' respeito do sócio de industria diz o Art. 319 do Cod. do 
Com., que em falta d'estipulação o sócio de industria terá di- 
reito á uma quota de lucros igual á estipulada em favor do 
sócio capitalista de menor entrada : Isto presuppôe dois ou mais 
sócios capitalistas, e com entradas desiguáes ; de modo que per- 
siste duvida, quando só houver um sócio capitalista, ou quando 
as entradas dos sócios eapitalistas forem iguáes. 

(801) Ninguém pode renunciar a sociedade com dolo — Ord. 
Liv. 4.« Tit. 44 |§ 6.* e 7.* : 

Por exemplo, fazendo-se sociedade para compra de animáes, 
que em certo tempo tem melhor venda, não se-pòde renunciar 
fora de tempo. 
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5.° Que a cousa perdida perecera antes de «ôr 
commum (802) . 



Pêlo contrario, contracta d a a sociedade em tempo, que não 
incutia temor de guerra, se esta se-declara, o sócio pode retá- 
rar-se da sociedade re integra ; isto é, não havendo ella começado 
á funccionar. 

Add. « A sociedade se-dissoive (cit. Consolid. Àrt. 758 § 2.°) 
péla renuncia de um dos sócios, quando fôr de tempo indeter- 
minado - Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 5.°, Cod. do Com. Art. 335: » 

« Não obstante a renuncia (cit. Consoltd. Art. 759) o sócio 
não acará desobrigado, se a-fêz de má fé para aproveitar a cpo- 
cha do lucro - Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § G.°: » 

« Também não é admissível a renuncia (cit. Consolid. Art. 
760), quando fér intempestiva em prejuízo da sociedade — Ord. 
L. Tit. 44 § 7.» : » 

« Em qualquer d'êste3 dois casos de renuncia (cit. Consolid. 
Art. 761), o sócio renunciante deve indemnisar os prejuízos, á 
que dér causa ; e partilhará com os outros sócios os lucros, que 
tiver, ou a sociedade podéra têr, se êlle não se -despedisse — Ord- 
Liv. 4.° Tit. 44 § 7.» : » 

« A sociedade por tempo determinado (cit. Consolid. Art. 762) 
não se-podo renunciar, salvo se para isso houver justa causa — 
Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 8,", e Cod. do Com. Arts. 335 § 1.» e 
336: » 

<r São justas causas para renunciar (cit. Consolid. Art. 763) : 

« § 1.° A falta de cumprimento das estipulações sociáes — 
Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 8.°, e Cod. do Com. Art. 336 § 3.» : 

« § 2. # A má índole, ou desabrida condição, de qualquer dos 
sócios— Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 8.° : 

« 3.° O arresto, ou a perda, da cousa, que era objecto da 
sociedade- Ord. Liv. 4.° Tit. 44 § 8.°, Cod. do Com. Art. 336 
§ 1.°, e Decr. n. 2711 de 17 de Dezembro de 1860 Art. 35 n. 3: 

« 4.° Ausência por motivo de serviço publieo — cit. Ord. Liv. 
4.° Tit. 44 § 8.°. » 

(802) O dinheiro, que um sócio tem destinado. para o negocio, 
é furtado antes de posto na caixa social, a perda é por conta 
d'êlle : 
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Acção de mandato 



§ 139. Compete : 

I. Ao mandante contra o mandatário, ou her- 
deiros (803), para obrigal-o á cumprir o mandato 



Mandei uma quantia para Londres á fina de comprar- se 
pannos e estes para a sociedade, e fôi roubada na viagem ; é a 
perda por conta da sociedade, ainda que os pannos não esti- 
vessem comprados, porque á bem da sociedade me-arrisquei : 

Quando um sócio entra com todos os bens, e o outro com 
toda a industria, nada se-tendo ajustado sobre a communicação 
dos bens'; entendem-se communicados quanto ao uso, e não quanto 
ao dominio,— quoad usum, non quoad dominium— : 

E portanto o pereimento é por conta do dono, e não por 
conta do sócio d'industria : 

De modo que, se o gado do quinhão morrer naturalmente, 
ou por caso fortuito, toda a perda é do dono ; porém o pastor 
encarregado da guarda é responsável pêlo furto, porque se-suppôe 
negligente. 

Add. Trata-se aqui do perecimento da cousa perdida antes 
de sêr commum, e o caso 3.° da Ord. Liv. 4.° Tit. 44 suppôe já 
commum a cousa perdida. 

(803) Vêja-se a Nota 647 supra: 

Sendo dois ou mais os herdeiros, cada um' pode sêr deman- 
dada solidariamente, porque as obrigações do fazer (facindi) são 
indivisíveis : 

Cada um dos mandatários pode também sêr demandado 
solidariamente \ 

Contra o mandatário do mandatário o mandante não tem acção* 

A«IH. Os poderes das Procurações (Av. n. 317 de 21 de Se- 
tembro de 1874), sem a clausula in s o li dum, cabem á qualquer 
dos mandatários indi3tinctamente : 

(Bem entendido, qnando forem indistinctamente nomeados : 
Nomeados ordinalmente, deve cada um aceitar o mandato, um depois 
do outro na ordem indicada, por não querer ou não poder aceitar 
o precedente). 
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(804) , á restituir o que por motivo cTêlle obteve (805) ; 

ou para dar contas (806), e indemnisar qualquer damno 

(807) . 

O mandatário, quando Réo, pode oppôr : 

1.° Que ao mandante nada interessa preenchôr-se 

o mandato á risca (808) ; 



(804) O mandatário deve cumprir diligentemente (rite et di- 
ligenter) o que lhe-fôi encarregado, porque livre era na acei- 
tação do mandato; mas, aceitando-o, deve consummar o ne- 
gocio : 

Se nfto consummal-o, pode sêr demandado pêlo interesse : 
Exceder o mandato 6 o mês mo, que n&o cumpril-o. 

* 

(805) Ainda que o mandatário recebesse além da vontade 
do mandante, ou contra ella: 

Deve também os juros do dinheiro desde a mora da entrega, 
ou desde que o-empregou em seus usos sem consentimento do 
mandante. 

(806) Quem tiver mandato para vender, reputa-se têl-o para 
receber o preço da venda; e porisso deve dar conta d'élle, não 
deve vender fiado. 

(807) O mandatário responde péla culpa levíssima : 

Os procuradores judiciáes são responsáveis aos constituintes 
pélas perdas e damnos resultantes de sua negligencia, ignorân- 
cia, ou culpa — Ord. Liv. l.° Tit. 48 §§ 10 e 17. 

Adtl. « O procurador, que aceitou o mandado (Consolid. 
das Leis Civis Art. 471), é responsável pêlo damno, que causar 
ao constituinte . por negligencia, culpa, ou ignorância — Ord. 
Liv. 1.° Tit. 48 §§ 8.°, 9.«, 10, e 17, e Liv. 3.<> Tit. 27 princ. » 

Vêja-se o Cod. do Com. Art. 162, e o Regul. n. 737 Art. 705. 

(808) Por exemplo, se Tició encarregou á Pedro de tratar- lhe 
certo negocio, e outrem o-tratou, como Pedro o-faria. 
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2/ Que não houve mandato, mas simples re- 
commendação (809) : 

3.° Que ôlle não marcou prôço, pêlo qual o manda- 
tário havia de comprar, ou vender (810) : 

4.* Que o facto mandado era torpe /811) : 

5.° Que, ainda que cumprisse o mandato á risca, 
a cousa teria igual descaminho (812).* 

11. Compete ao mandatário contra o mandante, 
para que o-indemnise da despéza com o mandato (813), 
ou dos damnos soffridos por causa do mesmo (814), 



(809) Palavras, ou cartas commendaticias (de recomtnendaç&o) , 
Dão obrigão. 

(810) Em tal caso satisfaz, comprando, ou vendendo, por 
preços razoáveis : 

Mandato de cousa incerta também nfio obriga, por exemplo, 
—compra- me uma casa, sem declarar o logár, ou o prôço. 

(811) Mandato torpe também nSo obriga, nem ao mandatário, 
nem ao mandante : 

Porém, se um terceiro fôfVprejudicado, pode demandar o 
prejuízo, tanto ao mandatário, como ao mandante. 

(812) Por exemplo, Ticio mandou remettêr a encommenda por 
Pedro, e o mandatário mandou entregar por Mário ; mas, vindo 
ambos juntos, ambos fôrSo roubados : 

Tolera-se ao mandatário um acto equipollente ao do mandato. 

(813) Contanto que tal despêza tenha sido feita com bôa fé : 
Poderá môsmo pedir juros. 

(814) O mandante é obrigado por todo o damno do manda- 
tário, ainda que êlle mandante não tivesse mais, que culpa le~ 
aissima; por exemplo, se mandou comprar certo escravo, e este 

urtou alguma cousa ao mandatário : 

22 
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ou para que lhe-prestc a retribuição promettida 
(815) . 

O mandante, quando Ré o, pode oppôr : 

1.° Que o mandatário excedera os fins do man- 
dato (816) : 

2.* Que as despêzas fôrão feitas imprudentemente 
(817) : 

3.° Que o damno do mandatário proviera de caso 
fortuito (818) : 



E' também obrigado á livrar o mandatário das obrigações 
contrahidas por motivo do mandato, por exemplo, se mandei 
Ticio arrematar certos bens, pode obrigar-me á dar o prôço : 

O fiador, tendo pago a divida, é mandatário do credor, e 
pode demandar ao devedor por ella. 

(815) Não sendo promettida retribuição, nada se-deve, porque 
este contracto é gratuito de natureza : 

Mas os Procuradores judiciâes, e os Advogados, podem de- 
mandar suas retribuições (honorários, quando de Advogados), ainda 
que não estipuladas expressamente : 

Add. Veja- se a Consolid. As Leis Civis, Arts. 468 e 469, 
e suas Notas. 

(816) O mandatário, ou procurador, pode fazer melhor o ne- 
gocio do mandante, deteriorado não. 

(817) Sendo feita a despêza com bôa fé, nada obsta arguir o 
mandante, que teria despendido menos, se tratasse êlle mesmo 
do negocio : 

Também não obsta o máo êxito do negocio, sem o manda- 
tário tér culpa : 

Se um mancebo luxurioso mandar á outro, que fie de uma 
meretriz o que esta quizér comprar; o mandatário procederá 
imprudentemente, se cumprir este mandato : 

(818) Accomoda-se á equidade, que o mandante indemnise o 
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4/ Que não mandara, e só persuadira sem ma- 
lícia (819). 

Acções dos pactos 

§ 140. Competem á quem fôi acoito em seu favor 
algum pacto licito (820) , contra quem á este se-obrigou, 
para seu cumprimento, ou solução do interesse (821). 

O Réo pode oppôr : 

1.* Que o pacto é nullo, por oppôsto á ordem 
publica (822) , ou á Lêi (823) : 



damno soffrido por caso fortuito ; quando o mandatário não 
o-teria soffrido, se não aceitasse o mandato. 

(819) Não sè-obriga como mandante, quem affirma sem dolo, que 
outrem é idóneo; e que se-lhe -pode emprestar, ou vender fiado. 

(820) Por Direito Romano era inútil a estipulação em favor 
de terceiro, que a não aceitasse por não estar presente: 
Hoje a aceitação do Tabellião basta para obrigar ao estipulante 
- Ord. Liv. 4.° Tit. 63 princ. , e Tit. 37 § 2.°: 

Add. Entre nós a aceitação dos Tabelliães apenas se-jnlga 
sufflciente nás Cações, e particularmente nas concessões de al- 
forria: VÔjá-sè o Art. 419 da Consolid. das Leis Civis, justifi- 
cado pôlâ Ord. Liv. 4. # Tit. 63 princ. 

(821) Quem pactua um facto, livra -se prestando o interesse. 

(822) Se e vendedor ajustasse ficar obrigado á decima do 
immovel vendido, a Fazenda Publica, sem embargo d'isso, po- 
deria exigil-a do possuidor : 

Se o devedor pactuasse poder sêr condemnado sem sôr ci- 
tado, pactua nullamente — Lêi de 31 de Maio de 1774 : 

O pacto de poder sêr demandado executivamente parece op- 
pôsto ás nossas Leis, pois querem, que o Réo seja ouvido, ao 
menos summariamente — Ord. Liv. 3.° Tit. 25. 

Add. Vêja-se o cit. Per. e Souza Proc. Civ. Nota 200, Ed. 
de T. de Freitas. 

• 

(823) Por exemplo, o pacto de quota litis é prohibido péla 
Ord. Liv, 1.° Tit. 48 § 11: 
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2.° Que é contrario aos bons costumes (824) : 
3.* Quo é de cumprimento impossível (825) : 
4:* Que é inútil ao Autor (826) : 
5/ Que fora extorquido por erro (827), por dolo 



Oa pactos sobre herança de pessoa viva, que á Ôlles não 
annúa--Ord. Liv. 4.* Tit. 70 § 4.* n. 3.*. 

Add. A' respeito da quota litis, o estado da Legislação 
actual fôi cuidadosamente apurado na Consolid. das Leis Civ. 
em suas Notas aos Arts. 468 e 409. 

A' respeito das pactos sabre herança de pessoa viva, confere a 
mesma Consolid. Art. 352, com fundamento na cit. Ord. Liv. 4.° 
Tit. 70 § 3.*, dizendo: — As heranças de pessoas vivas nio 
podem sér objecto de contracto — . 

(824) Tal é o poeto de n&o responder pólo dolo : 
O pacto de um de dois, que primeiro casar, dar ao outro certa 
quantia. 

Add. N'ôste ultimo pacto, a promessa pode Ar de dinheiro, 
ou de outra cousa; e costuma-se dizer — vendi á casamento, — 
comprei á casamento, convertido o casamento em aleatório. 

(825) Reputa-se impossível o que é oppôsto ás Leis, ou aos 
bons costumes : 

O pacto impossível, ou sob condição impossível, 6 nullo por se- 
presumir, que os pactuantes estavâo loucos, ou zombando. 

(826) E' inútil o pacto, quando n&o resulta cTêlle utilidade 
para ninguém, mas pode-se estipular em proveito de terceiro. 

(827) Nao parece consentir quem erra (non videntur, qui er- 
rant, consentir e). 

Add. Vêja-se a cit. Consolid. Nota ao Art. 358. 



- 341 ~ 

(828) . ou por medo (829) : 

6.* Que fora simulado (830) : 



(828) O dolo vicia de tal modo os contractos, que illicto é 
pactuar não responder por êlle : 

Ha dolo algumas vezes sem malícia, ao qual chama-se — dolo 
re ipsa — ; por exemplo, se vendi alquime, reputando sêr ouro ; 
e, n'êste caso, o comprador pode annullar a venda, ainda que 
eu vendêdse na bôa fé. 



Add. Veja- se a cit. Consolid. Nota ao Art. 358: O dolo é o 
mesmo erro, quando provocado por uma das partes ; porém ha 
dolo mão, e dolo bom, seguudo a intenção do seu agente. 

(829; Péla mesma razão vicia os contractos a força, e o medo, 
porque não consentem os violentados : 

A d d. A' este outro vicio do consentimento bem cabe o nome de 
coacção, physica ou moral : 

Veja- se a mesma Consolid. aos Arts. 355, 356, e 357, nos 
termos seguintes : 

« SSo annulaveis os contractos feitos por pessoa retida em 
cárcere privado, além de incorrer o offensôr na pena decretada 
pêlo Art. Ib9 do Cod. Crim. : São porém validos os contractos feitos 
por prêzos em Cadêas ou Detenções Publicas— Ord Liv. 4. # Tit. 75 
§2.°: Se esses contractos se-fizerem com quem requereu a prisão, 
devem sêr autorisados pêlo Juiz ; precedendo informação sobre os 
motivos da prisão, justiça d'ella, e utilidade do que se-quer con- 
tractar - Ord. Liv. 4.° Tit. 78 § 11, e Tit. 75 princ. » 

(830)' Os contractos simulados são nullos — Ord. Liv. 4.» 
Tit. 71: 

E para provar a simulação, bastão indícios, e conjecturas» 

Add. Yêja-se a cit. Consolid. Ait. 358, e sua Nota. 
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7.* Qne o Autor não cumprira o que juntamente 
promettêra (831) : 

8.* Que não houvera, senão um simples trato, 
para depois fazer algum contracto (832). 

O Réo porém n5o se-livra, allegando tôr pro- 
mettido facto de outrem, e sua diligencia possível 
para que esse o-cumprisse (833). 

Acção dos pactos dotáes 

§ 141. Compete á qualquer interessado no cum- 
primento d'êlles, para pedir o interesse, que d'ahi 
lhe-provém (834) . 



(831) Quando o pacto envolve obrigação reciproca, se um 
não cumpre, não pode obrigar o outro á cumprir. 

Add. Vêja-se a cit. Consolid. Nota ao Àrt. 530 em rela- 
ção ao chamado parto commissorio. 

(832) O trato de fazer um contracto não produz obrigação : 
Promessas de doar, ou de vender, referi ias á tempo fu- 
turo, também não obrigão, porque esperão apóz de si o con- 
tracto obrigatório : 

Se o promittente porém se-obrigar logo, no caso de con- 
travir, pode-se exigir o cumprimento da promessa, ou . o inte- 
resse : 

Se obrigou-se á fazer escriptura de venda, e recusa; a 
Sentença, que o-condemnar á fazêl-a, fica servindo de titulo. 

Add. Salvas porém as distincções da cit. Consolid. Nota 
ao Art. 377 , quando as escripturas publicas forem da substan- 
cia dos contractos. 

(833J Não prevalecem pois hoje as distincções do Direito 
Romano sobre tal assumpto, e que no Autor podem sêr vistas 
só por interesse histórico. 

(834) Add. Esta Acção, já se vô, que pode sêr intentada 
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O Réo pode oppôr : 

1.° Que o pacto não produzira obrigação, porque 
nâo se-realisara o casamento (835) : 

2.° Que fora ajustado já depois do casamento 

(836) : 

3.° Que fora imposto por pessoa, que não podia 
gravar a dotada (837) : 

4.° Que, observado, ficaria a molhér sem dote 
(938) : 

5.° Que é oppôsto aos bons costumes (839): 



péla molhér dotada, ou por qualquer estranho com qualquer in- 
teresse nas estipulações do contracto dotal, sendo inútil saber 
á tal respeito das antigas denominações do Direito Romano. 

(835) Por argumento da Ord. Liv. 3.° Tit. 25 § 5.°, visto 
como todas as estipulações esponsalicias são dependentes da 
realisação do casamento (cit. Per. e Souza. Proc. Civ. Nota 901). 

(836) Atld. Os contractos antenupciáes (Consolid. das Leis 
Civis r Nota ao Art. 88) só podem sêr feitos antes do casamento, 
e depois do casamento não podem sêr alterados ou modificados 
em qualquer sentido, pena de nullidade : Esta é a doutrina en- 
sinada por tôdo3 os Escriptôres modernos, e adoptada por todas 
as Legislações, attendendo á interesses de terceiros. O mais vêja- 
se na citada Nota ao Art. 88 da Consolid. 

(837) Se o pai dotar com a legitima da esposa, assim como 
não pode graval-a com qualquer ónus, também não pode gravar 
a dotação: Vêja-se a Nota 243 supra. 

(838) São nullos todos os pactos, por effêito dos quaes a 
molhér ficaria indotada, ou com o dote diminuido. 

(839) Taes são os seguintes pactos : 

1.° O de não poder o marido accusar a molhér por adul- 
tério : 
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6.* Que não fora insinuado (840) : 



2.* O de não sôr responsável o marido pêlo dote : 

3. # O de sêr a molhar senhora de todos os rendimentos do 
dote : 

4.° O de conversão dos rendimentos do dote em augmento 
d'éile : 

5.° O de ficar sujeito o marido ás ordens da molhér *• 

Vêja-se a Ord. Li*. 4.° Tit. 67 § !.•. 

(840) Os pactos de lucrar o dote, o de um cônjuge succe- 
dôr ao predefunto, e outros taes, que importão em doação, 
devem sôr insinuados - 

Os de futura successão dos cônjuges estão adoptados pêlo 
uzo : 

Ficando os pactuantes com liberdade de revogar taes pactos, 
equi valem A doações causa mor tis, que não carecem de insi- 
nuação — Resol. de 10 de Outubro de 1805 : 

As renuncias de futura successão não carecem de insinuação, 
quando a herança renunciada não esteja ainda deferida ao re- 
nunciante. 

A d ti. Sobro a insinuação dos pactos de lucrar o dote, a cit. 
Consolid. Nota ao Art. 417 § 3.° isto observa : 

* O Repert. das Ords. Tomo 2.° pag. 181 declara proce- 
dente a insinuação quanto á qualquer pacto de não pedir, re- 
missão, cessão de direitos, ou outra disposição «? *'tuita ; po- 
rém isso é duvidoso quanto á renuncias gratuitas , qno em Di- 
reito não se-considerão doações. » 

Na praxe a insinuação é odiosa, como formalidade inútil. 

Sobre os pactos de futura successão dos cônjuges, ou para 
succedêr ou não succedêr, a mesma Consolid. Nota ao Art. 351 
assim observa : 

« A Lêi de 17 de Agosto de 1761, que fôi suspensa pêlo § 
1.° do Decr. de 17 de Julho de 1778, não tém applicação entre 
nós, pois que regulava os dotes da antiga nobreza ; mas a dis- 
posição de seu § 8.° é genérica, e harmonisa-se com a latitude 
da Ord Liv. 4.° Tit. 46 princ. : Attenda-se á estas palavras 
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7/ Que o dote fora julgado nullo (841) 



do indicado § 8.° d'aquella Lêi de 1761 — « possão estipular com 
seus respectivos esposos, assim para a vida, como para a morte, 
as reservas, e condições, que bem lhes-parecér — . » 

Sobre a faculdade revogatória dos pactos dotáes, a mesma 
Consolid. Nota 17 ao Art. 88, a-nega, ponderando que taes 
clausulas resoluto rias seriâo mais que violar accidentalmente a 
prohibiç&o' da Lêi, serião protestos contra ella, serião nada 
menos que provas de premeditação : — As Lêls podem mais 
que os pactos [Lex potest plus quam pactum) — . 

Sobre as renuncias de futura successão, que são os pactos 
de não succedêr (de non succedendo), a mesma Consolid. Art. 353, 
e sua Nota, declara nullos todos os pactos successorios, para 
succedêr ou não succedêr ; ou sêjão entre os que esperão sêr 
herdeiros, ou com a própria pessoa de cuja herança se-trata: 
Já fica salva a excepção do § 8.° da cit. Lêi de 17 de Agosto 
de 1761. 

• 

(811) Se os cônjuges casarão por dote e arrhas, annullado 
o dote, nem porisso ficão meeiros, resultaria novo prejuízo ao 
marido : A vontade dos contrahentes pode-se conhecer por um 
acto invalido. 

Add. Penso diversamente, porque a presumpção legal é 
a comraunhão de bens, quando não ha contracto antenupcial 
em contrario ; e tanto importa não havêl-o, como havêl-o jul- 
gado nullo: Além de que, actualmente, desde o novo regimen 
hypotbecsrio da Lêi n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, com 
a publicidade solem ne dos contractos dotáes, a opinião do Autor 
Corr. Telles tornou-se impossível . 
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CAPITULO VI 

DAS ACÇÕES DOS CONTRACTOS DB OUTROS 

§ 142 Add. Distinguem-se as seguintes — Acções 
dos contractos de outros — (842): 
As institorias (843) : 
As intentadas contra pais por contractos de filhos 

(844). 

Acção institoria 

§ 143. Compete á quem contractou com o cai- 
xeiro, ou outro qualquer prepôsto, contra qualquer 

(842) Add. Veja-se a Nota 381 supra. 

Supprimi, n'esta classe de — Acções dos contractos de outros— , 
somente — as exercitorias — , provenientes de contractos feitos por 
capitães ou mestres d 'embarcações, contra seus preponenUs; 
porquanto pertencem exclusivamente ao Foro Commerciál, como 
as indicadas no fim da Nota 638 supra, com a sua sufficiente 
legislaç&o peculiar. 

(843) — As institorias — , á sabor : 

Uma espécie, — a de terceiros contractantes contra os prepo- 
nentes : 

Outra espécie, — a dos proponentes contra esses terceiros, e 
contra os respectivos prepostos. 

Vôja-se o Cod. do Com. Arts 74 á 86, só applicaveis ás 
preposições commercides. 

(844) — As intentadas contra pais por contractos de filhos-fa- 
milias—, sob a denominaç&o romana — çuod fussu — ; e que tam- 
bém são possíveis contra amos por contractos de criados á seu 
mando, e em seu nome; e, nas mesmas circumstancias, contra 
patronos por contractos de seus libertos, e até contra senhores por 
contractos de seus escravos em seu nome. 
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dos preponentes solidariamente (in solidum), para pedi 
á estes o cumprimento do convencionado com o mesmo 
prepôsto (845).. 

O preponente pode oppôr : 

1.* Que o caixeiro, ou prepôsto, contrahira a obri- 
gação em seu nome (846) : 

2.° Que excedera os fins, para que fora prepôsto 

(847) : 

3.° Que a obrigação fôi contrahida depois de 
revogada a preposição (848) : 



(845) Vêja-se a Nota 843 supra. 

Pêlos delictos commettidos por caixeiros, ou feitores, não 
podem sêr demandados os preponentes, á não delinquirem aquêlles 
no exercido de suas respectivas funcções de prepostos — circa offi- 
cium sibi commissum — : 

Esta Acção pode sêr intentada contra o prepôsto, mesmo 
durante o emprego; mas o prepôsto pode valêr-se do beneficio 
d' excussão, para se-executarem primeiro os bens do preponente. 

(846) Distincção fundamental n'esta matéria é, se o pre- 
pôsto se- obrigara em seu nome próprio; ou se em nome do pre- 
ponente, caso único da Acção institoria. 

("847) O caixeiro encarregado de comprar fazendas sem o 
amo dar-lhe dinheiro para isso, pode pedir emprestado em 
nome d'êlle, para elle sêr obrigado por esta Acção: 

Que o caixeiro o-gastasse mal, e não empregasse para o 
fim destinado, não exclúe a responsabilidade do preponente. 

Add. E' duvidoso, se o prepôsto, autorisado para comprar, 
pode sem poderes especiáes tomar dinheiro emprestado para taes 
compras. 

(848) O preponente somente responde pêlo contracto feito 
contra sua ordem, quando com êlle se-tem locupletado : Assim 
dispõe, e justamente, o Direito Romano. 
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4.° Que interviera novação (849). 

O prcponente pode reciprocamente demandar á 
pessoas, que contractarSo com seu prepôsto (850) ; ou 
á este mesmo, para lhe-dar contas (851) . 

A' quem contractou com o procurador compete 
Acção quasi institoria contra o mandante, para pedir- 
lbe o cumprimento das obrigações do procurador (852) 

Acção contra o pai por contractos do filho 

§ 144. Â quem contractou com o filbo-familias, 
caixeiro do pai, compete Acção do mandado (quod 
jussu), contra o mesmo pai, para pedir-lbe o cum- 
primento da obrigação contrabida (853) . 



(849) Ou a novação fosse feita com o prepôsto, ou com outra 
pessoa que nao fosse o proponente. 

(850) Por exemplo, do que ao prepôsto comprarão fiado, pode 
exigir os preços ; e do que o prepôsto comprou, pode exigir a 
entrega. 

(851) Em tal caso compete Acção de mandato ao proponente 
contra seu prepôsto. 

(852) E' porém necessário, que o procurador não excedesse 
os limites da procuração : 

Tem logár esta Acção, quando môsmo o procurador delinquio 
ácérca da execução do mandato, se o mandante fòi culpado na 
má escolha do mandatário : 

O mandatário pode também sêr demandado por aquêlles, 
com quem contratou ; mas concede-se-lhe poder chamar o man- 
dante, para que o- defenda. 

(853) Vôja-se a Nota 844 supra, e a Ord. Líy. 4.» Tit. 50 

§ 3.o : 
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Se o pai não constituio o filho por seu caixeiro, 
ou administrador ; mas consentio que elle commer- 
ciasse, ou contractasse, coito, seu pecúlio; pode sôr 
demandado pêlos contractos do filho, até onde chegar 
o pecúlio d'êste (854) : 



Ainda que esse filho peça dinheiro emprestado, o pai é 
obrigado á pagal-o, sem lhe-valêr o — beneficio do Macedoniano — : 

O pai pode oppôr, que o filho excedeu o mandato, ou que 
élle o-revogara antes do contracto sêr feito pêlo filho : 

O filho mesmo pode sêr demandado pêlo contracto feito 
á mando do pae. 

Adil. « E' valido o empréstimo de dinheiro á filho famí- 
lias (Consolid. das Leis Civis Art. 485 § 2.°), se este commer- 
ciár por mandado do pai, não estando habilitado é fazêl-o 
por sua própria conta ; mas com approvação do mesmo pai, 
nos termos do .Art. 1.° § 3.° do Cod. do Comm. — Ord. Liv. 
4.° Tit. 50 § 3.°, combinado com o mesmo Cod. : » 

« Quando o filho-familias (cit. Consolid. Art. 486 e sua 
Nota) commerciár sem mandado do pai, não é este responsável 
pêlo empréstimo ; mas o próprio filho mutuário, até onde che- 
gar seu pecúlio — cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 50 § 3.°: O que só 
pode têr logár por infracção da Lêi, porquanto o Cod. do Com. 
Art. l.° § 3.° inhibe commerciár aos fílhos-familias sem auto- 
risação dos pais, provada por escriptura publica, e inscripta no 
Registro do Commercio. 

(854) Deve porém provar o Autor do litigio, que em poder 
do pai demandado se-achão bens d'êsse pecúlio do filho, ou sufi- 
cientes : 

O filho mesmo com muito mais razão pode sêr demandado 
solidariamente, mas, se contrahisse a obrigação em nome do 
pai, e para utilidade d'êlle, não sendo herdeiro por sua morte, 
não pode sêr demandado: 

Esta Acção, por Direito Romano, dura um anno útil ; mas, 
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Se o filho-familias contractou sem o pai sabêl-o, 
o contractante com o filho* pode demandar ao pai ; 
allegando, e provando, que d'ahi lhe-resultara utili- 
dade (855). 

CAPITULO VII 

DAS ACÇÕES DOS FACTOS ILLICITOS 

§ 145 Add. Distinguem-se as seguintes — Acções 
dos factos illicitos — , ou — por fados illicitos — (856) : 
As Crimináes (857) : 



se o filho morrer, e o pai fôr seu herdeiro, nenhuma razão ha, 
para que este não possa sér demandado dentro de trinfannos. 

Add. Esta doutrina é acceitavel. 

(855) O pai pode oppôr, que o negocio, feito em sua utili- 
dade, (in rem verso), deixou de sêl-o; por exemplo, se restituio ao 
filho o que este comprara para élle ; ou se remetteu ao filho estu- 
dante a mezada, para este satisfazer á quem Ih' a creditara ; 

Pode também oppôr, que o negocio fora de mera voluptuo- 
sidade : 

Se o negocio fôi útil, mas por caso fortuito malogro u-se, 
o pai ainda assim pode sêr demandado ; 

Esta Acção compete igualmente aos que contractarào com a 
molhér em proveito do marido, ou com o criado em pvoveito do amo. 

Add. Vêja-se a Nota 844 supra. 

(856) Já supprimi no precedente Cap. II das Acções das 
obrigações naturdes (Nota 479)— as de pedir o furtado—, por per- 
tencerem á este Cap. VII; e supprimo agora todas as contem- 
pladas pêlo sábio Autor em seus §§ 437 á 452, inclui ndo-as na 
general isação do meu § 146 infra. 

(857) Vêja-se a Nota 859 infra. 
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As de indemnização (858). 

Acções Crimináes 

§ 146 Add. Às — Acções Crimináes — competem 
á Justiça Publica, ou ás partes offendidas, nos casos, 
e pelo modo, e forma, que determinâo, e regulão, o 
Código Criminal, o Código do Processo Criminal, e 
mais Leis Crimináes do Império em vigor (859). 



(858) Vêja-se a mesma Nota 859 infra. 

(859) Add. Vêja-se a Nota 857 supra: 

Acções Crimináes e Acções Penáes exprimem uma só classe de 
Acções, já no aspecto dos crimes, já no aspecto das penas; e, no 
§ 8. # Nota 9, deve-se vêr minha rectificação ao divisório das 
Acções em reipersecutorias, penáes, e mixtas. 

O sábio Autor Corr. Telles escolheu para doutrinar quatro 
das Acções Crimináes, á «*abêr : 

— As de damno — (§§ 437 á 443), cujo crime tem o mesmo 
nome no vigente Cod. Crim. Arts. 266 e 267: 

— As de dolo — (§§ 444 á 446), cujo crime corresponde hoje 
ao de estellionato no Art. 264 do mesmo Cod., e pode corres- 
ponder á outros : 

— As de medo — (§§ 447 e 448), á cujo crime nao corres- 
ponde alguma denominação especial ; e allude apenas o Art. 10 
n. 3 do mesmo Cod., para innocentar delinquentes violentados por 
força ou modo irresistiveis : 

— E as de injuria — (§§ 449 á 452), cujo crime o citado 
Cod. pune com o mesmo nome de injurias, e com o de calumnia, 
em seus Arts. 229 á 246. 

* Esta escolha talvez se-explique pêlo romanismo do Livro das 
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Acções de indemnisação 



§ 147 Add. As Acçõe$ de indemnisação competem 
ás pessoas offendidas, contra cada nm dos offensò- 
res solidariamente (860), ou contra seus herdeiros 



— Acções de Boekmero — , que fôi o modelo da — Doutrina das 
Acções — ; e, posto que a'essa amplitude doutrinal entrem quaes- 
quér Acções i sem escapar nenhuma das do Foro Criminal ; todavia 
o Autor Corr. Telles só doutrinou suas quatro escolhidas no as- 
pecto da — indemnisação do damno cansado — , como se fossem 
Acções Civis -. 

Pêlo antigo Direito Portuguêz resultavfto do mesmo delicto 
as duas Acções, criminal e civil, que na regra reputavão-se cu- 
muláveis; e o mesmo seguio nosso Direito moderno, como se- 
pode vôr no Art. 31 do Cod. Crim.: 

Ultimamente porém a Léi de 3 de Dezembro de 184U cm 
seu Art. 68, revogou aquêlle Art. 31 do Cod. Crim., e o § 5.* 
do Art. 269 do Cod. do Proc. Crim.; sendo pois o actual es- 
tado da nossa Legislaç&o o dos Arts. 798 e 799 da Consolid. 
das Lôis Civis, por ôstea termos : 

« Todo o delinquente está obrigado á satisfazer o damno, 
que causar com o delicto : A indemnisáçào em todos os casos 
será pedida por Acção Civil: Não se-poderá mais questionar sobre 
a existência do facto, e sobre quem seja seu autor, quando estas 
questões se -achem decididas no crime : » 

Em ultima analyse, as Acções Crimináes tem por fim a im- 
posição da pena criminal ; e as respectivas Acções Civis tem por fim 
a indemnisáçào do damno causado: Damos á estas ultimas só o nome 

— de indemnisação — , porque o de — acção de damno — confunde os 
dois sentidos ; o de damno em geral, e o do crime de damno nos 
Arts. 266 e 267 do Cod. Crim. 

(860) Add. Vôja-se a Nota 858 supra : 
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(861) , para serem condemnados á indemnisal-as comple- 
tamente (862). 



Quando o crime (Consolid. das Leis Civis Art. 806) fôr com- 
mettido por mais de um delinquente, a satisfação será á custa 
de todos, ficando porém cada um d'êlles solidariamente obrigado 
— Cod. Crim. Art. 21: 

Será obrigado á satisfação (cit. Consolid. Art. 80*7), posto 
que não seja delinquente, quem gratuitamente tiver participado 
dos productos do crime até a concurrente quantia— Cod. Crim. 
Art. 28 § 2.» : 

Quanto á satisfação do damno (cit. Consolid. Nota ao Art. 
807), também fica obrigado, posto que não seja delinquente, o 
senhor pêlo escravo — Cod. Crim. Art. 28 § 1.°: Quando não 
fôr possivel a venda do escravo em razão da pena corporal, que 
tenha de cumprir, está claro, que o senhor do escravo á ne- 
nhuma indemnisação fica obrigado : Escravos, que cumprem 
Sentença, ficão ainda escravos? A solução afirmativa me-pa- 
rece evidente. 

(861) A cl d. Vêja-se a Nota 10 supra. 

A obrigação (cit. Consolid. Art. 810) de satisfazer o damno 
passa aos herdeiros dos delinquentes até o valor dos bens her- 
dados, e o direito de haver a v satisfação passa aos herdeiros do 
offendido — Cod. Crim. Art. 29. 

(862) A indemnisação (cit. Consolid. Art. 800) será sempre 
a mais completa que fôr possivel, e, no caso de duvida, será 
em favor do offendido — Cod. Crim. Art. 22: 

Para este fim o mal (cit. Consolid. Art. 801), que resul- 
tar á pessoa e aos bens do offendido, será avaliado por árbitros 
(arbitradores) em todas as suas partes e consequências — Cod. 
Crim. Art. 22, e Cod. do Proc. Crim. Arts. 298 e 338: 

No caso de restituição (cit. Consolid. Art. 802), far-se-ha 
esta da própria cousa, *com indemnisação do deterioramento ; e, 
na falta d'ella, do seu equivalente —Cod. Crim. Art. 23: 

23 
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O l?éo pode oppôr : 

1/ Que o damno fôra causado com direito (863): 
2.° Que obedecera á pessoa, que o-podia man- 
dar (804): 



Se a própria cousa (cit. Consolid. Art. 803) estiver em po- 
der de terceiro, será este obriprado á entregai -a, havendo a in- 
demnisação pêlos bens do delinquente — Cod. Crim. Art. 24: 

Para restituir-se o equivalente (cit. Consolid. Art. 804), 
quando não existir a própria cousa, será esta avaliada pêlo seu 
preço ordinário ; e pêlo de aflvição, contanto que não exceda 
a somma d'aquêlle — Cod . Crim. Art. 25: 

Na satisfação se-compreenderáõ (cit. Consolid. Art. 805), 
não só os juros ordinários do valor do damno causado desde o 
momento do crime, como também os juros compostos — Cod. 
Crim. Art. 26. 

(863) F/ licito matar em defesa própria, guardada a mode- 
ração (moderamen inculpatcs tuteles) : 

Quem achar em seu prédio animal alheio, não o-pode matar, 
nem espancar ; mas pode apprehendél-o, e mettêl-o no Deposito 
Geral : 

Permitte-se porém matar animáes, que nfio se-deixão apa- 
nhar, como cães, gallinhas etc; se o dono, tendo sido advertido, 
não obstar os damnos : 

Também é licito matar cães para livrar de mordedura immi- 
nente. 

Aclcl. São aqui applicaveis as disposições do Cod. Crim. 
Àrt. 14 sobre — crimes justificáveis —. 

(864) Quem, podendo prohibir o damno, não o-prohibe, pode 
sêr obrigado á indemnisação d'êlle. 

Add. Em contrario ao texto vêja-se a final observação da 
Nota 866 infra : 



i 
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3.° Cedência, ou abandono, do escravo, ou ani- 
mal, que o damno causou (865). 

O Réo não pode oppôr, nem que o damno acon- 
tecera, exercendo êlle algum acto licito ; nem que 
não tinha juizo, ou discrição (866). 



Em acordo com esta Nota temos a cit. Consolid., expondo 
assim em seu Art. 809: — «A indemnisação do damno causado 
pêlos loucos estão igualmente sujeitos seus respectivos Curadores, 
tendo havido culpa e negligencia — Ord. Liv. 4.° Tit. 103 princ. » 

(865) O dono do escravo livra-se de pagar o damno, que 
este causou, dando-o péla noxa ; isto é, abandonando-o para 
tal indemnisação - Ord. Liv. 5.° Tit. 80 § 5.°: 

O mesmo é, se o damno fôi causado por algum irracional, 
sem sêr incitado; porque, sendo-o, deve pagar o damno quem 
o-incitou. 

A cl cl. Confere a cit. Consolid. Nota ao Art. 807 : E' o caso 
de acção noxál. 

(866) Ail ti. Em contrario, êis a doutrina do Autor Corr. 
Telles para o primeiro caso : 

« Por exemplo, se o soldado, excercitando-se em atirar ao 
alvo, ferir alguém por desastre : 

Basta porém, que haja culpa levíssima, para têr logár a 
indemnisação do damno : A ignorância do que cada um deve saber 
é culpa crave, que obriga péla indemnisação ; por exemplo, se 
o Medico ou Cirurgião errar na cura, se o Boticário dér veneno 
como remédio : » 

Eis sua doutrina para o segundo caso: 1 * 

« Por exemplo, se estava furioso, ou era criança, incapaz 
d'imputação : Os maiores de 7 annos podem sêr culpados, mas 
até os 17 são punidos com menos rigor : » 

Segui o contrario, porque nosso Direito actual é o seguinte : 
« Seráõ igualmente obrigados (cit. Consolid. Art. 808) á 
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CAPITULO VIII 

DAS ACÇÕES PESSOÁBS DE GARANTIA 

§ 148 Add. Distinguem-se as . seguintes — Acções 

pessodes de garantia — (867) : 

Acções contra codevedôres (868) : 

Acções contra fiadores (869). 

Acções contra codevedôres 
§ 149, Compete contra cada um dos codevedôres 



satisfação do damno, posto que n&o possfto sér punidos — Cod. 
Crim. Art. 11) : 

1.° Os menores de quatôrze annos — Cod. Crina. Art. 10 § 
1 * • 

2.° Os loucos de todo o género — Cod. Crim. Art. 10 § 3.° : 

3.° Os que commettêrem crimes, violentados por força ou 
modo irresistíveis— Cod. Crim. Art. 10 § 3.° : 

4.° Os que commettêrem crimes casualmente no exercício de 
qualquer acto licito praticado com attenção ordinária— Cod. Crim* 
Art. 10 § 4.°. 

Bem se-vê, que na hypothese do Art. 10 § 3.° podem entrar 
os que fizerão o damno por obediência á quem os-podia man- 
dar ; c portanto deve-se rasoavelmente opinar, que tal defesa 
também não é hoje attendivel. 

(867) Add. Relas duas Acções d'êste Cap. VIII começa o 
Autor Corr. Telles, sem nada distinguir, seu longo catalogo de 

— Acção dos contractos consensuáes — . 

(868) Add. — Acções contra codevedôres—, como se-usa dizer 

— contra corréos da divida (debendí) — ; cujas obrigações não são 
accessorias, mas de um só devedor collectivo. 

(869) Add. — Acções contra fiadores — , cujas obrigações são 
accessorias: Vêja-se a Consolid. das Leis Civ. Arts. 776 á 797. 
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(corréos debendi), pedindo-se-lhe pagamento àd divida 
por inteiro (870). 

O Réo pode oppôr : 

!.• O beneficio de divisão (871) : 



(870) Vêja-se a Nota 868 supra. 

Em regra, quando duas ou mais pessoas se-obrigão por um 
contracto, cada qual obriga-se em rateio [pro rata) ; por exemplo, 
trêz pessoas tomarão de arrendamento um prédio: Exceptua-se: 

1.° Quando a obrigação é indivisivel, e taes se-reputão as 
obrigações de fazer (faciendi) : 

2.° Quando cada um dos contrahentes se-obrigou solidaria- 
mente (in solidum) t todos se-obrigarão á mesma cousa: 

O corroo de um litigio não responde solidariamente por todas 
as custas, quando todos os corrèos são condemnados. 

(871) Exceptua-se o caso, em que o outro corréo esteja ausente, 
ou não tenha com que pague ; ou, se o Réo tiver renunciado 
expressamente este beneficio : 

Dizem alguns, que esta disposição do Direito Romano só 
aproveita á corréos fiadores, mas o contrario tem prevalecido no 
Foro : 

Entre nós em caso nenhum querem admittil-a, fundados rua 
Ord. Liv. 4.° Tit. 59 § 4.°. 

Atltl. «Sendo dois ou mais os fiadores (Consolid. das Leis 
Civ. Art. 791), não poderão allegar o beneficio de divisão; e cada 
um d'êlles fica in solidum obrigado, e sujeito á sêr demandado 
por toda a divida— Ord. Liv. 4.° Tit. 59 § 4.°, Art. 258 do 
Cod. do Com., e Art. 592 do Regul. n. 737 : » 

« Podem porém os cofiadôres (cit. Consolid. Art 792) pre- 
venir no contracto a parte, péla qual fica obrigado cada um d'êlles 
-cit. Ord. Liv. 4.° Tit. 59 § 4.°. » 

As obrigações in solidum 3ão as obrigações solidarias, isto é, 
aquellas, em que dois ou mais codevedôres estão obrigados á 
pagar por escolha do credor a divida por inteiro : 
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2.° O beneficio do Vellcano (872) : 
3.° Pacto de não pedir (873): 
4.° Compensação (874) : 



Devedores solidários são esses codevedôres, ou devedores 
principáes ou co fiadores : 

Credores solidários são dois ou mai» de uma só divida, com 
direito cada um de cobral-a por inteiro : 

Vêja-se o cit. Per. e Souz. Proc. Civ. Nota 330. 

(872) A molhér constituída corre (obrigada solidariamente) 
pode valor- se do Velleano : 

A molhér pode sêr obrigada por toda a divida, que o 
marido eontrahir, depois que tiver dado partilha? Sim, sendo 
solidaria a obrigação d'ella, pôi9 que o direito correlativo do 
credor não pode sôr prejudicado péla partilha, que não fôi acto 
seu. 

A d d. Sobre molhéres fiadoras, vêja-se a cit^onsolid. Arts. 
781 á 785, onde denominei — beneficio de exoneração — ao cha- 
mado — beneficio do Velleano—; e o cit. Per. e Souza Proc. 
Civ. § 151, e Nota 350, onde o-indiquei pêlo nome de — Excepção 
da Ord. Liv. 4.° Tit. 61 -. 

(873) O perdão dado á um sócio aproveita aos mais sócios : 
Se porém os corréos não forem sócios, e o' pacto fôr possí- 
vel, a remissão á um não aproveita aos outros. 

A d d. Vêja-se o cit. Per. e Souza Proc. Civ. § 147, e Nota 
327, onde chamei — de contracto d credito — a Excepção — de pacto 
de não pedir a divida antes de tempo certo — . 

(874) Se os corréos devedores não forem sócios, o deman- 
dado não pode allegar compensação do que o credor deve ao outro 
corréo. 

Add. Vêja-se a cit. Consolid. Arts. 840 á 852, e o cit. 
Per. e Souza Notas 342 e 824. 
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5.° Falta de pacto correál (875) : 

5.° Cedência de acções (876). 

Cada una dos concredôns pede também demandar 
por toda a divida, mas fica obrigado á dar aos ou- 
tros sua parte (877). 

A cção con tra fiadores 

§ 150. O credor pode demandar ao fiador péla 
mesma quantia, ou pêlo mesmo facto, que obriga- 



(875) Entre nós a falta de declaração dos fiadores produz 
obrigação solidaria para cada um d'êlles — Ord. Liv. 4.° Tit. 
59 § 4.°, que não se-deve ampliar; Vêja-se a Nota 871 supra. 

(876) Se os corréos devedores forem sócios, a cedência é 
inútil, porquanto cada um pode demandar o que pagar pêlos 
outros : 

Nâo sendo sócios, a cedência é útil, e pode demandar o que 
pagar pêlos outros : 

E isto, ainda que a obrigação proviesse de delicto. 

(877) Se os corréos credores forem sócios, não ha duvkla al- 
guma, de qne aquêlle, que recebeu toda a divida, pode sêr deman- 
dado pêlos outros nas respectivas partes : 

Não sendo sócios, os DD. distinguem, se a obrigação fôi 
contrahida por causa lucrativa, ou onerosa : No 1.° caso, o 
corréo diligente lucra tudo quanto cobrou, sem que possão os 
outros pedir-lhe quinhão : No 2.° caso, pêlo contrario : 

Outros considerão sempre sócios os corréos credores, e achão 
justo em todos os casos, que o recebido por um seja partilhada 
por todos. 

Adtl. Vôja-se a cit. Consolid. Nota ao Art. 791 sobre a 
solidariedade que é passiva ou activa ; a primeira entre codevedôres, 
a segunda entre concredôres : Nota 871 supra. 



- 360 — 

rião o principal credor, á quem aquêlle afiançou 

(878) : 

O fiador pode oppôr : 

1/ O beneficio de ordem (879): 



(878) Veja -se a Nota 869 supra. 

A obrigaçfto do fiador pode sèr mais dura, que a do deve- 
dor ; como, garantindo* com penhor, ou hypotheca, e o devedor 
não; mas não pode obrigar-se á mais, do que o devedor se- 

obriga. 

Obrigando-se á mais, a obrigação é nulla no rigor jurídico ; 
mas na praxe julgase parcialmente valida, isto é, até a quan- 
tia, péla qual o devedor se-obrigou : 

O fiador do dote profecticiò (que vem dos pais) não pode 
sêr obrigado por mais, que a importância da legitima da do- 
tada e terça do dotadôr. 

Adrf. F/ regra indefectivel n'esta matéria a da cit. Con- 
aolid. Art. 797, assim: -« Todas as vezes que a obrigação 
principal fôr nulla, será também nulla a obrigação accessoria 
do fiador — . » 

(87J) Ord. Liv. 3.° Tit. 92, e Liv. 4.° Tit. 59 princ. : 

A praxe do nosso Foro tem extendido o uzo (Teste benefi- 
cio, mesmo em gráo de Execução ; «le modo que o fiador con- 
demnado é admittido á requerer, que a Execução se-façi em bens 
do devedor; sendo porém notificado para nas 24 horns do es- 
tilo pagar, ou nomear bens- O nomeal-os o fiador é abuso: 

Esta praxe parece conforme á equidade, porque livra os 
fiadores da oppressão de lhes-sêrem tomados seus bens por di- 
vidas alheias, que os devedores recusão pagar : 

Quando o fiador é principal pagador, não pode valêr-se do — 
beneficio de ordem — Ord. Liv. 4.° Tit. 59 § 3.°, mas por equi- 
dade concede-se-lhe o sobredito remédio ; especialmente se fizer 
citar o devedor para assistir á Causa com as defesas liberató- 
rias, que tiver, e forem apropriadas á cada um dos casos. 

Aflcl. Sobre o — beneficio de ordem ou execussão — , veja- se a 
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2,' O beneficio de divisão, sendo dois ou mais os 
fiadores (880) : 

3.° Todas as defézas, que o devedor poderia al- 
legar para extincção da divida (881) : 

4.° Que o credor lhe-deve ceder suas acções (882) : 



cit. Consolid. Arts. 788 á 790, e o cit. Per. e Souza § 147, e Nota 
830. 

(880) E' porém necessário, que o Réo afiançasse somente par- 
te da divida : A Ord. Liv. 4.° Tit. 59 § 4.° revogou o Direito Ro- 
mano em contrario. 

A d ti. Vèja-se a Nota 871 supra, que agora é applicavel á co- 
fiadôres^ e não á codevedôres principdes. 

(881) Se a moratória concedida ao devedor aproveita ao fiador, 
discordão os D. D.: 

Sendo nulla a obrigação do devedor, é também nulla a do 
fiador - Ord. Liv. 4.° Tit. 48 § 1.°, Tit. 50 § 2.°, e Tit. 67 § 
8.°; mas, podendo sêr rescindida por alguma defêsn, a obrigação 
da pessoa do fiador será valida. 

AiSil. Quanto aos effôitos da moratória em relação aos fia- 
dores dos devedores, e seus coobrigados, o Art. 903 do Cod. do 
Com. resolve negativamente. 

(882) Esta cedência entre nós é talvez inútil, visto que, pa- 
gando o fiador, para êlle passão ipso jure as acções do credor— 
Ord. Liv. 3.° Tit. 92. 

Add. «Pagando o fiador (cit. Consolid. Art. 796, e Nota), 
fica subrogado no direito e acção do credor para haver do de- 
vedor a quantia paga com perdas e interesses —Ord. Liv. 3.» Tit. 
92 in fine : Não diz a nossa Lêi positivamente, que a cedência ope- 
ra- se ipso jure, porém na pratica nunca a cedência expressa é exi- 
gida — Cod. do Com. Art. 260 : Esta cedência virtual por dispo- 
sição da Lêi chama-se — beneficio de subrogaçdo — . 
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5/ Sua incapacidade civil para sêr fiador (883): 

6.* Que a fiança fora temporária (884) : 

7.° Que ainda nã} ha obrigação principal (885) : 



(8 -33) São incapazes para afflançar : 

l.« As molhéres — Ord. Liv. 4.» Tit. 61: (Nota 872 supra}. 

2.* Os menores, sem autorisação de seu Tutor ou Curador. 

Add. Supprimi os Clérigos, e os Soldados, que todos re- 
putfto hoje terem capacidade civil para fiadores. 

« Não podem sêr fiadores (cit. Consolid. Art. 786J os The- 
sourêiros, Recebedores, e Collectôres, da Fazenda Publica; e serão 
nullas as escripturas de fiança, qus assignarem — Regim. de 
17 de Outubro de 1516 Cap. 196: 

• 

« Não podem sêr fiadores de rendas publicas ''cit. Conso- 
lid. Art. 787) os devedores da mesma Fazenda, em quanto se- 
acliarem para com ella constituídos em obrigação pecuniária — 
Decr. de 3 de Agosto de 1790. » 

(884) Tor exemplo, o fiador do arrendamento não fica obri- 
gado á locação tacita : 

Quando porém qualquer affiança outro por um, ou dois 
annos ; nem porisso fica livre passado esse tempo, que é so- 
mente marcado para o fiador poder obrigar o devedor á que 
o-livre. 

Acld. Penso diversamente • O fiador do arrendamento até 
certo tempo determinado, vencido este, fica sem obrigação al- 
guma; não parecendo-me justo argumentar da locação tacita 
(coutinuação da preceientí) para qualquer responsabilidade do 
fiador: E demais, vêja-se a Nota 750 supra. 

(885) Também, emquanto não estiver liquidada a divida prin- 
cipal, não pode sêr demandado o fiador : 

Assim, o fiador do Tutor não deve sêr demandado, em- 
quanto á ôste não se-tomarem as respectivas contas. 
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8.* Que a obrigação foi confundida (886) : 

9.° Que houve delegação (887) : 

10. Que houve novação (888), 

O fiador da indemnidade pode oppôr ; 

I.° PrescripoSo (889) : 

2.° Que o credor tem culpa de não estar pago 
(890) . 

Quando o fiador esteja obrigach d'ha muito tempo, 
ou o devedor delapide saus bens ; aquêlle pode obri- 



(886) Por exemplo, se o credor fôr herdeiro do devedor, 
fica livre o fiador. 

(837) Aild. Vêja-se a Nota 638 pags. 269 supra. 

(838) Se o credor aceitar novo fiador sem declarar, que livra 
o primeiro, não ha novação : 

Também não é novação dar espera ao devedor, mas se o 
devedor fallir depois da espera dada, o credor deverá imputar 
a culpa á si mesmo. 

Add. Vêja-se a Nota 638 pags. 269 supra, sobre a delegação. 

(889) A interpellação ao devedor não prejudica ao fiador da 
indemnidade : 

Assim se-chama o fiador, que obrigou-se á pagar, no caso do 
credor não poder haver o pagamento, ou do devedor, ou da 
hypotheca dada : Não precisa porisso de uzar do beneficio de 
ordem, porque nunca pode sêr demandado, senão depois de ex- 
cutir-se o devedor, ou a^ hypotheca. 

(890 Por exemplo, se recusou aceitar a divida, quando o deve- 
dor lhe-offereceu o pagamento, ou se não aproveitou a occasiío 
de a-compensar. 
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gar o credor, á que o-demande, ou á êile fiador 
desobrigue da fiança (891) : 

Pode igualmente usar da A c ção de mandato contra 
o devedor, para que o-livre da obrigação (892). 



(891) Quanto tempo se-reputa bastante para julgar-se diu- 
turna a obrigação do fiador, fica ao prudente arbitrio do Juiz. 

Aéá. Depende das circumstancias o tempo de duração da 
fiança, segundo as partes entenderão ; e, havendo duvida entre 
ellas, decide o Juiz então com perfeito conhecimento do negocio. 

(892) Acção de mandato pode o fiador intentar: 

1.* Se já estiver condemnado á requerimento do credor: 
2. # Se o devedor vai delapidando seus bens : 
3. # Se ha muito tempo, que o fiador o-afiançou : 
4.* Se vencido está o tempo, em que o devedor prometteu 
libertai- o da fiança. 

Segundo a praxe do Foro Francôz basta, que o credor tenha 
intentado acção contra o fiador, e logo este pode demandar ao 
devedor: O pedido é, ou que lhe-oonsiga quitação do credor; ou 
que sôffra execução, para pêlo produeto sêr pago o credor. 

observaçXo 

Posto que, tratando -se de fiança, não se-tenha de ordinário 
em vista senão a fiança convencional, como n'êste Cap. VIII ; 
attenda-se ao Art. 776, e Notas, da Consolid. das Leis Civis, onde 
se-a-divide assim • 

« A fiança é legal, — a determinada péla Lôi, como no caso 
da entrega de bens do ausente (Ord. Liv. l.° Tit. 62 § 38), e 
outros semelhantes — ; judicial, — a ordenada pêlo Juiz, ou de 
seu officio, on á requerimento de parte, como no caso da Ord. 
Liv. 3.° Tit. 31, e Liv. 4.° Tit. 5.° princ, e outras; e convencional, 
— a dos contractos, sobre que dispõe a Ord. Liv. 3.° Tit. 59. » 

Não se-pode porém negar, que nas fianças legáes, e nas judi- 
cides, os fiadores obrigão-se voluntariamente, como nas conven- 
eionáes; de modo que assim todas entrão na comprehenção do 
presente Titulo V, com a sua epigraphe de — Acções dos con- 
tractos consensuáes — . 
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Da Oumiilaoâo das Aooòes 

§ 151. A cumulação das Acções (893) é imprópria 
(894), ou verdadeira (895). 

§ 152. Tem logár a imprópria cumulação das Acções : 

].° Quando se-ignora qual, das Acções tendentes 
ao mesmo fim, deve-se intentar (896): 

2.° Todas as vezes que as Acções forem tendentes 



(893) No mesmo Libello é permittido propor diversas Acções, 
comtanto que sêjao compatíveis, e fazer o mesmo pedido por di- 
versas causas: É o que chama-se — Cumulação de Acções — ; uma, 
verdadeira cumulação ; outra, imprópria emulação. 

(894) Cumulação imprópria é, quando principalmente se-faz um 
pedido, e menos principalmente outro pedido; por exemplo, po- 
de-se demandar, por dolo a nullidade da venda, ou ao menos a 
lezão d'ella. 

Atld. Vêjão-se os §§ 120 e 128 supra. 

(895) Cumulação verdadeira é, quando no mesmo Libello se- 
fazem dois pedidos principalmente (principaliter) t cada um dos 
quaes tem por Direito sua Acção. 

Atld. Não serve o exemplo do Autor n'esta Nota, por im- 
pedir o Art. 68 da Lêi de 3 de Dezembro de 1811, que no Li- 
bello contra o ladrão se-possa pedir o castigo d'êste, e a resti- 
tuição ou indemnisação da cousa furtada : 

Vêja-se a Nota 899 infra sobre a cumulação verdadeira. 

(896) Por exemplo : Quando se-ignora, se p possuidor de uma 
cousa nossa a-possúe por Ululo universal, ou por Ululo singular; 
pode-se cumular a Petição de herança, e a Reivindicação-. (Vêjáo- 
se os §§ 39 e 62 supra) : 

Quando se-ignora, se as testemunhas deporáõ cumpridamente 
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ao mesmo fim, nSo obstante sua diversa execução 
(897. s 

3/ Ainda quando as Acró:$ são entre si contra- 
rias, e uma só compete, mas juntamente se-ignora, ■ 
qual d'ella3 seja a competente '898} . 



sobre o domínio, intenta -se cumulativamente a Reivindicação, e a 
Publiciana : 

A clausula do Libello — omni meliori modo—, isto é, — por 
esta e melhor forma de Direito, — nos melhores termos de Direito, 
lev?i o intento de poder o Juiz attenlèr ao Autor da Causa por 
aquella das Acções, que se-provar; sem que o Kéo possa obrigal-o 
á declarar, d'entre as intentadas, qual a preferida : 

A d ti. Véja-se Per. e Souza Proc. Cít. sobre o Libello. 

(837) Assim, no mê* mo Libello pode -se cumular a Acção 
pessoal da divida, e a Acção real hypothecaria : 

Assim também, as Acções possessórias são cumuláveis ás de 
propriedade, para que o Juiz, não achando bem provado o jus 
in re, julgue ao menos a posse do Autor da Causa : 

Assim também, o Inter dicto uti possidetis é cumula vel á Acção 
confessória, para que, não se -julgando o direito de servidão, se- 
julgue ao menos a posse dtclla. 

Adtl. Quanto ao exemplo da Acção hypothecaria, que é hoje 
a de assignação de diz dias, a cumulação não é possível em 
vista das Notas 315 e 316 supra ; porquanto só compete contra o 
devedor hypothecario, e não contra terceiros possuidores dos bens 
hypothecados, embora sujeitos ao exequível das Sentenças : 

Quanto ao exemplo das Acções possessórias a cumulação é muito 
frequente, com o nome — do possessorio com o petitório — ; sendo 
notável á tal respeito a luminosa interpretação do Ass. de 16 
de Fevereiro de 1786, que a Consolid. das Leis Civis assim 
formulou : — « Não se -deve julgar a posse em favor d^uêlle, á 
quem se-mostra evidentemente não pertencer & propriedade — : » 

Quanto ao exemplo do lnterdicto uti possiditis e de Acção con- 
fessória, vêja-se a Nota 179 supra. 

(898) Assim, não tem logár o beneficio de restituição, se aos 



~J 
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, § 153. Tem logár a verdadeira cumulação de Acções : 

L* Todas as vozes que do mesmo facto resultão 

Acções diversas, mas tendentes ao mesmo fim (899) : 



menores compete para o mêsmò fim o meio de alguma Acção 
ordinária : 

A' duvidar-se porém de tal meio de Acção ordinária sêr, 
ou não, bera fundado, pode-3e cumular o beneficio de restituição : 

Do mesmo modo, sâo cumuláveis a Acção de lesão e a de nulli- 
dade do contracto ; a querela innoficiosi, e a do testamento nullo. 

Adil. Procede o primeiro exemplo, porque (Consolid. das 
Leis Civis Art. 13} o beneficio de restituição é extraordinário, e 
só concede-se na falta de remédio ordinário ; não constituindo 
porém por si se um meio de Acção, de que isoladamente se «possa 
uzar: Presuppõe um pedido qualquer, para cuja admissão tardia 
impetra- se o mesmo beneficio: 

Quanto ao outro exemplo da cumulação do inofficiôso e da nul- 
lidade do testamento, vêjão-se os §§ 63 e 64 supra. 

(899) Assim, do mesmo delicto pode resultar uma Acção Penal, 
c outra reipersecutoria, como no caso de furto , ou no caso de 
resultar da injnria dam no ao injuriado : 

Em regra, uma Acção Civil pôde cumular-se com a Criminal 
resultante do mesmo facto: 

Ainda que se-tenha usado de uma, pode-se ainda intentar 
a outra, contanto que não tendão ambas ao mesmo fim : 

Porém a Acção Criminal intentada depois da Acção Civil, 
absorvendo esta, faz sobrestar em seu andamento : 

E se a Acção Civil, primeiro intentada, produzir excepção 
de caso julgado contra a Acção Criminal, primeiro se-deve co- 
nhecer d'aquella : 

Assim, primeiro se-deverá tomar conhecimento da Acção de 
demarcação de extremos, que da Criminal de arrancamento de marcos, 
bem que uma e outra se-possão cumular. 

Add. Transcrevo por inteiro esta Nota, não porque pre- 
sentemente prevaleça toda a doutrina d'ella, como necessariamente 
resulta do final da Nota 859 supra, com expresso apoio no Art« 
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2.° Quando as Acções tenhão diversas causas, e 
tendão á diversos fins, tendo com tudo certa connexSo 
entre si (900) : 

3.° Quando as Acções forem especificamente as . 
mesmas, mas diversas em numero (901). 



68 da Léi de 3 de Dezembro de 1841 ; mas para que, n'êste 
assumpto fundamental, fiquem bem conhecidas as differenças 
entre o antigo Direito e o novo Direito, e assim determinado o 
actual estudo da — Doutrina das Acções—- Seguirei os periodos 
da transcripta Nota: 

Do mesmo facto podem resultar as duas Acções, Criminal e 
Civil; porém não resultão sempre, já que nem todas as viola- 
ções de direitos são delidos : 

Em casj nenhum a Acção Civil pode sêr cumulada com a 
Acção Criminal : 

Ainda 'que se-tenha usado da Acção Civil, pode-se usar da 
Acção Criminal, e vice- versa ; mas predomina o julgado n'esta 
ultima, para que na outra não se -possa julgar o contrario : 

Nao se-segue porém, que fce-dêva sobrestar na Acção Civil, 
embora dominável pêlo julgamento da Acção Criminal: 

■ Só em alguns casos, e poucos, dar-se-ha cousa julg&da do Civil 
para o Criminal: 

O caso hoje mais notável é o da qualificação das quebras, nos 
termos do Cod. do Com. 

(900) Assim, na mesma Acção se-pode pedir partilha de di- 
versas heranças communs aos mesmos herdeiros, ainda que al- 
guma d'ellas seja testamentária, e as outras sem testamento : 

O mesmo interessado pode pedir cumulativamente lucros de 
duas ou mais sociedades diversas : 

Nenhuma prohibição também ha, para que no mesmo Li- 
bello se não proponhão Acções diversas, que entre si nenhuma 
connexão tenhão, comtanto que não sêjão contradictorias ; por 
exemplo, uma de divida de dinheiro gratuitamente emprestado, 
outra de dinheiro á juros, outra de commodato, outra de alugueres. 

(901) Assim, havendo dois ou mais fiadores, e com o bene- 
ficio de divisão t será melhor demandal-os juntamente : 
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Os corréos de um delicto também podem sêr accusados, 
mas, qualquer d'êlles pode requerer, que os Processos se- 
separem — Assento de 25 de Maio de 1646: 

Sendo dois ou mais os Réos de uma Causa, podem sêr obri- 
gados á constituir um só Procurador, para evitar delongas que 
da nomeação de muitos Procuradores resultarião. • 

Add. Procede a doutrina d'está Nota em seu período final, 
assim á respeito da nomeação de muitos Procuradores, como 
da de muitos Advogados : 

Não procede porém hoje a doutrina fundada no antigo As- 
sento de 25 de Maio de 1646 sobre a separação dos procedi- 
mentos crimináes. 



FIM 
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Bemfeitorias, quaes pode pedir o possuidor de bôa, ou 
má fé: Notas 123, 124, e 125. 

— , como se-avaliao : Nota 124. 

Bemfeitorias, quando suspendem o despejo das casas : Nota 
754. 

— , sua qualificação : Notas 123 e 756. 
Beneficio, deducto w egeat (de competência^: Nota 661. 
Bens, dotàes nao se-pode alhear : Nota 139. 

— , recepticios pode a molhér alhear sem o marido : 

Nota 142. 
Bispos , nao podem testar dos adquiridos pela Igreja, sem 

obterem dispensa : Nota 744. 
Boa fé e justo titulo, quando se-presumem : Nota 117. 



Cabeça de casal se pode vender bens antes da partilha : 
Nota 257. 

— , não é o cônjuge divorciado : Nota 79. 
Caixeiro, ou prepôsto, quando pôde sêr demandado : §143. 
Cano, junto à parede do vizinho nao deve fazêr-se : Nota 

469. # 

Capellao, nao é criado, e pode demandar seu ganho de- 
pois de trôz annos: Nota 779. 

Carreteiro, que deixou quebrar os trastes, paga-os : Nota 
770. 

Cartas, de recommendaçao nao causao obrigação : Nota 709. 

Caso fortuito, quando se-responde por êlle : Nota 617. 

Caução, quando deve dàr o legatário : Nota 288. 

— , quando pode pedir o legatário ao herdeiro : § 73. 

— , se a nao dá o usofrutuario, que se-faz : Nota 295. 

— , ao damno, que se-teme : § 97. 
Casados, quando podem pedir separação : § 32. 
Cedência de acçOes, quando é inútil ao fiador : 
Clausula codicillár : Nota 235. 
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Codevedôres solidários : Nota 871. 

Cousas incorporáes, quaes sêjão : Nota 413. 

Collaçao (acção da) : § 70. 

— , despêzas, que vêm á ella : Nota 267. 

— , quando nao tem cabimento : Nota 271. 

Colónia perpetua, nao se-presume: § 137, e Nota 790. , 
Colono parciario : § 137. 

— , pode despedir-se, morto o locador ; ainda que o 

successôr queira, que elle acabe o arrendamento 
ajustado : Nota 788. 
Comisso (acção de) : § 130. 

— , porque causas se-incorre n'êlle : Nota 735. 

— , causas que d'êlle escusao : § 130, pags. 309. 
Commodato (acção do) : § 117. 

Commodo, e perigo, da cousa vendida é do comprador : 
Nota 673. 

Compensação, de quantia illiquida nao se-attende na exe- 
cução : Nota 613. 

Comprador, quando pode engêitár a cousa comprada: 
Nota 674. 

Compromisso, em árbitros : Nota 638, pags. 268. 

Communhao, entre os que casarão por arrhas : Nota 133. 

Concurso de credores : Nota 305, e § 82. 

Condição, em favor de um cônjuge, pode prescindir d' ella: 
Nota 88. 

— , de nao casar, é nulla : Nota 254. 

— , de nao sêr clérigo, ou frade : Nota 254. 

— , potestativa, é afirmativa ou negativa: Nota 286. 
Confessória (acção), á quem compete: § 56. 

Confissão do pai nao basta para prova, de que é devedor á 

algum filho : Nota 264. 
Cônjuges, podem requerer a cohabitaçao : Nota 55. 

— , podem requerer separação por sevícias : Nota 58, 

e § 32. 
Consentimento, dos pais para casamento dos filhos: Nota 
62, e§ 36. 
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Consensuàes, como s&o hoje todos os contractos: Notas 

602, e 638. 
Constituição, Zenoniana n&o fôi adoptada : Nota 455. 
Contas, quando se devem tomar ao tutor: Nota 572. 

— , quando ao sócio administrador : Nota 794. 

— , (a acção de) é summaria : Nota 577. 
Contractos, que a raolhér casada faz com o marido : 

Nota 142. 
Co-réos debendi: Vide Codevedores solidários. 
Credores solidários : Nota 871, pags. 358. 
Criado, se vale o pacto de servir ao amo toda a vida: 

Notas 28, e 781. 

— , porque causas pode sahir de casa do amo : Nota 776. 

— , acção, que tem para demandar as soldadas : § 136. 
Cumulação, de acçOes: § 151. 

— , imprópria de acçOes; § 152. 

— , verdadeira das acçOes: § 153. 

Custas, n&o se podem exigir de um co-réo in-solidum : Nota 
869, pags. 357. 



Damno, s&o mais attendidos os que tratão de evital-o, 
que os que tratao de tirar lucro : Nota 167. 

— , ainda nao feito (acção de pedir caução ): § 97. 

— , causado por agua da chuva: § 97, pags. 217. 

— , causado por vicio da cousa alugada: Nota 762. 

— , causado pêlo pastor, pode-se demandar ao amo : 

Nota 782. 
Delegação: Nota 638, pags. 269. 
Demarcação (acção de requerer) : § 114. 
Deposito, quando, se-transforma em empréstimo : Nota 628. 
Deserção, deve denunciar o locatário ao locador : Nota 752. 
Despejo de casas, ou de prédios rústicos : Nota 757. 
Despêza do enterro, quem a-deve pagar : Nota 562. 
Diffamado sobre o estado pessoal, que acção lhe-compete : 

Nota 3. 
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Direito, de terceiro, quando se-pode allegar: Nota 118. 

— , de accrescêr, quando tem logár : Nota 293. 
Dízimos: Nota 638, pags. 268. 

Doação, só depois de insinuada tem validade : Nota 655. 

— , inofflciósa, acção de a-re vogar : § 68. 

— , modal: § 120, e Nota 653. 

— , feita á barregã por homem casado : Nota 652. 

— , inter vivos, e causa mortis, qual seja: Nota 651. 

— , que pessoas nao podem doar : Nota 652. 
Dolo, Nota 859. 

— , aquêlle, que por dolo deixou de possuir, pode sêr 

demandado como se-possuisse : Nota 108. 

Dominio, nao se-adquire antes da entrega: Nota 113. 

Dono, do prédio superior pode represar a agua, que cor- 
ria naturalmente para o interior : Nota 474. 

— , pode abrir fonte, e seccar a do dono inferior : Nota 

474. 

— , pode fazer prado, ainda que a agua, que escorre, 

damnifique o inferior : Nota 474. 
Dote, (acção de demandai- o) nao tem logár : Nota 479, 

— , quando se-repete durante o matrimonio : § 42. 

— , inofflciôso pode-se revogar: § 68. 
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Emancipações : Nota 55. 

Embargo, de obra nova: § 95. 

Embargo, quando se-pode requerer: Nota 297. 

Empréstimo, de cousas fungíveis (acção de mutuo) : § 116. 

— , de cousas nao fungíveis (acção de commodato): 

§ 117- 

— , de dinheiro á filho-familias é prohibido : Nota 610. 

— , roubado pêlo criado portador, de quem é a perda : 

Nota 623. 

— , que o commodatario recusa entregar: Nota 624. 
Engeitár, a cousa comprada, quando é licito: Nota 674. 

— , ou as cousas alugadas: Nota 640 n. 2.°. 

25 
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Entrega, aquelle, & quem primeiro fôi feita, prefere na 
Publiciana : Nota 10(5. 

— , antes de se-fazêr, nfto tem o comprador domínio : 

Nota 106. 
Erro, vicia os contractos: 

— , sobre a substancia da consa vendida: Nota 674. 
Esbulhado, qnando pode desforçar-se : Nota 400. 

— , se pode nomear à autoria o mandante : Nota 404. 
Esbulho, (acçfto de) compete à quem tiver a posse civil : 

Nota 391. 

— , quando se presume provado : Nota 398. 

— , quando commette o Juiz: Nota 398. 
Escolha, que tem o filho dotado : Nota 947. 

— , tem os filhos de levantar os rendimentos das le- 

gitimas, ou os adquiridos antes da partilha : Nota 

252. 
Escravidão, (acçfto de) : § 23. 
Escriptura, que alguém prometteu fazer, e recusa : Nota 

832. 

— , condicional, ou illiquida, deve purificar-se, ou li- 

quidar-se, antes de se-lhe-assignarem os déz dias: 
Nota 615. 
Esponsáes, nfto obrigao precisamente á casar : Nota 85. 

— , quando se-podem annullar : Nota 86. 

Esposo, pode repetir as jóias que deu à esposa, nfto se- 
effectuando o matrimonio, e ainda qne haja dado 
o osculo conjugal : Nota 525. 

Espúrios, podem pedir alimentos aos pais: Nota 490. 

Estimação, é paga com attençfto ao tempo e logàr do 
pagamento: Nota 543. 

Estrangeiros, naturalisados : Nota 48, pags. 34. 

Estrumêira, se pode fazêr-se na rua : Nota 465. 

Evicção, (acção de) : Nota 640 ti. 4.°, e § 124. 

— , tem logár em todos os contractos onerosos : Nota 

640 n . 4.°, pags. 271. 
Excepção, non numeratce pecunice : Nota 609. 

— , do Macedoniauo: Nota 610. 
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Excepção, do Velleano : Nota 872. 

— , rei vendita et tradttce: Nota 703. 

Execução, pode fazêr-se na cousa alheada durante a lide: 

Nota 272. 
Exhibiçao, (acção de) : § 100. 

— , de instrumentos, quando se-pode pedir : § 101 . 
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Facto, quem à elle obrigou-se, livra-se prestando o inte- 
resse: Nota 821. 

— , de terceiro, que alguém promettôu : Nota 826. 
Falcidia, nao está em uso entre nós : Nota 292. 
Fantasmas, sao motivos para poder largar o inquilino a 

casa: Nota 752. 
Ferreiros, nao se-consentem onde possa temêr-se incêndio : 

Nota 469. 
Fiador, quando é obrigado in solidum : Nota 875. 

— , porque acção é demandado : § 150. 

— , nao se-pode obrigar por quantia maior que o 

devedor : Nota 878. 

— , que pessoas nao podem sêr : Nota 883. 

— , quando pode demandar o credor, para que o-livre: 

Nota 891. 

— , que acção lhe-compete contra o devedor : Nota 892. 

— , da indemnidade : pag. 363, e Nota 889. 
Fiança à evicção, quando se-pode pedir : Nota 707. 
Fideicommisso, por que acções se-demanda : § 72. 
Filhos, de molhér casada presumem-se do marido : Nota 64. 

— , de coito danado podem sêr instituídos debaixo da 

condição de serem legitimados : Nota 227. 

Fogo, que alguém faz em sua casa com perigo de in- 
cêndio: Nota 469 n. l.°. 

Fonte, (nao se-perde a servidão da) por seccar; e, renascendo 
a agua ? revive a servidão : Nota 185. 

— , o que tem servidão de fonte, pode limpal-a : § 90 . 
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Fonte, publica damnifícada pelo visinho : Nota 459. 
Força, esta palavra comprehende a turbação da posse : 

— , (acção de- : Nota 421. 

— , pode-se intentar contra os herdeiros do forçadôr :' 

Notas 393 e 394. 

— , nova, ou velha : Nota 399. 

— , commette o locatário, que nao restitúe a cousa 

arrendada : Nota 406. 
Foro, rei titã : Nota 126. 

— , do contracto : Nota 545. 

— , emphyteutico, por que acçOes se-demanda o paga- 

mento: § 129, e Nota 725. 
Forno, nao pode fazer- se onde se-tema incêndio : |Nota 

469 n. 2.°. 
Fraude, dos credores occorre- se-lhe com a revocatoria: 

§ 54. 

— , prova-se por indicios : Nota 166. 

— , da legitima, por que acção se-lhe-obsta : § 67. 
Pructos, das arvores, que cahem no prédio alheio : § 94, 

pags. 206, e Nota 440. 

— , pode pedir o vendedor n&o entregue do preço : 

Nota 704. 
Fumo, que o visinho faz, e que nos-incommodaj: Nota 469 

n. 2.°. 
Funeral, (quem é obrigado à despêza do) : Nota 562. 

— , costumes louváveis recommendados : Nota 564. 
Furto, presume-se feito pêlo criado, que fugio : Nota 782. 



G 



/ 



Gado, infectado com doença, pode-se requerer, que seja 
expulso dos pastos com inuns. para nao pegar a mo- 
léstia: Nota 469 n. 5.°. 

Gestor, ou agente de negócios, que acção tem : § 110 pags. 
241. 
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Habeas-Corpus (Ordem de) : § 22, pags. 19. 
Herança, repudiada pêlo devedor pode sêr adida pêlos cre- 
dores do mesmo : § 53, e Nota 169. 

— , vendida, se tem logâr a acção de evicção : Nota 

640 n. 4.% pags. 272. 

— , (acção de pedir a) : § 62. 

Herdeiros, legítimos quaes sao: § 62, e Notas 213 á 218. 

— , quaes os incapazes: Nota 227. 

— , quaes os indignos : Nota 227. 

— , necessários nao podem consentir na sua preterição: 

Nota 234. 

— , devem indemnisar os delictos, ou quasi-delictos, 

do defunto: § 9.° e Notas 10 e 11, § 102 e Nota 522. 

— , nao podem revogar a doação por ingratidão : Nota 

11. 

— , nao podem reivindicar sens bens, quando vendi- 

dos por aquêlle, de quem aceitarão a herança: 
§ 52, pags. 78. 



Ignorância, nao embarga a prescripçao: Nota 161. 

— , quando é culpa : Notas 711, e 767. 
Impedimentos, dirimentes do matrimonio : Nota 80. 
Incêndio, da casa se se-presume culpa do inquilino : Nota 

749. 

— , no da casa do visinho pode-se cortar a madeira, 

para que nao pegue fogo â nossa: Nota 464. 
Indebito 1 (acção de repetir o): § 105. 

— , quem deve proval-o : § 105 pags. 235, e Nota 538. 
Indemnisaçao, pode pedir-se dentro de. 30 annos : Nota 477. 
Indivisível, sendo uma cousa, como se-parte : Nota 260. 
Ingratidão do donatário : Nota 654. 

Inquilino, casos, em que pode deixar a casa : Nota 752. 

— , casos, em que pode sêr despejado : Nota 753. 
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Insinuação, da doação: Nota 655. 
Institoria, (acção) à quem compete: § 143. 
Iustituiçao de herdeiro, não é da essência do testamento : 
Nota 235. 

— , especialmente tendo a causula codicilár: Nota 235.* 
Instrumentos, de que se-pode pedir exihiçao : § 101. 

— * nfto tem o forêiro obrigação de mostrar ao senhorio 

do immovel aforado: pags. 230, e Nota 519. 

— , relativos à cousa rendida sao accessorios : Nota 

664. 
Interdicto demolitorio: § 96. 
ínterdictos prohibitorios : § 94. 

Interesses, intrínsecos e extrínsecos do comprador: Nota 672. 
Irmão, germano é excluído da herança pêlo avô: Nota 215. 

— , mas o germano exclúe os irmãos uterinos: Nota 216. 

— , uterino pode querelar do testamento do irmão : 

Nota 231. 
Irmãos, uterinos de coito damnado succedem entre si : 

Nota 216. 
u — , naturáes consanguíneos succedem juntamente com 

os naturáes uterinos : Nota 216. 



Juiz, deve designar os bens, que se-hao de entregar á 
cada herdeiro : § 69 pags. 124, e Notas 261 e 262. 
Juramento, in litem contra o forçadôr : Nota 395. 
Juros, coacervados nao podem exceder o capital: § 116. 

— , devem-se da torna da legitima : Nota 280. 

— , do dinheiro legado : Nota 280. 

— , do preço, que o comprador nao pigou: Nota 667. 
Justificação, de nacionalidade: § 25, e Nota 46. 

— , de nobreza: § 26, e Nota 47. 
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Laudemio,. por que acção se-cobra : Nota 740. 
— , de que alheaçOes se nao deve: Nota 741. 
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Legado, cobra -se por assignaçao de déz dias : Nota 281. 

— , pode pedir-se durante a lide sobre a validade do 

testamento : Nota 282. 

— , quando se-presume revogado pêlo testador : Nota 

284. 

— , quando se-extingue : Nota 285. 

— , quando se-desfalca : Nota 287. • 
Legados, acções de os-pedir : § 72. 

— , sao validos, ainda que revogado o testamento péla 

querela inoffíciòsi : Nota 231. 

— , sfto validos, ainda que o pai desherde o filho sem 

causa jdsta: Nota 233. 

— , sao pagos pêlos herdeiros ab-intestado, nao que- 

rendo o instituído aceitar a herança : Nota 237. 

— , sahem da terça do testador : Nota 270. 

— , deixados á criados, suppõem-se sêr em remuneração 

de soldadas : Nota 778/ , 

— , deixados â credores, nao se-p resumem á conta das 

dividas : Nota 778. 
Legatário, nao pode escrever o testamento: Nota 283. 

— , deve cobrar a divida à sua custa : Nota 281. 
Legitima, que é : Nota 242. 

Leis, de Nações civilisadas reputao- se a opinião mais pro- 
vável nas espécies opinativas : Nota 169. 
Lez8o, (acção de): Nota 640 n. 6.°, e § 126. 

— , enormissitna qual seja : Nota 709. 
Libello: § 13. 

— , deve conter cousa certa: Nota 17. 

— , sua conclusão, qual deve sêr: § 14. 
liberdade, (acção de) § 23: e nunca prescreve : § 19, pags. 22. 
Licitação, para que serve, e quando tem logár: Nota 260. 
Liquido, nao se-suspende com o illiquido : § 69, pags. 125, 

e Nota 265. 
Livre, se-presume qualquer homem: § 19, e Nota 29. 

— , de servidão se-presume qualquer prédio : § 58, pags. 

90, e Nota 191, 
Locador, que acção lhe-compete : § 133. 
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Locupletar-se, com prejuízo de outro é contra direito : Nota 

158. I 



Má fé, destróe todas as prescripçOes : Nota 44. 

— , superveniente nao obsta à Publiciana : Nota 121. 
Madeira, que a enchente me-levou, posso ir buscala ao 

prédio alheio, pagando o darnno, que fêz : Nota 439. 
Mae, pode requerer a posse em nome do ventre: § 31. 
Mandante, que aeçao lhe-compete : § 139. 

— , se deve indemnisar o darnno do mandatário acon- 

tecido por caso fortuito : Nota 818. 
Mandatário, que acção lhe-compete : § 139, pags. 337. 

— , pode sêr demandado pélas pessoas, com quem con- 

tractou : Nota 852. 

— , nao pode vender "fiado : Nota 806. 
Mandato, incerto : Nota 810. 

— , tem o fiador de pagar a divida : Nota 814. 
Manutenção, de liberdade : § 20, e Nota 24. 

— , de posse : § 86. 

Marcos arrancados : § 114, pags. 252, e Nota 601. 
Marido, deve alimentar a molhér : Nota 498. 
Matrimonio, putativo produz os eífêitos do verdadeiro : § 

33, pags. 46, e Nota 83. 
Modo, junto ao legado, se obriga à dar caução: Nota 288. 

— , nao cumprido, se se-perde a cousa doada: Nota 527. 
Mora, em acceitar a obra encommendada : Nota 774. 
Moratória, concedida ao devedor se aproveita ao fiador: 

Nota 881. 
Mortas, duas ou mais pessoas no mesmo conflicto, qual se- 

• presume morrer primeiro: Nota 210. 
Molhér, nao se-pode obrigar à pagar por outrem : Nota 

872. 

— , nao pode sêr fiadora: Nota 883. 
Mutuo, (acção do) : § 116. 
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Negatoria, (acçfto) : § 58. 

Novação : Nota 638 pags. 269. 

Jfòxa, pode-se dár por ella o animal, que fêz o damno : 

Nota 865. 
Nullidade, do matrimonio, por quem pode sêr requerida: § 

53. 
Nullidades, devem-se allegar até trinta annos: Nota 236. 
Nunciaçao, de obra nova : Nota 388. 



Obra nova, por que motivos se-pode embargar : §*95, e 
Nota 450. 

— , processo d'esta acção: § 95 pags. 210, e Nota 452^ 

— , se o sócio a-pode embargar : Nota 453. 

— , ainda que rústica, pode embargar-se: Nota 450. 

— , que se-ajustou (acção contra o mestre da) : § 135J 
Obrigações faciendi (de fazer) sao indivisíveis: Nota 803. 
Opção, do immovel aforado, que se-vende, ou alheia: § 132. 

— , nao pode o senhorio cedêl-a á terceiro: Nota 745. 

— , não compete ao forêiro, se o senhorio quizér alhear 

o dominio directo : Nota 745. 
Ordem, de Habeas-corpus : § 22 pags. 19. 



Pacto, de nao partir cousa comraum : Nota 585. 

— , por quem pode sêr aceito : Nota 820. 

— , oppôsto a Direito, ou aos bons costumes : Notas 

822, 823, e 824. 

— , de poder sêr demandado executivamente : Nota 822. 

— , que aquêlle, que primeiro casar dará tanto ao outro : 

Nota 824. 

— , de retro vendendo : § 127. 

— , antichretico vai no penhor: § 78. 
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Pactos dotáes, n&o obrig&o, nao se-effectuando o matrimonio: 
Nota 835. 

— , nem feitos pêlos cônjuges depois de recebidos : Nota 

836. 

— , quaes s&o inválidos: Nota 839. ^ 
Pai, quando pode sêr demandado pêlos contractos do filho : 

# § 144. 
Partilha, de herança (acção de) : § 69. 

— , pode requerêr-se por mais de uma vêz : § 71, 

pags. 129, e Nota 277. 

— , antes de reduzida à escriptura, pode requerêr-se, 

que se-faça judicialmente : Nota 258. 

— ., antes de sentenciada, deve-se dàr vista às partes : 

§ 69, pags. 124. 

— , de bens líquidos nao se-suspende com os illiquidos : 

§ 69, pags. 125. 

— , de diversas heranças dos mesmos herdeiros, pode- 

se requerer no mesmo inventario : Nota 900. 
* — , de qualquer cousa commum (acção de) : § 113. 
JPauliana, (acção) : § 54. 
Pedras, que o visinho tira de sua terra, e lança na minha : 

Nota 467. 
Penhor, por que acçfto se-demanda : § 76. 

— , pode -se remir, ainda depois de trinta ânuos : § 79 

pags. 158, e Nota 344. 
Penhora, nao deve fazêr-se antes de citado o devedor para 

pagar em vinte e quatro horas: § 17. 
Pensão, do arrendamento, quando se nao deve : Nota 751. 

— , em que tempo se-deve pagar: § 133, e Nota 748. 
Pensão, quando se-deve abater, ou tornar : Nota 764. 
Perdas e daranos, em que consistem : Nota 545. 

— , quando as-deve pagar o locador : Nota 762. 

— , quando a posse fôi turbada : Nota 416. 
* Petição, de caução à herdeiro : § 73. 

— , de collaçao : § 70. 

— , de fideicommisso, ou legado : § 72. 

— , de herança : § 62. 
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PensSo, de herança compete ao comprador d'ella : Nota 209. 
Pollicitaçao, que é: IJota 638, pags. 268. 
Posse, ninguém pode mudar a causa da sua posse : Nota 
791. 

— , viciosa qual é: Nota 401. 

— , por primeiro, ou segundo decreto, nao se-dá : Nota 

384. 

— , de têr sepultura, ou banco na Igreja : Nota 428. 

— , de pescar em certa parte do rio : Nota 429. 
Possuidor, de bôa fé, que rendimentos paga : Nota 110. 

— , de bóa fé, quando paga a cousa, * que pereceu : 

Nota 119. 

— , nao tem obrigação de mostrar o titulo de «sua 

po3se: Nota 391. 

— , presume-se senhor : Nota 584. 

Prazo emphyteutico, acaba, acabando a cousa emprazada : 
Nota 727. 

— , quando se-perde por commisso : § 130. 

Preço, se o mandatário deve empregar todo o preço, que 
lhe-derao pela cousa, que o dono mandou vender 
por menos : Nota 523. 

— , (acção de o-pedir), que compete ao vendedor: § 

125. 
Preferencia, no penhor como tem o credor pignoraticio : 
' § 82 pags. 170, e Nota 358. 

— , no arrendamento : Nota 755. 

— , de credores hypothecarios : § 82 pags. 171 e 172, 

e Nota 362 e 363. 
Preponente, do caixeiro quando pode sêr demandado : § 143. 

— , pode demandar as pessoas, que contractarao com 

o caixeiro: § 143, pags. 348. 
Prescripçao, das acções reàes, e pessoáes: § 7.°. 

— , deve sêr allegada pélas partes, sem o que nao pode 

o Juiz fundar-se n'ella : Nota 117. 

— , nao impede, que se-faça a demarcação : § 114, pags. 

252, e Nota 599. 
Promessa, de emprestar ao que obriga: Nota 630. 
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Quasi-contractos, se-prov8o sem escriptura : Nota 561 . 

Quasi-posse: Nota 413. 

Querela, de doaçOes iuofficiosas : § 68. * 

— , de testamento inofflciôso : § 63. 

•— , de testamento nullo : § 64. 



Reclamação, d'indebito : § 105. 

— , de prejuízos : § 102. 

— , do retido sem causa : 8 106. 

— , por causa nao cumprida: § 103. 

— , por causa torpe : § 104. 
Reconducçao tacita : Nota 750. 

Redhibitoria, (acçaoj : Ngta 640 n. 2.° pags. 271, e § 122. 
Reivindicação, o titulo só ás vezes nao basta para a- 
podêr intentar: Nota 128. 

— , á quem compete esta acção : § 39. 

— , intentada contra aquêlle, que deixou de possuir 

com dolo, que se-pede : § 39, e Nota 108. 

— , de bens dotáes : § 40. 

— , de bens adventícios, alheados pelo pai : § 44. 
Reivindicação, de moveis, que a molhér casada vendeu * 

Nota 142. 

— , de immoveis, que o marido vendeu sem a molhér: 

Nota 143. 

— , de cousa, que o sócio vendeu: Nota 144. 

— , dcs bens, que o fiduciário alheou : Nota 145. 
— r- , dos que o usufructuario alheou : Nota 146. 

— , dos bens doados: Nota 152. 

— , Reivindicações diversas : pags. 71 á 77. 
Remir, a cousa vendida (acção de) : § 127. 
Remissão, antichretica : § 81. 

— , hypothecaria : § 80. 

— , pignoratícia: § 79. 
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Rendimentos, da casa commum, se deve pagar o cabaça 

de casal: Nota 252. 
ReparaçOes, que o defunto deixou de fazer por culpa, 

pagao-nas os herdeiros: § 102, e pag. 231. 
Repetir, se pode-se o qué se-deu por causa nao cumprida: 

§ 103. 

— , e o que se-deu por causa torpe : § 104. 

— , e o que se-pagou sem se-devêr: § 105, 

— , e o que se-prestou sem causa : § 106. 
Representação, (direito de) : Nota 215. 

— , nao ha nos ascendentes : Nota 215. 
Repudiar, a herança em fraude de credores : Nota 169. 
Restituição in integrum: Nota 161. 

Retenção por bemfeitorias : Notas 123, 124, e 125. 

— , compete ao sócio : Nota 582. 

— , compete ao agente de negócios : Nota 555. 

— , compete ao que reedificou cousa commum: Nota 

582. 

— , ao depositário: § 118 pags. 264, e Nota 629. 
Revocatoria, (acção) : § 54. 
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Salário, em que tempo devem demandar os Advogados, e 
os Escrivães : Nota 815. 

— , que vencem os tutores : Nota 576. 

Sella, nao se-entende vendida, vendido o animal: Nota 664. 
Semente, nao tira o locatário parciario: Nota 787. 
Senhorio do prazo, que acções lhe-competem ; Nota 641, 

e §§ 129 á 132. 
Sentença, sobre a nullidade do matrimonio nunca passa 

em julgado: § 33 pags. 48, e Nota 82. 
Sequestro, por causa do retardamento das partilhas : Nota 

256. 
Servidão, negada demanda-se péla acção confessória: § 56. 

— , como se-constitúe: Perdesse pêlo nao uso : Notas 

179, e 185. 



I 



-398- 

Servid&o, perdida, pode renascer : Nota 185. 

— , nfto se-pode ampliar : Nota 186. 

— , negativa, quando se-entende constituída : Nota 192. 

— ', de transito pode-se concertar: § 88. 

— , de aqueducto pode-se limpar: § 90. 

— , de tirar agua da fonte, ou do poço alheio: § 91. 
Simulação, prova-se por indícios : Nota 830. 

Signál, para segurança da compra e venda : Nota 669. 

Sisa, (imposto de transmissão de propriedade) acção de re- 
vogar o contracto por falta d'ella : Nota 723. 

Sobrinhos, fazem a cabeça dos pais, ainda que à succes- 
sao nfto concorra tio vivo: Nota 216. 
— • , n&o podem querelar do testamento inofficiôso : Nota 
232. 

Sociedade, (acção de) : § 138. 

— , quando passa & herdeiros: Nota 792. 

— , quando reprovada: Nota 799. 

— , quando se-pode renunciar: Nota 801. 

Sócio, de cousa commum pode vender seu quinhão à 
quem quizér, porém que o outro sócio deva pre- 
ferir tanto por tanto: Nota 593. 

— , qual soffre a perda, perecendo a substancia da 

cousa, que está em commum: Nota 802. 

Sonegados, (acção de pedir os bens) : § 134, é Nota 766. 

Sublocadôr, e sublocatário : § 134, e pags. 321 . 

Sublocár, quando pode o locotario : Nota 766. 

Substituto pupilíâr, nao exclúe de succedêr a mae do pu- 
pillo: Nota 215. 

Successôr singular, nao tem obrigação de conservar o, lo- 
catário : Nota 753. 

Suffragios pêlos defuntos : Nota 562. 

Superfície (direito de), que é: Nota 422. 

Supplemento de legitima, quando se-pode pedir: § 66. 



Tenças, vitalícias podem -se deixar à Frades: Nota 283 
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Torça, nSo recebe augmento com os dotes conferidos, algu- 
mas vezes regula-se pêlo valor dos bens do tempo • 
da morte do doador, outras pêlo do tempo da doa- 
ção : Nota 247. 

Testamento, o que se-requér para sêr valido : Nota 220. 

— , anterior illeso recobra sua validade, rasgado o * 

ultimo : Nota 240 . • 

— , cerrado, acliado aberto em poder do testador, pre- 

sume-se revogado: Nota 240. 

— , quando vai, como codicillo : Nota 238. 

— , escripto, se pode valer como nuncupativo : Nota 

239. 
Titulo, quando se- presume, que o possuidor o-tem : Nota 

117. 
Torpe, ninguém é por defeito de nascimento : Nota 231 . 
Transacção, sobre alimentos : § 99 pags. "226, e Nota 506. 

— , feita com ignorância da sentença de absolvição : 

Nota 535. 
Transmissão, do legado : Nota 286. 

— , da doação : Nota 567. 

Transmissivel, aos herdeiros é a acç&o de querelar do tes- 
tamento nullo: pags. 114, e Nota 241. 

Trebellianica, não está em uso : pags. 136, e Nota 292. 

Turbar a posse, que é : Nota 414. 

Tutela (acção de) : § 112. 

Tutor, se deve pagar juros do dinheiro dos orph&os : Nota 
568. 
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Usofructuario, quando pode vender : Nota 146. 
Usofructo, (os bens do) pedem-se por acção confessória : 

Nota 147. 
Utilidade, de um negocio pode causar obrigação : pags. 

350, e Nota 855. 
— , nao a-havêr, quando desobriga : pag. 256, Nota 611. 
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Velleano, (o benefício do) aproveita & molhér corre debendi: 

Nota 872. 
Yenda, por medida : Nota 690. ^ 

— , quando se-pode desfazer : § 128. 

Vendedor, com pacto de retro, ou da lâi commissoria, quando 
pode reivindicar os bens vendidos : § 50. 

— , de cousa alheia, herdando-a depois da venda, n&o 

a-pode reivindicar: § 52 pag*s. 78, e Nota 159. 
Ventre, como se-examina, quando a molhér diz estar prenhe: 

Nota 71. 
Vestoria, para prova: Nota 475. 

— , pode-se requerer segunda vôz : § 114, pags. 258, e 

Nota 598. 
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